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“[...] julgamos que não podemos embarcar em certa “ditadura do texto”, como se 

fosse proibido fazer atividades que implicam a reflexão sobre as palavras e sobre 

suas unidades menores (sílabas rimas e letras), orais e escritas. Reiteramos nossa 

reivindicação: a escrita alfabética não é um mero código de transcrição da fala como 

ainda concebem alguns. Ela é um objeto do conhecimento em si, um sistema 

notacional, e seu aprendizado requer que o estudante foque palavras e partes de 

palavras.” (MORAIS, 2012). 



 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho teve como objetivo central analisar se, ao planejar suas ações de 

ensinagem, as professoras alfabetizadoras buscam na consciência fonológica bases teórico-

metodológicas para tornar mais funcional a compreensão pelos/as alfabetizandos/as de como se 

dá a lógica organizacional da escrita enquanto sistema. O estudo foi realizado com 8 

professoras alfabetizadoras da Rede Pública Municipal de Senhor do Bonfim – BA; a pesquisa 

se deu numa perspectiva qualitativa, por meio da solicitação de um Plano Semanal de Aula, 

bem como da realização de um Grupo Focal com as alfabetizadoras. O processamento dos 

dados se deu por meio da Técnica de Análise do Conteúdo. Para orientar o a organização dos 

dados, elencamos dois blocos de categorias. O primeiro bloco traduz o tratamento dos dados 

referentes aos Planos Semanais; o segundo toma por análise as falas registradas durante o 

Grupo Focal. Ambos os blocos expressam o conhecimento que as alfabetizadoras têm sobre as 

atividades de análise e reflexão fonológica. Os dados revelam que as habilidades fonológicas 

mais evidentes na prática das alfabetizadoras são as habilidades de consciência da rima e de 

consciência da sílaba. O conjunto de atividades estratégias e encaminhamentos didáticos 

encontrados nos Planos Semanais de Aula evidenciam que alguns planos apresentam um maior 

número de habilidades fonológicas, bem como o fato de alguns desses planos serem mais 

completos, haja vista os objetivos e o conjunto de orientações didáticas se apresentam bem 

mais concatenados.  Os discursos que emergiram do Grupo Focal, somados aos dados 

levantados nos Planos, deixam transparecer que a incorporação das habilidades de reflexão 

fonológica às práticas didático-pedagógicas das docentes acontece num tom de 

instrumentalidade, pois as alfabetizadoras apresentam um domínio de tais habilidades com base 

no seu saber experiencial, quando, por meio do conhecimento tácito, ressignificam e tecem 

compreensões que se constituem como saber teórico-metodológico revigorado pelas situações 

inusitadas e inerentes ao saber-fazer. 

  

Palavras-chave: Consciência Fonológica. Prática Alfabetizadora. Análise Fonológica. Análise 

Estrutural. Ação interventivo-mediadora. 

 



 

 

RESUMEN 

El presente estudio tuvo como objetivo central analizar se, al planear sus acciones de 

ensinagem, las profesoras alfabetizadoras buscan en la conciencia fonológica bases teóricos y 

metodológicos para ser más funcional la comprensión de los/as alumnos/as sobre la lógica 

organizativa del sistema de la escrita. El estudio fue realizado con 8 profesoras de 

alfabetización de la Rede Pública Municipal de Senhor do Bonfim - BA, la pesquisa fue 

desarrollada en una perspectiva cualitativa, mediante la solicitud de un Plan de Clase 

Semanal, ben como la realización del grupo focal con las alfabetizadoras. El procesamiento de 

datos se realizó mediante la Técnica de Análisis del Contenido. Para orientar la organización 

de los datos, fueran listados dos bloques de categorías. El primer bloque representa el 

tratamiento de datos relativos a los Planes de Semanales, el segundo toma para análisis los 

discursos registrados durante el grupo focal. Ambos los bloques expresan el conocimiento que 

las alfabetizadoras tienen acerca de las actividades de alfabetización de análisis y reflexión 

fonológica. Los datos revelaran que las habilidades fonológicas más evidentes en la práctica 

de las alfabetizadoras son las habilidades de consciencia de la rima y de conciencia de la 

sílaba. El conjunto de actividades estrategias e encaminamientos didácticos encontrados en 

los Planes Semanales de Clase evidencian que algunos planes presentan un mayor número de 

habilidades fonológicas, así como el hecho de que algunos de estos planes son más completos, 

teniendo en cuenta los objetivos y un conjunto de orientaciones didácticas se presentan 

también más concatenadas. Los discursos que surgirán del grupo focal, junto con los datos 

recogidos en los planes, dejan claro que la incorporación de las habilidades de reflexión 

fonológicas las prácticas didáctica y pedagógica de las docentes acontecen en un tono de 

instrumentalidad, pues las alfabetizadoras demostraran un dominio de estas habilidades con 

base en su saber experiencial, cuando, a través del conocimiento tácito, reconstruyen y tejer 

comprensiones que se constituyen como saber teórico y metodológico vigorizado por 

situaciones inusuales y inherente saber-hacer. 
 

Palabras clave: Conciencia fonológica. Práctica de alfabetización. Análisis fonológico. 

Análisis Estructural. Acción interventora-mediadora. 
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1 A CONSTRUÇÃO DO OBJETO: MOTIVAÇÕES, ANSEIOS E BUSCAS 

 

Desde que não se adquire conhecimento objetivo através de um mero registro de 

informações externas, pois ele se origina de interações entre o sujeito e os objetos, 

isso necessariamente implica dois tipos de atividades – de um lado, a coordenação 

das próprias ações e, de outro, a introdução de inter-relações entre os objetos. Estas 

duas atividades são interdependentes porque é somente através da ação que essas 

relações podem aparecer. (PIAGET, 1977, p. 73) 

 

 

O ato de conhecer é algo pessoal e intransferível se levarmos em conta que o “sujeito 

constrói o conhecimento e todo conhecimento é resultado de sua atividade, a realidade não 

pode ser conhecida em si mesma” (DELVAL, 1998, p.17), pois, num sentido 

fenomenológico, as coisas não têm vida em si mesmas, mas adquirem significados, 

representações que não revelam a realidade em si, antes se tratam de aproximações, 

interpretações personalizadas, as quais são deveras dependentes dos significados muito 

peculiares que os sujeitos atribuem e engendram por meio de seus distintos repertórios e 

contextos. 

A minha
1
 caminhada de formação e de ação docente tem me feito ver e crer que a 

apropriação ou internalização de um saber, de uma habilidade e de uma gama de 

conhecimentos é algo bem dependente do sujeito e da forma como ele se aproxima e concebe 

um dado objeto que busca conhecer e se apropriar. Por mais que, ao longo da história, as 

epistemologias objetivistas, que propagaram o conhecimento enquanto uma verdade pronta e 

passível de mera transferência, tenham ganhado força e, até tenham se arraigado nas práticas 

das múltiplas ciências, as epistemologias emergentes vêm desvelando paulatinamente tal 

falácia. 

Os estudos atuais na área de saberes docentes são taxativos em afirmar que os saberes 

não dispensam a pessoa do docente, como podemos constatar em Nóvoa (1996), Tardif (2007) 

e Pimenta (1999). A subjetividade sempre foi um elemento altamente negado pelas 

concepções positivistas de ciência; valorizar o subjetivo é considerar que o conhecimento da 

realidade cunhado pelos vários ramos especializados foi cunhado por pessoas e, portanto, não 

dispensam suas idiossincrasias, suas peculiaridades e, acima de tudo não dispensam sua ação 

no intuito de desvelar tais conhecimentos, de se apropriar deles enquanto objetos. 

Ante a constatação de que as práticas revelam modos peculiares de saber e de fazer, 

tenho como indagação constante por que os professores passam por formações semelhantes, 

                                                           
1
 Usarei neste capítulo a primeira pessoa do singular, posto que, nele, faço um momento de reflexão sobre meu 

percurso formativo, numa perspectiva de autopoiese. 
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mas reinventam-se na sua ação didático-pedagógica, isto é, as práticas podem até ter o mesmo 

fundamento teórico-metodológico, entretanto, o professor imprime em cada saber em cada 

fazer a sua marca peculiar. 

Penso que Tardif (2007, p. 262) ofereça-me uma fecunda reflexão no sentido de 

dirimir tal indagação, quando afirma existir temporalidade nos saberes docentes, porquanto 

tais saberes fazem parte “[...] de um processo de vida de profissional de longa duração do qual 

fazem parte dimensões identitárias e dimensões de socialização profissional, bem como fases 

e mudanças”. O autor ainda completa, dizendo serem esses saberes envoltos de pluralidade e 

heterogeneidade, uma vez que provêm da cultura pessoal, das múltiplas atividades 

desempenhadas pelo professor. 

Tenho encontrado nessa visão de conhecimento, enquanto representação e não cópia 

fidedigna da realidade, uma significativa base para, inclusive, entender por que minhas 

concepções acerca de ensino e aprendizagem, teoria e prática, fazer pedagógico e 

conhecimento epistemológico, educação e ensino, dentre tantos outros itens, se mostram 

cambiantes durante esse percurso.  

          Desse modo, minhas vivências, elucubrações e indagações me levam a corroborar a 

concepção de Piaget (1973, p. 15) quando afirma que: “Conhecer não consiste, com efeito, em 

copiar o real, mas em agir sobre ele e transformá-lo (na aparência ou na realidade), de 

maneira a compreendê-lo em função dos sistemas de transformação aos quais estão ligadas 

estas ações”.   

            O meu processo de apropriação de habilidades, competências, conhecimentos e 

saberes requeridos pelo fazer pedagógico tem ratificado essa premissa de que o sujeito 

cognoscente conhece a partir de um lugar, de um repertório próprio, de crenças e valores 

eivadamente pessoais. E, sobretudo, de que esse sujeito age sobre o objeto (realidade) e, tal 

ação é certamente doadora de sentido e, portanto, confere existência a tal objeto, isto é, 

constrói a realidade. 

           Partindo dessa ideia de conhecimento e saber como construções inseridas num 

contexto de reinvenção e/ou reinterpretação, tenho o mote que caracteriza a minha 

compreensão de ação e formação docente para uma ação interventiva ou mediadora. Defendo 

que tal ação precisa estar comprometida com as necessidades reais do/a educando/a e com um 

planejamento funcional e produtivo, posto que esse se volta para uma personalização das 

atividades e estratégias de intervenção/mediação. Nesse sentido, percebo a necessidade de 

atividades sistemáticas e sequenciadas, voltadas para as carências do grupo-classe, sendo que 

tal sistemática não dispensa o saber teórico e epistemológico do/a docente, como também não 
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exclui sua experiência, os saberes desenvolvidos por meio da prática docente. Esse é o lugar 

de onde falo, um ambiente reflexivo, que se assenta nas fecundas relações teoria-prática e 

ação profissional - epistemológica, o qual é explicitado no item seguinte. 

 

1.1 O lugar de onde falo 

 

Oriundo de uma formação inicial em Magistério de 1ª à 4ª série, sempre me perguntei 

sobre como os/as professores/as passam a ter uma maior perspicácia nas situações que 

envolvem a condução do grupo-classe pelo qual responde, no sentido de elaborar atividades 

pertinentes às necessidades mediadoras e/ou de intervenção dos/as alunos/as. Num primeiro 

momento, entendia a docência como um conjunto de atitudes, ações e estratégias executadas e 

pensadas exclusivamente pelo/a professor/a, em função de um/a aluno/a ideal. Logo, a 

atividade pedagógica para mim se pautava exclusivamente no estudo do como se ensina, isto 

é, a perspectiva era meramente metodológica. 

Formar-me em magistério se deu numa perspectiva por demais idealista, amava todo o 

discurso teórico em torno do fazer docente, porém sempre busquei compreensões muito 

condicionadas às minhas crenças modeladoras e disciplinadoras do que deveria ser educação, 

escola e prática pedagógica. Meu sonho sempre foi ser professor de séries iniciais, sobretudo 

das duas primeiras séries do Ensino Fundamental. Achava, logo no primeiro ano do curso, 

que não prosseguiria minha formação em nível superior, porquanto, na minha ingênua visão, 

fazer faculdade poderia desvirtuar os valores que, naquele momento, demarcavam para mim 

os princípios do que idealizava ser a “boa” docência. 

O tempo, o senhor da razão em grande parte das vezes, se passou e, lá para o meado 

do 2º ano de Magistério, comecei a me apaixonar pelo conjunto de ideias e epistemologias 

que nos eram, por vezes, superficialmente apresentadas e a observar que aqueles/as 

professores/as a quem tanto admirava eram, em sua maioria, licenciados/as em Pedagogia. Em 

pouco tempo, estava decidido a prestar vestibular para a área. O curso de Magistério partiu 

para a sua reta final, veio a prática pedagógica no estágio de regência e comecei a me 

perguntar por que o ideal que formei de sala de aula, por meio dos temas estudados em 

Didática e numa série de disciplinas do campo pedagógico, era tão distanciado e pouco 

funcional ante a sala de aula com suas questões cotidianas, frente os problemas e necessidades 

dos indivíduos que são não apenas alunos, mas sujeitos com tantos outros papéis e 

necessidades sociais. 
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Assim sendo, a busca pelo ingresso no curso de Pedagogia da Universidade do Estado 

da Bahia (UNEB) se torna uma ideia fixa. No ano seguinte à conclusão do Magistério, obtive 

aprovação no referido curso, o qual iniciei com dificuldade para efetuar algumas leituras, 

visto que me faltavam estratégias para fazê-lo.   

          Próximo ao término do curso obtive aprovação no concurso para admissão de 

professores de séries iniciais do município de Senhor do Bonfim-BA, onde resido desde os 9 

anos de idade. Ao assumir a docência, vi meu sonho frustrado, pois a Secretaria de Educação 

me designou para assumir a disciplina Língua Portuguesa em turmas de 5ª à 8ª série, enquanto 

meu maior desejo era trabalhar com crianças de séries iniciais.  

              Ao concluir a Licenciatura em Pedagogia, fui aprovado no município de Filadélfia-

vizinho a Senhor do Bonfim – agora num concurso para professor licenciado, quando passei a 

lecionar no Curso de Magistério de 1ª à 4ª série, com a missão de contribuir com a formação 

de futuros/as professores/as e, concomitantemente, a convite da Secretaria de Educação, a 

coordenar escolas de Educação Infantil à 4ª série do Ensino Fundamental, na sede do referido 

município. 

              Daí por diante, passei a tramitar sempre entre as práticas de regência de classe e de 

coordenação pedagógica. Essa ambivalência concomitante de funções me fez notar que, à 

medida que o tempo passava, eu desenvolvia um traquejo mais efetivo sobre as atividades 

didático-pedagógicas desenvolvidas e aplicadas junto à classe, bem como construía com mais 

consciência e lucidez atividades de intervenção e/ou de mediação da aprendizagem com base 

no levantamento dos conhecimentos prévios dos aprendentes. 

             O envolvimento cada vez maior com a Educação Infantil e as Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental, via atividade de coordenação pedagógica, provocou em mim uma 

ampliação do gosto pelas práticas de intervenção junto aos/às educandos/as. Trabalhar com 

docentes e alunos/as ao mesmo tempo me fez ter sede pelos fundamentos das práticas 

educativas na primeira infância e na alfabetização. Os saberes e necessidades dos/as docentes 

me instigavam a buscar pensar e estudar ações e práticas de ensinagem, práticas essas que 

envolvem, concomitantemente, o ensino e a aprendizagem (Como se ensina?/Como se 

aprende?) enquanto ações interdependentes. 

            Tributo a essa ambivalência – atividades de regência de classe e atividades de 

Coordenação Pedagógica – minha saída da ingênua visão de prática educativa como mera 

ação metodológica exercida pelo/a docente, porquanto, estar discutindo com os/as 

professores/as nos encontros pedagógicos suas questões, angústias e hipóteses acerca do 

desenvolvimento dos educandos e, ao mesmo tempo, atuar em classe, desenvolvendo ações 
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interventivo-mediadoras junto aos/às educandos/as me fez perceber que o ato pedagógico 

envolve mais que a questão do como se ensina, pois essa requer automaticamente uma 

segunda questão – como se aprende. 

           Tal ambivalência tem me propiciado a cada dia perceber o quão útil e necessário é 

desvelar junto aos/às colegas de formação qual a concepção de educação, de aprendizagem, 

de prática pedagógica, de aluno/a, etc. que esses/as profissionais têm, no intuito de levá-los/as 

a questionar-se em que medida as epistemologias determinam o tipo de prática que se exerce 

e, portanto, que tipo de sujeito se está formando. 

Assim sendo, ao longo desse percurso na educação formal, mais especificamente no 

Sistema Público Municipal de Ensino, tem se desvelado uma curiosa indagação que sempre 

carrego comigo, no sentido de saber por que os/as vários/as professores/as têm posturas tão 

diferentes frente aos conhecimentos curriculares, aos conhecimentos específicos de suas áreas 

e, sobretudo, frente ao conhecimento pedagógico. Pois, não podemos esquecer que a docência 

além de apreendida é ressignificada por cada docente no diuturno desenvolvimento de suas 

ações didático-pedagógicas; afinal, o saber experiencial é embutido de saberes pessoais, 

crenças, valores, posturas e condutas, os quais trazem à tona não só o saber objetivo, mas as 

subjetividades e cosmovisões dos/as docentes. 

               Sei que a educação escolarizada formal não tem entraves relacionados unicamente à 

formação deficiente ou à pouca aplicação do/a educador/a, entretanto, creio que um desses 

entraves se encontra na cultura de formação que já está internalizada na docência que, por 

anos a fio, tem acentuado a tão propagada dicotomia teoria X prática. 

            Essa cisão tem trazido muitos equívocos e gerado diálogos improdutivos para o bom 

andamento das ações didático-pedagógicas na escola. É bem difundida entre os/as 

professores/as a ideia de que teoria é uma coisa e prática é outra, o que tem, a meu ver, 

acentuado essa pouca aplicação dos/as docentes à leitura das epistemologias, das teorias que 

embasam o fazer do/a professor/a e elucidam sobre como, em cada fase de desenvolvimento, 

os sujeitos aprendem. 

             O meu caminhar na docência, em diálogo com atividades de coordenação pedagógica, 

me traz, diuturnamente, a compreensão de que teoria e prática são faces de uma mesma 

moeda, já que elas se retroalimentam. Quantas vezes, ao ler as epistemologias acerca da 

alfabetização dentro de visões socioconstrutivistas, fui percebendo como tais epistemologias 

iam me fazendo ver a ação didática exercida em função do sujeito que desejava ajudar a 

formar. 
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            Do mesmo modo, inúmeras vezes, ao fazer mediações e/ou intervenções no processo 

das crianças pude verificar a ação pedagógica materializando a teoria estudada, na medida em 

que via minha ação mais consciente; sendo guiada pela teoria e, portanto, fazendo-a mais 

clara, mais compreensível naquele contexto de ação. 

             Nesse sentido, tenho usado uma famosa pregação aos/às meus/minhas colegas 

alfabetizadores/as e professores/as das demais áreas e níveis de ensino: as práticas só fazem 

sentido se conhecemos epistemologicamente por que e para que as executamos. É demasiado 

angustiante contemplar no cotidiano do Sistema Público Municipal de Ensino o quanto os/as 

professores/as se mostram felizes quando se ministra uma oficina e, na mesma proporção, o 

quanto se mostram pouco satisfeitos/as quando se oferece ao grupo uma palestra, um curso ou 

qualquer outra formação que exija leitura e trabalho com epistemologias. 

               Mesmo durante as oficinas tenho testemunhado professores/as indagarem sobre por 

que ao invés de trazer apenas as atividades e dinâmicas o/a ministrante fala de teorias o tempo 

todo, alegando ainda que se não houvesse tanta teoria a oficina seria mais proveitosa, porque 

seriam passadas mais atividades práticas.   

Esse discurso indica, de certo modo, elementos que podem contribuir para o fracasso 

das práticas didático-pedagógicas, posto que a essa postura ingênua por parte do/a professor/a 

ao não perceber que a atividade em si não tem vida, não é por si mesma embutida de sentido, 

tem concorrido para a ocorrência de práticas não situadas, de ações interventivo-mediadoras 

que não se voltam para as especificidades dos sujeitos.  

Ao negar à necessidade de situar as atividades, as dinâmicas e toda uma gama de 

práticas epistemicamente, o/a docente perde o poder de desvelamento das reais necessidades 

da sua turma, já que as práticas, as atividades desenvolvidas junto à classe requerem que sua 

seleção se dê a partir de um dado objetivo, visando a uma dada habilidade ou competência, 

bem como ao perfil da sua turma. 

           Essa ojeriza dos/as educadores/as por teorias demonstra o quanto falta clareza acerca 

do que fundamenta as práticas desenvolvidas. Essa obstinação por formações que contemplem 

a prática pela prática, na minha ótica, justifica por que nosso/as professores/as leem
2
 tão 

pouco e cometem tantos equívocos no seu fazer pedagógico. 

            Reitero aqui que não sou adepto do discurso performático que coloca o/a professor/a 

na condição de réu/ré, de único/a responsável pelo fracasso das práticas educativas. Porém, 

                                                           
2
 As palavras neste texto serão grafadas conforme o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, exceto em 

algumas citações, já que obedeceremos à grafia utilizada por ocasião da escrita da obra. 
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tenho notado que a descrença na epistemologia como luz que desvela a prática tem produzido 

professores/as e práticas sem intencionalidades claras e, desse modo, a docência se reduz a 

uma ação de exclusiva aplicação de atividades e tarefas, acerca das quais se desconhece a 

lógica, o fundamento. As famigeradas atividades práticas se esgotam em si mesmas, não há 

como se provocar uma continuidade, como se buscar um gradativo aumento de dificuldade e, 

portanto, uma ampliação das aprendizagens, logo que o/a docente não conhece a atividade 

para além dela mesma, isto é, o que tal atividade pode acionar como resultado de 

aprendizagem. 

              Essa crença na retroalimentação entre epistemologias e fazeres na escola é, hoje, o 

maior passo que acredito ter dado graças à minha formação e às constantes indagações que o 

meu trabalho como professor e coordenador pedagógico têm me apresentado.  

            O lugar de onde falo é o lugar de alguém que, embevecido pela profícua 

potencialização da formação via inserção profissional, se apaixona a cada dia pelo 

conhecimento acerca da educação, sobretudo no que se refere à Educação Infantil e à 

Alfabetização, por acreditar que as primeiras fases da escolarização fornecem 

metaforicamente ferramentas para o sujeito aprendente prosseguir rumo ao conhecimento. A 

tarefa de um/a professor/a da Educação Infantil e de um Alfabetizador é, para mim, sublime 

demais, uma vez que tais docentes se imbuem de ações formativas que não se restringem à 

mera instrução, esse é um momento de formação da personalidade, da autonomia, da 

construção de saberes instrumentais indispensáveis à inserção social, dentre eles o processo de 

aquisição da linguagem escrita. 

         É triste pensar que em nível de senso comum e, mesmo nos meios acadêmicos, há uma 

visão do/a professor, sobretudo, daquele/a que desenvolve suas práticas de ensinagem na 

Educação Infantil e na Alfabetização, como mero/a prático/a, tendendo a uma desvalorização 

dos fazeres desse/a docente, como se ele/a não precisasse possuir conhecimentos técnicos, 

pedagógicos e específicos para o exercício de sua docência, o que reverbera na baixa estima 

desse/a profissional e, sobremaneira, num consequente baixo investimento desse/a professor/a 

e da rede à qual pertence em sua carreira e formação. É desse contexto de investimentos 

pouco qualitativos e sem intencionalidades formativas claras que surgem as expectativas que 

sustentam a problemática aqui levantada. 
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1.2 O Contexto de onde emergem as expectativas 

 

Os processos de formação continuada desenvolvidos pelas diversas redes de ensino 

parecem ignorar o/a professor/a como sujeito do conhecimento, é uma tendência se oferecer 

formações nas quais não se busca tematizar a prática dos/as docentes. É preciso que se tenha 

clareza de que os saberes adquiridos via prática docente não podem ser desconsiderados e 

descartados, pois através da ação interventivo-mediadora o/a professor/a alfabetizador/a, 

assim como qualquer outro/a docente, ressignifica sua formação, já que a mediação põe-no, 

de modo fecundo, em confronto com seu saber epistêmico e com as necessidades impostas 

pela prática.  

           Dessa relação, em que a teoria põe em questão a prática e esta questiona e revisita a 

teoria para se sustentar, emerge o saber experiencial, um saber lúcido e comprometido com o 

perfil dos/as alfabetizandos/as, o que configura a docência como uma ação aprendida e 

ressignificada a todo tempo. Com efeito, tematizar a prática implica tratá-la como objeto ou 

tema de reflexão, buscando teorias que a seu respeito construam um olhar crítico acerca de 

como essa se constitui. 

           Para Borges (1998, p.51) este saber denominado experiencial é, sobretudo, “[...] um 

saber social que informa a prática [...]”, tendo como sentido crucial a ressignificação, 

consubstanciada na prática, dos saberes de formação. É também nessa ótica que Tardif (2007, 

p.53) declara que os saberes da experiência são, em essência, “[...] saberes retraduzidos e 

submetidos ao processo de validação construído pela prática cotidiana”.  

           Desse modo, as formações oferecidas ao/à docente por meio de encontros de formação 

pedagógica, ao negar esses saberes construídos pelo/a professor/a no cerne da sua intervenção 

didático-pedagógica, tornam-se vazias de sentido, porquanto não problematizam seu fazer 

pedagógico em função de uma concretude, mas de uma epistemologia que parece suplantar tal 

experiência. A formação que ignora a prática e não faz dela objeto de tematização e 

problematização tende a ser rejeitada pelos/as docentes, já que as epistemologias não ganham 

sentido porque parecem se imbuir de revelar práticas ideais e não de desvelar as práticas reais 

para que os sujeitos tenham condições de redimensioná-las. 

           Com efeito, tematizar a prática implica tratá-la como objeto ou tema de reflexão, 

buscando teorias que a seu respeito construam um olhar crítico acerca de como essa se 

constitui. A tematização da prática tem a ver com um estudo das epistemologias e 

fundamentos teóricos, visando à compreensão das ações pedagógicas reais, em função de um 

desvelamento dos sentidos que podem ser conferidos pelas epistemologias a tais práticas e 
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fazeres. Nessa compreensão, Morin (2001, p. 36) nos ajuda a pensar sobre a atitude de pôr a 

prática em questão, quando lucidamente coloca: 

 

“O conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É preciso 

situar as informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentido. Para 

ter sentido a palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, e o texto necessita 

do contexto no qual se enuncia.” 

 

 

 Assim sendo, as formações continuadas talvez não estejam fazendo sentido, ou seja, 

não produzem eco na prática do/a professor/a justamente porque não são enunciadas dentro do 

contexto de suas práticas, dos fazeres diuturnos da escola e, mais especificamente, da sala de 

aula.  

Garcia (2010, p. 4), baseado nos estudo de Cochran-Smith e Lytle (1999), enuncia 

dois tipos de conhecimentos - um que situa a prática docente em seus aspectos mais 

instrumentais e lógicos – o conhecimento para a prática - e outro que a situa a partir de seus 

aspectos de reflexão e contextualização dos saberes em ação – o conhecimento na prática.  

 
O primeiro conceito entende que a relação entre conhecimento e prática é aquela na 

qual o conhecimento serve para organizar a prática e que, portanto, conhecer mais 

(conteúdos, teorias educacionais, estratégias de ensino) leva de forma mais ou 

menos direta a uma prática mais eficaz. O conhecimento para ensinar é um 

conhecimento formal que se deriva da pesquisa universitária e é aquele ao qual os 

teóricos se referem quando afirmam que o ensino gerou um corpo de conhecimentos 

diferente do conhecimento comum. Partindo dessa perspectiva, a prática tem muito a 

ver com a aplicação do conhecimento formal às situações práticas (GARCIA, 2010, 

p. 4). 

 

 O conhecimento para a prática concebe o saber como algo externo ao docente, 

parecendo ser tal conhecimento tarefa de técnicos e especialistas que, via a academia, gera um 

conhecimento útil e legítimo para orientar o fazer didático-pedagógico. Nesse tipo de 

compreensão do conhecimento, a prática docente está desligada da pessoa do/a docente, de 

sua gestualidade, de seus valores e crenças, enfim de sua pessoa, de seus aspectos subjetivos; 

há uma negação do sujeito, o qual passa a ser o executor de um saber fazer calcado 

unicamente em bases científicas, resultando numa prática objetiva e lógica. O repensar da 

prática no contexto, a reinvenção das ações de modo a personalizá-las em função do grupo-

classe, da escola, da comunidade e do próprio/a professor/a é algo que, aqui, parece ser 

ignorado. 

 Porém, nesse nosso caminho de compreensão da formação no âmbito dos percursos 

pessoais, considerando, como já vem colocando a literatura, a importância de um saber 
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experiencial que engloba a pessoa do/a professor/a em toda a sua inteireza, concordamos com 

Garcia (2010), quando esse afirma ser o conhecimento na prática o que melhor identifica a 

profissão e o fazer docente, já que tal conhecimento se liga diretamente ao contexto, à ação 

docente, traduzindo, de certa forma, suas narrativas, suas histórias de vida. Nessa perspectiva, 

é importante que se reitere, o quanto à luz da literatura e estudos acerca dos saberes docentes, 

tais saberes e conhecimentos são vistos com algo inseparável de idiossincrasias, de 

subjetividades, de valores, de crenças e de condutas inerentes a cada docente. 

 Ao se referir ao conhecimento na prática como aquele que melhor responde às 

condições e exigências concretas do ensino e das práticas pedagógicas como um todo, o autor 

assim o define: 

 

[...] o conhecimento na prática, [...] coloca a ênfase da pesquisa sobre o ato de 

aprender a ensinar, tem consistido principalmente na busca do conhecimento na 

ação. Considerou-se que aquilo que os professores conhecem está implícito na 

prática, na reflexão sobre a prática, na indagação prática e na narrativa dessa prática. 

Uma suposição dessa tendência é de que o ensino é uma atividade incerta e 

espontânea, contextualizada e construída em resposta às particularidades da vida 

diária nas escolas e nas classes. O conhecimento está situado na ação, nas decisões e 

nos juízos feitos pelos professores. Esse conhecimento é adquirido por meio da 

experiência e da deliberação, e os professores aprendem quando têm oportunidade 

de refletir sobre o que fazem. A ideia é que, em matéria de ensino, não há sentido 

em falar de um conhecimento formal e outro conhecimento prático, e sim que o 

conhecimento se constrói coletivamente dentro de comunidades locais, formadas por 

professores trabalhando em projetos de desenvolvimento da escola, de formação ou 

de pesquisa colaborativa (GARCIA, 2010, p. 4). 

 

 

É a esse conhecimento/saber que nos referimos, quando apontamos para a necessidade 

de ações iterventivo-mediadoras personalizadas e/ou pensadas em função de cada classe, de 

cada grupo de aprendizes, bem como em função dos contextos escolares e das histórias de 

vida de cada docente. Afinal a ensinagem não se engendra alheia aos sujeitos que estão 

diretamente envolvidos com ela. Desse modo, prática pedagógica é um conjunto de ideias, 

valores e ações em que estão envoltos saberes e conhecimentos científicos, pedagógicos, 

disciplinares e de currículo, mas, sobretudo, essa gama de conhecimentos, saberes e práticas 

ela é, sem sombra de dúvida, envolta de interpretações, de reelaborações de cada docente. 

Os sujeitos dão sentidos distintos e bem peculiares aos saberes, conhecimentos e 

práticas dos quais se apropriam, já que, ao se apropriarem, tendem a imprimir sua marca, sua 

gestualidade, sua conduta, enfim, a ação, a prática pedagógica é uma reinvenção que o/a 

professor/a faz de todos os conhecimentos, saberes, estratégias e ações que constituem sua 

formação tanto inicial quanto continuada. Essa prática, esse fazer pedagógico está 

embevecido das histórias de vida, das experiências concretas da sala de aula e do ambiente 
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escolar como um todo; experiências essas que contribuem para que cada docente ressignifique 

sua formação e repense as epistemologias por meio da reflexão na/sobre a prática. 

Nesse sentido, o saber da experiência é um saber híbrido que, para ser construído, 

precisa transcender os conhecimentos disciplinar, pedagógico, científico e curricular, até 

porque o saber tácito não dispensa tais conhecimentos.  

Compreendendo a experiência como implicante e implicada na prática, encontramos 

em Caetano (1997) o grande hibridismo que constitui a prática como fazer elaborado e 

ressignificado na ação docente, quando esse autor declara ser essa prática um campo 

ambivalente e conflitivo, pois, nele, cada profissional se confronta consigo mesmo, com os 

alunos, com os colegas, com a comunidade escolar, com as normas institucionais (escolas e 

sistemas). Nas colocações feitas pelo autor, é possível perceber o quanto a prática, o saber 

tácito ou experiencial, é de fato reinvenção, reinterpretação de todo um conjunto de 

competências, habilidades, estratégias, conhecimentos e saberes adquiridos ao longo da 

formação. Não havendo, portanto, como pensar a formação, tampouco a ação docente apenas 

por uma perspectiva de racionalidade técnica, com base em mero cientificismo.  

Sob esse mesmo raciocínio, Cunha (1989) aponta o desvelar do cotidiano docente 

como caminho efetivo para a construção de um conhecimento sobre a prática, afinal, o 

conhecimento da prática pedagógica tem o sentido de situar como o/a professor/a, ao pensar 

enquanto age e vice-versa, consegue desvelar as “[...] regras do jogo escolar, que idéias 

vivencia na sua prática e verbaliza no seu discurso e que relações estabelece com os alunos e 

com a sociedade em que vive” (CUNHA, 1989, p. 35). 

O conhecimento e o saber que o/a professor/a tece na prática, desde que ela seja 

reflexiva e crítica, têm maior fecundidade, pois refletem um amadurecimento, uma 

compreensão mais apurada do que é a ação educativa, a medição pedagógica, os sujeitos 

aprendizes, a escola em todas as suas relações concretas e situadas. O conhecimento prático, 

desse modo, não pode ser ensinado em nenhum curso de formação, porquanto se trata de um 

conhecimento/saber vivencial, impresso com grande carga de pessoalidade e subjetividade 

atrelada aos saberes disciplinares, pedagógicos, científicos e curriculares. 

Esse modo sui generis com o qual cada professor/a constrói a prática é ratificado por 

Garcia (1998) ao caracterizar de modo sucinto e claro o conhecimento prático, dizendo que 

esse “não se pode ensinar, ainda que se possa aprender. Os meios pelos quais se pode adquirir 

esse conhecimento são três: aprendizagem direta, aprendizagem mediada (observação) e 

aprendizagem tácita (experiência própria)” (GARCIA, 1998, p. 52). 
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É justamente considerando a grande valia da prática para a formação docente, essa 

forma sui generis com que cada professor/a, individualmente, reinventa os saberes na prática, 

de que Donald Schön, (2005) sugere a existência de uma epistemologia da prática a qual tem 

como fundamento os conceitos de conhecimento na ação e reflexão na ação. Ao se referir ao 

conhecimento na ação, Schön o define como um conhecimento que se atrela diretamente ao 

saber-fazer, sendo, por isso, um conhecimento espontâneo, implícito e que surge na ação, ou 

seja, constitui um conhecimento tácito. A reflexão na ação, noutra vertente, se manifesta por 

meio de situações inusitadas ou inesperadas, que emergem e se engendram na ação, porém, 

nem sempre o conhecimento tácito ou na ação dão conta dela. 

Garcia (1998, p. 52) nos diz que o conhecimento na ação “[...] é um conhecimento 

sobre como fazer as coisas. É um conhecimento dinâmico e espontâneo que se revela por 

meio de nossa atuação, mas que temos especial dificuldade em tornar verbalmente explícito”. 

O dinamismo do conhecimento que se constrói na ação, bem como essa dificuldade de 

verbalização, apontada pelo autor, revela o quanto a prática, a experiência é, deveras, um 

saber sincrético, que emerge de modos peculiares com que cada indivíduo compreende, 

significa e engendra sua prática. 

Contudo, conhecer na ação não é suficiente, faz-se necessário uma reflexão na ação 

para que essa ação se reinvente diuturnamente e a prática seja fonte de emersão de novos 

conhecimentos/saberes. Com efeito, “a reflexão-na-ação supõe uma atividade cognitiva 

consciente do sujeito, que se leva a cabo enquanto se está atuando” (Garcia, 1998, p. 52). A 

reflexão na ação nos dá a possibilidade de refletirmos sobre a ação enquanto ela acontece, 

sem que se interrompa a ação empreendida, por meio da reflexão, o/a docente busca entender 

distorções e acontecimentos inusitados. Daí, Schön (1983, apud, Garcia, 1998, p. 52) afirmar 

que a reflexão na ação se configura como um pensar “sobre o que se está fazendo, enquanto 

se está fazendo”.  

Ao nos debruçarmos sobre o conceito, a ideia de prática, considerando essa prática 

enquanto instância e lócus epistemológico e, por isso, de formação, como postula os estudos 

de Schön, voltamos ao conceito de conhecimento na prática, trazido por Garcia (2010), posto 

que o autor situa esse conhecimento como: 

 
[...] o que melhor identifica a profissão docente [...]. Trata-se de um conhecimento 

específico do contexto, difícil de codificar – já que se expressa de forma 

eminentemente ligada à ação –, também moral e emocional, privado ou interpessoal, 

e comunicado por via oral; é um conhecimento prático, orientado para soluções, que 

se traduz de forma metafórica, narrativa, através de histórias, e que, via de regra, 
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possui um baixo status e prestígio. Esse tipo de conhecimento é o que Donal Schön 

(1983) chamou de epistemologia da prática (GARCIA, 2010, p. 4). 

 

 

Ao pensarmos o conceito de prática não podemos negá-la como um momento dos 

mais significativos na formação docente, uma vez que a prática é revestida de uma 

personalização, de reflexões peculiares em função dos sujeitos a quem essa prática se dirige, 

bem como de quem a exerce. A prática se vale dos demais conhecimentos e saberes – 

disciplinares, científicos, pedagógicos e curriculares – contudo, a forma como cada 

professor/a engendra seu fazer é muito pessoal. Daí as limitações da formação, o 

conhecimento da prática passa por aspectos subjetivos e, por isso, não há como se ensinar a 

prática a nenhum/a docente, porque cada sujeito faz leituras muito singulares das realidades, 

mesmo numa mesma instituição. 

Assim, quando reflito sobre o modo de recepção das formações oferecidas pelo/a 

professor/a alfabetizador/a, parto do meu contexto de atuação, um contexto em que, apesar de 

haver investimentos da Secretaria Municipal de Educação de Senhor do Bonfim, no que se 

refere à melhoria paulatina da estrutura das escolas, aumento do tempo de alfabetização com a 

instituição de ciclos de aprendizagem de 2 para 3 anos de duração, distribuição de livros 

didáticos, promoção de cursos de aperfeiçoamento para os/as docentes da rede, entre outras 

ações, as práticas pedagógicas dos/as alfabetizadores/as são constantemente postas em xeque 

em função dos sucessivos casos de repetência e da deficiência em leitura e escrita que os/as 

educandos/as apresentam quando são promovidos/as para a 3ª e 4ª séries do Ensino 

Fundamental. 

Como disse anteriormente, as formações não produzem o efeito esperado, a base 

conceitual e procedimental parece fragilizada, talvez por não possuir uma perspectiva de 

desvelamento da prática e, portanto, não ficar clara a serventia das epistemologias no 

desenvolvimento da prática alfabetizadora pretendida pela rede. 

É mister que entendamos a prática em seu sentido mais amplo e fecundo, como um 

espaço onde os/as docentes, ao trabalharem, produzem e transformam saberes e 

conhecimentos e não apenas os reproduzem. Eis porque as formações precisam dar conta de 

desvelar a prática e, sobretudo, despertar criticamente o/a docente para compreendê-la como 

um espaço de formação por excelência. 

Evidente é que, mesmo ante a desvalorização histórica do/a professor/a 

alfabetizador/a, alfabetizar é uma tarefa árdua e valorosa, visto que a apropriação pelo sujeito 

dos processos de leitura e escrita o mune de duas ferramentas essenciais à construção do 
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conhecimento. Por isso, alfabetização deve ser concebida não apenas como “[...] ato de dotar 

os indivíduos de habilidades para decodificar letras e símbolos abstratos, também será o 

instrumento para que compreenda e interfira na sua realidade”. (CAVALCANTE, 2006, 

p.163). 

Portanto, como pontua Rodrigues (1987, p.45) “[...] a alfabetização deverá ser a mais 

competente tarefa realizada pela escola”, sendo função do/a professor/a estabelecer mediação 

entre conhecimento prévio (de mundo) dos/as alunos/as com a sistematização e as convenções 

pertinentes ao processo de aquisição linguagem escrita, propiciando que esses/as 

educandos/as tenham acesso ao conhecimento científico. 

             É consenso entre a classe docente e especialistas em Educação a urgência de se 

oferecer uma melhor formação ao/à professor/a, sobremaneira ao/à alfabetizador/a, pois a 

ineficácia das práticas desenvolvidas nas classes de alfabetização implica sérios problemas ao 

longo da escolarização, causando grande exclusão da classe popular dos processos de decisão 

e configuração do meio social do qual faz parte. 

Saber planejar atividades interventivas e mediadoras exige um diálogo permanente 

entre saberes curriculares, saberes específicos disciplinares, saberes técnico-pedagógicos 

concatenados aos saberes construídos e ressignificados por intermédio da experiência.  

Sob esse olhar, o trabalho interventivo-mediador do/a alfabetizador/a e de qualquer 

outro/a docente, se vale sobremaneira da experiência doadora de sentido a uma ensinagem 

que vai sendo delineada em intercomunicação com os saberes específicos disciplinares, 

saberes curriculares, saberes pedagógicos ou das Ciências da Educação. Contudo os saberes 

experienciais dão concretude à ação pedagógica, pois, conforme colocam Tardif e Gauthier 

(1996), tais saberes não constituem um grupo de saberes entre outros, mas são eles o cerne da 

competência profissional dos/as docentes, pois são formados de todos os outros saberes, 

ressignificados e submetidos às certezas originadas da prática e da vivência no contexto real 

profissional. 

Não se intenciona aqui desvalorizar os demais saberes que o/a professor/a 

alfabetizador/a constrói por meio de sua formação acadêmica, mas evidenciar como as 

situações inusitadas e inerentes à realidade do fazer pedagógico, que se dão no corpo a corpo 

junto ao/à educando/a, exigem que esse/a docente aprenda a aprender sua prática. 

Faz-se imperioso que as formações oferecidas pela rede consigam tornar mais efetivas 

tais intervenções/mediações. Se essas forem direcionadas, no sentido conscientizar os/as 

alfabetizadores/as do valor de conhecer e desenvolver estratégias de autorregulação do 

conhecimento para a ação de ensinagem e, ainda, se buscarem instrumentalizá-los/as para tal, 
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certamente, tais formações produzirão eco na prática, pois os/as docentes serão 

instrumentalizados/as para compreender as tarefas e atividades que propõem à classe no 

contexto das necessidades formativas que essa apresenta.  

É lúcido considerar que lacunas nos saberes de cunhos técnico-pedagógico e 

disciplinar prejudicam o avanço e a atuação do/a docente, haja vista que a experiência não 

supre todas as suas necessidades quando precisa lançar mão de estratégias para a mediação 

do/a educando/a em situação de ensino-aprendizagem, assim como de referencial para 

compreender a natureza e o sentido de seu ofício. 

Uma proposta de intervenção condizente com a construção do conhecimento do/a 

alfabetizando/a, exige do/a alfabetizador/a alguns conhecimentos, tais como: o modo como as 

línguas oral e escrita funcionam prática e conceitualmente, requerendo para tal a compreensão 

do ensino da língua a partir de seus contextos de uso em situações funcionais; o domínio dos 

níveis e hipóteses de escrita e de leitura que as crianças em fase de alfabetização levantam; a 

consciência de que a intervenção advém de um planejamento específico e pontual; o domínio 

teórico-prático sobre os conteúdos e saberes necessários à prática alfabetizadora,  dentre 

tantas outras coisas pertinentes ao avanço dos/as alunos/as nesse processo.  

Nesse contexto, é preciso ponderar que a formação continuada ou em serviço oferecida 

ao/à docente se mostra pouco aplicável às suas necessidades de trabalho. Afinal, no que tange 

à ação interventivo-mediadora, mais especificamente, a formação acadêmica oferecida pelos 

cursos de Pedagogia e demais licenciaturas parecem ignorar que uma coisa é estudar 

conceitualmente os objetos das diversas áreas do conhecimento durante o curso de formação, 

outra é ser desafiado pelas questões que emergem do contexto de intervenção/mediação no 

cotidiano da sala de aula, quando da ensinagem de tais objetos. 

Em vista do exposto, tanto a formação inicial quanto a formação continuada precisam 

atender ao requisito básico de pensar o conhecimento de epistemologias que estejam 

integradas às problemáticas que emergem das situações de ensinagem que sempre envolvem 

alfabetizadores/as e alfabetizandos/as, só assim as muitas propostas de formação farão sentido 

para a docência e para a discência.  

É focando nessa ensinagem, processo em que o docente atua reflexivamente junto 

aos/às educandos/as, engendrando suas ações didático-pedagógicas, suas estratégias de 

ensino, em função de uma mediação/intervenção mais efetiva, que surge a questão-problema, 

a qual se constitui como fio condutor da nossa pesquisa. 
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1.3 Enfim, O Problema 

 

A ação de cunho interventivo ou mediador é, a meu ver, o caráter especial da qual 

deve estar imbuída tanto a formação inicial quanto continuada para docência. Ser hábil em 

aproximar o sujeito aprendente do conhecimento é algo inerente à atuação do/a professor/a. A 

ação interventivo-mediadora, aqui, está sendo entendida sob uma perspectiva interacionista, a 

partir da qual o processo de construir conhecimentos é encarado como uma atividade 

reelaborativa de cada sujeito, mediado pelo seu contexto sociocultural. 

Entendo intervenção e mediação como sinônimos; afinal, intervir e mediar tem a ver 

diretamente com a habilidade que todo/a e qualquer professor/a precisa desenvolver para 

auxiliar os/as educandos/as a se aproximarem do conhecimento. Desse modo, a ação 

interventivo-mediadora se traduz como um momento específico em que o/a docente pensa e 

planeja as estratégias de ensinagem em função das necessidades reais de seu grupo-classe. 

Daí, dizer que a intervenção/mediação precisa ser um conjunto de ações personalizadas, pois 

devem refletir o perfil de cada educando/a e de cada classe. 

A ação interventivo-mediadora é o papel por excelência do/a professor/a, por meio 

da intervenção ou mediação o/a docente ajuda o/a educando/a a alcançar níveis de 

aprendizagem e de desenvolvimento cada vez mais complexos, sobretudo porque ajuda esse/a 

docente a pensar especificamente os meios que atenderiam a cada sujeito aprendente e a cada 

grupo-classe.  

O processo de intervenção/mediação é, a meu ver, o maior desafio de constituição da 

boa docência, porquanto mesmo que o/a professor/a tenha domínio dos conhecimentos e 

saberes pedagógicos, disciplinares, científicos e curriculares indispensáveis à docência, são 

saberes experienciais, construídos no seio da prática, que se revelam como pontos diferenciais 

e aduaneiros para a efetivação de uma prática didático-pedagógica comprometida com a 

aprendizagem e com o desenvolvimento dos/as educandos/as. Esse saber experiencial, nesse 

contexto, é, sobremaneira, o elemento que dá condição de o/a docente pensar atividade, 

estratégias e encaminhamentos didáticos que ajudem cada educando/a a aprender; a 

intervenção ou mediação exige sempre que se considere a heterogeneidade e os jeitos 

peculiares de aprender. 

Então, o/a professor/a alfabetizador/a, como qualquer outro/a, precisa saber 

promover atividades e fazer encaminhamentos didáticos direcionados especificamente para as 

necessidades de aprendizagem de cada aluno/a e de cada classe como um todo. Afinal, sem 
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ajuda, dificilmente ocorrerá aprendizagem, tampouco desenvolvimento. Sendo assim, é 

preciso considerar que: 

 

A intervenção pedagógica provoca avanços que não ocorreriam espontaneamente, a 

importância da intervenção deliberada de um indivíduo sobre outros como forma de 

promover desenvolvimento articula-se com um postulado básico de Vygotsky: a 

aprendizagem é fundamental para o desenvolvimento desde o nascimento da criança. 

A aprendizagem desperta processos internos de desenvolvimento que só podem 

ocorrer quando o individuo interage com outras pessoas (OLIVEIRA, 1993, p. 33). 

 

Para um processo de alfabetização produtivo e significativo, na visão de Leal (2005), é 

indispensável que a formação do/a professor/a contemple estudos que enfoquem: o que é 

alfabetização e letramento; o que é esse objeto de ensino, a escrita alfabética; quais são as 

hipóteses que os/as alunos/as elaboram; os percursos que fazem na apropriação desse sistema, 

bem como quais os tipos de intervenções didáticas necessárias.  

A autora evidencia que “dentre as habilidades que precisam ser desenvolvidas pelos/as  

professores/as, podemos elencar como uma das mais relevantes e difíceis, a de identificar as 

necessidades de cada aluno e atuar com todos ao mesmo tempo” (LEAL, 2005, p. 91). 

 Pautando-se nesse ideário interventivo e construtivista, é pertinente considerar que a 

ação interventiva e/ou mediadora do alfabetizador junto ao alfabetizando funciona segundo 

Coll (2006, apud Onrubia, 2006, p. 123-124), sobretudo,  

 

[...] como uma ajuda (grifo do autor) ao processo de aprendizagem. Ajuda 

necessária, porque sem ela é altamente improvável que os alunos cheguem a 

aprender, e a aprender da maneira mais significativa possível, os conhecimentos 

necessários ao seu desenvolvimento pessoal e a sua capacidade de compreensão da 

realidade e de atuação nela, que a escola tem a responsabilidade social de transmitir. 

Mas apenas ajuda, porque o ensino não pode substituir a atividade mental nem 

ocupar o seu lugar. 

 

 

Tais conhecimentos necessários ao desenvolvimento dos/as alunos/as, mencionados 

pelo autor, têm a ver diretamente com o que Anastasiou (2005) denomina ensinagem – uma 

prática social envolta de complexidade, a qual se efetiva entre professor e aluno, enquanto 

sujeitos que ensinam e aprendem ao mesmo tempo. O termo ensinagem, conforme engendra a 

autora, se assenta na noção de apreender, englobando tanto o domínio e/ou apropriação do 

conteúdo quanto do seu processo de aquisição. O que demarca uma ruptura com as práticas 

pedagógicas nas quais os/as educandos/as são levados a simplesmente cumprir tarefas. A ação 

dos sujeitos aprendentes (professor/a e aluno/a) são concatenadas e significativas, possuem 

potencialmente uma intencionalidade de desenvolvimento dos processos de pensamento. 
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É nesse sentido que os conhecimentos epistemológicos do/a alfabetizador/a devem 

propiciar a ele entender como os/as alfabetizandos/as aprendem, como esses sujeitos 

aprendentes pensam a escrita enquanto objeto conceitual para melhor mediar ou intervir em 

suas aprendizagens. A ensinagem, que traz em si a virtude integradora entre ensino e 

aprendizagem, requer, na visão de Alves (2005, p. 68). 

 

[...] ações que desafiem ou possibilitem o desenvolvimento de operações mentais. 

Para isso, organizam-se os processos de apreensão de tal maneira que as operações 

de pensamento sejam despertadas, exercitadas, construídas e flexibilizadas pelas 

necessárias rupturas, por meio da construção de sínteses, devendo estas ser vistas e 

revistas, possibilitando ao estudante sensações ou estados de espírito carregados de 

vivência pessoal e de renovação. 

 

Sob a égide dessa concepção, a ensinagem requer do/a docente um repertório teórico-

metodológico que vise a auxiliar o/a educando/a de modo intencional e consistente. Daí, a 

ensinagem exige que o/a docente seja um estrategista; o termo estratégia aqui está sendo 

compreendido no sentido de “estudar, selecionar, organizar e propor as melhores ferramentas 

facilitadoras para que os estudantes se apropriem do conhecimento” (ALVES, 2005, p. 69). 

No que se refere especificamente à prática alfabetizadora, essa ensinagem a que Alves 

se refere precisa ser composta de atividades que se voltem tanto para uma ação 

instrumentalizadora quanto contextualizadora. Entendo que alfabetização tem um 

compromisso direto com a sistematização de conhecimentos que levem os sujeitos 

aprendentes a um paulatino domínio do sistema de escrita alfabético e ortográfico, domínio 

esse que requer tanto do/a aprendente quanto do/a mediador/a da aprendizagem uma série de 

conhecimentos e reflexões sobre a língua enquanto objeto conceitual e pragmático, daí, 

compreender a alfabetização numa primeira instância enquanto ação instrumental.  

Contudo, não é menos verdade que a alfabetização está comprometida também com o 

aprendizado da escrita e da leitura como tecnologias mediadoras das múltiplas vivências dos 

sujeitos alfabetizandos. Afinal, quando se busca levar alguém a se apropriar da escrita e da 

leitura, tem se o intuito basilar de fazer desse alguém um usuário desses objetos em práticas 

socioculturais, em situações de uso nas quais tais objetos se constituem bens culturais e, por 

isso, são úteis e imprescindíveis aos vários eventos, às várias necessidades cotidianas. 

Para constatarmos essa ambivalência sobre que aspectos estão implicados no conceito 

de alfabetização, basta nos reportarmos aos questionários utilizados nos Censos Demográficos 

para a avaliação da população considerada alfabetizada. Uma consulta a tais questionários 

denota significativas alterações no conceito de alfabetização. 
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Até 1940, eram consideradas alfabetizadas aquelas pessoas que declaravam saber ler 

e escrever e que, para comprovar essa declaração, escreviam seus próprios nomes. A 

partir dos anos 1950 e até o último Censo (2000), os instrumentos de avaliação 

sofreram alteração e passaram a considerar como alfabetizados aqueles que diziam 

ser capazes de ler/escrever um bilhete simples. Essa mudança resultou na ampliação 

do conceito de alfabetização, que passou a envolver o uso da leitura e da escrita 

inserida sem uma prática específica de escrita (MORAIS e ALBUQUERQUE, s/d, 

s./p.). 

 

Ao longo do tempo percebemos mudanças de sentido para a palavra alfabetização, se 

considerarmos que até o século XIV a escrita e a leitura eram aprendidas em ambientes 

familiares, em distintos ambientes sociais, com finalidades menos formais, tendo um cunho 

mais lúdico e voltado para os usos mais cotidianos. Entretanto, a escolarização dessa 

alfabetização, antes doméstica e social, se revestiu de um caráter econômico, da necessidade 

de difusão do texto bíblico, bem como de apelo pela criação de mão de obra especializada 

(BRILHANTE s/d.). 

Tais mudanças de sentido causaram uma cisão entre as práticas de alfabetização, antes 

ligadas ao contexto, e às necessidades cotidianas, o que provocou uma massificação da 

alfabetização e, por isso, a produção de material específico para alfabetizar. Logo, percebe-se 

que, até tal massificação acontecer, não havia distinção entre alfabetizar e letrar. É a 

escolarização da alfabetização que traz esse distanciamento desta das práticas socioculturais. 

No Brasil, essa visão reducionista da alfabetização enquanto mera instrumentalização 

dos sujeitos para o domínio da escrita e da leitura está, paulatinamente, sendo superada, 

afinal, desde o final do século XX, a escrita tem se tornado de modo cada vez mais acentuado 

um imperativo que condiciona a sobrevivência e a cidadania dos povos e das sociedades. 

Nesse contexto, surge com cada vez mais força a idéia do letramento, prática que 

compreende o uso social dos domínios da escrita e da leitura, um uso condicionado e 

requisitado pelos contextos, pelas demandas de vida dos sujeitos. O termo letramento é 

polissêmico, se partirmos do princípio que há uma miríade de situações em que a escrita e a 

leitura são acionadas como requisitos indispensáveis de mediação das práticas cotidianas. 

Para Magda Soares (1998, p. 24) o letramento define-se como “[...] o estado ou 

condição de quem não só sabe ler e escrever, mas exerce as práticas sociais de leitura e de 

escrita que circulam na sociedade em que vive, conjugando-as com as práticas sociais de 

interação oral”.  

Conforme a autora, no Brasil, os conceitos de alfabetização e letramento sofreram uma 

fusão e, nessa mescla, segundo ela, tem ocorrido uma superposição do letramento sobre a 

alfabetização, o que tem gerado o que ela chama de “desinvenção da alfabetização”. 
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Em meio a esse conturbado cenário, a escola tem pautado suas práticas numa visão 

ingênua, muitos dos fazeres pedagógicos específicos da alfabetização tem se centrado em 

oferecer às crianças, aos jovens e aos adultos uma multiplicidade de situações em que esses 

entrem em contato com vários gêneros e portadores textuais, com práticas de produção e 

leitura de texto, sem, contudo, atentar para o fato de que o domínio da escrita como sistema, 

possui regras específicas, exige práticas de ensinagem sejam sistemáticas e, por isso, devem, 

sequenciadamente, se converterem em intervenções pontuais que visem à superação de cada 

dificuldade do/a alfabetizando/a. 

É nesse sentido que defendo a alfabetização e o letramento como conceitos e práticas 

que se entrelaçam, se complementam e se completam, já que essas atividades sistemáticas e 

específicas, voltadas para o domínio do sistema alfabético de escrita, não podem nem devem 

estar isoladas das práticas sociais nas quais a leitura e a escrita são requisitos. 

Parece paradoxal falar da especificidade da alfabetização, momento no qual falamos 

do seu caráter instrumentalizador, ou seja, do seu compromisso com o desenvolvimento 

sistemático de estratégias que levem os educandos a compreenderem como a escrita funciona 

conceitual e praticamente e, ao mesmo tempo dizer que essa alfabetização está imbricada com 

o letramento. É necessário compreender que esses dois elementos – alfabetização e letramento 

- concomitantemente, são a garantia de entrada dos sujeitos no mundo da escrita e da leitura. 

Com efeito, tal imbricamento pressupõe que só pode ter acesso às práticas sociais nas 

quais se exija a língua escrita aqueles detentores de um cabedal de conhecimentos técnicos 

necessários para tal, melhor dizendo, aqueles que se apropriaram do sistema de escrita em 

suas múltiplas convenções e normas. 

Conscientes desse imbricamento, é necessário recorrer ao pensamento dos distintos 

estudiosos da consciência fonológica, quando esse nos advertem acerca da necessidade de 

compreender, em primeiro lugar, que a aprendizagem do sistema alfabético pela criança é 

fundamental, porquanto a alfabetização é um processo de aquisição e apropriação de um 

sistema de escrita.  

Ao se reportar às práticas de letramento difundidas entre professores e pesquisadores 

nos anos 80, Morais faz considerações sobre quão perigoso é não conhecer como a escrita 

alfabética funciona enquanto objeto conceitual e como ela representa, bem como sobre o 

grande prejuízo que é promover atividades espontâneas de leitura e de escrita, sem considerar 

essas especificidades do sistema alfabético de escrita. Assim, o autor reflete: 
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Numa perspectiva diferente, defendemos que, para alfabetizar letrando, é preciso 

reconhecer que a escrita alfabética é em si um objeto de conhecimento: um sistema 

notacional. Na esteira desse posicionamento, além de buscarmos abandonar o 

emprego das palavras “código”, “codificar” e decodificar”, parece-nos necessário 

criar um ensino sistemático que auxilie, dia após dia, nossos alunos a refletir 

conscientemente sobre as palavras, para que venham a compreender como esse 

objeto de conhecimento funciona e possam memorizar suas convenções (MORAIS, 

2005, p. 45). 

 

Essa reflexão consciente sobre as palavras é uma condição para a alfabetização. Para 

Morais, a combinação entre alfabetização e letramento não é algo incongruente, pois as 

atividades sistemáticas e/ou estruturantes de ensino do sistema de escrita, sob essa ótica, 

devem estar revestidas de atividades contextualizadas e/ou alimentadoras, isto é, de atividades 

que deem sentido às práticas de leitura e escrita por meio de situações contextuais e de uso 

social desses objetos. 

Alfabetizar letrando é uma tarefa complexa que envolve compreender o que a escrita 

nota (representa) e como a escrita nota. Por ser um sistema notacional, faz-se necessário que 

o/a alfabetizando/a compreenda como o sistema de escrita funciona, ou seja, compreender que 

a escrita representa os sons da fala; que os grafemas (as letras) representam os fonemas e, 

desse modo, a forma como as letras se organizam nas palavras para representar os fonemas. 

Se quisermos que os/as alfabetizandos/as sejam capazes de compreender o que e como 

a escrita representa e, assim, entender a forma como a relação grafema/fonema se dá dentro 

do sistema alfabético, é forçoso criar situações que levem esses/as alfabetizandos/as a pensar 

sobre a escrita. As atividades de reflexão metalinguística, sobretudo as de análise fonológica e 

estrutural das unidades linguísticas são excelentes para esse fim. 

 
As habilidades de reflexão metalingüística referem-se à capacidade do indivíduo 

tomar a linguagem como um objeto sobre o qual pode refletir conscientemente e não 

apenas usá-la para se comunicar. Para compreender a escrita alfabética é 

fundamental que a criança desenvolva as habilidades que lhe permitem refletir sobre 

os segmentos sonoros das palavras (sendo capaz, por exemplo, de contar suas sílabas 

orais, observar a existência de sílabas ou fonemas idênticos, comparar palavras 

quanto ao seu tamanho ou semelhança sonora etc.). Isto é o que muitos estudiosos 

têm chamado de consciência fonológica (BRASIL, 2008, p.17). 

 

Dentre as habilidades metalinguísticas, a consciência fonológica se apresenta como 

uma das habilidades que podem, sobremaneira, auxiliar na alfabetização inicial, haja vista por 

meio dela o aprendiz manipular intencionalmente os segmentos sonoros que compõem os 

distintos vocábulos de uma língua, estabelecendo comparações de tamanho ou extensão, 

semelhanças e diferenças de som, quantidade de sílabas, sons iniciais e sons finais, sílabas que 

se repetem entre esses vocábulos, etc. 
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Para Bryant e Bradley (1985, apud Lopes, 2004, p. 241) “A consciência fonológica 

pode ser entendida como um conjunto de habilidades que vão desde a simples percepção 

global do tamanho da palavra e de semelhanças fonológicas entre as palavras até a 

segmentação e manipulação de sílabas e fonemas”.  

     Fato é a consciência fonológica pode contribuir com o domínio mais eficiente da 

escrita e da leitura pelas crianças, à medida que leva o sujeito aprendiz a pensar sobre como a 

fala representa a escrita e, do mesmo modo, a refletir sobre os signos a serem grafados, com 

que tipo de lógica organizacional a fim de a escrita expressar a fala. 

     Tendo em vista os argumentos apresentados até aqui, as tessituras feitas em torno da 

necessária intercomplementaridade entre alfabetização e letramento, este trabalho se propõe a 

contribuir com a discussão sobre a ação interventivo-mediadora no contexto da docência na 

alfabetização; entendendo que o conhecimento do/a professor/a sobre a reflexão 

metalinguística pode ser, potencialmente, um elemento agregador de qualidade à sua prática 

didático-pedagógica, porquanto esse conhecimento o/a faz consciente de que intervenções e 

ou situações intencionais de aprendizagem pode propiciar aos alfabetizandos para que venham 

a ter domínio da escrita alfabética.  

 A contribuição do trabalho que proponho pode se dar no sentido de divulgar na Rede 

Pública Municipal de Senhor do Bonfim, meu campo da pesquisa, estudos e ações teórico-

metodológicas que apontem para os possíveis equívocos gerados quando se despreza 

estratégias e atividades específicas e intencionais de ensino do Sistema de Escrita Alfabética 

(SEA).  

  Não só divulgar, posto que já existe um Programa de Formação específico que 

promove tal tipo de estudo – o Pacto pela Educação – mas, de certo modo, contribuir 

futuramente com a Rede, oferecendo formações que reforcem tais conhecimentos e saberes 

tanto para o docente quanto para coordenadores pedagógicos. Afinal, os estudos 

empreendidos até aqui exigiram a busca de entendimentos tanto sobre a questão de 

fundamento teórico quanto sobre a questão metodológica, isto é, da ação de transposição dos 

princípios epistemológicos para as atividades de ensinagem da escrita. 

Com efeito, o objeto desta pesquisa - Análise e reflexão metalinguística como 

instrumental útil à intervenção do/a professor alfabetizador/a na construção do processo de 

ensinagem da língua escrita - busca na realidade da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Senhor do Bonfim, município localizado na Região Norte da Bahia, conhecer em que medida, 

as professoras alfabetizadoras da Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim 

que participam do Programa de Formação Pacto pela Educação, apropriaram-se de 
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aspectos teórico-metodológicos acerca da habilidade de Consciência Fonológica e de que 

forma incorporam tais conhecimentos às suas práticas de ensino da Linguagem Escrita? 

O estudo é parte integrante das atividades do Programa do Mestrado em Educação da 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS); desenvolvendo-se integrado ao Grupo de 

Pesquisa em Desenvolvimento Humano e Processos Educativos (DEHPE), sob a orientação 

da professora doutora Lílian Miranda Bastos Pacheco. 

As inúmeras dificuldades do/a alfabetizador/a no que se refere a mediar a apropriação 

do sistema de escrita pelas crianças estão relacionadas, na maioria das vezes, com a 

organização de situações didáticas que propiciem a tais crianças compreender, por meio de 

atividades sistemáticas e intencionais, como funciona a escrita enquanto sistema. Os 

instrumentais que esse/a alfabetizador/a possui para orientar as aprendizagens podem 

colaborar de forma significativa para que o/a alfabetizando/a passe a dominar a leitura e a 

escrita com competência desde a alfabetização inicial. 

A análise e reflexão metalinguística é um rico arcabouço teórico-metodológico do qual 

os/as alfabetizadores/as devem lançar mão para facilitar a aprendizagem das crianças. 

Segundo Barrera e Maluf (2003), de maneira genérica, pode-se definir consciência 

metalinguística como o conjunto formado por diferentes tipos de habilidades, como por 

exemplo, segmentação e manipulação da fala em suas diversas unidades (palavras, sílabas, 

fonemas); separação entre as palavras de seus referentes, o que implica diferenciar 

significados e significantes; perceber semelhanças sonoras entre palavras; julgar a coerência 

semântica e sintática de enunciados.  

Para Maluf, Zanella e Pagnez (2006, p. 68)  

 

As atividades metalingüísticas são efetuadas conscientemente pelo sujeito e exigem 

habilidades de reflexão e autocontrole, por exemplo, corrigir a sintaxe de uma frase 

ou texto. A instalação das habilidades metalingüísticas depende de uma intervenção, 

normalmente de natureza escolar. Ler é uma atividade lingüística formal e sua 

aprendizagem requer que a criança desenvolva uma consciência explícita das 

estruturas lingüísticas que deverão ser manipuladas intencionalmente. 

 

A consciência fonológica se constitui como um valioso instrumental para que a criança 

se aproprie da escrita e da leitura, e um potencial instrumental de intervenção do/a docente na 

aquisição da linguagem escrita. Pesquisas contemporâneas na área da Neuropsicologia 

Cognitiva demarcam que a aprendizagem do sistema de escrita em um sistema alfabético 

como o nosso requer um conhecimento da estrutura fonológica da linguagem, a saber, ter 
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consciência de que os componentes sonoros das palavras (fonemas) são representados por 

letras (grafemas) ou pequenos grupos de letras (sílabas). A essa habilidade chama-se de 

Consciência Fonológica, a qual se configura como a capacidade para refletir sobre a estrutura 

sonora da fala, assim como de manipular seus componentes estruturais com vistas a 

evidenciar uma estreita relação dessa habilidade ou domínio com o aprendizado do código 

escrito. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar se, ao planejar suas ações de ensinagem, as 

professoras alfabetizadoras buscam na consciência fonológica bases teórico-metodológicas 

para tornar mais funcional a compreensão pelos/as alfabetizandos/as de como se dá a lógica 

organizacional da escrita enquanto sistema. 

Como desdobramentos, temos os seguintes objetivos específicos: 

1. Identificar qual a compreensão das professoras acerca da habilidade de Consciência 

Fonológica e em que aspectos dessa habilidade demonstram ter construído conhecimentos;  

2. Verificar se na prática educativa desenvolvida pelas professoras aparece indicadores 

de um trabalho para desenvolver a Consciência Fonológica; 

3. Observar quais aspectos da habilidade de Consciência Fonológica são destacados 

pelas professoras na sua prática educativa; 

4. Analisar que importância as professoras dão ao trabalho com a habilidade de 

Consciência Fonológica para a aprendizagem da linguagem escrita pelos seus alunos. 

Reafirmamos que a proposta desta pesquisa girou em torno da compreensão da 

alfabetização entrelaçada com a perspectiva de letramento, visto que a leitura e a escrita são 

objetos socioculturais, posto que medeiam uma série de situações da vida cotidiana, não 

sendo, por isso, um objeto conceitual aplicável apenas às exigências intra-escolares. 

Magda Soares (2004, p. 4) diz que o letramento reflete  

 

[...] comportamentos e práticas sociais de leitura e de escrita que foram adquirindo 

visibilidade e importância à medida que a vida social e as atividades profissionais 

foram-se tornando cada vez mais centradas na e dependentes da língua escrita, 

revelando a insuficiência de apenas alfabetizar   – no sentido tradicional – a criança 

ou o adulto. 

 

A proposta aqui lançada defende que a reflexão acerca dos segmentos estruturais da 

língua visa oferecer ao/à alfabetizador/a a capacidade de mediar de forma consciente, 

interativa e operatória o domínio dos mecanismos de funcionamento da escrita alfabética 

pelo/a alfabetizando/a, compreendendo que esses processos permitem uma reflexão 

impulsionante do pensamento/compreensão do sujeito aprendiz, já que constituem atividades 
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estruturantes. Tais atividades, por meio da análise e reflexão metalinguística, levam os 

sujeitos a descobrirem os segredos do sistema alfabético, ou seja, como a escrita se organiza 

seguindo uma lógica de reorganização e ordenação dos grafemas e dos distintos segmentos 

nas palavras, tomando por base as suas relações sonoras. 

As atividades de análise fonológica, por outro lado, visam a uma reflexão e análise de 

cunho fonológico, buscando a relação fonema/grafema no interior das palavras. Magda Soares 

(2003 p.15-17) destaca que para a compreensão do sistema de escrita nas línguas que têm uma 

base fonética e ortográfica, como a língua portuguesa, o aprendiz precisa compreender como 

se dá a relação grafema/fonema, quando pontua: 

 

[...] aprender a ler e escrever envolve relacionar sons com letras, fonemas com 

grafemas, para codificar ou para decodificar [...]. Ninguém aprende a ler e escrever 

se não aprende relações entre fonemas e grafemas, para codificar e decodificar. Isso 

é parte específica do processo de aprender a ler e escrever. Linguisticamente ler e 

escrever é aprender a codificar e decodificar. 

 

Esta pesquisa, desenvolvida com 8 professoras alfabetizadoras do Ciclo Básico de 

Aprendizagem da Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim, se constitui, de 

certo modo, um diagnóstico do nível de domínio dessas docentes acerca das habilidades de 

análise e consciência fonológica, com vistas a fornecer dados para uma futura intervenção nos 

processos formativos oferecidos pela referida Rede a essas alfabetizadoras. 
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2  ITINERÁRIOS, PERCURSOS E TRILHAS: A CAMINHO DOS DADOS E DE SUA 

APRECIAÇÃO 

 

Em tempos de incerteza e de efemeridade, os conhecimentos, saberes e fazeres 

cunhados pela humanidade não têm conotação de certeza, de verdade absoluta, dada a fluidez 

própria da contemporaneidade. A ampla e veloz difusão da informação impõe aos sujeitos um 

esmero intelectual, no sentido de buscar superar a nefasta fragmentação do saber que 

configurou a construção das ciências por meio do cartesianismo, corrente filosófica que 

emerge no século XVIII, em que a razão e o rigor metodológico garantem o acesso ao 

conhecimento. 

Durante quatro séculos fomos dominados por uma concepção fragmentária de 

conhecimento pautada no ideário científico de Descartes, denominado Cartesianismo. Sob tal 

olhar, o conhecimento só é de fato possível ao homem quando dividido em compartimentos – 

as disciplinas. Foi sob esse enfoque que a escola tratou a difusão do conhecimento durante 

anos, negando a complementaridade dos saberes, as incertezas e/ou provisoriedades do 

conhecimento e, sobremaneira, a forma como esse conhecimento rompe os limites, a cerca 

estabelecida pela disciplinaridade e dialoga com as significativas exigências da realidade e 

dos sujeitos. 

 A visão cartesiana, conforme coloca Morin (2000), se fundamenta na ordem, na 

regularidade, no determinismo, na separabilidade e, especialmente, na aplicação de 

experimentações, isto é, de métodos e técnicas de investigação inerentes às Ciências Naturais. 

Desse modo, as provas produzidas pela indução e dedução, se constituem os pilares clássicos 

da certeza. 

No entanto, esse tratamento meticuloso, essa sacralização do saber científico como 

algo infalível não responde às necessidades contemporâneas. Vivemos em uma época 

complexa, marcada por uma acelerada produção de informações que, na maioria das vezes, 

nem chega a se tornar conhecimento factível, dada a grande velocidade e complexidade dos 

processos sociais, o que demarca a incerteza como paradigma científico da atualidade, em 

função do caráter efêmero e transitório das verdades científicas.  

Morin (2001) nos fala com lucidez do enfrentamento da incerteza, atestando que a 

maior das contribuições de todo o vasto cabedal de conhecimento produzido ao longo do 

século XX foi a coerente e necessária aceitação de que conhecimento tem limites, sendo a 

incerteza das verdades científicas a maior certeza revelada a nós pelos sucessivos equívocos 
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das ciências. Assim sendo, a maior certeza que nos foi dada é “a indestrutibilidade das 

incertezas, não somente na ação, mas também no conhecimento” (MORIN, 2000, p. 55). 

Sob a égide de tal transitoriedade, Pourtois e Desmet (1999) afirmam que estamos 

num mundo em constante mutação, que exalta a mudança e que promove a perda de sentidos 

e certezas pela falta de referências. Pensar a educação, atualmente, segundo os autores, é um 

trabalho de confronto e síntese de desafios psicológicos, culturais, econômicos, sociais e 

simbólicos. 

  O paradigma emergente traz o sujeito, suas gestualidades, suas crenças, seus valores, 

sua subjetividade e, desse modo, sua humanidade para dentro da pesquisa. Objetividade e 

subjetividade, no mundo contemporâneo, não se constituem como pares antagônicos, mas 

como pares dialéticos. A subjetividade do sujeito não pode ser excluída quando da pesquisa 

científica, já que a ciência se encontra enredada e comprometida com o sujeito que cria seu 

corpus de conhecimentos, logo não existe objeto sem sujeito e vice-versa.  

A pretensa relação meramente objetiva entre sujeito e objeto é fruto de uma ciência 

arrogante que sempre buscou legitimidade para suas certezas. Uma ciência que prescindia da 

tênue relação entre sujeito e objeto por um maior rigor metodológico. 

Baseados nesse entendimento de constituição do objeto dependente do sujeito, da 

subjetividade como elemento integrador e condicional para a construção do 

conhecimento/saber, é que buscamos na nossa pesquisa saber em que medida as 

alfabetizadoras da Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim apropriaram-se de 

aspectos teórico-metodológicos acerca da habilidade de Consciência Fonológica e de que 

forma incorporaram tais conhecimentos às suas práticas de ensino da Linguagem Escrita, 

levando em conta que apropriação e incorporação dependem desse dual aspecto objetivo-

subjetivo/sujeito-objeto. Afinal, como vimos afirmando, com base na literatura especializada 

acerca da formação docente, desde a contextualização do nosso objeto, os conhecimentos e 

saberes são ressignificados pelo/a professor/a por meio de sua experiência, de sua prática, do 

seu contexto de atuação, a experiência é um saber apropriado e incorporado de maneiras 

distintas, posto que os sujeitos são também distintos e, sobretudo, não se despem de suas 

histórias de vida quando estão exercendo a docência.  

Com efeito, a apropriação/incorporação de um dado conhecimento/saber por um 

indivíduo exige mediações que em hipótese alguma dispensam a dimensão subjetiva, os 

contextos de vida e de atuação e uma série de outros condicionantes que se localizam para 

além da pretensa objetividade científica. 



42 

 

Quando, na nossa pesquisa, buscamos saber como as docentes alfabetizadoras se 

apropriam e como incorporam os conhecimentos/saberes pretendidos pela formação, estamos 

justamente levando em conta que esse conhecimento/saber é uma forma aproximada da 

realidade e, por isso, um objeto do conhecimento só passa a existir situado num sujeito que o 

constrói a partir de uma cosmovisão, de um olhar muito peculiar, numa perspectiva 

fenomenológica. 

Nessa direção, Aranha e Martins (1993) afirmam que a fenomenologia rejeita 

postulados empiristas que apregoam a excessiva objetividade e separação entre sujeito e 

objeto, ratificando que não há objeto em si mesmo, pois o objeto existe para um indivíduo, o 

qual atribui a esse objeto distintos significados. 

Ainda dentro do mesmo campo de raciocínio, Moraes e de la Torre (2006) 

evidenciando a ideia de multidimensionalidade, afirmam que o conhecimento que emerge da 

pesquisa é extremamente dependente do sujeito que conhece e das relações que esse sujeito 

cognoscente estabelece com o objeto em estudo. Os autores ressaltam que, no paradigma 

emergente, o conhecimento é produto de interações que acontecem entre ambos – sujeito e 

objeto.  

Nesse sentido, Maturana (2001) e Morin (2000) advertem para a urgência de 

enfrentarmos a concepção fragmentária do saber, posto que ela impede que sejam visualizadas 

e conhecidas as relações mútuas e influências recíprocas existentes entre as partes e o todo. 

Nessa concepção demasiado objetiva, a ciência goza de um poder exacerbado, a busca 

por um método pretensamente eficiente e eficaz que consiga afastar toda a influência do 

sujeito sobre o objeto. Tal neutralidade é vista como virtude maior do processo de pesquisa. 

Contudo, os adeptos dessa visão refratária de ciência parecem não se dar conta de que o 

conhecimento não é cópia da realidade, do objeto, mas uma representação construída pelos 

sujeitos, sendo, por isso, uma aproximação cunhada subjetivamente. 

Quando trata da relação sujeito-objeto pelas lentes da Teoria das Representações 

Sociais, Jovchelovitch (2008, p. 76) afirma com pertinência: 

 

[...] o conhecimento humano é uma forma de representação que nunca captura 

plenamente a totalidade do objeto. É apenas a comunicação entre representações do 

real que pode construir um sentido de realidade única e compartilhada e nos fornecer 

objetividade, todavia sempre provisória. 

 

Esse caráter de representatividade e não de totalidade do objeto e das verdades da 

ciência é descrito com propriedade por Rubem Alves, quando esse nos alerta: 
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[...] ciência é coisa humilde, pois se sabe que a verdade é inatingível. Nunca lidamos 

com a coisa mesma, que sempre nos escapa. Aquilo que temos são apenas modelos 

provisórios, coisas que construímos por meio de símbolos, para entrar um pouco no 

desconhecido (ALVES, 1996, p. 17).  

 

Isto nos revela que os seres humanos estão envolvidos por inteiro no processo de 

pesquisa e dela participam, não apenas utilizando sua racionalidade, mas também sua emoção, 

sua afetividade, sua intuição que fluem a partir das diferentes relações estabelecidas. Dessa 

forma, todo conhecimento produzido na pesquisa é fruto de processos que envolvem criação, 

interpretação, construção, desconstrução, auto-organização por parte do sujeito pesquisador 

em suas múltiplas relações com os outros sujeitos ou objetos pesquisados. 

Esse entrelaçamento entre sujeito e objeto é ignorado pela concepção positivista, 

adotada pelas Ciências da Natureza durante muito tempo. A „ditadura do método‟ sempre 

desconsiderou que os fenômenos que envolvem sujeitos não podem ser analisados da mesma 

maneira, isto é, com as mesmas estratégias e instrumentos com que se analisam fenômenos 

naturais. 

Sob esse paradigma, a natureza tem vida em si mesma, sendo por isso, objeto de 

estudo essa realidade dada a priori, exterior ao homem e, desse modo, o sujeito do 

conhecimento se localiza na externalidade, com vistas a estudar e explorar tal objeto com o 

máximo de neutralidade.  

Entretanto, nas Ciências Humanas, o homem é o próprio objeto de estudo, sem se 

desvincular da sociedade em que vive, pois os estudos e pesquisas desenvolvidos pelas 

Ciências Humanas pensam os sujeitos imersos em suas relações com os outros sujeitos e com 

a própria natureza. Eis porque é imprescindível o desenvolvimento de métodos apropriados às 

Ciências Naturais e às Ciências Humanas, posto que os focos dados aos estudos em cada uma 

dessas áreas do conhecimento atendem justamente às especificidades de cada uma delas. 

Esse imbricamento entre sujeito e objeto em situações de pesquisa e estudo científico é 

descrito com maestria por Demo (1995, p. 30) ao afirmar: 

 

Ao contexto do “objeto” da pesquisa pertence também o sujeito. Ciências Sociais 

são simplesmente o produto lógico e social da atividade científica dos cientistas 

sociais. É um produto impensável sem a marca do produtor. Isto explica porque, 

embora todos procurem a mesma verdade, há tantas concepções diferentes e 

divergentes dela. Não é possível ver a realidade sem um ponto de vista, sem um 

ponto de partida, porque não há vista sem ponto, nem partida sem ponto. Este ponto 

é do sujeito, não da realidade. A ciência somente seria objetiva se o sujeito 

conseguisse sair de si e ver-se de fora. 
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Portanto, somos conscientes de que a construção do objeto que aqui apresentamos, a 

questão-problema por nós levantada possa, em certa medida, não fazer sentido para muitos 

outros leitores/interlocutores, já que tal objeto nasceu de indagações muito nossas, seu 

engendramento se deu na ambivalência complementar e contraditória da nossa ação ora como 

docente, ora como coordenador pedagógico. E, como já exaustivamente dissemos, não há 

saber incorporado, não há objeto do conhecimento isento do sujeito que o concebe. Enfim, 

não há objeto que não comporte o sujeito e suas histórias de vida, a essência do seu ser. 

Encontramos uma consistente segurança epistemológica para tecermos essa nossa 

reflexão, evidenciando esse enredamento do sujeito cognoscente com o objeto e vice-versa, ao 

nos debruçarmos sobre Boaventura de Sousa Santos (2002, p. 50) e vê-lo dizer - „todo 

conhecimento é auto-conhecimento‟, posto que o conhecimento cunhado não dispensa o 

sujeito que o significa. Afinal, o objeto nasce quando o sujeito atribui a ele certo sentido, a 

partir de suas necessidades, compreensões, motivações, aspirações, emoções, etc.  

Acima, Demo aponta a lente para ver a verdade – o ponto de vista – e tal ponto de 

vista é reflexo do próprio sujeito. Talvez seja por isso que Sousa Santos (2002, p. 13) cita 

Clausewitz (s/d.), quando este diz: “podemos afirmar hoje que o objecto é a continuação do 

sujeito por outros meios”. 

O paradigma emergente, sob a égide desse olhar, valoriza o senso comum, o qual é 

considerado mistificador por essência; sugerindo que a ciência deve abrir-se ao diálogo com 

as demais formas de conhecimento e deixando-se penetrar por elas, a fim de que, em interação 

com o conhecimento cotidiano, com o saber prático, surja um conhecimento inclusivo, que 

consiga englobar em si uma gama de conhecimentos que representem anseios de todas as 

classes e grupos sociais.  

A ciência emergente rejeita esse saber autoritário e excludente, por acreditar que o seu 

papel como ciência é enredar-se na vida, é entender o conhecimento enquanto fruto de 

ambiguidades e paradoxos. No paradigma emergente, um saber que busca ser legítimo, 

pautando-se num mero rigor metodológico, mas não é partilhado, tampouco melhora a vida 

das pessoas, é inútil. Não se trata de menosprezar a ciência e seus rigores metodológicos; 

muitas das conquistas das ciências são benéficas e medeiam a vida humana com muito êxito. 

Porém é essencial que perguntemos a quem servem esses saberes? Eles são usufruto de todos? 

Qual o real intento desse tão reclamado rigor? 

           O rigor científico, nos moldes positivista e cartesiano, tem representado um eivado 

afastamento dos sujeitos dos saberes e conhecimentos produzidos, embora devesse ser 
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objetivo maior da ciência fazer com que todos, indistintivamente, usufruíssem do arcabouço 

científico, já que: 

 
 "[...] a ciência pós-moderna, ao sensocomunizar-se, não despreza o conhecimento 

que produz tecnologia, mas entende que, tal como o conhecimento se deve traduzir 

em auto-conhecimento, o desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se em 

sabedoria de vida” (SOUSA SANTOS, 2002, p. 21). 

 

           Por isso, as incertezas e efemeridades do paradigma emergente visam justamente a 

uma produção e difusão de uma ciência que, sem abrir mão do rigor, não seja excessivamente 

formal e definitiva e, por isso, entenda o sujeito e o objeto em uma relação interativa, o que, 

reitero, não implica ser isenta de rigor, porquanto ver o objeto de fora é uma ilusão do 

paradigma moderno e o sujeito que conhece o faz com a inteireza de seu ser. 

 

2.1 Natureza da Pesquisa 

 

Por entender a educação como um processo complexo, dinâmico e multifacetado, 

porquanto se refere à existência dos homens e das sociedades com o intuito de organizá-los e 

oferecer meios de vida para os sujeitos que compõem os organismos sociais, optamos por 

buscar base nas pesquisas de cunho qualitativo, dada a sua abrangência e capacidade de 

apreender sentidos mais contextuais e polissêmicos. 

Fazer opção por empreender a uma pesquisa de cunho qualitativo implica admitir que 

estudos totalmente quantitativos não dão conta da multirreferenciação das práticas e fazeres 

humanos, isto é, das múltiplas formas de mediar e re/significar o real, as condições materiais e 

imateriais de vida de cada sujeito, de cada grupo social, de cada comunidade. Os métodos de 

mensuração, marcadamente quantitativistas, se mostram unilaterais e pouco abrangentes 

quando levamos em conta que a sociedade contemporânea é marcada pela incerteza e pela 

efemeridade do saber e do conhecimento, não podendo basear a produção de saberes e 

conhecimentos em versões definitivas. 

Nesse sentido, a pesquisa qualitativa assume uma configuração por demais descritiva, 

logo que os dados coletados são analisados em função de seus potenciais significados. As 

palavras e/ou figuras que emergem das falas e textos que os sujeitos da pesquisa produzem 

são apreciados no contexto de sua produção; afinal, a intenção maior do pesquisador é 

descrever analiticamente sentidos, para além de meros dados numéricos.  

O pesquisador qualitativo objetiva analisar os dados em toda sua profundidade e 
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riqueza, buscando respeitar, na medida do possível, a forma de registro ou transcrição dos 

sujeitos. Daí, o levantamento de dados se dar a partir de entrevistas transcritas, notas de 

campo, fotografias, produções pessoais, roteiros de planejamento, depoimentos, atividades 

registradas e/ou elaboradas, descrições de estratégias de trabalho, dentre outras formas de 

documentação.  

Na concepção de Triviños (1987), as descrições são fenômenos sempre impregnados 

de significados impressos pelo ambiente, sendo, dessa maneira, produto de uma visão 

subjetiva. Por isso, a interpretação dos resultados tem como base a percepção de um 

fenômeno num contexto. A pesquisa de cunho qualitativo tem bases fincadas na 

fenomenologia, uma vez que o modo peculiar como os sujeitos vivenciam e expressam uma 

situação vivida é singular e revestido de significado ímpar conferido por cada indivíduo. 

Assim, os significados ou sentidos que os sujeitos conferem aos fenômenos vivenciados 

constituem o foco da pesquisa qualitativa. 

Mediada por essa visão interpretativa dos significados, a abordagem qualitativa é hábil 

na “[...] descoberta de novos conceitos, novas relações, novas formas de entendimento da 

realidade [...]” (ANDRÉ, 1995, p. 30), pois “[...] aprofunda-se no mundo dos significados das 

ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captável em equações, médias e 

estatísticas". (MINAYO, 2003, p. 22).  

Com efeito, a pesquisa qualitativa se concatena generosamente ao paradigma 

contemporâneo de ciência e conhecimento, posto que tem sua base em procedimentos 

dialógicos e pautados na incompletude das ações e descobertas humanas. Nesse espírito, 

Minayo, (2011, p. 21) diz com pertinência: 

 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 

preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser 

quantificado. Ou seja, ela trabalha com um universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis. 

 

Descrever um universo polissêmico, envolto muito mais por subjetividades, valores, 

aspirações, atitudes e crenças por meio de um único instrumento é algo complicado; eis por 

que pesquisar numa perspectiva descritiva e qualitativa requer uma multiplicidade de 

métodos, de modo a aproximar o estudo pretendido da realidade social em suas variações e 

ritos, posto que  há uma miríade de caminhos e percursos à disposição do sujeito pesquisador, 
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as quais, combinadas e conjugadas, podem oferecer uma visão mais ampla acerca de um 

fenômeno (objeto) tomado para fins de pesquisa. 

Por entender a docência como uma atividade extremamente complexa e o/a 

professor/a como alguém dotado de conhecimentos saberes e experiências situados 

concretamente, optamos pelo uso de 2 instrumentos de coleta de dados – o Plano Semanal de 

Aula e o Grupo Focal - tendo como base de raciocínio a complementaridade dos instrumentos 

e o quanto caminhos metodológicos distintos podem, como já coloca a literatura especializada 

em Metodologia Científica, cooperar para uma visão mais abrangente do objeto pretendido. 

Pois, a nossa opção por uma pesquisa de natureza qualitativa requer que atentemos para os 

sentidos que as falas das docentes alfabetizadoras assumem a partir dos seus contextos de 

formação e de atuação, das suas condições de trabalho e de suas histórias de vida. 

Acerca dos sentidos e contextos que exigem uma multiplicidade de caminhos e 

estratégias inerentes à concepção qualitativa de pesquisa, Denzin e Lincoln (1994, apud 

Turato, 2003, p. 191) pontuam: 

 

Pesquisa qualitativa é multimetodológica quanto ao seu foco, envolvendo 

abordagens interpretativas e naturalísticas dos assuntos. Isto significa que o 

pesquisador qualitativo estuda coisas em seu ambiente natural, tentando dar sentido 

ou interpretar os fenômenos, segundo o significado que as pessoas lhe atribuem. 

 

Sabendo que o universo da escola, mais especificamente da ação pedagógica do/a 

professor/a alfabetizador/a – sujeito desta pesquisa - é repleto de variáveis e, sobretudo, que 

cada sujeito alfabetizador tem concepções muito próprias do sobre o que é alfabetização, bem 

como acerca do modo com o qual a intervenção junto ao/à alfabetizando/a deve acontecer, a  

Elaboração do Plano Semanal de Aula pelas docentes e a realização do Grupo Focal , buscou 

na coleta dados em mais de um momento e por mais de um instrumento, constituir um corpus 

que se aproximasse ao máximo do atual paradigma epistemológico, ou seja, que conseguisse 

fazer um estudo em que objetividade e subjetividade não se constituíssem como itens 

excludentes. 

A nossa pesquisa compreende o objeto e os sujeitos em dinâmica e recíproca 

comunicação. Por isso, busca estudar as informações e posicionamentos colhidos em sua 

essência, com o intento de descrevê-los e analisá-los, numa perspectiva de situacionalidade e 

contextualidade. Assim sendo, não tem, portanto, a pretensão de ser original nem fidedigna, 

visto que uma pesquisa não tem mérito por simples resultados quânticos e estatísticos ou por 

supostas verdades fundamentadas em teorias e construtos, mas pelas reflexões e 
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problemáticas que pode suscitar e, sobremaneira, pelas polissemias reveladas através da forma 

personalizada como os sujeitos concebem e significam os fenômenos/objetos que se revelam 

em suas práticas e fazeres sociais. 

 

2.2 Sujeitos da Pesquisa 

            

          Constituíram o universo desta pesquisa 8 professoras alfabetizadoras que atuam no 

Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) da Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do 

Bonfim. Nesse universo, a maioria das docentes possui formação em Pedagogia, com exceção 

de apenas duas, uma com formação em História e, a outra, com formação em Letras. Ainda no 

que se refere à formação, uma das docentes tem Especialização em Educação Infantil.  

Observando o perfil etário, o grupo de alfabetizadoras possui entre 32 e 49 anos de 

idade e entre 5 e 13 anos de experiência com classes de Ciclo Básico de Aprendizagem 

(CBA). 

O Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) foi implantado na Rede Pública Municipal de 

Ensino de Senhor do Bonfim em 1999, momento em que os sucessivos fracassos escolares de 

crianças em fase de alfabetização, sobretudo na 1ª série do Ensino Fundamental, alarmavam 

todo o Brasil e denunciavam a pouca efetividade das ações didático-pedagógicas 

desenvolvidas no âmbito da escola pública, com vistas à alfabetização de nossas crianças. 

Nesse ano, as redes públicas em todo o país se engajavam na campanha “Toda Criança na 

Escola”. 

O CBA se constitui como uma proposta que visa ao alargamento do tempo de 

alfabetização, levando em conta vários estudos pedagógicos, psicológicos, linguísticos e 

sociolinguísticos que evidenciam a existência de diferentes ritmos de aprendizagem, 

recomendando, então, o aumento ou alargamento dos tempos e espaços de aprendizagem, 

especialmente na alfabetização inicial.  

A ação político-pedagógica difundida pelo CBA se volta para a superação da 

multirrepetência na 1ª série do Ensino Fundamental, evidenciando como medida para isso um 

rompimento com as culturas escolares de avaliação de meros conteúdos, adotando a avaliação 

de cunho formativo por meio de registros escritos, registros esses baseados em descritores de 

competência previamente estabelecidos, num documentos denominado “Acompanhamento 

Diário”. As bases teóricas que fundamentam a proposta do CBA concebem o conhecimento 

enquanto construção e veiculam uma compreensão da escrita e da leitura como ferramentas 

essenciais à progressão do educando nessa construção do conhecimento.  
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As teorias construtivistas e interacionistas são as lentes basilares de compreensão do 

trabalho pedagógico empreendido pela proposta do CBA, a escrita é enxergada como um 

sistema conceitual e, por isso, a alfabetização e o conhecimento são concebidos como 

construções que o sujeito faz por intermédio do levantamento de hipóteses que vão sendo 

superadas a partir de situações-problema que os ajudam a pensar sobre o conhecimento e, por 

meio delas, venham a adquirir uma estrutura de compreensão e significação cada vez mais 

sólida, elaborada e complexa. 

  Algumas das 8 alfabetizadoras que compuseram o universo da pesquisa trabalham no 

Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) desde a sua implantação. De início, o CBA contava 

com apenas 2 anos de duração - O Ciclo Básico de Aprendizagem Inicial (CBAI) e o Ciclo 

Básico da Aprendizagem Sequencial (CBAS). Assim que houve a instituição do Ensino 

Fundamental de 9 anos no município,  entre 2006 e 2007, o CBA passou a contar com 3 anos, 

sendo implantado, então, o CBAS II.  

A opção por 8 professoras se deveu ao fato de considerarmos um número adequado 

para uma pesquisa de cunho qualitativo, visto que, numa pesquisa qualitativa não há 

preocupação exacerbada com dados quantitativos, mas, sobretudo, com seu caráter 

interpretativo. Para a escolha dos sujeitos estabelecemos os seguintes critérios:  

a) Ser professora do Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) da Rede Pública Municipal 

de Ensino de Senhor do Bonfim; b) participar do Programa de Formação Pacto pela 

Educação; c) possuir a partir de 5 anos de experiência docente no CBA; d) manifestar 

interesse pela pesquisa, assinando o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (Apêndice 1). 

  Sendo assim, as professoras que se constituíram como sujeitos da pesquisa foram 

escolhidas num universo de 67 docentes que participam do Programa de Formação Pacto pela 

Educação, um programa que reflete a integração das Redes Estadual e Municipal e objetiva 

“garantir a alfabetização com letramento a todas as crianças no ciclo inicial dos três primeiros 

anos do ensino fundamental dos municípios participantes [...]” (BAHIA, 2011, p. 8).  

Ter como critério de escolha para compor a pesquisa fazer parte da formação do 

Programa Pacto pela Educação se deve ao fato de esse programa de formação promover 

estudos acerca do instrumental de consciência fonológica enquanto mecanismo para 

apropriação do sistema alfabético, ou seja, para o domínio da leitura e da escrita. Logo que 

esta pesquisa se guiou pela finalidade maior de analisar se as professoras alfabetizadoras, 

quando planejam suas ações de ensinagem da linguagem escrita, buscam na consciência 

fonológica bases teórico-metodológicas para tornar mais funcional a compreensão pelos/as 

alfabetizandos/as de como a escrita funciona enquanto sistema.  Compreendemos, desse 
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modo, que as ações formativas do Pacto pela Educação fornecem instrumentos para que as 

alfabetizadoras contemplem, em seus planejamentos de aula, tais conhecimentos. 

 Como o Programa Pacto pela Educação dirige suas atenções formativas para as 2 

primeiras etapas do Ciclo Básico de aprendizagem (CBA), embora esse seja composto por 3 

etapas – CBAI, CBAS I e CBAS II, adotamos como critério de seleção 4 professoras do 

CBAI e 4 do CBAS I, porquanto as docentes do CBAS II não participam da formação. 

           Pensando em contemplar distintos contextos onde se dá a prática pedagógica, foram 

selecionadas 4 professoras que trabalham em escolas da zona urbana e 4 em escolas 

localizadas em zonas periféricas do município. 

 No processo de seleção dos sujeitos, foi feito um contato com a coordenação do 

Programa de Formação Pacto pela Educação, visando levantar dados, com vistas a identificar 

as professoras que atendessem aos critérios estabelecidos para participação na pesquisa. Após 

tal levantamento, foi feito um contato pessoal com cada uma das docentes para informar os 

objetivos da pesquisa, bem como saber se as mesmas manifestavam interesse em colaborar 

com a investigação. 

 

2.3 Lócus da pesquisa 

 

           Senhor do Bonfim é um município localizado na região baiana conhecida como 

Piemonte Norte do Itapicuru, distando 376 km de Salvador. Com seu clima semiárido, 

variando de seco a subúmido em diferentes áreas, o município é bastante conhecido na Bahia 

pelo seu comércio forte, pela sua festa de São João - uma das maiores do estado- e pela sua 

feira livre, considerada uma das maiores do Nordeste brasileiro. 

           Até a década de 1990, o Sistema Público Municipal de Ensino do referido município 

apresentava uma situação bastante precária: as unidades de ensino não possuíam estrutura 

física e recursos materiais que favorecessem as ações de ensinagem, a formação docente era 

pouco consistente, a maior parte dos professores era leiga e havia poucas iniciativas de 

formação continuada, inexistia um quadro organizado de coordenação pedagógica e de 

direção escolar, o número de alunos atendidos era inexpressivo, além de a remuneração ser 

muito baixa e de ocorrer constantes atrasos no pagamento dos servidores. 

           Mudanças significativas ocorreram na Rede Municipal de Ensino quando da realização 

do Concurso Público para o Magistério no final de 1997, momento em que, instigado pela 

iminente entrada em vigor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), instituído em janeiro de 1998, 



51 

 

foram promovidas alterações quantitativas e qualitativas na estrutura de financiamento do 

Ensino Fundamental em todo o país (1ª à 8ª séries), nível de ensino ao qual se destinava 

exclusivamente os recursos constitucionalmente voltados à Educação, razão pela qual houve, 

a partir de então, uma melhoria tanto nos salários quanto na estrutura das unidades de ensino.  

           Nessa época, acontecia a implantação da proposta de ampliação dos tempos de 

aprendizagem para o Primeiro Ciclo do Ensino Fundamental (1ª e 2ª séries), a qual aconteceu 

em várias partes do Brasil, inclusive no estado da Bahia. Tal proposta visava conter o 

excessivo índice de reprovação que sempre ocorreu na 1ª série do Ensino Fundamental. 

Assim, o Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) foi implantado na Rede Pública Estadual de 

Ensino e, por recomendação da Secretaria de Educação do Estado, também foi adotado pela 

Rede Pública Municipal de Ensino. 

           O Ciclo Básico de Aprendizagem é fruto de políticas de adequação dos tempos 

escolares às necessidades de aprendizagem, aos distintos ritmos das crianças no que se refere 

ao domínio da leitura, da escrita e das habilidades de raciocínio lógico-matemático.                              

           Hoje, ampliado para 3 anos, em função da instituição do Ensino Fundamental de 9 

anos, o Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) se destina a crianças a partir do 6 anos, sendo 

dividido em etapas, a saber: Ciclo Básico da Aprendizagem Inicial (CBAI), fase em que se 

inicia a criança formalmente no processo de alfabetização, Ciclo Básico da Aprendizagem 

Sequencial I (CBAS I) e Ciclo Básico da Aprendizagem Sequencial II (CBAS II) fase em que 

se pretende que a criança esteja em consolidação do processo de alfabetização inicial, isto é, 

que perceba a escrita como uma representação imperfeita e aproximada da fala, oferecendo, 

então, um instrumental para o processo de ortografização, o qual tem sua progressão na 3ª e 4ª 

séries do Ensino Fundamental.   

Reiteramos que, embora o Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA) seja composto por 

três (3) etapas – CBAI, CBAS I e CBAS II, se constituíram como sujeitos da pesquisa apenas 

alfabetizadoras que atuam nas 2  primeiras etapas, já que a formação do Programa Pacto pela 

Educação não é extensiva aos docentes do CBAS II. 

 

2.4 Caminhos, estratégias e instrumentos de pesquisa 

 

           A nossa pesquisa seguiu 2 etapas com vistas a um paulatino desvelar do objeto, no 

sentido de conhecer como as docentes alfabetizadoras da Rede Pública Municipal de Ensino 

de Senhor do Bonfim incorporam ações de análise e reflexão metalinguística à sua 

intervenção pedagógica para a apropriação da linguagem escrita junto aos/ás 
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alfabetizandos/as, tomando mais especificamente a consciência fonológica, posto que esse é 

um mecanismo de reflexão metalinguística que se aplica com maior pertinência à 

alfabetização inicial.  Pois, tal mecanismo se imbui efetivamente dos processos de 

compreensão conceitual da escrita enquanto representação, bem como de processos onde se 

desenvolvem raciocínios e habilidades técnicas para que o/a educando/a se aproprie da 

linguagem escrita, enquanto tecnologia aplicada à produção de enunciados, possibilitando a 

compreensão de como as letras se convertem em fonemas e se combinam na escrita para uma 

representação da fala. 

           A consciência fonológica se manifesta em um nível implícito, quando se dá de modo 

espontâneo através de uma manipulação lúdica de palavras em jogos que exprimem sons, 

como é o caso das rimas em jogos orais presentes em recitações de parlendas, travalínguas, 

quadrinhas, etc., feitas por crianças não alfabetizadas; bem como de modo explícito enquanto 

análise consciente dos sons que compõem determinadas palavras.  

           Maluf, Zanella e Pagnez (2006) apresentam um estudo no qual a consciência 

fonológica aparece como a habilidade metalinguística mais estudada no Brasil, estando 

presente em 70,8% das teses/dissertações e 77,3% dos artigos encontrados em várias bases 

científicas, afinal, “[...] em sociedades como a brasileira, em que ainda são enfrentados 

gravíssimos índices de analfabetismo entre jovens e adultos, impõe-se a realização de mais 

estudos a respeito do conhecimento lingüístico implícito e explícito nessa população” 

(MALUF, ZANELLA e PAGNEZ, 2006, p. 78). 

             Em sua Dissertação de Mestrado, Ribeiro (2005, p. 52) reporta-se à manipulação 

intencional dos segmentos fonológicos da língua, afirmando: 

 
 

Com efeito, para se poder aprender a ler num dado sistema de escrita, tem de se ser 

capaz de pensar na fala de uma forma explícita, e de tomar consciência de que ela é 

composta por uma sucessão de unidades fonológicas de nível correspondente ao que 

é representado pelo código escrito. 

 

           Portanto, em uma língua de sistema alfabético, como a nossa, é essencial que as 

crianças, sobretudo aquelas que se encontram em fase de alfabetização inicial, desenvolvam 

atividades sistemáticas por meio das quais manipulem, rimas e sílabas, as quais se voltam ao 

desenvolvimento de um nível mais simples de consciência fonológica. É válido considerar 

que a manipulação consciente de unidades menores como os fonemas isolados implica uma 

ação mais crítica, segundo alguns estudiosos, pois, na visão desses, tal manipulação 

intencional exige o desenvolvimento anterior da leitura.  
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           Por outro lado, há estudos que defendem a ideia de que a manipulação desses 

microelementos fonêmicos, à qual se denomina consciência fonêmica, é condição premente 

para o desenvolvimento da leitura. Há, ainda, autores que defendem uma reciprocidade entre 

os mecanismos de consciência fonológica e a aquisição da leitura e, concomitantemente, da 

leitura na melhoria de tal consciência. Assim sendo, 

 

Actualmente é relativamente consensual considerar que, por um lado, a consciência 

fonológica, nas suas várias dimensões, permite efectuar predições com alguma 

fiabilidade sobre o sucesso na aprendizagem da leitura e da escrita, por outro, a 

aprendizagem da leitura potencia o seu desenvolvimento (SILVA, 2003, apud 

RIBEIRO, 2005, p. 56). 

 

 

           Sobretudo na realidade escolar das crianças da classe popular, as atividades de 

manipulação intencional e sistemática dos sons da fala através de análise perceptual de rimas, 

sílabas e fonemas parecem um instrumental por demais necessário à alfabetização, uma vez 

que tais crianças não possuem, na maioria das vezes, as mediações e estímulos que as crianças 

da classe abastada recebem em seu meio sociocultural; afinal, as práticas de leitura e escrita 

são objetos que permeiam o cotidiano dos lares e demais ambientes das elites.  

           Dessa forma, a consciência fonológica se torna algo bem mais real para crianças 

oriundas de famílias abastadas, dado ao acesso à literatura, tecnologias e a uma gama de 

recursos e situações que fazem da leitura e da escrita objetos socioculturais, por isso, bem 

presentes nas suas rotinas e hábitos domésticos. 

           Tendo certo domínio sobre aspectos teórico-metodológicos pertinentes às habilidades 

de consciência fonológica o/a docente pode oferecer intervenções mais efetivas no sentido de 

os/as alunos/as perceberem como a língua funciona, oferecendo reflexões explícitas sobre a 

fala, a fim de que percebam que os distintos sons nela observados têm certa correlação com a 

representação gráfica de tais palavras. Portanto, quando se apropriam dessas habilidades, 

incorporando atividades de consciência de rimas e aliterações, de consciência silábica e 

fonêmica, aliadas a atividades de ensino explícito de como o sistema de escrita funciona, o/a 

professor/a tem uma maior possibilidade de intervir de modo mais efetivo na aprendizagem da 

escrita e da leitura pelos/as alfabetizandos/as.  

 Nesse sentido, solicitamos às professoras um planejamento pedagógico, uma 

sequência didática, por meio do Plano Semanal de Aula, a fim de verificar se essas 

habilidades de consciência fonológica aparecem no desenvolvimento da aula e nas atividades 

propostas no referido plano. 
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2.4.1 Os instrumentos de coleta de dados 

 

   Para proceder à composição do corpus da pesquisa, utilizamos como instrumentos de 

coleta de dados a elaboração de um Plano Semanal de Aula pelas docentes e a realização de 

um Grupo Focal.  A intenção de combinar esses dois instrumentos se deve ao fato de 

entendermos que as informações contidas no Plano Semanal de Aula e as respostas das 

docentes às questões lançadas no Grupo Focal poderiam revelar que conhecimento teórico-

metodológico acerca da consciência fonológica tais professoras dispunham, bem como de que 

forma tal conhecimento se presta ao processo de mediação/intervenção dessas alfabetizadoras 

em suas ações de ensinagem da linguagem escrita. 

 

2.4.2 Elaboração de plano semanal de aula 

 

           Já que a nossa proposta visava saber se há incorporação das habilidades de consciência 

fonológica às práticas de alfabetização pelas docentes alfabetizadoras que compuseram o 

universo desta pesquisa, sobretudo quando intentam intervir/mediar a aquisição crítica e 

compreensiva da linguagem escrita pelos/as alfabetizandos/as, o Plano Semanal de aula 

constituiu um bom instrumento para visualizar como essas alfabetizadoras pensam o ensino 

da linguagem escrita, tendo como recurso mediador as atividades de consciência fonológica 

enquanto ação instrumental de intervenção. 

           Como as atividades de consciência metalinguística visam a uma ação mediadora que, 

intencionalmente, toma os micro e os macroelementos da língua por análise detalhada e 

contínua, o Plano Semanal de Aula, enquanto roteiro descritivo de tudo que o/a professor/a se 

propõe a desenvolver em classe durante um ciclo semanal de aula, um período específico de 

instrução intencional, é muito pertinente. As descrições de estratégias e encaminhamentos 

didáticos presentes nesses planos revelam ações elaboradas e/ou pensadas, com vistas a 

favorecer o processo interventivo-mediador, por meio do qual se deseja desenvolver um 

conjunto de saberes e habilidades úteis ao domínio de um ou mais objeto do conhecimento, 

através de uma série de conteúdos de ensino.  

            Um plano de aula reflete uma ação de pensar a construção/elaboração da aula, tendo 

em mira aquilo que o/a professor/a deseja alcançar como aprendizagem e desenvolvimento de 

seus alunos. Para Takahashi e Fernandes (2004, p. 114) 
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Cada aula é uma situação didática específica e singular, onde objetivos e conteúdos 

são desenvolvidos com métodos e modos de realização da instrução e do ensino, de 

maneira a proporcionar aos alunos conhecimentos e habilidades, expressos por meio 

da aplicação de uma metodologia compatível com a temática estudada. 

 

   Já que, segundo as autoras, cada aula é uma situação específica e singular, se entende 

que um Plano Semanal engloba um conjunto de múltiplas situações didáticas concatenadas, 

situações essas que, guiadas por objetivos específicos e conduzidas por um conjunto de 

estratégias, técnicas e métodos, deixam claro que intenções o/a professor/a teve ao propor tal 

conjunto de situações de aprendizagem, posto que os elementos que compõem o plano são 

interligados e corroboram o mesmo fim. 

            Libâneo (1994, p. 241) entende que, através da aula, “organizamos ou criamos 

situações docentes, isto é, as condições e meios necessários para que os alunos assimilem 

ativamente conhecimentos, habilidades e desenvolvam suas capacidades cognoscitivas”. O 

autor compreende o plano de aula enquanto detalhamento do plano de ensino. Segundo ele, a 

preparação das aulas por meio da elaboração do plano de ensino se presta não somente a 

orientar a ação docente, assim como ao aprimoramento e a revisões periódicas da ação 

didático-pedagógica e, de modo mais abrangente, a uma experiência, a um saber que resulta 

de uma conjugação da prática com a reflexão criteriosa acerca dela. 

 Efetivamente, o Plano Semanal de Aula é uma espécie de grande roteiro onde o/a 

professor/a prevê ações diversificadas que vão carecer de detalhamentos, os quais caberão 

serem trazidos no plano de aula. 

           Assim sendo, solicitamos dos sujeitos que compuseram o universo desta pesquisa, a 

elaboração de um Plano Semanal de Aula, visando perceber se e como tais planos revelam 

uma incorporação dos mecanismos de habilidades e/ou consciência metalinguística, mais 

especificamente de consciência fonológica, pelas docentes em suas ações didático-

pedagógicas de ensinagem da escrita. 

           Entendemos que o Plano Semanal de Aula reflete, de certo modo, o saber fazer do/a 

professor/a, suas intencionalidades didático-pedagógicas, a epistemologia que guia sua ação 

docente, bem como as prioridades que esse/a tem na ação educativa em seu conjunto, uma vez 

que ele se constitui uma espécie de sequência de atividades específicas proposta para, no 

período específico de uma semana e num determinado quantitativo de horas, buscar alcançar 

objetivos de aprendizagem também específicos e que são determinados considerando uma 

gama de habilidades a serem construídas e visualizadas durante as propostas de mediação da 

aprendizagem. Gandin (2008, p.1) diz ser preciso “que se pense no planejamento como uma 
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ferramenta para dar eficiência à ação humana, ou seja, deve ser utilizado para a organização 

na tomada de decisões”. 

           Para elaboração do referido plano, estabelecemos contatos, por meio de uma reunião, 

realizada na residência do pesquisador com as 8 alfabetizadoras, quando prestamos ao grupo 

esclarecimentos gerais sobre a pesquisa, tais como objetivos e intencionalidades, estratégias e 

instrumentos de coleta de dados, etapas da pesquisa, etc. Após os esclarecimentos gerais, 

solicitamos a assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido, com vistas a 

documentar a anuência de cada docente às etapas da pesquisa. 

       Feitos tais encaminhamentos, demos a seguinte comanda em folha sulfite, conforme 

Apêndice 2: 

           Elabore um Plano Semanal de Aula, no qual você proponha ações para o ensino da 

escrita e da leitura destinado à sua turma.  

           O plano foi recolhido no mesmo dia de realização do segundo momento de contato 

com as docentes – o Grupo Focal – o qual se destinou à coleta de dados e aconteceu 16 dias 

após a primeira reunião de esclarecimentos gerais acerca da pesquisa.  

           Sendo o Plano Semanal de Aula um documento escrito, podem ocorrer, de certo modo, 

limitações de nossa parte, no sentido de atribuir significado ou interpretar seu conteúdo. Daí, 

vimos a necessidade de buscar atribuir sentido a tais planos por meio de categorias específicas 

que acionam diretamente as habilidades de consciência fonológica. Assim, para melhor 

visualizar se aparecem nos Planos Semanais de Aula indicadores de um trabalho com 

habilidades de consciência fonológica e que habilidades são essas, usamos como 

delimitadores de categorias os conceitos de Consciência da Rima, Consciência da Aliteração, 

Consciência da Sílaba e Consciência Fonêmica, habilidades específicas do conhecimento 

teórico-metodológico sobre consciência fonológica.   

Cremos que os Planos Semanais de Aula, aliados ao Grupo Focal, têm o potencial de 

trazer à tona que importância as professoras alfabetizadoras dão ao trabalho com a habilidade 

de Consciência Fonológica para a aprendizagem da linguagem escrita pelos/as seus alunos/as, 

isto é, se atribuem valor e reconhecem a consciência fonológica como habilidade mediadora 

na aquisição das convenções do sistema de escrita. 

Com efeito, saber se e como a consciência fonológica compõe as atividades de leitura 

e de escrita, que conhecimentos teórico-metodológicos as alfabetizadoras possuem acerca da 

temática, que situações interventivo-mediadoras em que fazem uso dos mecanismos de 

consciência fonológica propõem à classe, dentre outros aspectos, são de suma importância 

para a constituição do corpus dessa pesquisa. 
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2.4.3 Grupo focal 

 

           Nesta pesquisa, compreendemos o necessário jogo de entrelaçamento entre os dados 

mais objetivos e as intenções, valores, condutas, aspirações e modos peculiares de 

compreender, acessar e atribuir significado a um conjunto de informações, teorias, práticas e 

fazeres, isto é, as dimensões não mensuráveis e subjetivas dos sujeitos. Por isso, optamos por 

realizar um grupo focal, dada a fecundidade que esse tipo de entrevista grupal possui 

enquanto elemento catalisador de pontos de vista, ideias e experiências. 

           Dada a grande subjetividade envolta na temática e nos estudos acerca da prática e dos 

saberes e fazeres docentes, a técnica de grupo focal vem ao encontro do olhar qualitativo que 

a nossa perspectiva de análise requer, levando em conta a riqueza de informações que a 

mesma propicia quando o objeto que se deseja abarcar repousa sobre visões e olhares por 

demais humanísticos. “As entrevistas com grupos focais podem ser utilizadas em todas as 

fases de um trabalho de investigação. São apropriadas para estudos que buscam entender 

atitudes, preferências, necessidades e sentimentos” (GOMES, 2010, p. 283).  

           Para Gatti (2005, p. 11), o grupo focal 

 

[...] permite compreender processos de construção da realidade por determinados 

grupos sociais, compreender práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, 

comportamentos e atitudes, constituindo-se uma técnica importante para o 

conhecimento das restrições, preconceitos, linguagens e simbologias prevalentes no 

trato de uma dada questão por pessoas que partilham um traço em comum, 

relevantes para o estudo do problema visado. 

 

           O grupo focal tem em sua gênese a propriedade de não gerar artificialidade nas falas e 

nos posicionamentos dos componentes, uma vez que a entrevista decorre num clima bastante 

instigante, afinal não se conduz os entrevistados de modo inquisitório. Por isso, é uma técnica 

bastante útil em pesquisas de cunho qualitativo, pois cria um contexto significativo para um 

colóquio, na medida em que reúne pessoas com propósitos e estilos de vida comuns, trazendo 

sentido e identidade para o momento da entrevista, logo que as vivências e expectativas 

expressas por um componente fazem emergir razões para que os outros pares se vejam 

representados ou confrontados pelas colocações feitas e, assim, exponham também seus 

pontos de vista. 

           Nesse sentido, Gaskell (2002, p. 79) reflete que o grupo focal tem como objetivo 

“avançar a partir de uma discussão liderada pelo moderador, para uma discussão onde os 

participantes reagem uns aos outros”. 
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           A combinação dos dados colhidos por intermédio do Plano Semanal de Aula com 

aqueles obtidos via grupo focal tem como intenção melhor visualizar o objeto posto em 

questão na problemática, valorizando o entrecruzar de vozes e as diferentes visões expressas 

pelas docentes em momentos distintos e a partir de metodologias diferentes e que vieram a 

propiciar uma visão mais abrangente acerca da questão-problema, que serviu de fio condutor 

da pesquisa juntamente com os objetivos.  

           Sobre a combinação de diferentes caminhos metodológicos, Morgan (1997, apud 

Gomes, 2010) pontua que a conciliação entre alternativas metodológicas representa sempre 

múltiplas possibilidades de suprimento de limitações existentes numa técnica, estratégia ou 

instrumento, já que uma pode suprir as limitações da outra e se beneficiar de suas virtudes. 

           O grupo focal foi realizado com as oito (8) alfabetizadoras da Rede Pública Municipal 

de Ensino Senhor do Bonfim, estando, portanto, dentro da média de participantes aconselhada 

pelos diversos teóricos e estudiosos de técnicas de pesquisa, os quais, destaco, não apresentam 

consenso no que se refere ao mínimo e ao máximo de componentes do grupo de entrevistados, 

posto que alguns sugerem entre  quatro (4) e doze componentes, outros entre  6 e 10, enquanto 

outros entre 8 e 12.  

 O grupo focal aconteceu em uma sala de aula da Creche-Escola Kolping, instituição 

conveniada à Rede Publica Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim.  A mediação do grupo 

esteve sob nossa responsabilidade; as falas dos sujeitos foram captadas por meio de gravação 

de áudio, a qual foi consentida pelos sujeitos, via assinatura de Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido, assim como através de registros escritos produzidos por dois escribas, 

escolhidos em função de sua experiência com registros em grupos focais. 

           A técnica foi aplicada em um encontro do mediador com os sujeitos; para a mediação 

do grupo, apresentamos como estímulo 4 atividades de consciência fonológica (Apêndices de 

IV a VII), sendo que essas atividades abordaram respectivamente habilidades fonológicas de 

rima, aliteração, consciência silábica e consciência fonêmica. As atividades foram 

apresentadas ao grupo, uma de cada vez, por meio de fichas impressas em papel sulfite. 

O mediador incentivou o grupo, a cada atividade apresentada, a falar sobre como veem 

a respectiva atividade aplicada ao contexto de suas práticas de alfabetização em sala de aula, 

que lógica de aprendizagem e/ou que habilidade cada atividade suscitava no aprendiz em vias 

de apropriação da escrita alfabética. 

Para uma mediação mais efetiva do grupo, contamos com um roteiro composto por 6 

questões, que tiveram como intuito basilar alimentar a discussão, aguçar o olhar sobre as 
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atividades motivadoras e, sobretudo, identificar como as docentes se apropriam das 

habilidades de reflexão fonológica, de que modo as incorporam às suas práticas. 

Optamos por um número reduzido de questões, por considerarmos que, no contato 

com os sujeitos, novas questões motivadas pelas próprias colocações do grupo despontariam; 

além do mais, seria preciso oportunizar a fala a todos os sujeitos, levando-se em conta o 

Grupo Focal não poder ultrapassar o tempo limite de 2 horas, a fim de que os componentes do 

grupo não se sintam fatigados e venham a perder o interesse e o foco na atividade.  

           Acerca do número de questões que compõem o roteiro para a realização do grupo focal 

é preciso sensatez para considerar: 

 

Quanto mais temas levantados, menor deve ser o número de participantes, de modo 

que haja tempo suficiente para que todos exprimam suas opiniões. A mesma lógica 

deverá ser aplicada em caso inverso: quanto menor o número de questões, maior 

poderá ser a formação do grupo, propiciando, dessa forma, melhor diversidade de 

idéias (CRUZ NETO, MOREIRA, SUCENA, 2002, p. 13). 

 

          Krueger (1996, apud Cruz Neto, Moreira e Sucena, 2002), por sua vez, alerta acerca 

da quantidade de componentes, afirmando que o número de participantes de um grupo focal é 

balizado em dois condicionantes: (1) ser pequeno o suficiente para que todos se coloquem e 

exponham suas ideias e (2) grande o bastante para que os participantes possam vir a fornecer 

consistente diversidade de opiniões. Assim, o autor sugere que uma sessão de grupo focal seja 

composta por no mínimo 4 e no máximo 12 pessoas. 

           Na visão de Kitzinger (1994, apud Gatti, 2005, p. 7) “o grupo é „focalizado‟ (grifo da 

autora), no sentido de que envolve algum tipo de atividade coletiva – como assistir a um filme 

e conversar sobre ele, examinar um texto sobre algum assunto, ou debater um conjunto 

particular de questões”.  

           Sobre as possíveis proposições a serem lançadas num grupo focal, Gaskel (2002, p. 

80), sugere: 

 

Os moderadores podem usar recursos de livre-associação, figuras, 

desenhos, fotografias e mesmo dramatizações como materiais de 

estímulo para provocar ideias e discussão como estratégia de fazer 

com que as pessoas usem sua imaginação e desenvolvam ideias e 

assuntos. 
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           Os estímulos e as proposições apresentados ao grupo tendem a quebrar as barreiras 

geradas por timidez, melhorar o entendimento das intenções do que se traz como 

questionamento ou problemática, ativar ideias e sentidos e, desse modo, aproximar os sujeitos 

do objeto posto em discussão. Tais estímulos referem-se a atividades didáticas, aliadas a 

questões postas ao grupo de docentes alfabetizadoras durante o Grupo Focal. Esses estímulos 

encontram-se na seção de anexos deste trabalho, constituindo o rol de Apêndices. 

 

2.4.4 Composição/apreciação dos dados 

 

           A tomada de anotações e documentos por si só não constitui uma forma de análise e 

composição dos dados, haja vista que quando alguém se debruça analiticamente sobre 

informações, depoimentos, registros escritos resultantes de entrevistas e de aplicação 

questionários e informações contidas em documentos, está se propondo a produzir e/ou 

reelaborar conhecimentos para, assim, criar novas formas de compreender os fenômenos. 

Esses registros escritos são uma condição necessária para que os fatos sejam mencionados, 

pois constituem os objetos da pesquisa, mas, por si mesmos, não explicam nada.  

           O investigador deve interpretá-los, sintetizar as informações, determinar tendências e, 

na medida do possível, fazer a inferência. Para May (2004) os documentos não existem 

isoladamente, pois precisam ser situados em uma estrutura teórica para que o seu conteúdo 

seja entendido. Então, para subsidiar e propiciar a análise e apreciação dos dados coletados a 

partir dos Planos Semanais de Aula, e do Grupo Focal, fizemos uso do método de análise do 

conteúdo, que Bardin (1977, p. 42) define como “um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção [...] destas mensagens”. 

 Reportando-se ao tipo de material que pode receber tratamento analítico por meio da 

técnica de Análise do conteúdo, Moraes (1999, p. 2) esclarece: 

 

A matéria-prima da análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer material 

oriundo de comunicação verbal ou não-verbal, como cartas, cartazes, jornais, 

revistas, informes, livros, relatos auto-biográficos, discos, gravações, entrevistas, 

diários pessoais, filmes, fotografias, vídeos, etc. Contudo, os dados advindos dessas 

diversificadas fontes chegam ao investigador em estado bruto, necessitando, então 

ser processados para, dessa maneira, facilitar o trabalho de compreensão, 

interpretação e inferência a que aspira a análise de conteúdo. 
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           Sob esse olhar, a análise e a apreciação dos dados se delineia num intuito descritivo e 

atributivo de sentido, sem que tenhamos a pretensão de atingir a um grau idealizado de 

fidedignidade, isto é, sem que se creia que existe uma resposta ou interpretação legítima. O 

nosso objetivo é buscar em palavras, ideias, conceitos, frases e expressões que se mostrem 

recorrentes ou inusitadas no texto produzido a partir das falas emitidas pelos sujeitos, quando 

da elaboração dos planos de aula, bem como da aplicação da entrevista e do grupo focal, 

unidades de sentido que se constituam como categorias, as quais devem se configurar 

enquanto rubricas ou conceitos-chave para a construção de um parecer descritivo-analítico.  

 A interpretação é uma etapa importantíssima da pesquisa qualitativa, especialmente 

quando se faz uso da Análise do Conteúdo. Acerca disso, Moraes (1999, p. 9-10) nos diz: 

 

O termo interpretação está mais associado à pesquisa qualitativa, ainda que não 

ausente na abordagem quantitativa. Liga-se ao movimento de procura de 

compreensão. Toda leitura de um texto constitui-se numa interpretação. Entretanto, 

o analista de conteúdo exercita com maior profundidade este esforço de 

interpretação e o faz não só sobre conteúdos manifestos pelos autores, como também 

sobre os latentes, sejam eles ocultados consciente ou inconscientemente pelos 

autores. 

            

 Por isso, é relevante que tenhamos cautela na construção dos pareceres de apreciação e 

análise do corpus, uma vez que propomos como uma das etapas da coleta de dados a 

realização de um Grupo Focal, técnica de coleta que não visa a uma busca por consensos, mas 

sobre pontos de vista do grupo e não sobre opiniões individuais. 

           Ao propor a Análise do Conteúdo como técnica e/ou metodologia de apreciação de 

dados, Bardin (1977) sugere uma composição do corpus por intermédio da busca de unidades 

de sentido no texto, através de pontos de vista, colocações e temas que os autores evocam 

com mais evidência em sua tessitura. A recuperação de unidades temáticas no texto de forma 

categorial foi o caminho por onde trilhamos em nossa análise. 

           Formar categorias que englobem as temáticas mais recorrentes e significativas é uma 

atitude essencial para proceder à Análise do Conteúdo. Segundo Bardin (1977, apud Oliveira, 

2008, p. 571) a análise categorial considera a totalidade do texto na análise, passando-o por 

um crivo de classificação e de quantificação, segundo a freqüência de presença ou ausência de 

itens de sentido. É um método de gavetas ou de rubricas significativas que permitem a 

classificação dos elementos de significação constitutivos da mensagem. 

             Esmiuçando o processo de categorização, Moraes (1999, p. 6) assim o descreve: 
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A categorização é um procedimento de agrupar dados considerando a parte comum 

existente entre eles. Classifica-se por semelhança ou analogia, segundo critérios 

previamente estabelecidos ou definidos no processo. Estes critérios podem ser 

semânticos, originando categorias temáticas. Podem ser sintáticos definindo-se 

categorias a partir de verbos, adjetivos, substantivos, etc. As categorias podem ainda 

ser constituídas a partir de critérios léxicos, com ênfase nas palavras e seus sentidos 

ou podem ser fundadas em critérios expressivos focalizando em problemas de 

linguagem. Cada conjunto de categorias, entretanto, deve fundamentar-se em apenas 

um destes critérios. 

 

           Desse modo, categorizar pressupõe a “classificação dos elementos de uma mensagem 

seguindo determinados critérios. Ela facilita a análise da informação, mas deve fundamentar-

se numa definição precisa do problema, dos objetivos e dos elementos utilizados na análise de 

conteúdo” (MORAES, 1999, p. 7). 

           As categorias dão ao pesquisador a possibilidade de fazer recortes do texto, sem perder 

seus possíveis sentidos. Entretanto, não pretendemos destacar por intermédio das categorias 

posições que denotassem apenas convergências de opinião, já que o Grupo Focal busca a 

construção de posicionamentos do grupo, o qual é tecido por uma diversidade de experiências 

e pontos de vista. Nosso objetivo foi, por meio das unidades de sentido, construir uma análise 

descritivo-interpretativa dos registros resultantes da aplicação dos 2 instrumentos de coleta de 

dados propostos. 

           As etapas para realização da apreciação do corpus, conforme indicam alguns teóricos 

da análise do conteúdo, foram seguidas por nós, a partir daquelas indicadas por Oliveira 

(2008): 

  1. Pré-análise - etapa em que se desenvolvem as operações preparatórias, tais como 

escolha dos documentos, formulação das hipóteses e dos objetivos e elaboração dos 

indicadores que oferecem fundamento à interpretação final;  

 2. Exploração do material ou codificação – nessa etapa acontece o processo de 

transformação dos dados brutos em unidades que permitem uma descrição das características 

pertinentes ao conteúdo expresso pelo texto;  

 3. Inferência e interpretação ou tratamento dos resultados - o objetivo dessa etapa é 

colocar em relevo as informações fornecidas pela análise, através de quantificação simples 

(frequência) ou mais complexas como a análise fatorial, permitindo apresentar os dados em 

diagramas, figuras, modelos etc. 

           Como já foi dito anteriormente, nossa análise se centrou nos referentes linguísticos em 

seus possíveis sentidos no texto, levando em conta a freqüência maior ou menor de sua 

ocorrência. Com efeito, o nosso caminho se delineou a partir das três (3) etapas sugeridas 
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anteriormente, destacando a nossa consciência sobre o uso capacidade de inferir como recurso 

de interpretação, considerando que, numa pesquisa de cunho qualitativo, não se trabalha com 

vistas a legitimar uma opinião, um saber ou ponto de vista, mas de ver cada parecer 

construído, cada atribuição de sentido, como uma possibilidade entre muitas outras que 

poderiam ser consideradas em função dos contextos e dos sujeitos constituintes do universo 

da pesquisa, dentre eles, o pesquisador. 

            Para Bardin (1977, apud, Oliveira, 2008, p. 571) inferência consiste numa 

 

[...] operação lógica através da qual admite-se uma proposição em virtude da sua 

ligação com outras proposições já aceitas como verdadeiras. A intenção maior da 

Análise do Conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção e de recepção de uma mensagem, inferência esta que recorre a indicadores 

relativos ao texto. 

 

           Portanto, a nossa capacidade inferencial foi uma das habilidades que precisou estar em 

ação ao longo da análise e apreciação dos dados, posto que inferir implica atribuir sentidos 

nem sempre explícitos no texto, habilidade essa muito útil em pesquisa de cunho qualitativo, 

na qual o processo deve prevalecer sobre o produto. Essa inferência se constitui, segundo 

Bardin (1977), enquanto momento da intuição, quando se opera a análise reflexiva e crítica.  

 A inferência exige que o pesquisador esteja atento ao texto que se constitui como 

documento, sem, no entanto, desconsiderar o contexto onde se dá a vivência dos sujeitos; é 

imprescindível que, de certo modo, conheça que ideias e concepções condicionam seu 

pensamento e suas ações, saiba que saberes, valores e aspirações pautam seu ideário de vida, 

enfim, faz-se necessário ter um perfil traçado acerca dos sujeitos, é preciso sair do lugar 

comum, daquilo que é objetivo e aparente.  

           Nesse sentido, Triviños (1987, p. 162) afirma: 

 

Não é possível que o pesquisador detenha sua atenção exclusivamente no conteúdo 

manifesto dos documentos. Ele deve aprofundar sua análise, tratando de desvendar o 

conteúdo latente (grifos nossos) que eles possuem. [...] Os investigadores que só 

ficam no conteúdo manifesto dos documentos seguramente pertencem à linha 

positivista.  

 

O Plano Semanal de Aula e os registros resultantes do Grupo Focal não podiam nem 

deveriam se tornar meros documentos, após seu registro, afinal, são frutos de sujeitos com 

saberes e experiências pessoais e profissionais específicos e, apesar de na Análise do 

Conteúdo se ter como um dos princípios norteadores buscar caracteres comuns dentro de um 
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conjunto de textos (categorias), nenhum texto pode prescindir ao contexto, sobretudo à 

situação de seu autor no tempo e no espaço. Pensar nesse aspecto inferencial, quando se 

pretende analisar conteúdo, implica considerar que Bardin (1977), embora partilhe da 

necessidade de o pesquisador seguir certas etapas para a construção da análise dos dados, 

sempre expressou sua rejeição por essa ideia de rigidez e de pretensa completude de tais 

regras.  

O autor evidencia que a sua proposta de Análise de Conteúdo oscila entre dois pólos - 

o da investigação científica, o qual expressa o rigor da objetividade, da cientificidade, e o da 

riqueza da subjetividade, onde, a nosso ver, as inferências se mostram bastante fecundas. Sob 

essa compreensão, a técnica tem como propósito o ultrapassar do senso comum do 

subjetivismo e o alcançar do rigor científico necessário, mas não a rigidez inválida, que não 

condiz mais com tempos atuais.  
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3 ALFABETIZAÇÃO NA BERLINDA: DISCUTINDO OS SENTIDOS DAS 

CONCEPÇÕES E PRÁTICAS 

 

Este capítulo compõe as bases teóricas da presente pesquisa e intenciona discutir a 

alfabetização em suas múltiplas facetas, abordando seu papel numa sociedade onde a escrita e 

a leitura são crescentemente exigidas como tecnologias que auxiliam os sujeitos na sua 

compreensão e inserção na realidade circundante e global. A intenção desse é problematizar 

como as compreensões e modelos paradigmáticos implicam sobre a aprendizagem da 

linguagem escrita na infância. Todo o seu conteúdo gira em torno da necessidade de explicitar 

a alfabetização em seus contornos práticos e teóricos, por entendermos que esse é um 

conceito-chave no delineamento da pesquisa que ora expomos. 

 

3.1 Importância de ser alfabetizado numa sociedade altamente letrada 

 

Nesse mundo onde a informação se prolifera a passos largos, as tecnologias perecem 

num ritmo assustador e as atribuições humanas exigem que os indivíduos contem com 

recursos que sejam prolongações de sua memória, a escrita e a leitura são como ferramentas 

que auxiliam os sujeitos e as sociedades a registrarem seus percursos, suas histórias, o fruto 

de seu trabalho, informações úteis a seu cotidiano profissional e pessoal, dentre tantas outras 

demandas.  Os sujeitos, para se inserirem como atores sociais, dependem do domínio da 

linguagem escrita, posto que, na contemporaneidade, a escrita e a leitura medeiam as mais 

distintas situações. Daí, ser alfabetizado é condição para, em larga medida, gozar dos bens e 

serviços, bem como do patrimônio histórico-cultural produzidos pela humanidade ao longo de 

sua existência. 

Somos uma sociedade grafocêntrica que não prestigia como sujeitos sociais os 

indivíduos que não tiveram acesso ao domínio das letras. Aos indivíduos não alfabetizados é 

concedida uma cidadania parcial, limitada.  Um claro exemplo dessa pseudocidadania é o 

direito ao voto, o qual na Constituição de 1988 foi estendido aos analfabetos, porém de uma 

forma contraditória, já que pessoas analfabetas votam, mas não podem ser votadas, fato que 

denota a existência de uma cidadania parcial. 

Ao analisarmos a história, vemos que a oralidade era a base de comunicação e 

interação dos sujeitos nas sociedades de relações simplificadas; o uso da escrita não era 

difundido e utilizado em larga escala como nos nossos tempos, quando a sociedade se tornou 

complexa e marcada por um processamento cada vez mais acelerado de informações e 
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conhecimentos. Sendo assim, esse modelo de sociedade, pautado sobremaneira no uso da 

oralidade, não colocava como imperativo a necessidade de saber ler e escrever para promover 

a troca de idéias e de opiniões, ou seja, não se utilizava a escrita e a leitura como atualmente.   

Acerca disso, Corti e Vóvio (2007) afirmam: 

 

Durante um longo período da história brasileira, a palavra escrita não estava tão 

presente no dia-a-dia da grande maioria das pessoas. Elas construíam sua vida, 

trabalhavam, participavam de partidos políticos, aprendiam, ensinavam os filhos, se 

comunicavam e trocavam informações de outras maneiras. Para muitas dessas 

pessoas, os conhecimentos e as informações, assim como as competências ligadas ao 

trabalho, eram aprendidas através da comunicação oral e do contato prático com as 

atividades produtivas, Ou seja, na sociedade brasileira do passado, a oralidade era 

central. (CORTI e VÓVIO, 2007, p.17). 

 

Hoje, contudo, as necessidades são diversificadas e muito efêmeras, os registros são 

elementos partícipes e integradores das relações sociais e, por isso, documentar compõe 

grande parte das atividades desenvolvidas desde a vida pessoal e doméstica, até a vida 

profissional. Dominar a escrita e a leitura, todavia, não é o bastante para que o indivíduo faça 

um uso produtivo desse saber, afinal, é necessário que se consiga utilizar todas as 

possibilidades interativas que a linguagem põe à disposição dos indivíduos e das sociedades 

para que se desenvolvam e se compreendam frente às complexidades deste mundo tão diverso 

e transitório. 

É nesse sentido que defendemos anteriormente o imbricamento, o caráter 

complementar que existe entre alfabetização e letramento, já que para Magda Soares (1998, p. 

47) 

 

Alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas não inseparáveis, ao contrário: o 

ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e escrever no contexto das 

práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao 

mesmo tempo, alfabetizado e letrado.  

  

 O letramento pode ser entendido como um conjunto de práticas sociais em que o uso 

da leitura e da escrita se prestam como tecnologias mediadoras. A complexa teia social 

envolve a leitura e a escrita como recursos ou ferramentas que auxiliam os sujeitos em todos 

os seus fazeres e empreendimentos, dessa forma, letramento é compreendido como “[...] o 

processo de apropriação da cultura escrita fazendo um uso real da leitura e da escrita como 

práticas sociais” (SOARES, 2004, p.24). 
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 É por reconhecer a importância de ser alfabetizado e letrado que a rede escolar, 

sobretudo a privada, tem crescido assustadoramente nos últimos tempos. A busca por 

escolarização revela que o indivíduo reconhece que sem o domínio do saber escolar muitas 

lacunas são formadas, as quais se constituem como obstáculos para a sua inserção/inclusão 

nos vários espaços sociais. 

 É válido destacar que, na sociedade onde prepondera o letramento, algumas 

possibilidades se viabilizam apenas quando os indivíduos se encontram alfabetizados e 

letrados. Dentre as inúmeras possibilidades estão a conquista e a manutenção do emprego, 

salários mais atraentes, autonomia, desenvolvimento de novas competências, interações mais 

efetivas, melhor domínio e manuseio das tecnologias, dentre outros. 

 Refletindo acerca dessa dimensão inclusiva do letramento, Magda Soares (2004) nos 

diz: 

 

O uso de habilidades de leitura e escrita para o funcionamento e a participação 

adequados na sociedade, e para o sucesso pessoal, o letramento é considerado como 

um responsável por produzir resultados importantes: desenvolvimento cognitivo e 

econômico, mobilidade social, progresso profissional, cidadania (SOARES, 2004, p. 

74). 

 

 Imbuído dessa função social da escrita e da leitura, o indivíduo tem mais 

oportunidades de inserir-se nos diversos espaços sócio-político-culturais e, assim, participar 

ativamente da sociedade, contribuindo não exclusivamente com a formação individual, mas 

do coletivo. 

 Ter acesso e domínio sobre a escrita e a leitura se constitui, hoje, como instrumento de 

poder. Não ser alfabetizado e letrado, sobretudo em se tratando de jovens e adultos, pode 

significar, nesse contexto, maior dificuldade ou empecilho para realizar desde as mais simples 

tarefas do dia a dia, até atividades de maior complexidade. 

  As crianças operam com jogos e precisam entender suas regras de funcionamento, 

lidam com eletroeletrônicos, frequentam uma série de ambientes sociais e públicos, assistem a 

filmes e a programas legendados, observam rótulos, placas de casas comerciais, logomarcas e 

logotipos de produtos e empresas, escolhem produtos alimentícios, brinquedos, operam 

instrumentos eletrônicos, computadores, etc., enfim, participam de uma série de situações nas 

quais o domínio situado e contextualizado da linguagem escrita funciona como facilitador. 

Talvez, sem tal domínio não fosse possível um pleno usufruto desses bens simbólicos. 

Por isso, a preocupação com o sistema de escrita, especificidade da alfabetização, é 

algo com que a escola deve se ocupar com veemência sem, contudo, esquecer-se de que o 
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domínio desse sistema precisa estar atrelado ao seu uso nas múltiplas situações que fazem o 

nosso existir, ou seja, o domínio da escrita alfabética não pode se desvincular de atividades 

que objetivem ao letramento, tais como: redigir um bilhete, escrever uma carta, responder 

formulários, ler jornais, revistas e livros, dentre outras que fazem parte do cotidiano de uma 

sociedade grafocêntrica, pois a alfabetização só tem sentido quando desenvolvida no contexto 

de práticas sociais de leitura e escrita. 

Com as políticas públicas de inclusão, com a compreensão cada vez mais propagada 

de educação escolar como direito inalienável à constituição da cidadania, a alfabetização 

deixou de ser mero objetivo de desenvolvimento econômico e, tem se tornado a cada dia, nos 

discursos e iniciativas governamentais, direito humano básico. 

 

3.2 Paradigmas de alfabetização e implicações para a aprendizagem da linguagem 

escrita pelas crianças 

 

Embora muitas descobertas teóricas e epistemologias tenham se desenvolvido com o 

intuito de estudar a prática alfabetizadora, ainda se encontra arraigada no/a professor/a a 

crença na infalibilidade dos métodos, até porque há um interesse governamental que, há 

muito, vem tirando do/a professor/a a autoria sobre sua prática; a questão do método, na visão 

de Cagliari (2007), tem negado a competência técnica do/a professor/a alfabetizador/a, uma 

vez que, ideologicamente, os famosos manuais trazidos pelas as cartilhas defensoras de dados 

métodos têm se apresentado como substitutivos da ação refletida, da competência do/a 

professor/a. 

           A história da alfabetização no Brasil é marcada paradoxalmente por rupturas e 

continuidades de projetos e políticas públicas que sempre estiveram em torno da propalada 

querela dos métodos, isto é, em torno de uma acirrada disputa entre um ou mais métodos de 

ensino inicial da leitura e da escrita em uso corrente e um novo método que se apresenta como 

mais eficiente e eficaz do que os já adotados e conhecidos. Essa disputa entre tais métodos 

representam, de certo modo, uma busca por hegemonia e legitimidade de uma corrente 

teórico-metodológica que se impõe sobre as demais e, num dado momento histórico, passam, 

desse modo, a serem endossadas pelo Estado, à medida que fundamentam seus documentos 

oficiais destinados a orientar a prática didático-pedagógica e a comporem os currículos de 

formação dos/as docentes. 
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 Segundo a professora Maria do Rosário Longo Mortatti, respeitada especialista na área 

de alfabetização ligada à Universidade Paulista – UNESP, a guerra entre os métodos ocupou o 

cenário das políticas de alfabetização no Brasil até a década de 70 (MORTATTI, 2000).  

 Baseada na realidade paulista, Mortatti (2010, p. 330) apresenta um sucinto panorama 

da querela dos métodos no Brasil: 

 

[...] abordo a história do ensino da leitura e escrita na fase inicial de escolarização de 

crianças no Brasil desde o final do século XIX até os dias atuais, com ênfase na 

situação paulista, e proponho a divisão desse movimento histórico em quatro 

momentos que considero cruciais, cada um deles marcado por um novo sentido 

atribuído à alfabetização: o primeiro momento (1876 a 1890) se caracteriza pela 

disputa entre os partidários do novo método da palavração e os dos antigos métodos 

sintéticos (alfabético, fônico, silábico); o segundo momento (1890 a meados dos 

anos de 1920) é marcado pela disputa entre os defensores do novo método analítico 

e os dos antigos métodos sintéticos; o terceiro momento (meados dos anos de 1920 a 

final dos anos de 1970) é notável pelas disputas entre defensores dos antigos 

métodos de alfabetização e os dos novos testes ABC para verificação da maturidade 

necessária ao aprendizado da leitura e escrita, do que decorre a introdução dos novos 

métodos mistos; o quarto momento (meados de 1980 a 1994) marca-se pelas 

disputas entre os defensores da nova perspectiva construtivista e os dos antigos 

testes de maturidade e dos antigos métodos de alfabetização. 

 

A síntese apresentada por Mortatti demonstra com clareza o quanto, no Brasil, a ideia 

de alfabetizar sempre esteve atrelada a um modelo de instrução, a um caminho que, de uma 

forma prescritiva, determinava ordenada e sequenciadamente as ações docentes. Assim, é 

imprescindível que não se olhe de forma ingênua para a querela dos métodos, porquanto é 

preciso ver o que tais disputas representam política e ideologicamente. 

O que não podemos desconsiderar é que todo e qualquer método, linha pedagógica, 

epistemologia científica, etc., não são coisas neutras, pois estão comprometidas com um dado 

projeto de sociedade, uma visão de homem e de mundo e, portanto, se revestem de uma 

intencionalidade política.   

Mortatti (2010, p. 329) denuncia que as políticas públicas desconsideraram por anos a 

fio a complexidade e multifacetação dos processos de aquisição da língua materna 

(alfabetização), posto que tais processos se voltam à formação de pessoas, envolvendo, por 

isso, ações especificamente humanas.  

Então, entende que o Estado com suas políticas voltadas para a alfabetização e para a 

educação como um todo parece ignorar que não é pelo fato de certas políticas resultarem de 

estudos científicos e de decisões técnicas que são neutras e desinteressadas. Afinal, segundo a 

mesma, toda decisão em qualquer âmbito, no político não seria diferente, envolve juízos de 



70 

 

valor frente um quadro de tensões e conflitos, isto é, envolve escolhas e essas refletem sempre 

interesses de um dado grupo que busca poderio e influência. 

Em tom de denúncia, assim a autora declara: 

 

[...] em decorrência do que se considerou a nova e a definitiva verdade científica 

sobre esse processo, pode-se constatar, em determinados momentos, a centralidade 

atribuída, no âmbito do que hoje denominamos “políticas públicas”, a um ou a 

alguns dos aspectos específicos da alfabetização, tendendo-se a reduzir esse 

processo a aspectos neutros e meramente técnicos, porque considerados 

correspondentes à verdade científica comprovada e inquestionável. Desconsidera-se, 

assim, que decorrem de opções e decisões relacionadas a determinada(s) teoria(s) 

educacional(is), fundamentada(s) em determinada(s) teoria(s) do conhecimento e 

integrantes de determinado(s) projeto(s) político(s) que lhe dá(dão) sustentação e 

motivação em determinado momento histórico (MORTATTI, 2010, p. 329-330). 

 

Considerando o exposto até aqui, a busca desenfreada por um método é a prova de que 

historicamente, no Brasil, a compreensão de alfabetização sempre esteve ligada ao ideário de 

desenvolvimento de um método como verdade pedagógica. A cargo dos métodos e não da 

ação interventiva do/a docente estava confiado o aprendizado do sistema alfabético de escrita. 

Não pretendemos aqui negar a importância do método num contexto de ensinagem, mas 

chamar a atenção para o papel que o/a professor/a tem na dialética do ensinar/aprender, 

entendendo que a formação do/a professor/a e a sua competência técnica nesse paradigma é, a 

nosso ver, mais importante do que qualquer método ou linha pedagógica. 

Ao longo da história, uma série de concepções e/ou modelos de alfabetização foram 

desenvolvidos; tais modelos ou concepções possuem diferentes sentidos e significados dentro 

dos contextos social, histórico, político, cultural e econômico, visto que cada um desses 

paradigmas impõem mudanças nas decisões metodológicas e nas ações didáticas. 

Para Ângela Freire (s/d.), conhecer essas concepções expressas nos métodos auxilia 

o/a professor/a no desenvolvimento de um olhar reflexivo sobre a apropriação da língua 

escrita. Sobre isso, assim afirma a autora: 

 

Revisitar tais concepções possibilita ao professor/a alfabetizador/a rever a sua 

prática pedagógica, na perspectiva da ação-reflexão-ação, detectando limites e 

possibilidades, auxiliando na ressignificação do seu olhar para o processo de 

construção da língua escrita e da sua postura metodológica (FREIRE, s/d., p. 1). 

 

No Brasil, há 3 tendências que, inicialmente, se destacam na disputa pela verdade 

pedagógica sobre o aprendizado da linguagem escrita – o método sintético ou método das 

partes, o método analítico ou global e o método misto ou eclético. Nas últimas décadas, 
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quando esses métodos sofrem duras críticas, surgem os paradigmas construtivistas, do 

letramento e, mais recentemente, o paradigma do alfabetizar letrando, paradigmas que, 

embora sejam contemporâneos, ainda dividem espaços com as velhas crenças impetradas pelo 

paradigma dos métodos. 

 

3.2.1 O paradigma dos métodos 

 

O paradigma dos métodos consiste, numa análise genérica, na crença de que existe um 

método capaz de sistematizar todas as dificuldades de ensino da língua materna e, por meio de 

passos ordenados e sequenciados, conseguir orientar o/a alfabetizador/a a conduzir os/as 

alfabetizandos/as à compreensão de como funciona a linguagem escrita. 

Os primeiros métodos a serem utilizados no Brasil são os métodos de marcha sintética, 

os quais são utilizados desde o período imperial, quando se iniciou uma preocupação com a 

alfabetização como indicador de desenvolvimento. 

Os métodos de marcha sintética são caracterizados por partirem das partes para o todo, 

como nos explica Mortatti (2006, p. 5). 

 

Para o ensino da leitura, utilizavam-se, nessa época, métodos de marcha sintética (da 

"parte" para o "todo"): da soletração (alfabético), partindo do nome das letras; fônico 

(partindo dos sons correspondentes às letras); e da silabação (emissão de sons), 

partindo das sílabas. Dever-se-ia, assim, iniciar o ensino da leitura com a 

apresentação das letras e seus nomes (método da soletração/alfabético), ou de seus 

sons (método fônico), ou das famílias silábicas (método da silabação), sempre de 

acordo com certa ordem crescente de dificuldade. 

 

Considerar as partes para chegar ao todo advém de uma ideia bastante preconizada 

pelo método indutivo – a de que se deve partir do mais simples para o mais complexo, do 

mais concreto para o mais abstrato – só que essa gradação se baseia na lógica do adulto, pois 

o paradigma dos métodos, em geral, não considera a aprendizagem, toda a ação pedagógica se 

centra no ensino: é o paradigma do como se ensina. Assim, o processo do ser que aprende não 

é sequer considerado, tudo parte do ser que ensina, o qual se encontra teleguiado pelo método 

de ensino da escrita e da leitura. 

Os métodos sintéticos concebem o aprendizado da escrita como puro e simples 

domínio sobre as relações grafofonêmicas, tendo a codificação e a decodificação como 

sinônimos de aprendizagem da escrita da leitura.  
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Os métodos sintéticos concebem a leitura e a escrita como objetos intraescolares, visto 

que o ensino é descontextualizado e parte da ideia de que deve haver textos com o objetivo de 

unicamente ensinar a ler, e a escrita se resume a práticas de caligrafia, ditados e cópias, não há 

produção de texto livre, posto que, nesse tipo de método, há a crença de que quanto mais a 

criança escrever por monitoramento, menos internalizará o erro. O erro é encarado, sobretudo 

como um desvio da norma, a ser sempre evitado. 

Partir das partes menores – grafema-fonema, sílabas, palavras para chegar a unidades 

maiores como a frase e o texto ratifica o raciocínio indutivo como influência epistemológica 

maior nesse tipo de caminho para a aprendizagem da escrita, vista enquanto código a ser 

decifrado. Tais métodos têm uma inspiração fortemente calcada no behaviorismo, pois veem 

o sujeito aprendente como alguém isento de experiências anteriores, no que se refere aos 

conhecimentos preconizados pela escolarização. 

A língua é vista como um objeto externo e não como uma prática social e de uso nos 

vários contextos de vida. 

Ângela Freire (s/d., p. 3) aponta como principais limitações dos métodos de marcha 

sintética as seguintes:  

 

 Descontextualizam a escrita, seus usos e funções sociais, enfatizando situações 

artificiais de treinamento de letras, fonemas ou sílabas; 

 Ensinam a leitura de forma mecânica, sem compreensão; 

 Não exploram as complexas relações entre fala e escrita, suas semelhanças e 

diferenças. 

 

Segundo Frade (2007), os métodos sintéticos têm como corriqueiras práticas de leitura 

em voz alta, ditados e toda uma gama de atividades que se sustentam no princípio de que é 

possível converter a fala em sinais gráficos e, a isso dão o nome de alfabetização.  

Sob esse enfoque, alfabetizar é o mesmo que ensinar a codificar e decodificar, a leitura 

e a escrita não são analisadas do ponto de vista das demandas sociais e pessoais do sujeito que 

se alfabetiza, pois a linguagem escrita é vista como algo que deve ser mera e simples 

preocupação da escola.  

Os métodos de marcha analítica ou global, doutro modo, se opondo aos métodos 

sintéticos, têm como lógica maior a ideia de que o ensino da linguagem escrita deve partir do 

todo para as partes. Por isso, compreendem que a alfabetização deve se basear na maior 

unidade de sentido para chegar à menor: texto-frase-palavra-sílaba-fonema-letra.  
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Segundo, Mortatti (2006) não havia um consenso entre os vários propositores dos 

métodos de marcha analítica ou global sobre qual era o conceito de “todo”, visto que esse 

todo poderia ser a palavra, no método da palavração; a sentença, no método da sentenciação; 

ou a historieta, no método da historieta. 

Almeida (s/d., p. 4235) define sucintamente os três principais métodos de cunho 

global ou analítico da seguinte forma: 

 

 No método da palavração, as palavras são apresentadas em agrupamentos e os 

alunos aprendem a reconhecê-las pela visualização, configurando graficamente a 

palavra; 

 No método da sentenciação a estratégia usada pelo professor é comparar palavras e 

isolar elementos conhecidos nelas, para ler e escrever outras palavras; 

 O método global parte do reconhecimento global de um texto, no qual o aluno 

precisaria memorizar um texto durante um período, para depois reconhecer as 

sentenças. 

 

           Diferente dos métodos sintéticos, os métodos analíticos se baseiam no princípio 

dedutivo, o seja, compreendem que o ensino da linguagem escrita deve partir do mais 

complexo para o mais simples, do todo para as partes. Desse modo, considera-se que a criança 

só estará lendo quando for capaz de discriminar os elementos de uma palavra, identificando-

os e utilizando-os na composição de novos vocábulos. 

 Os métodos globais ou analíticos também artificializam a leitura porque a entendem 

como simples decifração, a repetição exaustiva de uma sentença, ficha de palavra ou de um 

texto é tida como ação metodológica primordial. Ler e escrever, nesse caso, consiste em 

reconhecer as palavras-chave ou frases já trabalhadas, em outros textos, historietas ou 

sentenças maiores e, conseguir decompor tais palavras e frases em seus elementos menores, 

formando novas palavras ou novas sentenças. A comparação entre as palavras-chave é algo 

muito usado, sobretudo no método da palavração. 

 No método de sentenciação, a frase ou sentença é o ponto de partida para se trabalhar 

a leitura e a escrita. Tal frase ou sentença, depois de compreendida no seu todo (globalmente), 

será decomposta em palavras e, por fim, em sílabas. O método de historietas, por sua vez, 

decorre de certa lógica de sentenças, todavia, de sentenças maiores, posto que, ao contar a 

história, o/a professor/a leva o/a aluno/a a tecer comentários e a memorizar a ordem em que os 

fatos acontecem nessa historieta. Na sequência, o/a alfabetizador/a lê o texto e os/as 

alfabetizandos/as vão repetindo e memorizando as várias sentenças ou frases, o que se segue 

de um posterior reconhecimento das sentenças ou frases dentro e fora da ordem da história 
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lida. Por fim, faz-se a decomposição do texto em frases, em palavras, em sílabas e, finalmente 

em sons e letras. 

 Explicitando um pouco o passo a passo do método global de contos e historietas, 

Frade (2007) expõe: 

 

Somente após esse convívio maior com o texto é que viria uma forma de 

decomposição, mas com o cuidado de fragmentar o texto em parcelas maiores como 

primeiro a sentença e depois a palavra. Assim, se um livro constava de 10 lições, 

recomendava-se que só após a 4ª lição, por exemplo, é que se fizesse a fragmentação 

em sentenças da primeira lição aprendida. Quando se estava na 6ª lição é que se 

fazia a palavração da 1ª lição e assim por diante. Esse movimento mostra que havia 

um cuidado em não se chegar, de forma abrupta, a unidades menores e, portanto, 

sem sentido (FRADE, 2007, 27-28). 

 
 Apesar de se proporem a partir de uma unidade maior e revestida de sentido, os 

métodos globais ou analíticos se perdem em sua proposição na medida em que centram a 

aprendizagem na repetição exaustiva de uma sentença, repetição que desconsidera a 

linguagem escrita como objeto conceitual a ser compreendido e apropriado pelo sujeito 

aprendiz de forma dinâmica e por uma ação interventiva em que o/a professor/a fornece 

elementos para que o sujeito aprendente pense sobre como a escrita e a leitura se processam e 

sistematize certos princípios desse processo. 

 Na visão de Ângela Freire (s/d., p. 5), esse grupo de métodos apresentam, sobretudo, 

as seguintes limitações: 

 

 O trabalho com elementos isolados (frase e palavra), não favorece a 

compreensão de um texto; 

 Enfatizam construções artificiais e repetitivas de palavras, frases e textos, 

muitas vezes a serviço da repetição e da memorização. 

 

Considerando o que nos traz a autora, a escrita e a leitura, não são vistas como um 

processo de criação de sentidos, posto que a memorização e a reprodução são superestimadas 

nesse tipo de linha metodológica, o que não garante um domínio produtivo e consciente da 

escrita pelos educandos. 

Após muitas disputas e dissensões entre os adeptos dos métodos sintéticos e analíticos, 

surgem os métodos denominados mistos ou ecléticos, os quais resultam de uma tentativa de 

conciliação entre os métodos de marcha sintética ou das partes com os métodos de cunho 

global ou analítico.  
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Tentando superar a polarização dos métodos que ora tinham como ponto central as 

unidades menores (partes) e ora se centravam na sentença (todo), os métodos de marcha mista 

ou eclética trabalham concomitantemente os mecanismos de análise e de síntese, daí, terem 

esse nome. 

Nesse tipo de metodologia as histórias utilizadas para o ensino da escrita e da leitura 

não possuem ligação com o contexto de vida da criança e os textos são artificiais, pois sua 

estruturação serve unicamente ao ensino da leitura. Não existe estrutura linguística, trata-se de 

textos que se constituem como meros pretextos para ensinar a ler (decodificar) e a escrever 

(codificar), os famosos textos cartilhados. Os textos se centram em artificialidades que se 

voltam ao domínio da ortografia da língua. 

Sobre o método misto ou eclético Morais (1997, p. 70) nos diz: 

 

Atualmente, o método eclético é o mais usado e podemos encontrá-lo em duas 

formas: uma é que parte das palavras e frases e o professor dirige a análise para os 

elementos que compõem essas estruturas lingüísticas complexas (método analítico-

sintético de orientação global; a outra forma parte das vogais, as quais são 

associadas rapidamente às consoantes formando sílabas, as quais combinadas uma 

às outras, originam palavras (método analítico-sintético de orientação sintética). 

 

Segundo os adeptos do método eclético, justamente por misturar mecanismos de 

análise e de síntese o método torna a aprendizagem mais fácil. Esse método ganhou, em certa 

medida, a simpatia das professoras porque ficava no meio termo, isto é, tratava-se de um 

caminho já conhecido – a análise dos microelementos e de um trabalho considerado moderno 

– as sentenças. 

Sobre essa rapidez, Fleury (1935, p. 5) argumenta: 

 

[...] graças à conjugação da análise e da síntese, por um processo misto que abrange, 

a um tempo, a sentenciação, a palavração, a silabação e a deletreação, chegamos a 

um sistema que oferece reais vantagens com proporcionar resultados rápidos e 

seguros. 

 

E completa o argumento, dizendo: 

 
Como a análise e a síntese são correlatas, a uma seguindo-se outra imediatamente – 

sem o que a operação do espírito é incompleta – ensejam-se freqüentes análises e 

sínteses, de modo que o aprendiz, em regra, analisa, sintetiza, analisa de novo para 

ainda uma vez sintetizar.(FLEURY, 1935, p.5). 

 

Por meio dessas declarações, é possível notar ainda uma visão de aprendiz como 

“tábula rasa”, bem dentro de uma concepção empirista/behaviorista, pois é perceptível que o 
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tipo de trabalho pedagógico é o de teleguiamento do/a professor/a por meio das prescrições do 

método, além do mais, é notório que a escrita ainda é vista como mera transcrição de sinais 

sonoros, fruto de treinamento, repetição e imitação de modelos.  

A escrita, sob esse olhar, resume-se à cópia, porque ao serem solicitados pelo/a 

docente para escrever o formarem alguma palavra nova, os/as alunos/as nem sempre sabiam, 

já que o conhecimento das letras que formavam famílias silábicas era fruto de um decorar 

ordenado e sequenciado. Daí, ao pedir uma nova composição, pelo fato de o ensino ser 

mecânico, os/as alunos/as não sabiam mobilizar, ver a escrita como algo fluido, como um 

sistema conceitual e possuidor de regras de organização que precisam ser conhecidas e 

utilizadas como instrumentos de mediação e compreensão do seu processamento. 

Ângela Freire (s/d., p. 5) apresenta como principais limitações dos métodos de marcha 

mista ou eclética, as seguintes: 

 

 As histórias são desvinculadas do conhecimento real da criança; 

 Os textos não possuem estrutura lingüística, apresentam diálogo artificial; 

 O/a alfabetizando/a não tem oportunidade de produzir o seu próprio texto, 

partindo de suas experiências e vivências sociais. 

 
 

Os métodos mistos ou ecléticos ensejaram no Brasil o início a um raciocínio de 

relativização do método. Mortatti (2006) mostra que tal relativização do método de 

alfabetização decorre, sobretudo, “da disseminação, repercussão e institucionalização das 

então novas e revolucionárias bases psicológicas da alfabetização contidas no livro Testes 

ABC para verificação a maturidade necessária ao aprendizado da leitura e escrita” 

(MORTATTI, 2006, p. 9), escrito em 1934 pelo educador escolanovista Manuel Bergström 

Lourenço Filho. 

Ao considerar o que relata a autora, os testes ABC consistiam na aplicação de 8 

provas, as quais objetivavam mensurar o nível de maturidade considerada necessária ao 

ensino da leitura e da escrita, num intuito classificatório, para que, classificados os/as grupos 

de alunos/as, se pudesse formar classes homogêneas, com vistas à promoção de 

racionalização e eficácia nas práticas de alfabetização. 

 Embora o método de ensino agora tenha uma importância relativa, a função 

instrumental do ensino e da aprendizagem e a simultaneidade do ensino da leitura e da escrita 

permanecem como premissas pedagógicas combinadas com outras bases teóricas. Porém, 

ensinar a ler e a escrever se baseava, sobretudo, no desenvolvimento de habilidades de 
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percepção visual, auditiva e motora. A partir de então a produção de cartilhas que traziam 

manuais com minuciosas descrições do método e orientações dos Testes ABC se intensificou. 

 A ideia de que a alfabetização carece de um período preparatório se espalhou e o/a 

professor/a passa a cada vez mais seguir as instruções da cartilha e a desenvolver seu trabalho 

por meio do uso de discriminações visuais, auditivas e visomotoras, recomendadas pelos 

testes de medida, produzidos principalmente nos Estados Unidos da América. 

 Segundo Demenech e Paula (s/d., p. 12) o conceito de período preparatório, agora 

exigido como condição para a alfabetização, resume-se em “teses segundo as quais antes de 

aprender a ler a criança precisava adquirir habilidades como: lateralização espacial, 

discriminação visual, discriminação auditiva, coordenação visomotora e boa articulação”. 

 Em meio a essa multiplicidade de métodos, o que se pode notar com veemência é um 

controle do trabalho do/a professor/a, o/a qual, devido à sua inconsistente formação, bem 

como à força e autoritarismo das políticas de educação se vê forçado/a a utilizar as cartilhas e 

seus manuais pedagógicos como bíblias. 

Nesse sentido, Cagliari (1998) afirma que muitas crianças fracassam na alfabetização 

não por causa dos métodos e sim pela pouca preparação técnica e formação deficiente dos/as 

professores/as em adequar melhor o método às necessidades dos/as alunos/as. 

 
Como as escolas de formação de professores para o magistério, guiadas por 

estranhas idéias oriundas das faculdades de educação, não conseguem dar a 

formação necessária para os professores, os órgãos públicos encarregados da 

educação passaram a dar periodicamente “pacotes educacionais”, de acordo com os 

modismos da época. (...) os professores, atormentados com tantas mudanças, vítimas 

da própria incompetência, foram experimentando todos os “pacotes” (CAGLIARI, 

1998, p.33). 

 

Reiteramos aqui não estarmos afirmando que os métodos de ensino não sejam 

necessários, apenas argumentando que o método não é uma verdade incontestável, não se trata 

de um caminho retilíneo e uniforme cujo atendimento se dá igualmente para todos. Estamos 

buscando, à luz de discussões teóricas, promover reflexões sobre a necessidade de, somada ao 

método, estar a competência técnica e pedagógica do/a docente alfabetizador/a. Afinal, como 

pontua Cagliari (2007, p. 70). 

 

O país precisa mesmo é de alfabetizadores competentes, conhecedores dos 

problemas lingüísticos relacionados com a própria atividade em sala de aula. O 

importante não é a questão de escolha de um método ou de outro, ou a atitude de 

quem acha que não precisa de nenhum dos métodos tradicionais ou oficiais. Na 

prática, nenhuma ação de ensinar e de aprender se realiza sem a presença 

concomitante de algum método. Existe sempre um modo de fazer as coisas. 
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Assim, é preciso considerar que a ação docente não exclui a necessidade de um 

método de ensino, mas a capacidade técnico-pedagógica do/a professor/a é elemento essencial 

quando o método não responde/corresponde a uma dada necessidade dos educandos. Além do 

mais, como enfatizamos desde o início deste tópico, os métodos se constituem enquanto 

políticas de ensino que defendem certos interesses e representam a hegemonia epistemológica 

de um dado grupo, em detrimento de outro. 

 

3.2.2 Os paradigmas contemporâneos 

 

Na contemporaneidade podemos demarcar três paradigmas que norteiam a 

compreensão do que é de fato aprender a ler e escrever e quais caminhos devem ser 

considerados para que tal domínio se dê - o paradigma construtivista, o paradigma do 

letramento e o paradigma do alfabetizar letrando. Esses paradigmas resultam de uma série de 

pesquisas e estudos realizados por psicólogos e linguistas e refutam com veemência as 

premissas do paradigma dos métodos tradicionais. 

Na década de 80, surge com força total no cenário educacional brasileiro as ideias do 

construtivismo de Jean Piaget, sob os estudos empreendidos por Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky, conhecidos como Psicogênese da Língua Escrita. Tais estudos, de uma forma 

genérica, embora constituam uma teoria científica e não uma obra didática, propiciam para 

os/as professores alfabetizadores/as a noção de que  a aquisição das habilidades de leitura e 

escrita depende muito pouco dos métodos utilizados, pois a as relações que a criança, desde  a 

infância, mantém com a cultura escrita são promotoras de múltiplos aprendizados. 

A socialização, a vivência dos usos da cultura escrita em diferentes situações e/ou 

meios, tais como televisão, rádio, marketing, embalagens, cartas, bilhetes, jogos, recursos 

tecnológicos da informática, são experiências que situam a leitura e a escrita como objetos 

socioculturais imprescindíveis ao estar dos sujeitos aprendizes no mundo.  

Na concepção construtivista, a criança é o centro da aprendizagem, ou seja, é o sujeito 

agente no processo da aprendizagem, pois reelabora o conhecimento por meio de 

aproximações e hipóteses bem pessoais e típicas de uma dada fase de desenvolvimento. Nesse 

tipo de compreensão, o/ professor/a se configurou como um mero/a “espectador/a”, um/a 

facilitador/a, que considera os erros como pistas sobre o que o/a educando/a precisa 

desenvolver, porém, não efetua encaminhamentos para o processo de aprendizagem dos 

alunos. Afinal, sob essa concepção, é por meio de atividades de escrita livre que a criança vai 
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aplicando e desenvolvendo hipóteses de escrita, a fim de que, com consciência, descubram 

paulatinamente o que e como a escrita representa conceitualmente. 

A essa fase de difusão das práticas construtivistas Mortatti (2006) denomina 

“desmetodização”, tudo isso se deve ao choque que foi passar de um extremo a outro – de 

uma cultura onde o método teleguiava o/a professor/a, na qual o diretivismo do/a docente, por 

meio do método, sobre o aprendizado da criança era crucial para uma cultura onde a escrita e 

a leitura não são vistos como mero objeto de ensino. Sob esse prisma, o método não é mais o 

centro da ação pedagógica e o/a aluno/a, agora, é visto/a como alguém que reelabora e não só 

recebe instruções, mas pensa sobre o que a escrita representa e como ela representa. 

 

Deslocando o eixo das discussões dos métodos de ensino para o processo de 

aprendizagem da criança (sujeito cognoscente), o construtivismo se apresenta não 

como um método novo, mas como uma “revolução conceitual”, demandando, dentre 

outros aspectos, abandonarem-se as teorias e práticas tradicionais, desmetodizar-se o 

processo de alfabetização e se questionar a necessidade das cartilhas. (MORTATTI, 

2006, p.10). 

 

A divulgação massiva do construtivismo se intensificou, pois havia interesses políticos 

da parte dos órgãos oficiais, de pesquisadores/as, de universidades e centros de pesquisa de 

que o ideário construtivista se difundisse entre os/as educadores/as, como expõe Mortatti 

(2006, p. 10): 

 

A partir de então, verifica-se, por parte de autoridades educacionais e de 

pesquisadores acadêmicos, um esforço de convencimento dos alfabetizadores, 

mediante divulgação massivas de artigos, teses acadêmicas, livros e vídeos, 

cartilhas, sugestões metodológicas, relatos de experiências bem sucedidas e ações de 

formação continuada, visando a garantir a institucionalização, para a rede pública de 

ensino, de certa apropriação do construtivismo. 

 

As ideias construtivistas conseguiram, de certo modo, chamar a atenção dos/as 

docentes e da escola como um todo para a necessidade de considerar os contextos, as 

realidades de vida dos/as alunos/as, para os significados que as tarefas devem ter na 

compreensão do conhecimento que se pretende construir. O/a aluno/a passou a ser visto/a 

como sujeito da aprendizagem, a aprendizagem passa a ser um maior interesse de estudo do 

que o ensino, afinal, o importante nesse ideário é a compreensão de como o indivíduo 

aprende. Enfim, o construtivismo contribui significativamente para o rompimento com os 

paradigmas tradicionais ou paradigmas dos métodos. 
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O construtivismo trouxe para a prática alfabetizadora a confiança na criança como ser 

cognoscente (a quem é possível o conhecimento) por isso propõe ao/à professor/a o 

planejamento de situações didáticas de práticas de leitura e escrita contextualizadas, através 

das quais as crianças sejam desafiadas, por meio de situações-problema, a usarem a escrita e a 

leitura, pondo em jogo todo o conhecimento de que dispõem, criando hipóteses que as levem 

a descobrir o princípio alfabético, sem, contudo, passar por um ensino explícito de regras e 

prescrições gramaticais. 

Contudo, muitos foram os equívocos cometidos, formações aligeiradas forma 

ministradas por secretarias e demais órgãos ligados à educação e causaram enormes 

transtornos aos sujeitos, visto que essas formações imprimiram mitos e deturpações acerca do 

construtivismo, sobretudo, no sentido de desmerecer ou não deixar bem claro a importância 

da intervenção/mediação pedagógica, bem como a forma como essa ação deve se dar.  

Laroca e Savelli (2011, p. 2003) criticam essa compreensão deturpada do papel do/a 

professor/a na prática alfabetizadora construtivista: 

 

O grande problema que se configurou em nossa realidade foi o equívoco do 

“professor espectador” que, em nome do respeito ao erro, acaba por não encaminhar 

o processo de aprendizagem. Como se este só pudesse ocorrer pela livre descoberta, 

compreensão que gera uma prática pedagógica baseada num ensaio-e-erro quase 

interminável, exigindo que cada criança, para aprender, tenha sempre de reinventar a 

roda. 

 

Esses equívocos muito custosos à educação, sobretudo à alfabetização, passaram a ser 

pauta veemente de educadores/as e de toda sociedade; então, 

  

[...] o conceito de construtivismo começou a ser estudado e discutido, ser apropriado 

e ser revisto em pesquisas científicas, documentos que orientam o ensino, assim 

como na formação inicial e continuada de professores e na escola, passaram a 

provocar efeitos nas instituições de ensino (DEMENECH e PAULA, s/d., p. 12). 

 

Num contexto construtivista de ação pedagógica, a concepção ou modelo de 

alfabetização reflete uma construção conceitual e contínua, que se inicia antes mesmo de o/a 

alfabetizando/a ir para escola e se desenvolve não só no espaço da sala de aula, mas dentro e 

fora dela. O construtivismo confere importância à reflexão e à reelaboração do sujeito 

aprendente; considera a necessidade de as atividades partirem de situações desafiadoras e 

provocativas de conflitos cognitivos, úteis à elaboração de hipóteses. Logo, num paradigma 

construtivista, alfabetizar e sinônimo de construir conhecimentos situados e significativos. 
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As idéias construtivistas sofreram no início de sua implantação nos sistemas 

educacionais, até o presente momento, grande resistência por parte daqueles/as educadores/as 

adeptos/as dos métodos tradicionais. Toda a efervescência e polêmica criada pelo 

construtivismo foi e vem sendo severamente combatida por adeptos da intervenção mais 

diretiva junto ao aluno. Por apresentar algumas limitações no que se refere ao enfrentamento 

de algumas questões de ensino e de aprendizagem da leitura e da escrita, sobretudo na 

realidade da escola pública, o construtivismo sofre críticas também daqueles que acreditam 

ser a escola um lugar de desenvolvimento dos usos socioculturais da escrita e da leitura, de 

saberes que sejam mediadores das ações cotidianas.  

Assim sendo, surge no meado dos anos 80 e início da década de 90 o paradigma do 

letramento, que compreende a leitura e a escrita por meio de seus usos e funções na 

sociedade. Para Magda Soares (1998) letramento refere-se ao estado ou a condição de quem 

responde adequadamente às constantes e intensas demandas sociais através de um uso amplo, 

consciente e diferenciado da leitura e da escrita.  

Para os adeptos do modelo de letramento não adianta a escola pensar a escrita e a 

leitura apenas via aprendizado da escrita alfabética, pois o tipo de formação que se intenciona 

é uma formação que contemple, sobremaneira, a relação que os sujeitos têm com as práticas 

de leitura e de escrita no seu uso nas relações sociais, nos eventos do cotidiano. Com efeito, a 

escrita e a leitura são vistas como ferramentas que auxiliam os indivíduos a compreenderem 

melhor o seu meio sociocultural e nele se integrarem mais efetivamente. 

Assim, o domínio do sistema de escrita é visto como uma tecnologia, por desenvolver 

uma série de competências e habilidades que tornam possível o pleno usufruto dos bens 

materiais, simbólicos e culturais. É esse usufruto, essa inclusão do ser nas várias instâncias e 

situações da vida que constitui o objetivo do letramento. Como é possível depreender do que 

argumenta Magda Soares (2003): 

 

Ao exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-se letramento 

que implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou escrever para atingir 

diferentes objetivos – para informar-se, para interagir com outros, para imergir no 

imaginário, no estético, para ampliar conhecimentos, para seduzir ou induzir, para 

divertir-se, para orientar-se, para apoio à memória, para catarse...; habilidades de 

interpretar e produzir diferentes tipos e gêneros de textos, habilidades de orientar-se 

pelos protocolos de leitura que marcam o texto ou de lançar mão desses protocolos, 

ao escrever, atitudes de inserção efetiva no mundo da escrita, tendo interesse e 

prazer em ler e escrever, sabendo utilizar a escrita para encontrar ou para fornecer 

informações e conhecimentos, escrevendo ou lendo de forma diferenciada, segundo 

as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor [...] (SOARES, 2003, p. 92). 
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Essas habilidades são deveras importantes para uma formação que auxilie o sujeito 

aprendente a se inserir no mundo; são habilidades úteis para se comunicar, para manter-se 

informado, para apreciar obras artísticas, para fruição de ideias e pensamentos, habilidades 

que, a nosso ver, ampliam a humanidade, fazem dos sujeitos cidadãos por excelência, porque 

maximizam sua capacidade de ver, de refletir, de conjecturar, posto que movem 

dinamicamente sua inteligência e demais sentidos.  

Porém, alguns equívocos de entendimento da proposta do letramento parecem sugerir 

uma ausência de intervenção e intencionalidade na ação didático-pedagógica ao/a professor/a 

alfabetizador/a, quando esse/a pensa que promover letramento implica negar a sistemática de 

apropriação do sistema alfabético e ortográfico de escrita pelo/as alfabetizandos/as. 

Não basta que os/as alunos/as tenham contato com os vários tipos de texto e com os 

vários gêneros textuais, as práticas escolares precisam ensiná-los a, sistematicamente, 

desenvolver domínio sobre o sistema de escrita e domínio proficiente da leitura. Contra o 

espontaneísmo ingênuo, que apregoa um letramento de simples promoção de contato com 

materiais de leitura, Albuquerque (s/d., s/p.) se posiciona, afirmando: 

 

Ante a perspectiva de que é preciso expor o aprendiz ao mundo dos textos, alguns 

educadores (e pesquisadores!) passaram, infelizmente, a achar que os alunos se 

alfabetizariam “espontaneamente”, sem uma ajuda sistemática para se apropriar do 

sistema alfabético. Se esse “alfabetizar-se sem ser ensinado” ocorre com alguns 

poucos indivíduos, obviamente não caracteriza a trajetória da maioria dos alunos, 

independentemente do grupo sociocultural em que nasceram. 

 

Considerando o que alerta a autora, é bem clara a tênue relação que existe entre 

alfabetizar e letrar, posto que não se faz pleno uso da escrita e da leitura em contextos sociais 

caso não se tenha capacidade de conhecer os segredos do sistema de escrita alfabético, essa é 

uma habilidade primordial da escola, pois, embora pessoas que não dominem a escrita e a 

leitura participem de situações onde esses tecnologias são necessárias e sejam consideradas 

letradas, o fazem de maneira bem mais limitada em relação a uma pessoa que domina as 

ferramentas do ler o do escrever. É preciso entender a apropriação do sistema de escrita 

enquanto ferramenta mediadora de contextos e situações e que, por isso, é parte integrante das 

ações de letramento. 

Ao se reportar às inconsistências do paradigma do letramento, quando usado de forma 

exclusiva ou parcial, Ângela Freire (s/d, p. 5) aponta como principais limitações desse modelo 

de compreensão da leitura e da escrita: 
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 Pouca ênfase nas atividades que propiciam apropriação do sistema de escrita; 

 Priorização do fenômeno do letramento em detrimento das especificidades da 

alfabetização 

 

É válido lembrar que, por outro lado, não é o simples domínio dos segredos do sistema 

alfabético que fazem de alguém letrado, pois, como nos diz Magda Soares (1998), assim 

como existe o letramento que não implica necessariamente que o indivíduo seja alfabetizado 

para exercê-lo nas práticas sociais, há também que se considerar o termo alfabetismo, uma 

vez que há inúmeras pessoas ditas alfabetizadas, posto que têm domínio da escrita alfabética e 

até ortográfica, no entanto, não conseguem fazer uso da leitura e da escrita em práticas 

sociais, posto que a escola as ensinou a conceber a escrita e a leitura como objetos 

intraescolares. 

O desafio da escola é conciliar uma formação que invista em concomitância nos 

processos de domínio da linguagem escrita e de seu uso situado nas demandas da vida prática. 

Assim sendo, a concepção de letramento implica práticas sociais em que se usem a leitura e a 

escrita, visando à formação de leitores e produtores de textos que circulem socialmente.  

Considerando as críticas feitas ao pouco intervencionismo sugerido pelas 

interpretações ingênuas do letramento surge em nossos dias o paradigma do alfabetizar 

letrando, tendo como proposta a alfabetização inserida em práticas sociais de leitura e de 

escrita. Alfabetizar letrando pressupõe promover as mediações e ensinagens necessárias aos 

domínios da escrita alfabética e, ao mesmo tempo promover práticas de leitura e de escrita 

que se utilizem de textos de circulação social e que considerem as demandas dos vários 

grupos e culturas, compreendendo a alfabetização e o letramento enquanto práticas análogas, 

devendo tais práticas caminharem juntas. 

Ângela Freire (s/d., p. 7) entende essa articulação entre alfabetização e letramento 

como uma responsabilidade da escola e, por isso, declara: 

 

Portanto, cabe à instituição escolar, responsável pelo ensino da leitura e da escrita, 

oferecer oportunidades de acesso à cultura escrita, ampliando as capacidades e as 

experiências das crianças de modo que elas possam ler e escrever com autonomia. 

Para tanto, faz necessário que esta instituição, por meio das práticas alfabetizadoras, 

contemplem, de maneira articulada e simultânea, os processos de alfabetização e o 

letramento, ou seja, a apropriação do sistema alfabético e ortográfico e o uso da 

língua em práticas sociais de leitura e escrita. 

 

Na argumentação de Freire vemos uma preocupação com o letramento sem 

espontaneísmos; a autora declara categoricamente ser possível desenvolver práticas 
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sistemáticas de ensino da linguagem escrita aliadas à leitura e produção de textos e demais 

produções escritas que tenham relevância e lugar de uso na sociedade. 

A primeira dimensão duma proposta que intente alfabetizar letrando é o aprendizado 

da tecnologia da escrita dos sistemas alfabético e ortográfico e das habilidades requeridas para 

a sua utilização, a saber: para ler e escrever é preciso estabelecer a relação fonema 

(som)/grafema (letra), bem como compreender convenções gráficas, como por exemplo, a 

orientação e alinhamento da escrita: da esquerda para direita e de cima para baixo; ter 

conhecimento do uso e manuseio dos objetos de escrita presentes no espaço da sala de aula; 

saber que existe um número finito de letras para escrever todo e qualquer texto; que as letras 

possuem formatos e posições definidos, dentre outros aspectos considerados técnicos.  

Levando em conta a tecnologia da escrita, uma das concepções de alfabetizar é ter 

domínio sobre esses aspectos dessa tecnologia ditos técnicos. Logo, a alfabetização seria a 

ação de ensinar a ler e escrever por intermédio do domínio dessa tecnologia. 

Outra dimensão a ser considerada no paradigma doa alfabetizar letrando é o 

desenvolvimento do uso da tecnologia da escrita. O uso dessa tecnologia, por sua vez, só se 

desenvolve ou se manifesta por meio de práticas sociais em que o uso da tecnologia da escrita, 

isto é, da apropriação do sistema alfabético e ortográfico seja requerido através também do 

uso da escrita e da leitura nas situações de circulação social. Nesse sentido, se concebe letrar 

como um exercício social das práticas de leitura e escrita e, consequentemente, letramento 

seria o ato de ensinar e aprender as práticas sociais de leitura e de escrita, o qual resulta de um 

apoderamento do sujeito aprendente sobre um sistema gráfico. 

Essa proposta que compreende o aprendizado do uso da tecnologia da escrita e o 

desenvolvimento desse uso, pressupõe o uso mediador das habilidades metalinguísticas que se 

baseiem na reflexão metafonológica sobre as palavras, conjugando apropriação da 

alfabetização e promoção do letramento. Afinal, como enfatiza Morais (2004), se 

pretendemos alfabetizar numa perspectiva de letramento, devemos proporcionar 

sistematicamente a apropriação da notação da escrita e do seu uso social real pela criança, a 

fim de que venhamos a garantir que se tornem autonomamente letradas, exercitando a 

capacidade de ler e escrever textos com as características e finalidades que as pessoas letradas 

utilizam em nossa sociedade. 
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4  A CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA E O DESVELAMENTO DO SISTEMA DE 

ESCRITA: PENSANDO A PRÁTICA DE ALFABETIZAÇÃO INICIAL 

 

            A alfabetização para ser um processo bem sucedido exige de modo especial que o/a 

alfabetizador/a tenha consciência de que o sujeito alfabetizando é alguém que elabora 

hipóteses sobre a escrita e a leitura enquanto objetos conceituais e pragmáticos. Contudo, tal 

elaboração não prescinde da intervenção e/ou mediação sistemática do/a docente, como se 

convencionou pensar a partir de interpretações equivocadas da teoria construtivista. O 

processo de apropriação da linguagem escrita é mais complexo do que se pode pensar, o 

processamento da escrita ainda mais que o da leitura; ambos exigem conhecimentos, 

linguísticos, sintáticos, semânticos e pragmático-culturais, os quais o leitor adquire com o 

tempo, à proporção que diversifica seu léxico ortográfico, em estágios posteriores à 

alfabetização. É nesse sentido que a ação interventivo-mediadora do/a alfabetizador/a precisa 

se materializar, a fim de promover situações que levem os/as alfabetizandos/as a descobrirem 

os segredos do sistema de escrita, suas relações com a fala e, sobretudo, pela percepção de 

suas incongruências. 

As práticas de ensino da linguagem escrita e da leitura que se sedimentaram ao longo 

dos anos no ideário pedagógico situam a alfabetização enquanto mera aquisição de 

habilidades de codificação e decodificação, dando a entender que a língua é um código 

amorfo e manipulável pela regularidade dos métodos e de suas estratégias. 

Alfabetização é uma prática que exige conhecimentos acerca de como se processam a 

escrita e a leitura e de como e quando esses objetos se prestam à mediação das práticas e 

demandas sociais. Então, entendemos que o/a professor/a alfabetizador/a precisa ter uma 

gama de conhecimentos que ultrapasse o campo da pedagogia, uma vez que conhecer como a 

linguagem escrita se organiza e, na complexidade de sua manifestação, serve de elemento 

modificador da dinâmica da vida, exige que o/a professor/a alfabetizador/a possua 

conhecimentos linguísticos, pois, sem saber como a língua funciona, alfabetizar pode se tornar 

sinônimo de mera aquisição de uma linguagem escrita ainda vista como código. 

A prática alfabetizadora requer que técnica e ação metodológica estejam aliadas a um 

conhecimento da língua como processo interativo.  

Assim sendo, a formação do/a docente alfabetizador/a carece de instrumentalizações 

específicas que se voltem à compreensão da alfabetização como uma construção ativa que 

exige, portanto, dos sujeitos que dela participam (alfabetizador/a e alfabetizando/a) posturas 

ativas e reflexivas, no intuito de uma apropriação competente e progressiva do sistema de 
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escrita, a partir de uma sistemática de atividades e estratégias que visem a um desvelamento 

da escrita e da leitura, haja vista essas se constituírem como ferramentas para a construção do 

conhecimento e para a ampliação de tal construção. 

           Como base instrumental essencial a uma prática de ensino reflexiva e sistemática da 

linguagem escrita e, por isso, utilíssima à formação do/a docente alfabetizador/a, enfatizamos 

a reflexão metalinguística, a qual engloba aspectos fonológicos, lexicais, morfológicos, 

sintáticos, semânticos e ortográficos da linguagem escrita, todos esses aspectos formam o 

conjunto dos conhecimentos da linguística, ou seja, unidos, tais aspectos se voltam para 

explicar o funcionamento da língua. Por isso, a reflexão metalinguística tem a ver diretamente 

com uma manipulação sistemática e intencional, a qual visa a uma consciência explícita das 

estruturas da língua.  

           Daí, diferentemente do que dizem alguns teóricos e boa parte de docentes 

alfabetizadores/as que compreendem o construtivismo enquanto teoria avessa às atividades 

sistemáticas, a reflexão e a análise metalinguísticas não pressupõem  práticas de ensino 

behavioristas e de instrução mecanicista de ensino da língua, mas se traduzem como práticas 

metacognitivas e, por isso, promotoras de um ensino e de uma aprendizagem emancipadores. 

Nas práticas de reflexão e análise metalinguística as ações e estratégias se voltam para dar ao 

sujeito compreensão sobre como funciona o sistema de escrita, como esse sistema se processa 

via ações de codificação e decodificação. 

           Considerando a amplitude das habilidades metalinguísticas e por nos voltarmos nesse 

trabalho para a intervenção/mediação necessária à alfabetização inicial, a ênfase cairá sobre a 

consciência fonológica, por entendermos, à luz dos estudos teóricos amplamente divulgados, 

que tal habilidade metalinguística se presta de modo bem mais efetivo à aprendizagem inicial 

da linguagem escrita. 

           Em sua fase inicial, a aprendizagem da leitura tem como competência basilar a ser 

desenvolvida a decodificação de palavras, implicando um processo fonológico, que exige 

conhecer como a fala se processa em seus microelementos para, então, pensar a escrita e a 

leitura enquanto processamento sistemático não linear de menores elementos (fonemas, letras, 

sílabas, etc.). 

           Para Cardoso-Martins (1995), a consciência fonológica consiste em desenvolver a 

capacidade de reflexão e manipulação dos sons que compõem as palavras. Desenvolver 

sistematicamente a consciência fonológica da língua auxilia o processo de alfabetização, 

posto que as habilidades de reflexão fonológica facilitam a aquisição das correspondências 

letra-som, habilidade por demais utilizada na decodificação e, consequentemente, essencial à 
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aquisição do princípio alfabético. Conforme Rego (1995), a decodificação favorece o 

reconhecimento de palavras, o qual incide de modo efetivo sobre o processo de compreensão 

do texto. 

           Em vista do exposto, uma intervenção pedagógica que tenha com meta a aquisição da 

linguagem escrita deve se imbuir da promoção de um trabalho estratégico que vise ao o 

desenvolvimento da consciência fonológica, ou seja, da habilidade de a criança perceber as 

palavras, enquanto sequência sonora, via atividades que possibilitem a análise e a síntese dos 

sons que compõem a fala. 

 

4.1 Consciência e/ou habilidade metalinguística e alfabetização 

 

            Aprender a ler e escrever pressupõe uma reflexão intencional e sistemática sobre a fala 

em situações cotidianas de comunicação; reflexão essa que tem como intento desenvolver o 

que se denomina consciência ou habilidade metalinguística (BARRERA e MALUF, 2003).  

Consciência metalinguística é uma espécie de cognição sobre a linguagem e a auto-regulação 

das atividades psicolinguísticas, o que implica que tal reflexão se dê de modo que o sujeito 

tome a linguagem como objeto independente do significado que veicula, posto que  toma sua 

estrutura de modo intencional (Correa, 2004). 

           As habilidades metalinguísticas referem-se à tomada de consciência acerca dos 

aspectos formais da língua, por meio da explicitação de seus vários elementos, desde aqueles 

de microestrutura aos de estrutura mais complexa. Por isso, segundo Spinillo, Mota e Correa 

(2010, p. 159): 

 

A consciência metalinguística se subdivide em diferentes tipos, conforme 

classificação de Tunmer e Herriman (1984) e de Gombert (1992): consciência 

fonológica; consciência morfológica; consciência sintática; consciência metatextual 

e consciência pragmática. Esta classificação leva em conta as instâncias linguísticas 

que são tomadas pelo indivíduo como foco de sua atenção, a saber: o fonema, a 

palavra, a sintaxe, o texto e o contexto no qual a linguagem se insere. 

 

           Desse modo, a metalinguagem envolve análise e reflexão acerca da relação 

fonema/grafema, sentido/escrita/ortografia, intenção/mensagem. Afinal, a escrita e a leitura 

exigem conhecimento dos fonemas e dos grafemas para atribuição de valor sonoro às letras, 

conhecimento dos morfemas (palavras), bem como de seus significados para o processamento 

da escrita convencional (ortografia), da sintaxe (relação entre as palavras na sentença), com 

vistas à produção, bem como à atribuição de sentido aos textos. 
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Como podemos observar, há uma série de habilidades metalinguísticas a serem 

desenvolvidas para que os sujeitos se tornem alfabetizados e letrados, dado que para 

compreender o funcionamento da língua como fenômeno interativo e complexo, exige 

explorá-la e estudá-la sob muitos ângulos. 

Assim sendo, as habilidades metalinguísticas expressam os vários saberes produzidos 

pela linguística sendo esses vistos como potencializadores da alfabetização, à medida que esse 

conjunto de habilidades se presta à compreensão da linguagem em suas múltiplas dimensões.  

Dentre as principais habilidades metalinguísticas temos a consciência fonológica, a 

consciência morfológica ou lexical e a consciência sintática. A consciência fonológica 

consiste em perceber intencionalmente os sons produzidos durante a fala, distinguindo 

semelhanças e diferenças entre eles. A consciência morfológica ou lexical implica a  

percepção das palavras numa sentença, frase ou texto pode se dar a partir da identificação de 

sua função gramatical, se substantivo, verbo, adjetivo, etc., ou em função do seu valor 

sintático-semântico ou contextual.  A consciência sintática, por sua vez, pressupõe a relação 

que as palavras mantêm entre si numa sentença, frase ou texto para a construção de sentidos. 

A consciência sintática expressa a estrutura da frase e se respalda sobremaneira no contexto 

sociopragmático para a atribuição de sentido à sentença. 

Reiteramos que, pelo fato de termos como foco nesta proposta a habilidade de 

consciência fonológica, ela será descrita e discutida em maior profundidade que as demais 

habilidades metalinguísticas. 

 

4.1.1 Consciência fonológica 

 

           A consciência fonológica está entre as habilidades metalinguísticas mais estudadas nas 

áreas de Linguagem, Psicologia, Neurociências e Fonoaudiologia; ela consiste na tomada 

consciente e metódica de segmentos como fonemas, letras, sílabas, objetivando uma 

apropriação competente da escrita e da leitura pelos iniciantes. “A consciência fonológica 

pode ser definida como a capacidade de compreender a linguagem oral em unidades cada vez 

menores: sentenças em palavras, palavras em sílabas e sílabas em fonemas” (CAVALCANTE 

e MENDES, 2003, p. 205). 

             Para Diniz (2008, p. 23) a consciência fonológica “se constitui de diferentes níveis 

perceptivos: a percepção de palavras curtas e compridas, o reconhecimento da repetição do 

conjunto dos mesmos sons no início de palavras (aliteração), ou no final dessas (rima); e 

finalmente a decomposição da linguagem oral em palavras, sílabas e fonemas”. 
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           Em alguns casos, a consciência fonológica se desenvolve de forma natural, por meio 

do uso cotidiano que a criança faz da linguagem. Segmentos maiores que os fonemas como 

sílabas, rimas, aliterações e palavras, denominados por Morais (s./d., apud Feil, 1995) de 

suprafonêmicos, desenvolve-se espontaneamente, enquanto que a consciência fonêmica, por 

ser mais complexa, exige intervenções e manipulações mais sistemáticas e intencionais de 

microssegmentos. O autor diz que tal distinção se dá em função de as sílabas isoladas e 

segmentos mais amplos se manifestarem como unidades discretas da fala, enquanto os 

fonemas não. 

           Eis o porquê de os teóricos, em sua maioria, chamarem a atenção para a necessidade de 

se fazer distinção entre consciência fonológica e consciência fonêmica. Para Guedes e Gomes 

(2010, p. 266) “a consciência fonêmica, [...] se refere à compreensão de que as palavras são 

constituídas de sons individuais ou fonemas e à habilidade de manipular esses segmentos”. 

Tal tarefa exige manipulação complexa dos segmentos menores, a exemplo de a criança ter de 

perceber que numa palavra cada som pronunciado corresponde a uma letra. 

           A consciência fonológica é maior que a consciência fonêmica, pois a manipulação 

complexa de cada unidade sonora e sua conversão em grafema fazem parte das habilidades de 

consciência fonológica. Entretanto, a consciência fonológica abrange, como já foi dito, 

análises de estruturas mais amplas, como é o caso de palavras, sílabas, rimas, aliterações, e de 

estruturas mais singulares como os fonemas, compreendidos como sons individuais que 

compõem cada sílaba da palavra. 

           Analisar palavras, sílabas, rimas e aliterações é tido como algo mais simples, pois se 

tratam de macroestruturas, perceptíveis pelas crianças espontaneamente, em jogos e 

brincadeiras do dia a dia. A análise fonêmica, por outro lado, contribui sobremaneira para a 

aquisição e compreensão da escrita alfabética, por sua complexidade, já que analisar os 

segmentos menores de uma palavra exige atenção e conhecimento mais apurado do 

funcionamento da língua do que analisar segmentos como rimas, sílabas, sons iniciais e finais 

de palavras. 

           Na visão de Freitas (2004), a manipulação lúdica de palavras por intermédio de jogos 

espontâneos com os sons representa um nível de consciência fonológica implícita, já a análise 

consciente dos sons constituintes das palavras, por outro lado, caracteriza a consciência 

fonológica explícita.  

 A consciência fonológica envolve como habilidades principais: Consciência da Rima, 

Consciência da Aliteração, Consciência da Sílaba ou Silábica e Consciência do fonema ou 

fonêmica. 
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 A rima é algo que a criança já traz certo domínio antes mesmo de adentrar o ambiente 

escolar; os jogos orais, as parlendas e travalínguas, as cantigas de ninar e toda uma série de 

atividades jocosas permitem que a criança identifique a rima intuitivamente. A rima, para 

Barrera e Maluf (1997), compreende a consciência de sequências fonológicas que se mostram 

similares ou são compartilhadas entre as palavras. Ter consciência da rima é perceber 

sistematicamente como as palavras de um dado poema, parlenda, travalínguas, música, trova, 

etc., apresentam semelhanças dos sons vocálicos concentrados no seu final. A rima se 

constitui, sobretudo, por meio da vogal da sílaba tônica. 

  Sobre a rima, Adams (2007, p. 51) explica: “Por direcionar a atenção das crianças às 

semelhanças e diferenças entre os sons das palavras, o jogo com rima é uma forma útil de 

alertá-las para a ideia de que a língua não tem apenas significado e mensagem, mas também 

uma forma física”. 

 Outra habilidade importante para desenvolvimento de consciência fonológica é a 

aliteração, a qual tem a ver genericamente com a repetição de um mesmo fonema ou sílaba no 

início da palavra. 

  “Aliteração é a repetição de um fonema numa frase ou numa palavra (por exemplo: 

“quem com ferro fere, com ferro será ferido” (BRASIL, 2008, p. 28). 

 Há vários estudos que anunciam a grande valia do desenvolvimento da rima e da 

aliteração para que a criança desenvolva certo domínio das habilidades fonológicas. 

           Sobre essa valia, Ângela Freire (s/d., p. 8) ratifica: 

 

Os estudos a respeito da consciência fonológica comprovaram que a habilidade de 

detectar rima e aliteração é fundamental no progresso na aquisição da leitura e 

escrita. Isto se dá porque a capacidade de perceber semelhanças sonoras no início ou 

no final das palavras permite fazer conexões entre os grafemas e os fonemas que 

eles representam, ou seja, favorece a generalização destas relações. 

 

           Por outro lado, considerando o domínio de rimas e aliterações em situações de 

produção escrita ou oral, Roazzi (1988, p. 33) argumenta: 

 

A maioria das crianças, quando cria poemas, usa aliteração, rimas e outras técnicas 

relacionadas com sons. Isto indica que, de certa maneira, elas estão conscientes das 

similaridades e diferenças de sons entre as palavras. Isto significa que elas possuem 

um nível de consciência fonológica. Isto naturalmente não significa, também, que 

elas possuam todas as habilidades implícitas no conceito de "consciência 

fonológica”. 
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 A consciência da sílaba é a capacidade de segmentar as palavras em sílabas, por meio 

de palmas, contagem nos dedos, etc. Para desenvolver consciência silábica, é necessário que 

os alfabetizandos participem de atividades tais como “contar o número de sílabas; dizer qual é 

a sílaba inicial, medial ou final de uma determinada palavra; subtrair uma sílaba das palavras, 

formando novos vocábulos” (FREIRE, s/d., p. 10). 

           Como a fala se desenvolve como um contínuo sonoro, há uma maior dificuldade de 

percepção dos fonemas individualmente. Nesse sentido, a consciência fonêmica constitui um 

nível de consciência fonológica mais complexa, já que a crianças lida com unidades abstratas 

e, algumas vezes, os fonemas se confundem com o nome da própria letra. 

 Ângela Freire (s/d., p. 9)  diz que consciência fonêmica “é a capacidade de identificar, 

utilizar, pensar e brincar com os sons das palavras. É no processo de aquisição da escrita que 

esse tipo específico de habilidade passa a se desenvolver”.  A autora diz ainda que para 

desenvolver essa habilidade na criança é necessário promover atividades em que essas tenham 

que “dizer quais ou quantos fonemas formam uma palavra; descobrir qual palavra está sendo 

dita por outra pessoa unindo os fonemas por ela emitidos; formar um novo vocábulo 

subtraindo o fonema inicial da palavra”. 

           Apesar de a habilidade de consciência fonêmica estar diretamente ligada à 

compreensão do princípio alfabético, ela se refina e se amplia a partir da aquisição da leitura e 

da escrita. Baseadas em estudos que evidenciam a complementaridade entre consciência 

fonológica e alfabetização, Mota et al  ( 2012, p. 3) afirmam que: 

 

A consciência fonológica e a escrita se desenvolvem paralelamente, a consciência 

fonológica contribuindo nos estágios iniciais do processo de alfabetização e por 

outro lado, a alfabetização levando ao processamento de aspectos fonológicos mais 

complexos como a análise fonêmica, que deriva do domínio da alfabetização. 

 

Morais (2012) discorda dos demais teóricos, quando esses compreendem consciência 

fonêmica como identificação isolada de cada fonema que compõe a palavra, e diz que as 

habilidades de consciência fonêmica não são requisitos para alguém se alfabetizar. Segundo o 

autor, identificar um vocábulo fonema a fonema é coisa de adulto superletrado e imbuído de 

áreas profissionais bem específicas como Fonética e Fonologia, Fonoaudiologia, Letras e 

Psicopedagogia. Às crianças e aos demais sujeitos, essa é uma tarefa impossível e sem sentido 

funcional para a aquisição e apropriação da linguagem escrita. 

 

As crianças, assim como os adultos superletrados, tendem a nunca (grifo do autor) 

conseguir pronunciar um a um os fonemas de cada palavra. Tampouco conseguem 



92 

 

contar os fonemas de uma palavra, segmentando-os um a um. Quando lhes pedimos 

que realizem essas segmentações e contagens fonêmicas, o que fazem é dividir as 

palavras em sílabas ou soletrar e contar cada letra das palavras (MORAIS, 2012, p. 

88). 

 

           Portanto, as análises e reflexões fonológicas consideradas menos complexas em que se 

tomam intencionalmente palavras, rimas, aliterações e sílabas, tendem a auxiliar as análises 

mais complexas de consciência fonêmica e, desse modo, todas contribuem como ações 

mediadoras para a construção da base alfabética pela criança. Com efeito, tais habilidades 

servem como instrumentos dos quais o/a docente se vale para compreender as práticas de 

ensino da leitura e da escrita e, assim, oferecer intervenções mais efetivas aos/às 

alfabetizandos/as. 

 

4.2 Consciência fonológica e construção do princípio alfabético 

 

Construir o princípio alfabético significa dizer que a criança empreendeu esforços e 

elaborou uma série de hipóteses sobre a escrita e a leitura para compreender como a escrita 

representa a fala. Assim sendo, alfabetizar não significa apenas colocar na cabeça do sujeito 

aprendente o conhecimento sobre as letras e a sua relação com os sons da fala, haja vista o/a 

alfabetizando/a pensar sobre o que a escrita representa.  

O ensino deveria contemplar atividades que selecionem, elaborem e proponham, 

medeiem ou incitem esse pensar. Essa ação reflexiva é que, verdadeiramente, ajuda o sujeito 

em fase de alfabetização a se apropriar da língua escrita de modo produtivo, consciente e 

construtivo. As atividades e estratégias interventivo-mediadoras do/a docente alfabetizador/a 

precisam possibilitar essa reflexão paulatina e sistemática sobre o que é a língua escrita, quais 

suas relações com a língua oral, que convenções e regularidades o sistema de escrita possui, 

para fundamentá-lo e formalizá-lo e, sobretudo, o que o/a aprendente precisa buscar como 

conhecimento e habilidades para ser proficiente no uso funcional da leitura e da escrita. 

Com efeito, a ação interventiva precisa se materializar via atividades e estratégias que 

se delineiem numa perspectiva de trazer desafios crescentes em dificuldades, para que o/a 

alfabetizando/a, mediado/a por atividades pertinentes e provocativas descubra “os segredos do 

sistema de escrita”. 

O Programa de Formação Continuada de Professores dos Anos/ Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental (Pró-Letramento) assim coloca acerca da compreensão do nosso sistema 

de escrita: 
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Nosso sistema de escrita é alfabético. Isso significa que seu princípio básico é de 

que cada „som é representado por uma letra‟- ou seja, cada „fonema por um 

grafema‟. A história da invenção da escrita e a existência de diferentes sistemas de 

escrita mostram que a correspondência som-letra nem é óbvia e natural, nem é a 

única possível. Isso significa, por um lado, que é perfeitamente plausível que 

algumas crianças imaginem que a escrita do português seja ideográfica, ou silábica, 

por exemplo. Isso significa que é necessário trabalhar essa questão em sala de aula 

(BRASIL, 2008, p. 31). 

 

Descobrir esses segredos acerca de como a escrita se estrutura e como representa a fala 

implica a proposição de atividades sistemáticas, através das quais os/as alfabetizandos/as 

lidem com a manipulação intencional de palavras, sílabas, rimas, aliterações, comparações 

fonológicas de extensão, semelhanças e diferenças entre palavras e, de modo específico, com 

a manipulação de fonemas que formam as palavras individualmente; afinal, escrever exige 

compreender que, na escrita, cada som enunciado oralmente é representado por uma letra. 

Já que para descobrir como o sistema de escrita funciona, o sujeito aprendente precisa 

manipular consciente e/ou intencionalmente cada segmento da fala. A consciência fonológica 

se constitui enquanto uma ferramenta de trabalho, uma estratégia de intervenção/mediação de 

grande valia para a ação didático-pedagógica do/a professor/a alfabetizador/a junto aos/às 

alfabetizandos/as, no sentido de instrumentalizar o/a docente para a promoção de mediações 

que desvelem o sistema de escrita e, dessa maneira, promovam saltos qualitativos na 

apropriação da linguagem escrita pelas crianças. 

Considerando as vertentes linguísticas e cognitivas, Godoy (2005) afirma: ler e 

escrever são atividades que requerem um conjunto de capacidades, dentre elas, as capacidades 

de análise fonológica, por outro lado, ao pôr o foco na cognição, o desenvolvimento da leitura 

e da escrita pressupõe percepção, memória, pensamento e linguagem. Daí, ser necessário que 

no processo de aprendizagem da linguagem escrita haja motivação e interesse, conhecimento 

de mundo, capacidade intelectual e capacidade de fazer inferências e explicitação do sistema 

de escrita. 

Em sua tese, Godoy (2005) apresenta inúmeros estudos que evidenciam uma relação 

de causalidade entre consciência fonológica e aprendizagem da leitura e da escrita. Os estudos 

demonstram que a manipulação intencional dos segmentos fonológicos da fala, ora são visto 

como causa de aquisição da leitura e da escrita, ora como consequência e, noutro momento, 

como elementos que se influenciam mutuamente. 

Acerca dessa manipulação, Adams et al (2007, p. 17) no dizem que, na atualidade, a 

consciência fonológica é um conhecimento de relevância para docentes alfabetizadores/as e 
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de Educação Infantil, posto que “crianças que têm consciência de fonemas avançam de forma 

mais produtiva e criativa para a escrita. Por isso, antes que possam ter qualquer compreensão 

do princípio alfabético, as crianças devem entender que aqueles sons associados às letras são 

precisamente os mesmos sons da fala”. Além disso, os autores advertem para a extrema 

necessidade de os/as professores/as da infância desenvolver a clara noção de que a fala é 

composta por uma sequência de pequenos sons e a percepção bem como o reconhecimento 

desses pequenos sons não surge de forma fácil e espontânea nos seres humanos. 

As propostas que têm pautado as práticas educativas há, mais ou menos, três décadas 

expressam um paradigma construtivista a partir do qual a o domínio da leitura e da escrita tem 

uma função social e precisa ser um trabalho desenvolvido a partir de textos que tenham 

circulação social e de atividades que não simplesmente ensinem as crianças a dominar a 

escrita como sistema, mas, sobretudo, evidenciem a funcionalidade, isto é o valor da escrita e 

da leitura como ferramentas que medeiam as várias relações dos sujeitos com as realidades 

circundante e global. Daí, compreenderem que a escrita e a leitura são objetos socioculturais, 

pois não se desvencilham da vida. 

Evidenciar as práticas de ensino da língua materna a partir de sua compreensão nos 

contextos de uso é algo louvável. Contudo, a compreensão que os/as docentes construíram e 

constroem diuturnamente acerca do que vem a ser construtivismo por meio de cursos 

aligeirados, ministrados pelas secretarias de educação e demais órgãos que coordenam redes 

escolares, é algo que não reflete a prática alfabetizadora com funcionalidade. Como já 

dissemos, esse barateamento da epistemologia construtivista reflete, sobretudo, uma crença 

romântica de que o/a alfabetizando/a  aprende a ler e a escrever porque está em contato com 

uma gama de materiais de leitura e de escrita; porque vivencia situações de ouvir contos, 

histórias, etc.; porque faz atividades de escrita espontânea, porque se trabalha com textos que 

circulam no seu cotidiano. Não invalidamos tais ações pedagógicas para a promoção do 

domínio da linguagem escrita pela criança, no entanto, essas atividades são, na maioria das 

vezes, vistas como suficientes nesse contexto de compreensão distorcida do que seja uma 

ação pedagógica construtivista. 

Sendo a leitura e a escrita objetos do conhecimento envoltos de complexidade, é 

ingênuo pensar que as crianças conseguirão se apropriar da base alfabética da língua sem 

mediações específicas, por intermédio de atividades de manipulação espontânea da leitura e 

da escrita. Por isso, o trabalho pedagógico precisa de um investimento de energia não só do/a 

alfabetizando/a, mas também do/a alfabetizador/a que deve planejar atividades sequenciadas 
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voltadas para cada habilidade que implique a compreensão do sistema de escrita, a fim de que 

os/as alfabetizandos/as superem suas dificuldades. 

As interpretações errôneas do construtivismo negam a necessidade de sistematização 

das atividades, sobretudo daquelas que se voltam para a compreensão e uso da escrita 

enquanto sistema que se organiza a partir de aspectos nem sempre regulares. A proposição de 

sistematização e de sequências que visem a um domínio paulatino e aprofundado do processo 

de leitura e escrita soa, nessa visão romântica e barateada do construtivismo, como ação 

copista, tradicional e empirista/behaviorista. 

Daí, as fortes rejeições das habilidades de consciência metalinguística, sobretudo, das 

habilidades de consciência fonológica por alguns teóricos que defendem esse construtivismo 

pedagógico. Como essas habilidades se voltam para um domínio da língua escrita a partir da 

manipulação intencional e, por isso, planejada dos fonemas e diversos segmentos da fala, são 

rotuladas por alguns teóricos e educadores de tradicionalistas, de reduzirem a escrita e a 

leitura a meras tarefas de codificação e decodificação. 

A escrita, Segundo Artur Morais (2005) é um sistema notacional, visto que há uma 

forma específica de representar a língua quando essa é transposta da fala para a escrita. Por 

isso, para aprender a lidar com a língua escrita é de suma importância que os sujeitos 

aprendentes percebam a existência de convenções, ou seja, de formas já consensuadas entre os 

usuários de processamento da língua escrita na pauta. 

O Programa Pró-Letramento adverte para duas convenções gráficas indispensáveis à 

alfabetização inicial:  

 

Dois tipos básicos de convenção gráfica no sistema de escrita do português precisam 

ser compreendidos pelos alfabetizandos logo no início do aprendizado: (i) nossa 

escrita se orienta de cima para baixo e da esquerda para a direita; (ii) há convenções 

para indicar a delimitação de palavras (espaços em branco) e frases (pontuação). Por 

isso se recomenda que sejam introduzidos e trabalhados sistematicamente no 1º ano 

da Educação Fundamental, objetivando-se a sua consolidação (BRASIL, Pró-

letramento, MEC/SEB, 2008, p. 25). 

 

Ao se reportar a essas convenções e/ou a tais notações, Morais (2005) discorre sobre 

elas, deixando claro que o/a professor/a alfabetizador/a precisa ter domínio dessas convenções 

notacionais, pois a compreensão de tais convenções desvela para o sujeito aprendente o 

funcionamento do sistema de escrita. Tais convenções, o autor considera como “segredos” 

que os educandos precisam descobrir para que venham a possuir um domínio gradual, 

reflexivo e competente da escrita. 



96 

 

Com o objetivo de deixar o/a professor/a alerta para aspectos técnicos imprescindíveis 

a uma intervenção, para prestar uma ajuda ao/à alfabetizando/a, no intuito de que esse/a 

domine a escrita enquanto tecnologia, Morais (2005, p. 42) sintetiza os principais segredos 

para a construção do princípio alfabético, a saber: 

 

1) que se escreve com letras, que as letras não podem ser inventadas, que para notar 

as palavras de uma língua existe um repertório finito (26, no caso do português); que 

letras, números e outros símbolos são diferentes; 

 

2) que as letras têm formatos fixos (isto é, embora p, q, b e d tenham o mesmo 

formato, a posição não pode variar, senão a letra muda); mas, também que uma 

mesma letra tem formatos variados (p é também P, P, p, P, p, etc.), sem que elas, as 

letras, se confundam; 

 

3) quais combinações de letras estão permitidas na língua (quais podem vir juntas) e 

que posição elas podem ocupar nas palavras (por exemplo, Q vem sempre junto de 

U e não existe palavra terminando com QU em português); 

 

4) que as letras têm valores sonoros fixos, convencionalizados, mas várias letras têm 

mais de um valor sonoro (a letra O vale por /ó/, /õ/, /ô/ e /u/, por exemplo) e, por 

outro lado, alguns sons são notados por letras diferentes (o som /s/ em português se 

escreve com S, C, SS, Ç, X, Z, SC, SÇ, etc.). 

 

O autor nos chama a atenção para percebermos que esses “detalhes”, que se 

apresentam ao adulto alfabetizado de forma tão óbvia, implicam bem mais que memorização, 

pois eles são conceituais. Por isso:  

 

Sua complexidade fica mais evidente, se nos dermos conta de que a compreensão 

(ou reconstrução!!!) de outras propriedades fundamentais para o domínio da lógica 

da notação alfabética precisa ser feita internamente pelo aprendiz, para que ele possa 

avançar em seu aprendizado do sistema (Morais, 2005, p. 43). 

 

Em suma, a aprendizagem do sistema de escrita não pode prescindir, conforme Morais 

(2000), de atividades de reflexão metalinguística que promovam um desvendar do sistema de 

escrita, no qual os grafemas (letras) assumem valor sonoro quando em atos de fala, isto é, os 

sinais gráficos se convertem, na oralidade, em signos sonoros como se fossem notas musicais. 

Esse é o primeiro segredo a ser desvendado pelo alfabetizando. 

A reflexão metalinguística se presta, do mesmo modo, a desvendar a forma como as 

letras se organizam para promover a representação dos distintos sons da fala, sendo esse o 

segundo segredo a ser desvelado (Morais, 2000). 

Essas ações metalinguísticas, mais especificamente de consciência fonológica, são de 

certo modo, ao contrário do que apregoam alguns teóricos e educadores que defendem um 
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construtivismo escolar espontaneísta e não interventivo, estratégias que se apresentam numa 

perspectiva metacognitiva. Entendendo a metacognição como ação emancipatória que visa a, 

sobretudo, “auxiliar na execução de muitas tarefas, inclusive na seleção de estratégias de 

memória que sejam mais adequadas para determinadas situações, o que possibilita maior 

economia de tempo e melhor aprimoramento do conhecimento adquirido” (ANDRETTA et al, 

2010, p. 8). 

Quando se nega as atividades sistemáticas, parte-se do princípio que ser construtivista 

implica ser contrário à orientação específica e pontual do/a educando/a, desvaloriza-se a 

intervenção explícita e sistematizada e tal postura é por demais nociva à promoção de um 

ensino de qualidade, que promova uma aprendizagem de todos indistintamente e, por fim, 

possibilite que o/a educando/a tenha como elemento de usufruto da cidadania o domínio da 

linguagem escrita e de seu uso em situações e práticas sociais.. 

Por isso, atividades de reflexão metalinguística não significam, como muitos críticos 

pensam, atividades de pura e simples memorização e treino repetitivo em que a língua não se 

apresenta em seu uso. Afinal, ao fazer uso da metalinguagem o sujeito aprendente vai não 

somente aplicando regras fixas, mas realizando construções e desconstruções conceituais que 

auxiliam significativamente na apropriação consciente da leitura e da escrita, atividades que 

envolvem ação metacognitiva por exigir ter claro o objetivo que se tem em mira – 

compreender e dominar a linguagem escrita, selecionar estratégias coerentes com as 

habilidades e com o objeto pretendidos, bem como avaliação e controle das habilidades e das 

estratégias. 

A Proposta Didática para Alfabetizar Letrando (Bahia, 2011), adotada pela Secretaria 

Estadual de Educação a Bahia defende o par dialético atividades estruturantes e atividades 

alimentadoras. As estruturantes consistem justamente nas atividades metalinguísticas voltadas 

ao desvelamento do sistema de escrita, por meio do domínio técnico da tecnologia da escrita, 

enquanto as atividades alimentadoras revestem a ação de ensino da língua de um caráter de 

letramento, isto é, alimentam as atividades de metalinguagem a partir de seu uso em práticas 

sociais. Compreende-se que 

 

[...] as atividades estruturantes só podem impulsionar a aprendizagem na presenças 

das atividades  alimentadoras. No caso da apropriação do sistema alfabético é uma 

condição para a inserção na cultura letrada, ou seja, as atividades de alfabetização 

voltadas ao domínio da escrita alfabética, são estruturantes, enquanto as atividades 

de letramento são alimentadoras (BAHIA, 2011, p. 17).  
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Nesse ideário, essa Proposta sugere lucidamente a necessidade de alfabetizar letrando, 

posto que a escrita e a leitura são compreendidas como objetos socioculturais, os textos de 

circulação social e as escritas produzidas devem evidenciar como as práticas de ensinagem 

estão intimamente ligadas ao cotidiano, às demandas do dia a dia.  

Sob essa compreensão, a referida proposta compreende a didática de alfabetização 

baseada em Morais (2000) e Soares (2003), os quais entendem de modo articulado e 

indissociável a alfabetização e o letramento. Já que encontrar-se inserido numa cultura letrada 

é “condição de quem não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva e exerce as práticas sociais 

que usam a escrita” (SOARES, 1998, p. 47) e, com efeito, a alfabetização tende a se constituir 

não só como um “processo de representação de fonemas em grafemas, e vice-versa, mas 

também um processo de compreensão/expressão de significados por meio do código escrito” 

(Soares, 2003, p. 16).  

Por compreender essa interdependência entre alfabetização e letramento, o Programa 

Pró-Letramento (Brasil, 2008, p. 15) entende enquanto eixos necessários à aquisição da língua 

escrita: compreensão e valorização da cultura escrita; apropriação do sistema de escrita; 

leitura; produção de textos escritos; desenvolvimento da oralidade. Essas habilidades são 

acionadas no documento para ratificar o necessário e indispensável trabalho que foque ao 

mesmo tempo a alfabetização e o letramento, logo que “os conhecimentos e capacidades 

adquiridos pelos/as alunos/as numa área contribuem para o seu desenvolvimento na outra 

área”. 

 
Estar ativamente inserido na cultura escrita significa ter comportamentos “letrados”, 

atitudes e disposições frente ao mundo da escrita (como o gosto pela leitura), saberes 

específicos relacionados à leitura e à escrita que possibilitam usufruir de seus 

benefícios. A compreensão geral do mundo da escrita é tanto um fator que favorece 

o progresso da alfabetização dos alunos como uma conseqüência da aprendizagem 

da língua escrita na escola. Por isso é um dos eixos a serem trabalhados desde os 

primeiros momentos do percurso de alfabetização. Isso significa promover 

simultaneamente a alfabetização e o letramento (BRASIL, 2008, p. 19). 

  
Em vista do exposto, os aspectos mais explícitos e operacionais se unem aos aspectos 

de cunho mais qualitativos e contextuais, deixando evidente que a instrução explícita é 

mediadora e complementar aos domínios da escrita em seu uso, na funcionalidade doadora de 

sentidos dos contextos e situacionalidades. É algo desprovido de sentido pensar, na 

atualidade, a prática alfabetizadora divorciada dos seus usos socioculturais. 
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4.3 Intervenção e prática alfabetizadora 

 

 A alfabetização é um momento de grande poder simbólico, porquanto a criança, o 

sujeito que se apropria do sistema de escrita, ganha um poder cada vez maior de operar com 

abstrações e interpretações de signos linguísticos, o que amplia efetivamente a sua capacidade 

de lidar com semiologias. A escrita, convém considerar, tem exigências peculiares que a fala 

não possui. Escrever exige o domínio de convenções requeridas pela formalidade do texto 

escrito, uma vez que, diferente do discurso oral, na produção escrita, o sujeito conta 

exclusivamente com o poder de expressividade da palavra, exigindo exímia precisão em seu 

emprego; afinal, quem escreve nem sempre tem contato direto com o interlocutor, que buscará 

atribuir sentido à mensagem escrita. 

A fala, por outro lado, oferece ao indivíduo diversos recursos aduaneiros, tais como 

gestualidade, expressões fisionômicas, possibilidade de fazer reconsiderações e 

esclarecimentos, exemplificações, dentre outros. 

O poder simbólico acrescentado às estruturas cognitivas do/a alfabetizando/a, quando 

esse/a começa a desvelar a escrita em suas complexas formas e estruturas, faz desse processo 

um momento que deve inspirar cuidados específicos, intentando provocar situações que levem 

as crianças a avançarem diuturnamente na compreensão da escrita como representação.  

Vygotsky (1998) considera os sistemas simbólicos como elementos que intermedeiam 

a relação entre o sujeito e o mundo, já que os símbolos passam a ser substitutos de objetos 

que, presentes na mente do homem, podem ser referendados sem que seja necessária a 

presença real do objeto. 

  Rego (1994, p. 12) amplia essa compreensão acerca da aprendizagem da escrita como 

bem simbólico, enumerando algumas considerações a serem feitas: 

 

Em primeiro lugar, precisamos refletir sobre a natureza do nosso sistema de escrita, 

isto é, o que representam as marcas que registramos no papel; em segundo lugar, 

precisamos considerar que a língua escrita se manifesta através de seus usos, e que 

estes usos envolvem diferentes convenções lingüísticas; em terceiro lugar, temos 

que nos conscientizar de que a língua que lemos e escrevemos é diferente daquela 

que ouvimos e falamos, isto é, não devemos usar, quando escrevemos, expressões 

que são normalmente aceitas quando falamos, e temos que levar sempre em conta 

um interlocutor ausente e por vezes imaginário. 

 

Vivemos em uma sociedade grafocêntrica, nela a escrita tem um poder mediador sem 

precedentes; ler e escrever são ferramentas requeridas para que o sujeito se aproprie do 
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conhecimento e consiga se inserir no mundo de modo participativo, influenciando e sendo 

influenciado. 

Desse modo, a ação do/a professor/a alfabetizador/a, no sentido de criar estratégias, 

problematizar frente às dúvidas e conflitos cognitivos dos/as alunos, propor situações 

sistemáticas e sequenciadas que se voltem para as carências dos sujeitos aprendizes que 

buscam se apropriar do uso da linguagem escrita, é salutar. 

Eis por que os cursos de formação para os/as docentes que atuam nas séries iniciais e 

na Educação Infantil precisam contemplar em seus currículos e projetos formativos bem mais 

que aspectos práticos; faz-se necessário que tal formação contemple estudos epistemológicos 

que propiciem a esses/as professores/as, que inserirão as crianças no desvelamento 

compreensivo e construtivo da escrita como representação, compreender que a tarefa, os 

exercícios propostos precisam estar revestidos de interpretação, de sentido, os quais só podem 

ser atribuídos quando se conhece como os indivíduos aprendem, que processos de 

desenvolvimento e estruturação são necessários acionar para que se possa atuar como 

propositor de uma ação interventivo-mediadora. 

Propor tarefas sem compreensão conceitual sobre as mesmas pressupõe não saber, de 

fato, para que servem tais tarefas, melhor dizendo, supõe não ter consciência do que um/a 

dado/a educando/a, em específico, precisa para acionar ou construir estruturas que o/a 

favoreçam compreender e se apropriar de um dado objeto do conhecimento. Entendemos 

intervenção e mediação como sinônimos, uma vez que a intervenção tem como objetivo 

prestar uma ajuda ao sujeito, a fim de que se aproprie de um dado objeto do conhecimento, de 

uma habilidade e que, portanto, o papel do/a professor/a é o de sistematizar condições, 

estratégias e atividades facilitadoras da aprendizagem.  

Machado e Teruya (2009, p. 1730), nessa mesma perspectiva, dizem que o: 

 

[...] conceito de mediação pedagógica atrela-se ao pensamento de uma ação 

concretizada pela ajuda do outro. No contexto escolar, teremos a figura do professor, 

sujeito essencial capaz de fazer um elo entre aquilo que o aprendiz traz 

(conhecimento do senso comum) e o conhecimento científico, historicamente 

sistematizado. 

 

Defendemos a ideia, que nos parece óbvia, de que a ação interventiva, a mediação da 

aprendizagem na sua real acepção é, por natureza, personalizada, posto que os processos de 

cada sujeito são bem específicos e ligados aos ritmos, e estilos cognitivos bem peculiares. Sob 
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a égide dessa compreensão, Coll (1994, p. 142) aconselha que “o tipo de ajuda pedagógica 

oferecido esteja ajustado às necessidades e características dos alunos”. 

Sendo assim, as intervenções pedagógicas no processo de aquisição da lectoescrita 

pelos/as alfabetizandos/as demarcam um momento e uma ação em que as necessidades 

específicas de cada sujeito aprendiz, de cada classe e de cada unidade escolar se constituem 

como parâmetro de um fazer pedagógico personalizado, fortemente influenciado pelo 

contexto, pelas realidades específicas de cada professor/a, de cada grupo-classe, de cada 

educando/a. 

Atividades interventivas visam a um acompanhamento paulatino das aprendizagens e, 

consequentemente, a uma revisão constante das ações de ensino para favorecer regulações e 

ajustes no desenvolvimento cognitivo dos sujeitos aprendentes. Por isso, ações interventivo-

mediadoras são dotadas de caráter formativo por se ocuparem de orientar as formas de pensar 

via instrumentos, estratégias e situações-problema. 

Intervir ou mediar aprendizagens deve ter em sua essência o princípio de avaliação 

formativa, uma vez que quando propõe ações interventivo-mediadoras, o/a docente procura 

acompanhar, sequenciada e pontualmente, o processo de aprendizagem dos/as educandos/as, 

orientando as práticas de ensinagem. O cunho formativo é regulador, no sentido de pensar as 

habilidades a serem desenvolvidas ou em desenvolvimento a partir de estratégias e atividades 

que se voltem para suscitar um conjunto de estruturas assimilatórias.  

Desse modo, Masetto, Moran e Behrens (2000, p. 145) nos mostram o sentido das 

ações mediadoras, dizendo que elas consistem em “dialogar permanentemente [...]; apresentar 

perguntas orientadoras; orientar nas carências e dificuldades técnicas ou de conhecimento 

quando o aprendiz não consegue encaminhá-las sozinho; desencadear e incentivar reflexões”. 

Tais atitudes são fundamentalmente revestidas de caráter formativo, por estarem 

comprometidas com um acompanhamento dos processos de aprender e ensinar. 

Perrenoud (1999, p. 14) diz que “a avaliação formativa nada mais é que uma maneira 

de regular a ação pedagógica”, [...] o que evidencia a intervenção enquanto sinônimo de 

prática formativa, afinal, quando intervém, o professor está buscando adequar sua prática 

pedagógica às demandas de aprendizagem dos alunos”. Enfim, a avaliação formativa se volta 

para o desenvolvimento de operações mentais, isto é, de estruturas cognitivas que favoreçam 

novas e crescentes aprendizagens e, desse modo, abriga potencialmente intenções 

interventivo-mediadoras. 

A avaliação formativa tem como intuito promover mediações e, por se prestar à 

regulação do ensino e da aprendizagem  
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[...] cruza o trabalho pedagógico desde seu planejamento até a sua execução, 

coletando dados para melhor compreensão da relação entre o planejamento, o ensino 

e a aprendizagem e poder orientar a intervenção didática para que seja qualitativa e 

contextualizada (SILVA, 2004, p. 13-14). 

 

Propor intervenções implica, antes, conhecer os/as alunos/as, seus conhecimentos 

prévios, suas habilidades, suas dificuldades, seus interesses, seus estilos cognitivos. O como 

se aprende é o princípio básico da avaliação formativa e, por isso, da intervenção. Sendo a 

ação mediadora personalizada, é essencial levar em conta que as pretensões do ensino, 

expressas no planejamento, precisam democraticamente se voltar para todos, todavia, é 

preciso considerar que os caminhos de aprendizagem, as estruturas e esquemas assimilatórios 

são diferentes de sujeito para sujeito. Daí, Perrenoud (1999) propor uma pedagogia que 

contemple, na escola, as diferenças. Eis mais um desafio para o/a professor/a. 

Nesse espírito, Silva (2004, p. 12) nos convida à reflexão: 

 

A intervenção docente, nessa lógica, precisa estar subsidiada com as informações 

que mapeiam as maneiras que os estudantes estão aprendendo e o que estes estão 

aprendendo. Isto é, o docente precisa perguntar-se: como os educandos aprendem? O 

que aprendem? As respostas possibilitam as informações a serem utilizadas na hora 

de elaborar, planejar e efetivar o trabalho pedagógico de forma que o universo não 

homogêneo da sala de aula (as diversas aprendizagens) seja contemplado. 

 

A avaliação formativa, conforme Perrenoud (1997, apud André, 1999), só tem real 

valor se ajudar na construção de um plano de ação, pois as observações formativas em si 

mesmas não surtem efeito, apenas fornecem dados diagnósticos. Tais observações só ganham 

sentido se levarem a uma ação, a uma tomada de decisão, pois a diagnose não se encerra em si 

mesma.  

O processo formativo tem um caráter interventivo-mediador por integrar 

necessariamente o diagnóstico da situação e as medidas prescritivas para correção das 

carências de aprendizagem. A avaliação de cunho regulador está enredada na ótica 

democrática, posto que pensa as diferenças individuais dos sujeitos sem, contudo, fazer 

distinção das oportunidades de domínio da cultura geral, da qual a escola deve se incumbir 

por meio de suas práticas de ensinagem. 

Para Anastasiou e Alves (2005, p. 70), “[...] o conhecimento do aluno é essencial para 

a escolha da estratégia, com seu modo de ser, agir, de estar, além de sua dinâmica pessoal”.  

Coll (1994, p. 142) compreende a intervenção pedagógica enquanto uma ajuda e: 
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[...] ajuda em dois sentidos. Em primeiro lugar, é uma ajuda porque o verdadeiro 

artífice do processo de aprendizagem é o aluno, de quem depende, em última 

instância, a construção do conhecimento. Em segundo lugar, é também uma ajuda 

porque tem como finalidade sintonizar com o processo de construção do 

conhecimento do aluno e incidir sobre ele, orientando-o na direção que as intenções 

educacionais assinalam e utilizando para isto todos os meios disponíveis, sem 

renunciar de antemão a nenhum deles: proporcionar informação devidamente 

organizada e estruturada, oferecer modelos de ação a imitar, formular indicações e 

sugestões para abordar tarefas novas, colocar problemas a resolver, etc. 

 

A concepção de Coll sobre a ação interventivo-mediadora expressa um ideário 

construtivista, posto que o ser aprendente é alguém que reelabora a informação e a transforma 

em conhecimento. Ser artífice da aprendizagem dá ao/à aluno/a um lugar de alguém que é 

ativo e, por isso, elabora hipóteses, busca compreender um dado objeto por meio de uma ação 

cognitiva intensa e personalizada. Quando engendra meios de incidir sobre o que o/a aluno/a 

já conhece e busca orientá-lo/a rumo aos objetivos da prática educativa, o/a docente precisa 

acionar teorias, visões epistemológicas, modelos educativos e pedagógicos que demarquem 

suas pretensões formativas e que, por isso, vão guiar o modelo de atividade mediadora para 

ser capaz de propor estratégias, atividades e tarefas que façam sentido dentro de uma proposta 

consciente de formação pretendida. 

  Nesse contexto, compreendemos que a ação interventivo-mediadora do/a professor/a 

alfabetizador/a, assim como de qualquer outro/a docente, ressignifica sua formação, haja vista 

a ação mediadora ser fecunda e potencialmente eliciadora de confrontos produtivos, no 

sentido de pôr em embate o saber epistêmico e as necessidades impostas pela prática didático-

pedagógica, fazendo emergir dessa relação em que a teoria põe em questão a prática e a 

prática questiona e revisita a teoria para se sustentar, um saber experiencial, saber esse que se 

mostra elucidativo e cunhado a partir do perfil dos/as alfabetizandos/as e das inusitadas 

situações que a ação pedagógica faz emergir. Assim sendo, a docência é concebida como uma 

ação aprendida e ressignificada constantemente, porque tem a virtude de desvelar o modelo de 

educação que se pretende e, consequentemente, sugerir as práticas que o viabilizem. 

Cremos que essa é uma forte lacuna não só na formação do/a alfabetizador/a, mas na 

dos demais docentes. A ideia corrente é de que a experiência em si mesma dá conta da 

docência com louvor; parece que pouco clara fica a influência do conhecimento 

epistemológico e específico das áreas que formam o currículo escolar explícito para a atuação 

docente, melhor dizendo, para a construção dessa experiência reflexiva, nas formações 

ministradas pela academia. 



104 

 

A tradição pedagógica, vivenciada por meio do modelo de formação comumente 

ofertado pelas instituições superiores que formam professores/as, é marcada por propostas 

formativas que mais parecem sobreposições sem sentido de conhecimentos, posto que essas 

propostas não oferecem ao/à futuro/a docente mecanismos que lhe possibilite compreender a 

complementaridade e indissociabilidade entre o fazer e a concepção, ou seja, entre as práticas 

pedagógicas e as teorias que lhe dão sentido. Ao entrar no campo de trabalho, o/a professor/a 

tende a, inconscientemente, hipervalorizar o saber fazer, em detrimento do saber conhecer, o 

que vem a, de certo modo, esvaziar de sentido sua intervenção. 

Aprender a fazer e aprender a conhecer, nessa compreensão, é uma forma de ler e 

compreender a realidade da escola e sua missão social e política, pois a intervenção como 

ação mediadora implica uma ação com propósito definido. Pautado nessa compreensão, Lima 

(2010, p. 20) pontua: 

 

Aprender a fazer, no e para o espaço pedagógico, consiste numa leitura da realidade, 

extraindo-lhe as informações necessárias para uma intervenção sistematizada e 

intencional por meio dos veículos mais apropriados e coerentes com as solicitações 

do meio “lidas” na escola. Observamos que o “aprender a fazer” não existe por si só, 

isto é, se considerado como a prática pela prática, sem fundamentação, como 

pretendem alguns “professores” adeptos do pragmatismo imediatista e linear; antes 

está articulado ao “aprender a conhecer” e neste encadeamento constata-se, que eu 

educador só aprendo a fazer, quando antes, aprendi a conhecer. 

 

Compreender a alfabetização a partir de seus fundamentos teóricos, de saber que 

teorias explicativas da aquisição da linguagem escrita estão disponíveis ao conhecimento do/a 

alfabetizador/a, não é menos importante que elaborar e aplicar atividades, planejar e ministrar 

aulas expositivas, fazer uso de recursos de ensino, etc.. O saber experiencial, segundo Tardif 

(2007), é a retradução de todos os demais saberes numa dimensão mais fecunda, considerando 

que esses saberes foram referendados pela experiência, contudo, a noção de saberes envolve 

essa linha tênue entre a prática e a base teórica. Logo, o saber que se deriva da experiência 

docente não é vazio de teoria. Desse modo, a ação, o planejamento de atividades, a mediação 

e/ou intervenção precisam se respaldar num exercício epistemológico. 

“Não há prática docente sem referencial teórico, e de outra forma, todo saber teórico 

origina-se de experimentações, de pesquisa, de investimentos práticos que lhes dão 

sustentação” (ROCHA e ANADON, 2012, p. 4). Só quando se sabe que modelo de 

homem/pessoa inspira o fazer pedagógico e para que sociedade se quer ajudar a formar esse 

homem/pessoa, se tem condição de saber em que teorias a prática almejada se sustenta  e, 

desse modo, que atividades propor, como e que relações estabelecer em sala de aula, o que 
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focar como conteúdos de ensino, enfim, que compreensões de educação e de ensino vão 

determinar a ação didático-pedagógica.  

A ação consciente é resultado de um desvelamento da prática, a experiência, nesse 

sentido, deve ser o resultado de um embate qualitativo entre o fazer - a prática pedagógica e o 

conhecer - a base epistemológica. A esse movimento dialético em que a formação (altamente 

carregada de bases epistêmicas) e a situação de trabalho (traduzida sobremaneira pela 

experiência) são marcadas por idas e vindas, Canário (2000) denomina alternância, porque 

entende que essa ação pendular de idas e vindas  

 
[...] deve ser encarada, numa acepção muito mais ampla, como um vaivém entre 

idéias e experiências, ou seja, entre teoria e prática, tornando possível o ciclo 

recursivo entre aprendizagem simbólica e aprendizagem experiencial [...] É esta 

maneira de encarar o conceito de alternância que é suscetível de lhe conferir uma 

maior universalidade [...] (CANÁRIO, 2000, p. 40-41). Pensar nessa alternância 

admite, sobretudo, considerar que o cotidiano da escola e, mais especificamente, de 

uma sala de aula é, a todo tempo, envolto por contradições e por situações inusitadas 

e conflitantes, que aparecem nos momentos mais inesperados. 

 

Daí, a intervenção ser um momento áureo da atividade docente; por meio dela, o/a 

professor/a age, precisando alternar teoria e prática, posto que a experiência tende a 

ressignificar, ressituar a base epistêmica de modo sui generis. Nesse contexto, as ações 

mediadoras propostas requerem o uso concomitante da teoria a partir da realidade de cada 

sujeito aprendente e do saber experiencial do/a docente. Nessa perspectiva, Rocha e Anadon 

(2012) afirmam que intervenções pedagógicas são oriundas de negociações teórico-práticas e 

é improvável que se construa conhecimento sem esse diálogo fecundo entre teoria e prática, 

do qual, na visão das autoras, surge novos saberes. 

Dessa maneira, ações interventivo-mediadoras na alfabetização envolvem a 

compreensão que o/a professor/a alfabetizador/a tem desse processo, sendo essa compreensão 

construída em torno de conhecimentos práticos e epistemológicos. A forma de intervir pode 

ajudar o/a aluno/a a avançar de um estágio de conhecimento para outro mais elaborado. 

Pensando, então, na valia da intervenção/mediação, conhecer significativamente como 

a língua funciona é um dos fortes propósitos das habilidades metalinguísticas, daí a 

proposição de inúmeros estudiosos, na atualidade, de atividades e estratégias que visam ao 

desenvolvimento da consciência metalinguística pela criança de modo sistemático e 

intencional. Como capacidade reflexiva de exame da linguagem, a consciência 

metalinguística se constitui como um cabedal de ações teórico-práticas que visam à mediação 

do aprendizado do sistema de escrita.  
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Dentre as habilidades metalinguísticas, a consciência fonológica se presta de modo 

especial à alfabetização inicial porque através de habilidades fonológicas pontuais e 

sequenciadas, em função das necessidades específicas de cada alfabetizando/a, o/a professor/a 

alfabetizador/a vai planejando e propondo situações nas quais a manipulação de fonemas, 

palavras, rimas, sílabas, dentre outros, cooperam com o desvelamento do que a escrita 

representa conceitual, cultural e socialmente.  

  Caso o/a alfabetizador/a conheça e transponha teorias que explicam o 

desenvolvimento, a aprendizagem e o ensino, bem como a língua como representação 

conceitual e pragmática via manifestações orais e escritas, há enormes possibilidades de que 

tais conhecimentos sejam determinantes para o engendramento por esse/a docente 

alfabetizador/a de uma ação interventiva que leve os/as alfabetizandos/as a desvelarem o 

sistema de escrita com crescente autonomia. Do mesmo modo, não conhecer as bases 

epistêmicas que fundamentam a escrita e a leitura como objetos cognoscíveis, supõe uma 

grande probabilidade de as ações mediadoras do/a docente não serem funcionais para que esse 

tão almejado e necessário salto qualitativo se dê.  

É mister que o/a docente se dê conta de que suas ações precisam ter um norte, bem 

como as atividades e estratégias propostas aos/às alfabetizandos/as  revelem o que se 

pretende. Enfim, é necessário ter clareza sobre a dificuldade a ser enfrentada, buscar 

compreendê-la à luz de teorias e angariar ações que corroborem a construção do 

conhecimento. 

Com efeito, a intervenção exige um conhecimento das reais dificuldades dos/as 

alfabetizandos/as e um direcionamento específico das aprendizagens e estratégias, através de 

instrumentos que foquem as habilidades que precisam ser construídas e, por isso, saber 

elaborar tais propostas de intervenção implica em o/a professor/a saber que educando/a ele/a 

quer ajudar a formar e que lentes teóricas guiarão essa formação. Pois, muito mais que 

planejar e selecionar atividades, estratégias, tarefas, exercícios e situações-problema, mediar 

interventivamente implica ter clareza dos propósitos da situação ou desafio que se oferece 

tanto quanto das carências dos sujeitos aprendentes. 
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5 FIOS QUE CONSTROEM O TECIDO E O SENTIDO DOS FAZERES E DAS 

FALAS: A PRÁTICA, OS SUJEITOS E OS PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

Iniciamos este capítulo com a certeza de que toda e qualquer enunciação feita acerca 

do objeto do qual se ocupou esta pesquisa é aproximada, justamente por todos os argumentos 

que já lançamos desde a contextualização do objeto e da problemática, quando, 

exaustivamente, afirmamos que o sujeito está imbricado com o objeto e vice-versa, em 

veemente negação à tão apregoada e desacreditada neutralidade científica. Desse modo, 

partilhamos da reflexão que Leonardo Boff (1997, p. 9) nos propõe: 

 
Todo ponto de vista é a vista de um ponto. Ler significa reler e compreender, 

interpretar. Cada um lê com os olhos que tem. E interpreta a partir de onde os pés 

pisam. Todo ponto de vista é a vista de um ponto. Para entender como alguém lê, é 

necessário saber como são seus olhos e qual é a sua visão de mundo. Isso faz da 

leitura sempre uma releitura. Sendo assim, fica evidente que cada leitor é co-autor. 

Porque cada um lê e relê com os olhos que tem. Porque compreende e interpreta a 

partir do mundo que habita. 

 

Não estamos buscando na reflexão de Boff um pretexto para negar a necessidade do 

rigor científico, para empreender uma análise desprovida de objetividade, mas, antes, fazendo 

jus à pesquisa de natureza qualitativa, evidenciamos tais aspectos mencionados pelo autor a 

fim de elucidar o quanto a pesquisa qualitativa se reveste de seriedade e lucidez ao se 

comprometer em conceber ciência e senso comum, sujeito e objeto, bem como objetividade e 

subjetividade não como pares antagônicos, mas como pares dialéticos. 

Por isso, ao nos identificarmos com Boff (1997) quando este nos diz que “Todo ponto 

de vista é a vista de um ponto”, estamos nos mostrando cônscios de que a nossa leitura acerca 

dos dados colhidos no campo de pesquisa é uma leitura situada a partir do conhecimento que 

temos dos sujeitos e de suas práticas, da Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do 

Bonfim, do Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA), da Alfabetização no contexto da referida 

rede, bem como do tipo de formação dispensada às docentes participantes da pesquisa.  

Sendo essa leitura situada concretamente, ela é válida, em certa medida, já que parte 

de um conhecimento da realidade e é feita por um sujeito que conhece e convive no contexto 

de atuação das docentes, porém, paradoxalmente, é uma leitura limitada na medida em que 

reflete as concepções e modos peculiares de um sujeito enxergar uma realidade que é 

multifacetada e que, portanto, vista de outros ângulos, poderia resultar em outras leituras bem 

distintas dessa realidade. 
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Com efeito, não temos a pretensão que o olhar lançado por nós sobre os Planos 

Semanais de Aula e sobre os depoimentos e falas das docentes alfabetizadoras, obtido por 

meio da aplicação do Grupo Focal, se imponha como legítimo. Nosso intuito é tecer uma 

análise descritiva por meio da Técnica de Análise do Conteúdo, evidenciando unidades de 

sentido, captadas por meio de marcas linguísticas comuns e inusitadas ao grupo de docentes. 

Para a Análise do Conteúdo dos Planos Semanais de Aula e das falas obtidas no Grupo 

Focal procedemos a uma análise exaustiva do conteúdo linguístico expresso nesses dois 

instrumentos, tendo como base as seguintes etapas: 

1. Pré-Análise – Fase intuitiva em que se inicia a organização dos dados. “Corresponde a 

um período de intuições, mas tem por objectivo tornar operacionais e sistematizar as ideias 

iniciais, de maneira a conduzir a um esquema do desenvolvimento das operações sucessivas 

num plano de análise” (BARDIN, 1977, p. 121). 

O momento da pré-análise é aquele pontapé inicial, quando é imperativo que se faça a 

leitura flutuante do material. Trata-se de uma leitura inicial, quando o pesquisador ainda não 

tem conhecimento sobre o texto; daí, ser um momento aberto a intuições e impressões, as 

quais podem parecer sem valia, contudo, delas podem surgir orientações e encaminhamentos 

que levam ao nascimento de hipóteses. Bardin (1977), ao se referir a este momento da Análise 

do Conteúdo, assim pontua: 

 

A primeira actividade consiste em estabelecer contacto com os documentos a 

analisar e em conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações. 

Essa fase é chamada de leitura “flutuante” por analogia com a atitude do 

psicanalista. Pouco a pouco, a leitura vai se tornando mais precisa em função de 

hipóteses emergentes, da projecção de teorias adaptadas sobre o material e da 

possível aplicação de técnicas utilizadas sobre material análogo (BARDIN, 1977, 

p.122). 

 

Esse momento é, deveras, conturbado porque, ante ao texto novo e desconhecido, uma 

série de ideias nos invade, para então, paulatinamente, conseguirmos fazer seleções e 

apurações mais precisas para chegarmos ao estágio categorial, quando da exploração do 

material. 

2. Exploração do Material – Fase em que se parte para uma codificação do material posto 

em análise. Nessa fase os resultados brutos começam a ganhar forma específica, pois o 

conteúdo do texto começa a ser racionalmente dividido em unidades (categorias) que 

traduzem ou refletem analiticamente o seu conteúdo. “Esta fase longa e fastidiosa, consiste 
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essencialmente em operações de codificação, decomposição ou enumeração, em função de 

regras previamente formuladas” (BARDIN, 1977, p. 127). 

É nessa fase onde se busca categorizar os elementos do texto, no intuito de facilitar a 

análise da informação, quando se adota a classificação dos elementos de uma mensagem por 

meio de critérios. 

3. Tratamento e Interpretação dos Dados Obtidos – Fase em que o analista exerce uma 

ação reflexiva muito apurada sobre o material de pesquisa posto em análise e seus resultados, 

sempre levando em conta as categorias definidas e elencadas para a Análise do Conteúdo dos 

documentos que balizam a referida pesquisa, sendo necessário um retorno constante ao 

referencial teórico que pautou a definição das categorias levantadas. 

A interpretação é uma etapa de suma importância dentro de toda e qualquer Análise de 

conteúdo, sobretudo, naquelas de natureza qualitativa. Moraes (1999, p. 9-10) argumenta 

sobre a pertinência do termo interpretação na pesquisa qualitativa, dizendo: 

 

O termo interpretação está mais associado à pesquisa qualitativa, ainda que não 

ausente na abordagem quantitativa. Liga-se ao movimento de procura de 

compreensão. Toda leitura de um texto constitui-se numa interpretação. Entretanto, 

o analista de conteúdo exercita com maior profundidade este esforço de 

interpretação e o faz não só sobre conteúdos manifestos pelos autores, como também 

sobre os latentes, sejam eles ocultados consciente ou inconscientemente pelos 

autores. 

 

Moraes (1999) define dois níveis de Análise do Conteúdo - a de nível manifesto - que 

se restringe ao que é dito, sem aprofundar os significados, sem buscar o que fica oculto nas 

falas e documentos, pois as intencionalidades e subjetividades não são consideradas. E a de 

nível latente, por meio da qual o pesquisador intenta captar sentidos implícitos, 

intencionalidades, gestos e subjetividades dos sujeitos. “Seguidamente a análise de conteúdo 

parte da informação manifesta no texto para então dirigir-se à intenção que o autor quis 

expressar, chegando, às vezes, a captar algo de que nem o autor tinha consciência plena” 

(MORAES, 1999, p. 10). 

Nosso desejo maior nessa pesquisa foi justamente conseguir atingir, usando a Análise 

do Conteúdo, aqueles significados mais latentes, foi buscar nas categorias elencadas sentidos 

já previsíveis, porém, sobremaneira, conseguir atribuir sentidos mais profundos a saberes e 

práticas manifestos na expressão escrita e oral das docentes alfabetizadoras, os quais não 

aparecem com obviedade, mas com a análise de diversas marcas linguísticas sutis recorrentes 
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ou não, bem como com gestualidades, timbres de voz, silêncios, dentre tantas marcas de 

subjetividade. 

 

5.1 Os planos semanais de aula 

 

Os Planos Semanais de Aula (Anexos de I a VIII) apresentados pelas 8 docentes que 

compuseram o universo da pesquisa apresentam estruturas bem distintas, porém, de certo 

modo, seguem a rotina didática sugerida pelas orientações do Programa Pacto pela Educação 

com os Municípios, sistematizadas no documento denominado “Proposta Didática para 

Alfabetizar Letrando”, proposta que o estado da Bahia comprou de Amália Simonetti, 

especialista em alfabetização e professora da Universidade Federal do Ceará, a qual, junto 

com a professora Maria Cílvia Farias coordena o projeto de formação. 

Assim sendo, os Planos Semanais de Aula se delineiam, mesmo que não 

explicitamente, nos seguintes itens de rotina: Tempo para gostar de ler; Tempo de leitura e 

oralidade e Tempo de aquisição da escrita. Esses 3 eixos que compõem a rotina de 

planejamento, segundo o documento da Proposta Didática para Alfabetizar Letrando (Bahia, 

2011), têm como fim basilar organizar atividades que se voltem para uma ação concomitante 

de alfabetizar letrando, sendo que os 3 momentos distintos da rotina estão condizentes com a 

fundamentação teórica do referido documento. 

Para compreender o que cada momento sugerido significa na rotina diária do professor 

e dos alfabetizandos, consultamos a referida Proposta: 

 

Tempo para gostar de ler: o principal objetivo didático desse momento é a leitura. 

Acreditamos que a finalidade do letramento, na escola, é possibilitar aos alunos 

práticas de leitura e de escrita com significado. A inserção dos alunos, como leitor, 

na cultura escrita, não acontece de modo espontâneo. Exige a mediação e a 

intencionalidade didáticas do(a) professor(a), com, por exemplo, proporcionar a 

interação constante e significativa dos alunos com diferentes gêneros textuais nas 

práticas de leitura e oralidade. Esse momento da rotina, como o próprio nome está 

dizendo, é para o aluno gostar de ler, ler por prazer, ler o que quiser para 

desenvolver o hábito de leitura (BAHIA, 2011, p. 24). 

 

Tempo de leitura e oralidade: o principal objetivo didático desse momento é a 

aquisição da leitura e o desenvolvimento da fala, ambos com compreensão: a 

compreensão do que se lê do que se fala,  a produção oral de textos; a relação do 

texto escrito com a oralidade; o desenvolvimento da consciência fonológica; a 

pronúncia das palavras, a reflexão do vocabulário; a apropriação e o reconhecimento 

de diferentes gêneros textuais (BAHIA, 2011, p. 24). 

 

Tempo de aquisição da escrita: o principal objetivo didático desse momento é a 

apropriação do sistema alfabético, ou seja, o(a) professor(a) vai realizar as atividades 

de escrita propostas no caderno do aluno. É importante dizer que a leitura, a 

oralidade e a compreensão do aluno são fundamentais nesse momento, pois 
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caminham juntos no processo de aprendizagem, embora ler e escrever apresentem 

suas especificidades de aprendizagem (BAHIA, 2011, p. 24). 

 

Os planos tendem a se basear na tríade leitura/escrita/oralidade. Todos os dias há uma 

proposta de estudo de texto que, na maioria dos planos analisados, são do gênero conto ou 

fábula, ou ainda, textos da cultura oral como parlendas, travalínguas, músicas infantis, de roda 

e folclóricas. Por vezes, um texto é explorado por vários dias, com atividades distintas de 

retomada ao seu conteúdo, às suas ideias e com estabelecimento de links com o cotidiano e 

outras vivências das crianças. 

A maior parte dos planos define e apresenta o objetivo de cada aula, contudo as 

estratégias, em alguns casos se mostram muito vagas, não há uma descrição da estratégia a ser 

utilizada na mediação pedagógica de modo a oferecer um entendimento claro sobre o que, de 

fato, vai ser feito pela professora quando do trabalho pedagógico com a habilidade e o 

conteúdo enunciados. Apenas 2 planos apresentam a acolhida como item da rotina 

desenvolvida com os alunos, apresentando momentos dedicados à oração, leituras de histórias 

infantis, cantos religiosos e musicalidade. Os demais planos ativeram-se unicamente à 

descrição das atividades didático-pedagógicas. 

A descrição mínima das estratégias nos planos foi um fator que dificultou, em certa 

medida, o delineamento das categorias de análise, através das quais pretendemos construir 

significados, interpretações para o conteúdo manifesto e implícito dos referidos planos, 

porque a pouca explicitude das práticas, por vezes, não deixam claras as reais 

intencionalidades e objetivos das docentes.  

Considerando ser um plano de atividades para um período específico de uma semana 

esperávamos que as competências e habilidades a serem desenvolvidas junto aos/ás 

alfabetizandos/as ficassem mais evidentes quando buscássemos concatenar objetivos, 

conteúdos, recursos e estratégias, no entanto, há alguns poucos que, mesmo ante a descrição 

sucinta, dá para ter certa noção de que tipo de trabalho e com que intenção a docente deseja 

desenvolver, visto que são apontados aspectos essenciais da ação pedagógica e há uma clareza 

e pertinência quando se compara o objetivo pretendido e a sequência de ações desenvolvidas. 

Sendo assim, o levantamento das categorias que se constituem como elementos de 

atribuição de sentido e de interpretação das ações e intenções expressas nos Planos Semanais 

de Aula das alfabetizadoras exigiu de nós uma capacidade de inferência e de estabelecimento 

de relação entre as bases teóricas que fundamentam este nosso trabalho e as práticas descritas 

nos referidos planos. Fez-se necessária uma leitura flutuante e muitas outras leituras atentas, 
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voltando sempre aos mesmos pontos, observando o que há de comum e o que há de 

divergente nesses planos, identificando não só itens que viessem a compor categorias 

recorrentes, mas aqueles que poderiam compor categorias inusitadas, resultantes de itens 

pouco manifestos. 

A priori e, mesmo após as muitas leituras atentas e criteriosas do material, não 

conseguimos enxergar com clareza todas as habilidades de consciência fonológica que 

intuíamos como inevitáveis que se apresentassem nos planos, a saber – Consciência da Rima; 

Consciência da Aliteração; Consciência da Sílaba ou Silábica e Consciência Fonêmica – pois 

outros elementos aparecem com mais evidência. Daí, então, optamos pelo modelo misto de 

categorização, posto que já tínhamos tais habilidades como categorias definidas a priori, mas, 

que foram revistas em função do que a análise apontou. 

Para Moraes (2003, p. 197-198) o processo misto de análise pode ser compreendido 

como aquele que, 

 

[...] partindo de categorias definidas a priori com base em teorias escolhidas 

previamente, o pesquisador encaminha transformações gradativas no conjunto inicial 

de categorias, a partir do exame das informações do corpus de análise. Nesse 

processo, segundo Laville e Dionne (1999), a indução auxilia a aperfeiçoar um 

conjunto prévio de categorias produzidas por dedução. 

 

Por meio desse processo altamente permeado por induções e deduções ao mesmo 

tempo, conseguimos levantar as seguintes categorias: 1. Análise Estrutural de Palavras; 2. 

Análise Fonológica; 3. Consciência da Rima; 4. Consciência da Sílaba ou Silábica; 5. 

Categorias Transversais – Prática Alfabetizadora como Ação Pedagógica Distinta;  

Preocupação com o uso da Pauta Sonora;  Atividades Alimentadoras do SEA. 

Reiteramos que essas categorias foram elencadas a partir de elementos recorrentes, 

mas também a partir de elementos inusitados ou pouco frequentes no conjunto documental 

dos Planos Semanais de Aula.  

1 Análise Estrutural das Palavras – essa foi uma categoria que nos saltou aos olhos 

quando da segunda ou terceira leitura analítica dos planos. Embora bem recorrente, essa 

categoria foi difícil de ser definida, pelo fato de aparecer sempre atrelada à análise fonológica 

das palavras. Para operacionalizarmos o recorte como conteúdo mais significativo, fez-se 

necessário observar com acuidade as estratégias para percebermos que as atividades proposta, 

em sua maioria tendem para atividades classificadas pela Proposta Didática para Alfabetizar 

Letrando (Bahia, 2011) como atividades estruturantes, isto é, atividades que visem ao 
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domínio do sistema de escrita alfabética e que tem como intuito analisar os segmentos das 

palavras, combinando análise de fonemas e grafemas. 

 A proposição incisiva de atividades estruturantes pela referida Proposta se deve ao fato 

de essas serem atividades que provocam uma reestruturação do pensamento, auxiliando os/as 

alfabetizandos/as a pensarem operatoriamente sobre o que a escrita nota (representa) e de que 

modo ela o faz. Trata-se de atividades metalinguísticas e, por isso, incitam nos sujeitos 

aprendentes uma ação metacognitiva – uma ação consciente sobre como operam para se 

apropriar do conhecimento, isto é, consciência personalizada sobre o “como aprendem” e a 

partir de que condições.  

Por uma questão de preservação da identidade das alfabetizadoras e de respeito a 

questões éticas inerentes à pesquisa científica, durante a Análise dos Dados, denominaremos 

cada alfabetizadora pela sequência de letras de “A” a “H”. 

Vejamos alguns fragmentos dos Planos Semanais de Aula e de que modo o trabalho 

com a estrutura das palavras se evidencia: 

 

Alfabetizadora A:  

Analisar a estrutura das palavras (objetivo que encabeça o último dia da 

semana). 

Análise estrutural de palavras (estratégia apontada) 

Alfabetizadora C:  

Analise estrutural e fonológica de algumas palavras no quadro (estratégia 

apontada). 

Alfabetizadora E:  

Identificar quantidade de letras (objetivo para o quarto dia de aula) 

Montagem das palavras com letras móveis e escrita das palavras depois de 

montadas (estratégia apontada) 

 Alfabetizadora F:  

Escrita de palavras a partir da primeira ou última sílaba; 

Escrita e análise estrutural e fonológica das palavras (objetivos) 

 

Alfabetizadora G:  

 

Escrita e análise estrutural das palavras (estratégia apontada para o 

primeiro dia de aula); 
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Desenvolvimento de atividades com cruzadinha, oportunizando aos alunos a 

escrita de forma compreensiva (letra inicial, final, ordem das letras, 

quantidade de letras) (estratégia apontada para o segundo dia de aula); 

Análise estrutural e fonológica das palavras trabalhadas (Estratégia 

apontada para o terceiro dia de aula); 

      

Alfabetizadora H:  

 

Analisar estruturalmente e fonologicamente palavras ditadas, no sentido de 

identificar letras, sílabas, espaços entre as palavras, etc. (objetivo elencado 

para a semana); 

Análise fonológica e estrutural de palavras (apontada no rol de conteúdos 

do segundo e do quinto dia de aula); 

Atividade no caderno de atividades do Pacto com ditado de palavras e 

análise estrutural e fonológica das apalavras ditadas referentes ao texto da 

fábula.   

 

  Os fragmentos apontados acima são retratadores de uma grandiosa preocupação com 

atividades voltadas para a compreensão do sistema alfabético, afinal de contas as atividades 

estruturantes têm como foco a organização da escrita, a qual não dispensa a reflexão sobre as 

unidades sonoras da fala (fonemas) somadas às unidades gráficas (letras), a fim de que os/as 

alfabetizandos/as descubram os segredos de como os grafemas se estruturam para, na escrita, 

representar a fala.  

Os planos submetidos à nossa análise apresentam, sobretudo por meio de suas 

estratégias, uma clara intencionalidade de desenvolver atividades que se voltam para uma 

análise da estrutura composicional das palavras, atendo-se á observação de letras iniciais e 

finais, ordem e quantidade de letras, etc. “As atividades de análise estrutural, em reflexão 

metalinguística, possibilitam ao aprendiz descobrir como a escrita se organiza – a arrumação 

das letras/grafemas no “interior” das palavras” (BAHIA, 2011, p. 17). 

 Num primeiro momento da nossa análise, vimos as atividades de análise estrutural 

propostas nos planos das alfabetizadoras focadas exacerbadamente no aspecto gráfico da 

alfabetização; não entendendo, numa primeira instância, porque as atividades de análise 

estrutural parecem, ordinariamente, se sobrepor às atividades de análise fonológica.  

 Contudo, considerando que, conforme nos dizem Bahia (2011) e Morais (2012), as 

atividades de análise estrutural não podem ser dissociadas daquelas destinadas à análise 

fonológica, uma vez que elas se retroalimentam. Sobre essa questão é apropriado considerar: 

 
Promover a consciência fonológica num quadro mais amplo de atividades de 

reflexão sobre palavras e sobre suas partes orais e escritas nos parece uma solução 
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muito mais inteligente, adequada e prazerosa, para ajudarmos nossas crianças a 

“desvendarem a esfinge” e se apropriarem do alfabeto (MORAIS, 2012, p. 107). 

 

            Nesse sentido, as atividades de análise estrutural e de análise fonológica de palavras 

precisam ser vistas como ações mediadoras imbricadas e complementares. Afinal, tais 

atividades são apontadas como condições para que os/as alfabetizandos/as desenvolvam 

domínio sobre o sistema de escrita alfabética; é necessário que elas se integrem na 

intervenção didático-pedagógica do/a professor/a, já que, conforme Bahia (2011, p. 17), o 

professor deve: 

 

 Propor aos alunos atividades de análise estrutural que os façam compreender      

como as letras/grafemas se organizam para representar os sons da fala;  

 

  Propor aos alunos atividades de análise fonológica que os façam compreender que                

a escrita representa os sons da fala, que as letras/grafemas são faladas/sonorizadas 

como fonemas. 

 

 Nessa perspectiva, a escrita alfabética é encarada como um objeto do conhecimento 

que precisa de um tratamento específico, de um lugar definido e claro no planejamento da 

ação didática do/a professor/a, porquanto somente por meio de atividades sistemáticas e 

deveras intencionais poder-se-á ajudar os/as aprendizes a compreenderem como a língua 

escrita se processa. Daí, a análise estrutural e fonológica precisam se dar numa perspectiva de 

ensinagem construtivista, no seio da qual o sujeito aprendiz seja encarado lucidamente como 

alguém que reflete operatoriamente sobre o que e como a escrita nota. 

 Diferentemente dos tradicionais métodos de alfabetização, uma visão construtivista de 

apropriação da escrita alfabética e, consequentemente, de alfabetização tem no alfabetizando 

o protagonista, visto que esse é concebido como alguém que processa hipóteses para a 

paulatina compreensão e domínio das convenções do Sistema de Escrita Alfabética (SEA).  

 Assim, os estudos psicogenéticos nos oferecem uma clara visão do quanto o sujeito 

cognoscente é partícipe ativo dos saltos qualitativos que dá para se apropriar da escrita e 

compreendê-la enquanto sistema, como podemos ver nas declarações de Morais (2010): 

 
A Teoria da Psicogênese tem demonstrado que, como sistema notacional, a escrita 

alfabética tem uma série de propriedades que o aprendiz precisa compreender. E 

demonstra que tal compreensão não se dá na base do tudo ou nada, mas segue um 

percurso evolutivo, onde novas hipóteses (ou formas de interpretar o sistema) são 

construídas a partir das hipóteses prévias. Portanto, por melhor que seja o ensino, é o 

aprendiz quem opera tais transformações. Por mais “lúdicas” que sejam as 

estratégias usadas pela professora, uma criança que não compreende que a escrita 

nota a pauta sonora das palavras não vai mudar sua forma de pensar da noite para o 
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dia e, na semana seguinte, estar apresentando uma hipótese alfabética de escrita 

(MORAIS, 2010, p. 24). 

 

 A análise dos fragmentos dos Planos Semanais de Aula evidencia o quanto a maior 

parte das alfabetizadoras busca nas atividades de análise estrutural somadas às atividades de 

análise fonológica de palavras bases e ações teórico-metodológicas para que os/as 

alfabetizandos/as compreendam o funcionamento da linguagem escrita através do domínio de 

sua base alfabética. A proposição de cruzadinhas, enfatizando a observação de letra inicial, 

final, ordem das letras, quantidade de letras, bem como o uso do alfabeto móvel põem em 

relevo o lugar da reflexão metalinguística para a construção de um pensamento reflexivo, de 

uma ação interventivo-mediadora das alfabetizadoras, no sentido de auxiliar os/as 

alfabetizandos/as a se apropriarem da escrita alfabética. A reflexão metalinguística intenciona 

um processo propiciador de atividades que levem esses aprendizes a sistematizarem 

regularidades e convenções, sem que, contudo, tal sistematização se dê por simples ação 

memorizante. 

 Dessa forma, nessa ação metacognitiva em que o sujeito aprendiz engendra uma série 

comportamentos operatórios e elabora estratégias para compreender a escrita como sistema, 

há uma eivada compreensão de que sem mediações específicas, sem ações sistemáticas e 

intencionais de ensinagem os/as alfabetizandos/as não conseguirão de modo espontaneísta, 

por meio de simples contato com textos de circulação social, tornarem-se, de fato, 

alfabetizados/as. 

Não podemos nem devemos enxergar o trabalho com análise estrutural das palavras 

como as ações tradicionalistas e copistas na perspectiva daquelas desenvolvidas por meio dos 

métodos sintético e analítico, pois, numa perspectiva construtivista, tal análise se presta a uma 

compreensão produtiva e consciente de como se organizam os segmentos fônicos e gráficos 

da língua. As intervenções que se dão nesse sentido são cruciais quando auxiliam os/as 

alfabetizandos/as a operarem sobre a base alfabética da língua, logo, 

 

Não vemos, portanto, o que justificaria deixar o aluno sozinho nessa tarefa de 

compreender as relações entre partes sonoras e partes escritas. Se ele fazia isso por 

conta própria quando era ensinado com métodos silábicos e afins [...], não nos 

parece nada eficaz, ao buscarmos praticar um ensino de tipo construtivista, condená-

lo a, solitariamente, viver a descoberta da relação entre o que se fala e o que se 

escreve (MORAIS e LEITE, 2005, p. 82).  

 

 2 Análise Fonológica- essa categoria aparece em apenas 2 dos planos, cremos que 

pelo fato de, como já dissemos antes, a análise fonológica aparecer nos planos sempre 
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atrelada às atividades de análise estrutural de palavras e também abranger toda uma gama de 

habilidades de consciência fonológica. 

Nesses planos o item análise fonológica aparece apenas nos objetivos da aula, sem, no 

entanto, haver uma definição visível das estratégias, não havendo, por isso, evidência de como 

as alfabetizadoras procederiam às mediações das habilidades desse campo junto aos/às 

alfabetizandos/as. 

Observemos os fragmentos pertinentes: 

 

Alfabetizadora C: 

 

Análise fonológica das palavras (Estratégia enunciada com base no texto 

“O trenó do Papai Noel”) 

 

Alfabetizadora F: 

 

Análise Fonológica das palavras do texto (Estratégia enunciada, com base 

na à fábula “O lobo e o cordeiro”, de Esopo). 
 

 A análise fonológica tem uma abrangência muito grande, posto que a ela cabe uma 

gama de habilidades que envolve manipular conscientemente rimas, aliterações, sílabas e 

fonemas isoladamente. Na alfabetização inicial, a análise fonológica tende a partir 

primeiramente da exploração de palavras estáveis, ou seja, de palavras recorrentes nas 

atividades didático-pedagógicas cotidianas. Essas palavras das quais os/as alfabetizandos/as 

adquirem um domínio da grafia e da estrutura por certa memória fotográfica, a saber, nome 

próprio dos/as alunos/as, nomes de seus pais, colegas e professores, palavras sugeridas pelo 

contexto de vida e da classe, palavras trabalhadas em textos significativos, etc. 

 Sobre o conceito de palavras estáveis, Morais (2012, p. 136-137) nos diz: 

 

Determinadas palavras se tornam estáveis para um aprendiz quando ele as reconhece 

de memória e pode tentar reproduzi-las a partir do que memorizou sobre as letras 

que as constituem e sobre a ordem em que se encontram dispostas. A estabilidade é 

consequência da exposição frequente e, sobretudo, do ato de registrar, 

repetidamente, a mesma palavra, o que nos leva a entender que outras palavras, na 

sala de aula, podem se tornar “estáveis” para um aluno, além de seu prenome: os 

nomes de colegas e da professora, o nome da escola, os nomes de seus pais, as 

palavras afixadas em cartazes que permanecem nas paredes da sala de aula, algumas 

palavras que são muito importantes no interior de certos projetos didáticos e que, 

durante muitas semanas, são lidas, relidas e reescritas nas atividades da turma. A 

estabilidade e a capacidade de reprodução fiel dela decorrente dependem muito da 

prática de reescrita da palavra em foco. A possibilidade de a criança consultar 

modelos (como crachás em que estão os nomes próprios ou cartazes nos quais ser 

registrou determinada palavra ou texto) é uma estratégia didática importante para 

ajudá-la a se apropriar de determinada palavra como estável. 
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 As colocações de Morais só vêm ratificar que as atividades de análise fonológica não 

se dissociam das atividades de análise estrutural de palavras, porquanto tais atividades se 

complementam para auxiliar os/as aprendizes na compreensão da base alfabética da língua. 

Morais (2012) deixa claro que as habilidades de análise ou de consciência fonológica são 

necessárias, porém não suficientes para que a alfabetização se dê, haja vista que para 

alfabetização acontecer é imprescindível que as crianças elaborem hipóteses sobre o 

funcionamento da escrita enquanto sistema e, sobretudo, sejam auxiliadas por meio de ações 

interventivo-mediadoras, isto é, de atividades específicas que favoreçam ações de construção 

do pensamento operatório sobre a linguagem escrita. 

 A literatura analisada nos ajuda a compreender que uma proposta de alfabetizar 

letrando exige que os/as alfabetizandos/as sejam partícipes de situações de aprendizagem da 

escrita e da leitura por meio de gêneros textuais que refletem as várias situações do cotidiano 

e as necessidades impostas pelos vários contextos, vivências e demandas, situações essas que 

não dispensam também o ensino específico e intencional de mecanismos de compreensão da 

escrita alfabética.  

 É possível reconhecer nos objetivos demarcados nos Planos Semanais de Aula para o 

trabalho com análise fonológica uma reflexão sobre a sonoridade das palavras, por intermédio 

de palavras significativas retiradas dos textos de contos, fábulas e de tradição oral, textos 

esses propostos para o domínio da língua escrita, o que, em certa medida, demonstra uma 

preocupação das docentes com uma proposta de alfabetização associada ao letramento.  

 Portanto, as habilidades metalinguísticas de análise sonora das palavras, como se pode 

observar nos fragmentos dos planos apresentados, se dão de forma que as palavras são 

retiradas de textos que fazem parte do universo de leitura das crianças, num intuito de 

promover uma compreensão contextualizada do princípio alfabético. 

 Embora os objetivos constantes dos planos, nesse quesito em análise, não apareçam 

aliados à suas respectivas e específicas orientações didáticas ou estratégias, é possível 

perceber na análise efetuada que as palavras submetidas à reflexão fonológica não se 

dissociam, em certa medida, do contexto das leituras propostas, pois os objetivos estão 

ligados ao texto proposto para o dia ou em retomadas de textos já iniciados em aulas 

anteriores. 

 Sabemos que a aprendizagem de mecanismos de domínio do Sistema de Escrita 

Alfabética (SEA) não se reduz à simples identificação de fonemas, bem como à memorização 

das letras que notam a escrita. Com efeito, as pesquisas psicogenéticas provam que as 

crianças pensam sobre a escrita como objeto conceitual, elaborando uma serie de hipóteses 
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que as ajudam a, gradativa e evolutivamente, construírem um domínio sobre a linguagem 

escrita. Mesmo conscientes de que as habilidades de consciência fonológica possuem 

limitações e possibilidades, quando se busca a sua causalidade no que diz respeito à 

alfabetização, não podemos negar o valor tais habilidades na escola para que os sujeitos se 

tornem alfabetizados. 

 Sobre isso, Morais e Leite (2005, p.72) argumentam: 

  

Apesar de concordarmos com todas essas evidências, cremos que é preciso superar 

preconceitos e, criticando certas limitações dos estudos sobre consciência 

fonológica, assumir que, para alcançar hipóteses silábicas, silábico-alfabéticas e 

alfabéticas de escrita, os aprendizes precisarão pensar na seqüência de partes sonoras 

das palavras (e não só em seus significados). Concebendo que a escrita alfabética é 

uma invenção cultural e que a escola pode ajudar o aluno a descobrir suas 

propriedades, defenderemos um ensino do SEA que promova, sistematicamente, a 

reflexão também sobre a dimensão sonora das palavras. 

 

 Ao fazer tais considerações, Morais reafirma a lucidez de seus estudos, no sentido de 

sempre considerar que o desenvolvimento de habilidades de consciência fonológica, embora 

seja muito útil, não dispensa ações didático-pedagógicas específicas que instrumentalizem 

os/as alfabetizandos/as a compreenderem como o Sistema de Escrita Alfabética (SEA) 

funciona. As habilidades fonológicas concorrem para tal intento, mas não são suficientes. 

 Essa categoria é revestida de singular abrangência, pois a análise fonológica engloba 

uma série de habilidades de reconhecer rimas, aliterações, sílabas e fonemas no interior de 

palavras, se constituindo como um conjunto universo de habilidades metalinguísticas 

buscadas nos planos. Ela é, portanto, a tradução conceitual daquilo que se apresenta como 

elemento essencial dessa pesquisa. Daí, a reflexão fonológica terá seus desdobramentos 

quando analisarmos as habilidades de Consciência da Rima, Consciência da Aliteração, 

Consciência da Sílaba ou Silábica e Consciência Fonêmica.  

 3 Consciência da Rima - a rima é um excelente recurso para um trabalho com 

segmentação de palavras, trata-se de uma habilidade fonológica que as crianças adquirem 

espontaneamente, contudo, para que aconteça um progresso real e qualitativo no que diz 

respeito ao domínio das convenções do sistema alfabético de escrita, faz-se necessário um 

trabalho planejado e intencional que levem os/as alfabetizados/as a, paulatinamente, 

perceberem rimas entre palavras e a manipularem tais sons com maior precisão. 

 Para Adams (2007), a criança, desde a idade pré-escolar, precisa entender que os sons 

das letras representam os sons da fala e, para que isso se dê, sugere a realização nas escolas de 

atividades de sensibilidade fonológica, tais como, cantar músicas, identificar rimas sons e 
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ritmos, avaliar as palavras que possam ser curtas ou compridas. Tais atividades são utilizadas 

de modo mesmo que intuitivo quando os/as professores/as da Educação Infantil e de classes 

de alfabetização lançam mão de textos de gêneros orais como parlendas, travalínguas, 

quadrinhas, cantigas folclóricas e de roda, poemas, etc. 

 O trabalho intuitivo, ainda que ofereça possibilidades de apreensão pela criança da 

escrita alfabética, é bem menos efetivo que um trabalho em que as atividades de análise 

fonológica se deem de modo planejado e intencional. A sensibilidade fonológica é algo útil e 

pode colaborar para a construção da base alfabética, entretanto, a sensibilidade fonológica, na 

visão de Gombert (2003), ainda que ajudem no desenvolvimento da consciência fonológica, 

exigem bem menos dos sujeitos aprendizes e do/a mediador/a no que diz respeito ao esforço e 

à reflexão. 

 Rigatti-Scherer (2008) chama atenção para essa percepção inicial apresentada pelas 

crianças das estruturas intrassilábicas, dizendo que tal percepção não se trata de uma 

identificação consciente, mas de uma sensibilidade às similaridades fonológicas. As 

habilidades primárias de manipulação de rimas são, desse modo, uma sensibilidade e não de 

uma consciência fonológica, propriamente dita.  

 Nos fragmentos abaixo, atentemos para algumas ações de consciência da rima 

encontradas em alguns planos tomados por análise: 

 
Alfabetizadora A: 

 

Localizar os pares de rima (Objetivo traçado para o quarto dia, com base no texto 

“Os três porquinhos); 

Escrita das palavras que rimam com lobão, porquinho, farinha e telhado (estratégia 

apresentada). 

 

Alfabetizadora F: 

 

Completar o quadro com as palavras que rimam com: pão, abacaxi, pente e 

sabonete (Estratégia apresentada). 

 

Alfabetizadora G: 

 

Exploração de palavras que rimam (estratégia apresentada para o quarto dia, 

partindo de parlendas). 

 

Alfabetizadora E: 

 

Atividade de completar o quadro com palavras do texto [...] escrever rimas para 

cada palavra (estratégia apresentada para o primeiro dia, com base no texto “Bate 

o sino”); 

Encontrar palavras que rimem com Natal (Objetivo apresentado para o segundo 

dia, ainda com base no texto “Bate o sino”); 
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Falar palavras que rimem com Natal (estratégia apresentada); 

Identificar rimas (objetivo apresentado para o terceiro dia, com base no texto “A 

promessa de Natal”); 

Escrever três palavras que rimem com “Belém” (estratégia apontada). 

 

 Metade dos planos analisados apresentam a exploração dessa habilidade fonológica. 

Contudo, mais uma vez, sentimos falta de uma maior descrição das estratégias para 

visualizarmos como se dá as orientações didáticas para mediar tais aprendizagens, já que 

cremos que as intencionalidades se manifestam de modo bem mais acentuado quando ficam 

evidentes a forma como o/a professor/a dirige e coordena as atividades.  

 Mais uma vez, as habilidades de rima aparecem num contexto de letramento, pois, as 

palavras aparecem atreladas à análise de textos de contos e fábulas e de gêneros tradição oral.  

 A Consciência da Rima, embora não haja grande descrição metodológica nos planos, 

nos parece atrelada aos contextos maiores de compreensão do texto em todos os planos, 

sobretudo nas estratégias da Alfabetizadora E, posto que essa faz retomadas de um texto 

trabalhado em aulas anteriores, ampliando as habilidades e os domínios linguístico, 

metalinguístico e semântico sobre o texto. 

 Apesar de as atividades de percepção da sonoridade das palavras exigirem uma eivada 

manipulação oral dessas palavras pelos/as/alfabetizandos/as, é possível perceber na forma 

como essa habilidade aparece nos Planos Semanais de Aula que essas atividades se voltam 

muito mais para uma manipulação com intencionalidade de domínio grafofônico, ou seja, os 

aspectos gráficos parecem estar no centro das atividades desenvolvidas para o domínio de 

habilidades de percepção das rimas trabalhadas a partir de palavras extraídas dos textos 

sugeridos nos planos; a análise fonológica se dilui no objetivo de apropriação da estrutura das 

rimas nas palavras, a saber: Quantas letras, quais letras, em que ordem, qual a letra inicial, 

qual a letra final. 

 Esse caminho de ação didático-pedagógica, no qual os aspectos gráficos sobrepujam 

os aspectos fonológicos, parece trazer á tona a confusão feita entre atividades de promoção da 

consciência fonológica e atividades de apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (SEA), 

pois, ainda que sejam complementares, é necessária a distinção entre o que promove o SEA e 

o que é habilidade fonológica sem, contudo, desconsiderar seus imbricamentos. Depreende-

se, então, de fato, a existência um processo de reflexão fonológica ainda muito tímido, já que 

as atividades de domínio e compreensão do SEA se mostram com muito mais evidência nos 

objetivos e estratégias enunciados nos planos.  
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 4 Consciência da Sílaba ou Silábica - a consciência da sílaba se traduz através de 

uma capacidade de síntese e análise, uma vez que segmentar palavras em sílabas requer do 

sujeito aprendiz perceber como essa sílaba se constitui, quais seus micro e macroelementos; 

enfim, como a sílaba se estrutura, para perceber como a palavra se processa oral e 

graficamente. 

 Gombert (1992, apud Puliezzi, 2010, p. 29) afirma que “a sílaba é a unidade natural de 

segmentação da fala, enquanto que a unidade fonêmica exige maior esforço de análise 

linguística. Por esse motivo, a sílaba é mais acessível que as unidades intra-silábicas e os 

fonemas”. 

 Sendo a sílaba essa unidade mais perceptível de segmentação da fala (análise) e sua 

posterior combinação para a formação de vocábulos ou palavras (síntese), a consciência 

silábica se constitui como uma capacidade de perceber tal processo de análise e de síntese, por 

meio de jogos e atividades lúdicas, tais como - bater palmas para cada sílaba pronunciada, 

isolar uma sílaba da palavra e descobrir de qual palavra se trata pelas demais partes sonoras, 

acrescentar sílabas a uma palavra e descobrir a nova palavra a se formar, subtrair ou retirar 

uma ou mais sílabas de uma palavra e perceber a nova palavra formada por meio de tal 

retirada sonora. 

 Analisemos como a consciência da sílaba se manifesta nos Planos Semanais de Aula, 

observando alguns fragmentos de tais planos: 

 
Alfabetizadora B: 

 

Identificar sílabas que se repetem em cada palavra e formação de novas palavras 

(objetivo enunciado); 

Circular nas palavras sílabas que se repetem, escrevendo uma nova palavra 

(estratégia enunciada). 

 

Alfabetizadora C: 

 

Número de sílabas de algumas palavras do texto (Referindo-se ao texto “O trenó do 

Papai Noel”) (Conteúdo enunciado para o segundo dia); 

Analisar algumas palavras destacadas no texto e identifica-las quanto ao número de 

sílabas (estratégia enunciada). 

 

Alfabetizadora E: 

 

Identificar número de letras de sílabas e quantas vezes abre a boca pra falar as 

palavras (objetivo enunciado para o primeiro dia); 

Atividades de completar o quadro com as palavras do texto. Quantas vezes abre a 

boca pra falar cada palavra? Quantas sílabas? Quantas letras? [...] (Texto 

utilizado: “Bate o sino”) (Estratégia enunciada). 
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Alfabetizadora F: 

 

[...] consciência das sílabas através de rimas (Objetivo enunciado para a semana); 

Completar o quadro: Quantos pedaços têm cada palavra? Quantas vezes abre a 

boca para falar cada palavra?(Estratégia enunciada) 

[...] completar o quadro: Quantas sílabas têm as palavras? Quantas letras? 

(Estratégia enunciada) 

 

Alfabetizadora G: 

 

Compreensão da escrita [...] observando o som, quantidade de sílabas (Estratégia 

enunciada para o terceiro dia). 

 

Alfabetizadora H: 

 

Atividades de leitura e escrita no caderno de atividades do Pacto, intermediado por 

questionamentos sobre [...] quantas vezes abrimos a boca para falar as palavras 

referentes ao título [...] sempre com exposições na lousa e com a participação dos 

alunos (Estratégia enunciada para o segundo dia. 

 

Ao observarmos tais fragmentos e compararmos com a ocorrência das demais 

habilidades até aqui discutidas, é possível visualizar que a habilidade fonológica que aparece 

com mais veemência nos planos é a Consciência da Sílaba ou Silábica. 

Essa preocupação expressa em larga escala com o domínio da sílaba parece se dever 

ao fato de as alfabetizadoras conceberem o domínio silábico como salto qualitativo 

importantíssimo na aquisição da escrita alfabética, objetivo perseguido pela ação pedagógica 

de todo/a e qualquer alfabetizador/a. 

Mais uma vez a identificação da sílaba como unidade fonológica se apresenta bastante 

dependente de sentenças e proposições escritas. As estratégias apresentadas nos planos, em 

totalidade, se materializam por meio de exercícios escritos; não se observa nas orientações 

didáticas de trabalho com a consciência da sílaba a proposição de jogos e atividades lúdicas 

em que a percepção sonora seja o centro da ação do professor como interventor/mediador da 

aprendizagem. Talvez tais jogos e ações lúdicas até façam parte da rotina didática, porém a 

descrição sucinta dos objetivos e estratégias não nos permite subentender tal ocorrência.  

A análise estrutural de palavras, ainda que correlata às habilidades de consciência 

fonológica, volta-se sobremaneira para o domínio das convenções da escrita enquanto 

tecnologia. Por meio das atividades que se centram na estrutura, as crianças em fase de 

alfabetização percebem que a escrita é formada não somente por significados, mas tembém 

por dimensões físicas. Os mecanismos de análise e síntese aparecem com clareza nas 

estratégias, o que reafirma a preocupação com o domínio da estrutura das palavras e com a 

escrita alfabética (domínio das crianças sobre o SEA). 
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Quando se propõe a analisar a capacidade de a criança elaborar hipóteses para 

compreender a escrita - a propagada Psicogênese da Língua Escrita, proposta por Ferreiro e 

Teberosky (1985) - Zorzi (2003) afirma que uma criança só avança para a fase silábica de 

escrita, segundo a referida pesquisa, a partir do momento que se torna atenta às características 

sonoras da palavra, sobretudo, quando ela chega ao nível do conhecimento da sílaba. 

O período silábico é um momento de construção evolutiva da escrita no qual a criança 

começa a estabelecer relação sonora entre o falado e o escrito. Nesse estágio, a criança 

começa a se despir das ideias do período pré-silábico, quando ainda confundia a escrita como 

o sentido das coisas, concebendo-a como um desenho, uma pictografia da palavra, tendo 

agora a percepção de 

 

[...] que a escrita não representa o objeto a que se refere e sim o desenho sonoro do 

seu nome. Neste momento costuma aparecer uma hipótese conceitual que atribui a 

cada letra escrita uma sílaba oral. Esta hipótese (hipótese silábica) gera inúmeros 

conflitos cognitivos, tanto com as informações que recebe do mundo, como com as 

hipóteses de quantidade e variedade mínima de caracteres construída pela criança. 

(WEISZ, 1988, p. 73). 

 

Nesse período, o salto qualitativo para a compreensão da escrita é caracterizado pela 

atribuição de valor sonoro às partes das palavras (sílabas), contudo, sem considerar a estrutura 

da sílaba de um modo convencional. A percepção da sílaba, dentro de uma lógica alfabética, 

começa a surgir quando o sujeito aprendiz, desafiado pelos conflitos cognitivos mencionados 

por Weisz (1990), começa a pensar operatoriamente sobre a sílaba, levando em conta seus 

aspectos qualitativos e quantitativos, porém, ainda em fase de transição, momento em que ora 

representa a escrita de modo silábico (usando um grafema para cada sílaba), ora representa a 

escrita de modo alfabético (utilizando todos os grafemas para grafar a sílaba), como por 

exemplo, a hipótese “TLFONI”. 

Esse período, denominado silábico-alfabético por Ferreiro e Teberosky (1985), é um 

momento crucial para a intervenção/mediação do/a/alfabetizador/a, pois o/a alfabetizando/a 

está pensando potencialmente sobre a sílaba, sobretudo, no que se refere à sua estrutura dentro 

da lógica do domínio alfabético. Por isso, não se pode perder de vista que: 

 

O período silábico-alfabético marca a transição entre os esquemas prévios em vias 

de serem abandonados e os esquemas futuros em vias de serem construídos. Quando 

a criança descobre que a sílaba não pode ser considerada como unidade, mas que ela 

é, por sua vez, reanalisável em elementos menores, ingressa no último passo da 

compreensão do sistema socialmente estabelecido. E, a partir daí, descobre novos 

problemas: pelo lado quantitativo, se não basta uma letra por sílaba, também não 
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pode estabelecer nenhuma regularidade duplicando a quantidade de letras por sílaba 

(já que há sílabas que se escrevem com uma, duas, três ou mais letras); pelo lado 

qualitativo, enfrentará os problemas ortográficos (a identidade de som não garante a 

identidade de letras, nem a identidade de letras a de som). (FERREIRO e 

TEBEROSKY, 1985, p. 13-14). 

 
 

Em vista do exposto até aqui, a preocupação das alfabetizadoras com a análise 

estrutural das palavras reflete, de certa forma, essa busca por saber como se dá a “descoberta” 

da sílaba pela criança, o que vem demarcar um avanço qualitativo e quantitativo de percepção 

estrutural, de modo a levá-la a problematizar sobre quantas letras, quais letras, em que ordem 

se articulam para representar os segmentos silábicos e a síntese que decorre dessa 

segmentação. Enfim, o trabalho de análise silábica centrado na escrita pode ser justificado por 

uma necessidade de levar a criança a refletir operatoriamente sobre o modo como a sílaba se 

constitui estruturalmente, ação que não dispensa a reflexão fonológica, já que a análise 

estrutural não prescinde à manipulação intencional da sonoridade das palavras.  

5 Categorias Transversais – ao longo do processo de análise dos Planos Semanais de 

Aula percebemos a existência de categorias que perpassam todas as etapas e categorias, como 

que num processo transversal.  

A palavra transversal tem a ver com cruzamento, com aquilo que perpassa ou 

atravessa, aquilo que passa por determinado referente, porém numa perspectiva oblíqua; o que 

está situado no sentido oblíquo, atravessado, desviado. Desviado porque a transversalidade 

exige uma análise mais complexa e multirreferencial que foge à lógica objetivista, 

classificatória e topológica, própria de uma ciência que isola o conhecimento da realidade e 

não consegue ver imbricamentos entre as áreas do saber e os fazeres humanos. 

Quando se reportam à transversalidade, Deleuze e Guatarri (1995), para mediar a 

nossa compreensão acerca desse conceito, se valem da metáfora do rizoma no intuito de 

mostrar que a transversalidade engloba em si princípios de complexidade, tais como – 

heterogeneidade, multiplicidade e ruptura a-significante. A heterogeneidade tem a ver com a 

interpenetrabilidade dos saberes, os quais extrapolam seus territórios e produzem novas e 

constantes abordagens teóricas e metodológicas; a multiplicidade sugere que o rizoma não 

pode ser reduzido à unidade, à homogeneização; a ruptura a-significante tem a ver com uma 

rejeição à significação ou hierarquização, essa ruptura concebe saberes que não têm 

fronteiras, há uma interpenetração dos saberes, o que produz uma rede de conhecimento que 

não se rompe nem se limita. 
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A transversalidade é uma dimensão que pretende superar os dois impasses, quais 

sejam o de uma verticalidade pura e de uma simples horizontalidade; a 

transversalidade tende a se realizar quando ocorre uma comunicação máxima entre 

os diferentes níveis e, sobretudo, nos diferentes sentidos. (GUATTARI, 2004, 

p.111). 

 

Essa comunicação máxima, ilimitada e produtora de sentidos múltiplos, na nossa 

pesquisa, se dá quando observamos a frequência com que os Planos Semanais de Aula 

revelam no conjunto de seus objetivos e estratégias uma significativa presença da Prática 

Alfabetizadora como Ação Pedagógica Distinta enquanto categoria que tem a ver  

diretamente com os saberes, fazeres, ritos e crenças que as professoras alfabetizadoras 

demonstram ter engendrado ao longo de seu percurso formativo e, por isso, caracterizam a 

ação didático-pedagógica no Ciclo de Alfabetização de modo bem específico e diferenciado. 

Além disso, denotamos um acentuada preocupação com o Domínio da Pauta Sonora 

pelos/as Alfabetizandos/as e uma busca pela promoção de Atividades Alimentadoras ou de 

Letramento. Essas categorias chegaram a nos incomodar ao longo do processo de análise e 

síntese, posto que nós nos deparávamos com elas desde a leitura flutuante do material, até a 

escrita dos textos analíticos produzidos para a discussão dos dados. 

A Prática Alfabetizadora como Ação Pedagógica Distinta é uma categorização que, 

como disséramos, perpassa todo o trabalho de análise dos Planos Semanais de Aula já que tais 

planos refletem os saberes e fazeres das docentes e, sem dúvida, esses saberes e fazeres estão 

deveras permeados por valores, crenças, modos peculiares de ação didático-pedagógica 

construídos ao longo das vivências em atividades específicas de ensinagem da escrita 

alfabética e de uso sociocultural da mesma. 

Os Planos Semanais são reveladores de como se configura a prática pedagógica 

alfabetizadora das professoras, sujeitos da nossa pesquisa. Afinal, nos referidos Planos 

constam um conjunto de atividades, encaminhamentos e orientações didáticas utilizados e 

desenvolvidos pelas alfabetizadoras, os quais revelam a intenção basilar de criar condições 

que levem os/as alfabetizandos/as a desvendarem os segredos do Sistema de Escrita 

Alfabética (SEA) e, desse modo, a apropriar-se da escrita e da leitura como bens 

socioculturais e mediadores das suas relações com o mundo. 

A prática alfabetizadora nesse grupo de docentes está voltada, sobremaneira, para um 

desejo de alfabetizar letrando, isto é, de garantir o domínio do SEA pelas crianças, dando 

significado a esse por meio de um concomitante trabalho com a leitura e a produção de textos 

que circulam socialmente. Portanto, as atividades de aprendizagem da escrita alfabética e da 

leitura, nesse tipo de prática, estão comprometidas com um uso funcional dessa escrita e dessa 
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leitura, já que elas são desenvolvidas justamente para tornar as crianças leitoras e produtoras 

proficientes de uma miríade de textos que são indispensáveis à sua atuação em sociedade. 

 

Nessa perspectiva, o professor alfabetizador deve dominar uma prática alicerçada 

aos anseios da sociedade letrada, oportunizando a participação ativa do sujeito nas 

diversas atividades que envolvam a leitura e escrita e, sobretudo, propiciando sua 

participação ativa na produção/construção de conhecimentos. É importante, então, 

que o docente alfabetizador desenvolva uma prática que conduza a aprendizagem da 

língua escrita de forma significativa, propiciando ao alfabetizando entender e saber 

fazer o uso das habilidades de leitura e escrita no meio social (SANTANA; 

CARVALHO e BRITO, 2012, p. 3). 

  

Ao longo da análise dos Planos Semanais de Aula nos foi possível denotar que a 

prática alfabetizadora se configura como uma construção diuturna que provém de instruções e 

aprendizados específicos sobre como as docentes fazem orientações e encaminhamentos 

didáticos, materializados, sobremaneira, em atividades elaboradas em função do domínio do 

Sistema de Escrita Alfabética (SEA) pelos/as alfabetizandos/as. A metodologia da 

alfabetização, sob a égide desse olhar, resultaria de uma gama de conhecimentos teóricos e 

práticos que orientariam o planejamento e a elaboração de tarefas, exercícios, 

encaminhamentos, bem como uma seleção específica de estratégias que se voltam diretamente 

para fazer das crianças sujeitos que compreendam a lógica organizacional do SEA, 

compreendendo com clareza e objetividade como esse representa a fala. 

Se nos ativermos ao conjunto de objetivos, estratégias, encaminhamentos e orientações 

didáticas, bem como de atividades sugeridas nos Planos, é possível verificar o acentuado 

direcionamento instrumental dos fazeres/saberes, o que configura uma concepção de prática 

alfabetizadora enquanto prática pedagógica que se dá por meio de ações sistemáticas e 

intencionais com o intuito basilar por parte das docentes de oferecer aos/às alfabetizandos/as 

uma série de procedimentos (instrumentos) cuja intenção é a compreensão da escrita 

alfabética como tecnologia, uma vez que, na visão de Soares (2003), a escrita alfabética 

engloba o aprendizado conceitual, assim como das habilidades de utilizá-la para ler e para 

escrever nos vários contextos e demandas da vida.  Nesse sentido, Santana, Carvalho e Brito 

(2012, p. 2-3) argumentam:  

 
Assim, o alfabetizador, além do domínio do conjunto de habilidades e de 

competências referentes ao ato de alfabetizar, necessita produzir um fazer 

pedagógico condizente com a realidade da sociedade letrada, uma vez que o 

processo de alfabetização é de grande valia na inserção dos sujeitos nas práticas 

sociais de em que a leitura e a escrita estão inseridas. 



128 

 

Daí, as orientações didáticas e atividades constantes dos referidos Planos focarem o 

domínio do SEA interligado ao seu uso funcional. Afinal, a escrita alfabética só tem sentido 

em seu caráter mediador, na perspectiva de abrir possibilidades de acesso ao conhecimento 

sistemático e, sobretudo, como possibilitador de acesso aos bens simbólicos e socioculturais 

inerentes à existência do ser humano no mundo. 

Enfim, a prática alfabetizadora se revela acentuadamente como um saber/fazer 

específico, porquanto, há uma passo a passo descrito nos Planos, ainda que resumido, o qual 

denota uma necessária instrumentalidade para orientar as crianças a irem construindo domínio 

paulatino de cada por menor que implica a apropriação do SEA. Desse modo, as atividades 

sistemáticas e intencionais de apropriação da escrita alfabética aparecem sempre associadas a 

atividades e estratégias que evocam habilidades de reflexão fonológica num tom muito mais 

pragmático; a compreensão conceitual e teórica da escrita e das questões fonológicas não 

aparece enfaticamente no conteúdo dos planos. Todavia, tais encaminhamentos didáticos se 

imbricam e se engendram a partir da leitura e da escrita de textos que possuem materialidade 

cotidiana. 

Dentro dessa necessidade de construir instrumentais para o domínio cada vez mais 

sistemático do SEA, surge também como categoria o Domínio da Pauta Sonora pelos/as 

Alfabetizandos/as, embora pareça uma redundância, já que estamos analisando a 

incorporação da consciência fonológica à prática alfabetizadora, é perceptível que as 

alfabetizadoras têm o uso da pauta sonora como condição para a compreensão e domínio do 

SEA e consequente processamento da leitura. Os Planos analisados revelam tal dado, vejamos 

alguns trechos que trazem à tona essa evidência: 

 
Alfabetizadora A: 

 

Perceber no texto os espaços entre as palavras e identificar o título (objetivo 

enunciado para o segundo dia, com base no conto “Os três porquinhos”); 

 

 

Alfabetizadora D: 

 

Escrever os títulos na lousa e ler apontando cada uma das palavras; 

Pedir aos alunos que observem as palavras VERMELHO e VERMELHA. 

Qual a diferença que existe na escrita? (Estratégias enunciadas para o segundo dia, 

tendo como base o texto “Ovelhinha vermelha”); 

Escrita na lousa de algumas palavras da história para os alunos lerem e 

compararem a sonoridade e a grafia das palavras (Estratégia para o terceiro dia, 

com base no texto “Ovelhinha vermelha”).  

 

Alfabetizadora E: 

 

Explorar a sonoridade das palavras (objetivo enunciado para o primeiro dia); 
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[...] Leitura passando o dedo sobre a escrita, ajustando o falado ao escrito, 

explorar a sonoridade das palavras (Estratégia enunciada, com base no texto “Bate 

o sino”); 

 

Ajustar a palavra lida ao escrito (Objetivo enunciado para o quinto dia); 

 

Leitura em voz alta e os alunos acompanhando no texto individual (“Bate o sino”); 

leitura cantada e de memória, apontando cada palavra à medida que lê (Estratégia 

enunciada). 

Alfabetizadora F: 

Fazer a leitura em dupla de cada ficha e em seguida solicitar às duplas que 

encontrem no livro o mesmo trecho; 

Fazer a leitura de várias palavras e pintar aquelas que conseguir ler sozinho 

(Estratégias enunciadas). 

Alfabetizadora G: 

Leitura do texto com utilização do cartaz, observando a sonoridade das palavras 

(Estratégia enunciada para o terceiro dia, com base no cartaz da cantiga de roda 

“Roda pião”); 

Observação de espaços entre as palavras e frases (Objetivo enunciado para o 

quinto dia, com base na leitura do clássico infantil “Branca de Neve”); 

[...] identificação de espaços entre as palavras, trabalhando também a reescrita 

(Estratégia enunciada). 

 

A marcação da pauta sonora se constitui uma preocupação relevante das 

alfabetizadoras, porquanto ajustar o escrito ao falado representa, como já dito anteriormente, 

quando analisávamos a construção da consciência da sílaba pelo aprendiz, um salto 

qualitativo no domínio da língua escrita.  Ao acompanhar com o dedo e buscar ajustar o 

escrito ao sonoro, como bem demarcam algumas estratégias descritas nos planos, o sujeito 

aprendiz passa a elaborar uma serie de hipóteses e a fazer constatações qualitativas e 

quantitativas sobre o funcionamento da escrita e sua relação com a sonoridade. Ao serem 

orientados a observarem e seguirem a pauta sonora, comparando grafemas e fonemas, 

podendo, então, observar que um grafema pode representar mais de um fonema, bem como 

que um fonema pode ser representado por distintos grafemas, os sujeitos aprendizes têm 

oportunidade de proceder a uma análise estrutural dos vocábulos da língua em seus aspectos 

sonoros e gráficos. 

A preocupação das alfabetizadoras com o uso da pauta sonora pelas crianças, durante a 

leitura e a escrita, deve refletir certo conhecimento teórico que aconselha a se levar em conta  

 

[...] o fato de que as crianças percorrem um laborioso caminho para compreender 

que a cada aumento nas grafias deve corresponder uma progressão nas partes do 
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falado. Para chegar a estabelecer uma correspondência sonora é preciso que a 

criança comece a se perguntar que significado tem cada uma das letras em relação à 

palavra escrita, ou seja, qual a relação entre o todo e suas partes (BRASIL, 2001, p. 

137). 

 

O Programa de Formação Continuada de Professores dos Anos/Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental - Pró-Letramento (Brasil, 2008) afirma que ser capaz de operar 

racionalmente com unidades sonoras de apreensão mais difícil - como é o caso dos fonemas - 

é condição necessária para aprender a ler e escrever autonomamente; tem-se, desse modo, 

como requisito imprescindível para a alfabetização compreender as complexas relações entre 

os fonemas e o modo de representá-los graficamente. 

A atenção à existência de espaços entre as palavras nos textos escritos em geral, 

embora voltada para a percepção da segmentação das palavras nas sentenças, não tem menos 

valia que a proposição de atividades que visam a desenvolver consciência de rimas e de 

sílabas, e demais habilidades fonológicas. Perceber os segmentos no texto é, em dada medida, 

uma ação que exige do sujeito leitor estabelecer a relação do oral com o escrito, já que o 

termino de cada segmento (palavra) demarca o início de outro com sons e grafemas e sentidos 

distintos. 

Para que se busque compreender a relação existente entre os fonemas e os elementos 

gráficos que os representam na escrita “[...] tem-se considerado útil, nos primeiros momentos 

do processo de alfabetização, criar situações em que as crianças prestem atenção à pauta 

sonora da língua e operem, ludicamente, com unidades do sistema fonológico” (BRASIL, 

2008, p. 27). 

 Na verdade, a observação da sonoridade das palavras, adequando o escrito ao falado, 

é um requisito que caracteriza todas as habilidades de consciência fonológica e, por isso o 

domínio da pauta sonora é uma habilidade embutida em todas as tarefas de consciência 

fonológica. Daí, a sua transversalidade com relação às demais categorias aqui elencadas. 

As Atividades Alimentadoras ou de Letramento também se constituem como uma 

categoria transversal na medida em que é possível perceber, ao longo de todo o processo 

analítico dos Planos Semanais de Aula, a tentativa das docentes de explorar as atividades 

voltadas para o desenvolvimento de habilidades de consciência e reflexão fonológica, bem 

como aquelas que visam a uma apropriação do SEA a partir do uso do princípio da 

contextualização, situando a aprendizagem da base alfabética via uso de textos que circulam 

socialmente. As atividades que alimentam a alfabetização se mostram recorrente nos planos 

tomados por análise.  
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Atividades alimentadoras têm a ver diretamente com as práticas de ensino da língua 

escrita que se pautam em práticas sociais, as quais englobam oralidade, leitura e escrita. O 

ensino da língua escrita, sob essa ótica, só ganha sentido se for desenvolvido em meio ao uso 

de gêneros textuais que circulem socialmente e, claro, por intermédio de atividades que façam 

sentido nas práticas sociais, dentro das demandas da vida cotidiana e, por isso, medeiem 

situações do viver.  

A esse tipo de proposta em que a aprendizagem específica do Sistema de Escrita 

Alfabética (SEA) se dá enredada com a aprendizagem dos usos e produções específicos dos 

textos que circulam socialmente, dá se o nome de paradigma do alfabetizar letrando. 

Vejamos como a perspectiva do alfabetizar letrando se manifesta nos Planos Semanais 

de Aula das alfabetizadoras: 

 

Alfabetizadora C: 

 

Escrita de uma lista de presentes; 

  

Escrita de uma carta para Papai Noel (Estratégias enunciadas para o terceiro dia, 

a partir do texto “Querido Papai Noel” – Carta de Luísa) 

 

Atividade escrita no caderno do Pacto sobre as características de uma carta: local, 

data, a quem se destina, despedida e assinatura (Estratégia enunciada para o 

quarto dia). 

 

Alfabetizadora D: 

 

Perguntar aos alunos quais palavras aparecem no texto que eles não conhecem; 

Utilizar o dicionário e registrar em cartaz o significado das palavras consultadas 

(Estratégias enunciadas para o segundo dia, com base no texto “Ovelhinha 

vermelha”). 

 

Alfabetizadora F: 

 

Leitura do texto em dupla; 

Leitura silenciosa no livro de leitura; 

 

Falar sobre esse tipo de leitura, orientando para a postura e o comportamento do 

leitor. 

 

Como já dissemos, quando da análise de outras categorias, as atividades apontadas nos 

planos sempre apresentam uma infinidade de “links” com as atividades que as crianças 

desenvolvem no cotidiano, tais como o recrear a partir de parlendas e travalínguas, o canto de 

músicas infantis e folclóricas e demais textos de tradição oral, a contação e a leitura de 

histórias, contos e fábulas infantis, a exploração de jogos e brincadeiras que têm como base a 
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oralidade e a ludicidade. O aprendizado da língua escrita, nessa compreensão, tem outro 

sentido quando o ensino se dá através de contextos e vivências que não são alheias ao mundo 

em que o/a alfabetizando/a se situa.  

As atividades alimentadoras refletem ações pedagógicas que acionam o domínio do 

princípio alfabético no âmbito da leitura, escrita e discussão de textos que circulam 

socialmente e, por isso têm materialidade no dia a dia. Tais atividades são consideradas como 

alimentadoras porque revestem de sentido as orientações mais técnicas e instrumentais com 

vistas ao domínio do SEA pelo/a alfabetizando/a. 

A escrita de listas, a estrutura da carta, a situacionalidade de uso dessa, o formato 

textual, o objetivo ou intenção,  e o público a quem se destina, dentre outros aspectos 

presentes no plano da alfabetizadora C, evidenciam a importância de saber usar e produzir os 

textos que circulam na sociedade; a produção das listas e da carta exige que sejam enunciadas 

instruções explícitas sobre a estrutura, a função e a recepção de tais textos no bojo das 

demandas sociais, sem, contudo, dispensar o uso os conhecimentos específicos de 

alfabetização. 

A utilização do dicionário numa situação concreta que visa ao esclarecimento de 

dúvida frente aos vocábulos do texto “Ovelhinha vermelha”, sugerido para a leitura, bem 

como a postura ser adotada pelo leitor frente a um texto, num modelo de leitura silenciosa, 

enunciados respectivamente nos planos das alfabetizadoras D e F, denotam uma preocupação 

da escola com propiciar o acesso à leitura e à escrita como bens socioculturais que devem ser 

de usufruto de todos, compreendendo, para tal, a exigência de instruções específicas cuja 

competência de fornecimento e ou mediação é da escola.  

Compreender que os vários gêneros textuais têm formatações, linguagens, intenções, 

formas de ler e públicos bem específicos pressupõe ter clareza acerca da necessidade de 

ensinar os indivíduos a ter domínio sobre as técnicas e modos de produção, leitura e recepção 

desses textos, já que na vida real eles se materializam e ganham sentido a partir desses 

elementos atributivos, só sendo possível aos sujeitos aprendizes se beneficiar deles se forem 

conscientes desses atributos e hábeis no seu domínio. 

Reafirmamos que não só os textos devem ser reais, mas as atividades propostas 

precisam refletir os usos sociais. A confecção de uma lista, por exemplo, tem materialidade e 

circulação na sociedade, uma vez que fazer listas implica pensar num motivo real, como 

lembrar uma série de itens de compras, relacionar convidados para uma festa, proceder à 

chamada da classe, elencar ou escalar os jogadores de uma dada competição ou evento 

esportivo, etc. 
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A carta talvez não se aplique tanto ao nosso contexto, uma vez que as demandas de 

hoje exigem gêneros textuais mais fluidos e rápidos, tais como e-mails, torpedos, mensagens 

eletrônicas, dentre outros. No entanto, a carta proposta pela alfabetizadora C, parte de um 

estímulo real, a leitura da carta escrita por Luíza no texto “Querido Papai Noel”, o que 

funciona como um estímulo disparador que situa a carta numa situação específica e, por isso, 

com sentido naquele momento e situação. 

Todavia, a produção de listas, a leitura e a produção da carta, assim como a consulta 

ao dicionário só se efetivam se os/as alfabetizandos/as dominarem a escrita e a leitura. Por 

isso, as atividades alimentadoras – fundamentadas nas funções socioculturais que a leitura e a 

escrita desempenham – são complementares às atividades estruturantes – fundamentadas na 

necessidade de domínio metalinguístico que auxiliam os sujeitos aprendizes no que se refere à 

descoberta dos “segredos” do sistema alfabético. Logo, alfabetizar letrando implica investir 

no ensino sistemático e intencional da escrita alfabética, por meio de ações didático-

pedagógicas que contemplem o uso de uma diversidade de gêneros textuais e atividades que 

reflitam sobre as situacionalidades e aplicações reais de tais gêneros e atividades dentro dos 

contextos e vivências cotidianas. 

Como bem situa Soares (2000, p. 3): 

 

Alfabetizar letrando significa orientar a criança para que aprenda a ler e a escrever 

levando-a a conviver com práticas reais de leitura e de escrita: substituindo as 

tradicionais e artificiais cartilhas por livros, por revistas, por jornais, enfim, pelo 

material de leitura que circula na escola e na sociedade, e criando situações que 

tornem necessárias e significativas práticas de produção de textos. 

 

As ações didático-pedagógicas podem suscitar a formação de um sujeito que venha a 

ser alfabetizado, mas não letrado, porquanto os textos aplicados e o tipo de tarefa sugerido em 

sala de aula não lhe dão condições para pensar e solucionar questões que o mundo lhe propõe 

e lhe impõe diuturnamente. Do mesmo modo, pode ser letrado sem ter sido alfabetizado, 

situação comumente encontrada no meio de pessoas não escolarizadas que desenvolveram 

formas variadas e não convencionais de leitura, transformando seu dia a dia num cenário 

informativo. 

Por tudo o que já foi dito até aqui e por considerar a educação um bem sociocultural e 

simbólico que deve ser de usufruto de todos, indistintamente, o alfabetizar letrando deve ser o 

objetivo maior a ser perseguido pela escola na contemporaneidade, sobremaneira, quando se 

leva em conta que a classe popular é aquela a quem mais foi alienado, ao longo dos tempos, o 

direito de ler e escrever com compreensão, apropriando-se do conteúdo, do formato e do 
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manuseio pragmático de textos e demais produções escritas. Para isso, dominar as convenções 

da escrita alfabética é, sem sombra de dúvida, um requisito indispensável. 

 Afinal, Morais (2005, p. 30), de modo simples e claro, esclarece que o paradigma do 

alfabetizar letrando pressupõe “[...] ensinar, de forma sistemática, tanto a escrita da linguagem 

(o Sistema de Escrita Alfabética) como a linguagem que se usa para escrever os muitos 

gêneros textuais que circulam em nossa sociedade”. 

Com efeito, os Planos Semanais de Aula analisados se mostram repletos de atividades, 

estratégias e propostas que situam a aprendizagem do sistema de escrita. O uso de parlendas, 

travalínguas, contos, fábulas e histórias infantis foram desenvolvidos sempre em função de 

objetivos e de situações concretas de trabalho com textos orais e escritos. As habilidades 

visualizadas, de um modo geral, desvelam um intento das alfabetizadoras de proporem 

situações de ensinagem dos aspectos formais da língua escrita sempre aliados aos aspectos de 

uso contextual e situado concretamente dessa língua. Mesmo as atividades e estratégias que 

têm como fim a reflexão fonológica se mostram, amiúde, atreladas e apoiadas em situações e 

textos concretos e motivadores da ação operatória da criança sobre a escrita, a leitura e a 

oralidade. Eis porque situamos também as Atividades Alimentadoras ou de Letramento 

enquanto categoria transversal em relação às demais categorias aqui elencadas.  

Tendo em vista o exposto, o processo de análise dos Planos Semanais de Aula nos 

trouxe um grande conflito cognitivo, já que ora achávamos as estratégias e encaminhamentos 

didáticos insuficientes para depreendermos a intencionalidade do que propunham as docentes 

para desenvolver habilidades fonológicas com os/as alfabetizandos/as, ora inferíamos as 

habilidades e suas orientações didáticas com muita veemência.  

Nesse processo de idas e vindas, ficamos receosos de fazer inferências em bases 

ilógicas ou por dados insuficientes. Ao mesmo tempo, o conhecimento que adquirimos acerca 

das habilidades fonológicas ao longo da escrita deste trabalho, em dados momentos, parecia 

nos autossugestionar a enxergar determinadas ações teórico-metodológicas, ou de certa forma 

a ter como expectativa uma descrição metodológica que atendesse a esse nosso conhecimento 

teórico, às nossas “certezas” e vaidades acerca dele. 

A tabela abaixo apresenta um panorama das habilidades fonológicas mais evidentes 

nos Planos Semanais de Aula das alfabetizadoras. 
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TABELA 1 - Habilidades Fonológicas Identificadas nos Planos Semanais das Alfabetizadoras 

 

 

Planos 

Semanais 

Analisados 

 

 

Consciência 

da Rima 

 

 

Consciência 

da 

Aliteração 

 

 

Consciência 

da Sílaba ou 

Silábica 

Análise 

Fonológica e 

Estrutural de 

Palavras 

(Ajuste do Oral 

ao escrito) 

 

 

Número de 

Habilidades 

Detectadas  

Alfabetizadora 

A 

 

X 

  

 

 

X 

 

2 

Alfabetizadora 

B 

   

X 

 

X 

 

2 

Alfabetizadora 

C 

   

X 

  

1 

Alfabetizadora 

D 

   

 

 

X 

 

1 

Alfabetizadora 

E 

 

X 

  

X 

 

X 

 

3 

Alfabetizadora 

F 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

3 

Alfabetizadora 

G 

 

X 

  

X 

 

X 

 

3 

Alfabetizadora 

H 

   

X 

 

X 

 

2 
      Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Os dados presentes na tabela 1 ratificam que as habilidades mais evidentes são aquelas 

que atinem à Consciência da Sílaba e à Consciência da Rima, bem como a recorrência das 

atividades de Análise Fonológica em concomitância com as atividades de Análise Estrutural 

na maioria dos planos, já que muitas são as atividades e estratégias que se voltam para a 

promoção do ajuste do oral ao escrito. 

Em meio ao universo de planos apresentados, somente o plano da Alfabetizadora F se 

reporta, embora de modo tímido, à consciência da aliteração, quando, na seção “Escrevendo 

do seu jeito”, apresenta como ação ou estratégia – “Escrever palavras começadas com as 

sílabas pedidas”. Alguns outros planos se referem ao trabalho com letra inicial nas palavras, 

porém, não nos dão base para inferir a ocorrência de um trabalho focado na compreensão e na 

apropriação do som inicial pelas crianças. 

Optamos por não inserir a consciência fonêmica no rol de habilidades fonológicas 

encontradas, haja vista as alfabetizadoras compreendem tal habilidade embutida às demais 

habilidades de reconhecimento de rimas, aliterações (letra inicial) e sílabas, não demonstrando 

com clareza trabalhar a consciência de tal habilidade junto aos/às alfabetizandos/as. 

Considerando o domínio das habilidades, tendo como elemento indicativo para tal a 

estruturação dos planos e a presença objetiva de um maior número de habilidades fonológicas, 
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observamos que as alfabetizadoras “E” e “F” apresentam um leque mais amplo de itens que 

classificariam tais planos como aqueles que, por meio da descrição e concatenação de suas 

estratégias e encaminhamentos didáticos, se mostram mais completos e complexos. 

Por meio da tabela, observamos que o Plano da alfabetizadora F exibe 4 das 4 

habilidades fonológicas elencadas, enquanto o da alfabetizadora E exibe somente 1 habilidade 

a menos. Embora o Plano Semanal de Aula da alfabetizadora G exiba a mesma quantidade de 

habilidades do plano da alfabetizadora E, no que tange à estruturação e explicitude das 

estratégias e encaminhamentos didáticos, o plano dessa é muito mais rico que o daquela. 

Em alguns momentos, os objetivos da alfabetizadora G não expressam ações e/ou 

operações, pois ela os inicia em muitos casos com substantivos e não com verbos; em dados 

momentos, a alfabetizadora não determina quais serão seus recursos e suas estratégias não se 

fazem claras a ponto de sabermos como se daria a disposição dos/as alunos/as, o passo a passo 

dos procedimentos e encaminhamentos, tampouco a intencionalidade da ação pedagógica se 

apresentam de forma por demais resumida e um pouco confusa, desse modo, não situam o 

plano enquanto promotor de um nível elevado de habilidades fonológicas. 

O plano da alfabetizadora F, embora também apresente objetivos iniciados por 

substantivos, a sequência desses, bem como das atividades e estratégias mostra uma cadência 

de elementos que propiciam o desenvolvimento de habilidades de reflexão fonológica. As 

ações didático-pedagógicas propostas se mostram concatenadas e refletem um conhecimento 

da docente sobre os mecanismos de consciência fonológica. A sequência didática apresentada 

no plano, embora seu texto se apresente bastante sucinto, é bem pertinente, pois a descrição 

do passo a passo nos permite, de certa forma, visualizar como a ação didática se desenvolveria 

e que intencionalidades tais ações teriam. 

O plano da alfabetizadora E mostra uma continuidade na exploração dos textos, uma 

vez que esses são trabalhados por mais de um dia na semana, com atividades distintas e 

adequadas ao nível de conceitualização da escrita dos/as alfabetizandos/as. Além disso, todos 

os dias da semana são introduzidos por objetivos expressos através de verbos no infinitivo, 

por ações metodológicas bem descritas e acentuadamente adequadas às estratégias e 

encaminhamentos didáticos propostos. 

Os demais planos apresentam poucas habilidades fonológicas em suas estratégias e 

objetivos, assim como apresentam uma estrutura muito resumida e um pouco confusa no que 

se refere à cadência de encaminhamentos didáticos. O plano da alfabetizadora “H” foi o único 

que apresentou a rotina de acolhimento dos/as alunos/as, não abrangendo exclusivamente os 

aspectos didático-pedagógicos, foi também o único plano que fugiu à proposta, posto que traz 
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habilidades e conteúdos de outras áreas do conhecimento e não só de aprendizagem da escrita 

e da leitura, como solicitamos via Requisição de Plano Semanal de Aula (Apêndice 2). 

A tabela 1 foca as habilidades mais evidentes nos Planos Semanais de aula solicitados, 

a construção das categorias com base nos planos e na visualização da referida tabela nos 

permitiu observar que as alfabetizadoras valorizam as habilidades de análise fonológica como 

instrumento de intervenção/mediação na aprendizagem da linguagem escrita e que, de certa 

forma, incorporam isso às suas práticas de ensinagem numa perspectiva bastante 

instrumentalista, isto é, trata-se de uma incorporação que se dá num contexto de ação, as 

estratégias e encaminhamentos didáticos vão conferindo sentidos aos fazeres, é a intervenção 

o instrumento que dá significado a esse conhecimento, não puramente as razões das 

epistemologias e teorias que fundamentam a proposta de formação da qual essas participam. 

 Além do mais, os elementos levantados para possibilitar a elaboração dessa tabela nos 

permite concluir, por meio dos planos, que existem 2 alfabetizadoras que demonstram um 

maior domínio teórico-metodológico das habilidades fonológicas, sendo o maior indicador 

dessa apropriação os aspectos estruturais, os objetivos, as estratégias e encaminhamentos 

didáticos, e os  conteúdos expressos nesses planos.  

É válido considerar as incertezas de tal percurso analítico, pois os planos são 

instrumentos “mudos”, se levarmos em conta o fato de o escrito, por vezes, não refletir as 

práticas, tampouco a compreensão real que as professoras alfabetizadoras construíram sobre 

as habilidades fonológicas e seu uso em atividades de ensinagem. Os pareceres são, portanto, 

uma realidade construída por intermédio da nossa leitura, do nosso ponto de vista, um ponto 

de vista condicionado pelo nosso conhecimento sobre a Rede e do contexto de ensino do 

Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA), pela nossa experiência em trabalho de coordenação 

pedagógica e de regência de classe e, reiteramos, pelo nosso embevecimento pelos estudos de 

materiais teóricos e instrumentais sobre as habilidades de consciência e/ou reflexão 

fonológica. 

Vale destacar ainda, a possibilidade de a nossa compreensão sobre as habilidades 

fonológicas não corresponder à sua adequada aplicação no contexto das reais condições da 

sala de aula. 

Portanto, o parecer analítico aqui tecido é proveniente da coleta de dados nos Planos 

Semanais de aula de cada alfabetizadora, considerando a recorrência ou não das habilidades e 

a forma como esses planos estruturam e organizam as ações propostas para a ensinagem. O 

conjunto formado pela ligação de objetivos claros às habilidades propostas, bem como uma 
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descrição metodológica que permitisse vislumbrar o fazer didático-pedagógico e suas reais 

intenções e/ou finalidades foi o leme que guiou tal análise. 

 

5.2 Do grupo focal 

 

 O Grupo Focal se insere no trabalho enquanto atributivo de leveza e descontração; o 

intuito é tornar os depoimentos e falas das docentes menos engessados. O Grupo Focal suscita 

e sugere bem mais que depoimentos e falas; pôr um grupo em foco significa criar situações e 

questões que levem pessoas com características genéricas em comum a debater, a se 

provocarem, a reagirem umas às outras. Desse modo, o produto que se colhe como registro de 

um Grupo focal reflete um conteúdo rico que, numa entrevista comum, poderia ser algo 

mecânico e pouco qualitativo. 

 Sob essa ótica, Melo e Araújo (2010, p. 10) afirmam: 

 

O uso de grupos focais possibilita o acesso a interações de modo mais expressivo, 

aprofundado, sendo possível perceber como as opiniões se justificam na dinâmica 

coletiva. Dessa forma, para manter o foco de análise do grupo focal, que são as 

interações, há como critério o destaque para a sequência das interações. Pois, 

possibilita o reconhecimento dos sentidos e significados das expressões, 

fundamentados em teorizações. 

 

A construção dos sentidos e significados com base nas teorizações é uma questão a ser 

considerada com atenção, pois a leitura dos dados é altamente dependente das teorias que 

balizam um dado estudo e/ou pesquisa. As categorias que levantamos para proceder à Análise 

de Dados não seriam possíveis de serem levantadas, caso não estivéssemos usando as lentes 

das teorias que abordam as habilidades de reflexão e consciência fonológica, bem como as 

teorias existentes acerca do paradigma do alfabetizar letrando. 

Apesar de, no seio do processo analítico, surgirem categorias inusitadas ou mesmo 

imprevistas, não se pode começar um estudo sem, ao menos, se ter em vista algumas possíveis 

categorizações dos conteúdos que podem ser explicitados no contato com os sujeitos de 

pesquisa. Afinal, é pertinente considerar que “não é viável trabalhar com a análise de dados 

como se fosse inteiramente uma „tábula rasa‟, sem quaisquer concepções prévias do que 

provavelmente será encontrado” (BABOUR, 2009, p. 154). 

Assim sendo, seguindo um processo de Análise do Conteúdo misto, no qual ora as 

categorias possuem certa definição prévia, sugerida pela base teórica da pesquisa, ora elas 

emergem da própria análise, realizamos o grupo focal em um clima provocativo, incitando a 
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participação das alfabetizadoras, sujeitos da nossa pesquisa, a contribuírem com bem mais 

que respostas, mas, com sua gestualidade, seus valores, suas crenças, seus saberes 

experienciais, enfim, com suas idiossincrasias, seu modo peculiar de ser e ver as coisas. 

A fim de oferecermos motivações mais profícuas, elaboramos 4 atividades (ver 

Apêndices de IV a VII) que abordaram diferentes habilidades de reflexão fonológica, bem 

como um roteiro contendo 6 questões, ambos elaborados com o intuito de balizar as 

discussões pretendidas.  

As atividades e as questões foram elaboradas em função dos nossos objetivos e da 

nossa problemática. As atividades de consciência e/ou reflexão fonológica estavam bem 

concatenadas ao roteiro de questões, num intuito de ampliar a discussão proposta. 

Para iniciar os trabalhos, preparamos o ambiente com uma mesa ao centro da sala e 11 

cadeiras que comportaram as 8 alfabetizadoras, o mediador e as 2 pessoas responsáveis pelos 

registros escritos. Munimos a mesa com copos e duas garrafas de água mineral, preparamos o 

instrumento portátil de gravação e o material de registro. 

A acolhida das alfabetizadoras foi feita com um almoço servido uma hora e meia antes 

de que fosse iniciado o Grupo Focal propriamente dito. Após o almoço, as docentes 

descansaram um pouco em um clima de diálogo entre elas, sem a nossa interferência. A 

estratégia montada por nós se deu justamente no intuito de a interação prévia entre as 

professoras propiciar um maior relaxamento e descontração ao grupo, gerando confiança e 

condescendência. 

Iniciando o Grupo Focal, expomos brevemente o objetivo e os propósitos da pesquisa, 

explicamos no que consiste a Técnica de Grupo Focal e consensuamos um Contrato Didático 

com o grupo que balizasse a nossa conduta ao longo da aplicação da técnica. Dentre as 

condutas a serem adotadas estavam: 

 Não monopolizar a fala; 

 Caso fosse necessário, discordar sem desmerecer o ponto de vista da outra 

colega; 

 Tentar não divagar, manter o foco nas questões e situações propostas; 

 Na medida do possível, procurar se colocar em todas as questões e situações 

lançadas ao grupo; 

 A possibilidade e a liberdade de o indivíduo deixar o grupo caso viesse a não 

se sentir bem, a perder o interesse pela atividade, sem que houvesse qualquer 

prejuízo ou retaliação à sua pessoa. 
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Após as fases de leitura flutuante e de uma exploração criteriosa do texto dos registros, 

feitos ao longo de duas horas de Grupo focal, com leituras atentas para a captação de falas e 

conceitos reincidentes, assim como inusitados, conseguimos levantar 5 categorias, a saber: 1. 

Habilidade grafofônica como condição para o domínio da linguagem escrita; 2. Consciência 

da Rima; 3. Consciência da Aliteração; 4. Consciência da Sílaba ou Silábica e 5. Consciência 

Fonêmica. Mais uma vez, algumas subcategorias surgem atravessando algumas dessas 

categorias. 

Para entendermos as motivações lançadas das ao grupo por meio das atividades de 

habilidades fonológicas, será necessário apresentar as atividades propriamente ditas, suas 

comandas e o objetivo que balizava cada uma dessas atividades.Vale ressaltar que cada 

alfabetizadora recebeu cada um dos estímulos com impressão colorida, em papel sulfite. 

Como primeira atividade que lançamos ao grupo, tivemos a seguinte: 

 

 

Em cada carreira, marque as palavras que terminam com o mesmo som. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Figura 1- Percebendo o som Final (Consciência da Rima)  

 

Sempre oferecíamos um tempo de 3 a 4 minutos para que as alfabetizadoras 

analisassem a atividade. Ao apresentarmos a atividade 1, questionamos: O que a gente poderia 

falar sobre essa atividade, pensando num momento de intervenção com as crianças? Vejamos 

algumas colocações: 

Alfabetizadora G: 

Eu acho que é a questão da observação mesmo. Observação da colocação da sílaba 

final. 
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Alfabetizadora F: 

 

É a questão dos sons, não é? Pastel, pincel, anel. A rima. O que rima ali? Céu 

termina igual a anel, que termina igual a pastel. 

 

Alfabetizadora C: 

  

A questão da oralidade também. A criança precisa, claro, captar o som, mas aí 

depende também da oralidade da criança. Porque se ela tem um problema de 

dicção, por exemplo, ela pode pronunciar o nome da forma como fala e pode 

interferir no som da palavra. E aí pode não fazer par com outro desenho aqui, no 

caso. 

 

Alfabetizadora A: 

 

A questão da leitura de imagem, não é? Para a criança que está começando, nada 

melhor do que primeiro dar a imagem, porque assim fica mais prazeroso pra ela 

descobrir o som final. 

 

Alfabetizadora H: 

 

Essa questão da leitura, para a criança associar ao nome desses desenhos e 

perceber quais são os outros desenhos que terminam com o mesmo som. 

Inicialmente, nós precisamos explicar a elas que esses desenhos têm os nomes. Nós 

podemos apresentar através da escrita, para depois elas associarem com o som. 

 

1 Falta de Clareza Acerca da Habilidade Fonológica em Jogo 

 

Esse estímulo, trazido numa atividade que, tranquilamente, pode ser aplicada com as 

crianças em fase de alfabetização ou mesmo na Educação Infantil, teve como objetivo levar as 

alfabetizadoras a perceberem o que estava em jogo na tarefa – a habilidade fonológica de 

perceber ou ter consciência da rima.  

O delineamento dessa categoria foi possível ao atentarmos para as colocações feitas 

após a apresentação do estímulo 1, quando percebemos que só a alfabetizadora F trouxe 

colocações que demonstram certo conhecimento teórico que a faz ter clareza acerca da 

habilidade que está em jogo na atividade apresentada. As alfabetizadoras H e A, por sua vez, 

perceberam que se tratava de atentar para a percepção dos sons finais, sem, contudo, 

problematizarem a questão. 

A alfabetizadora A, ainda foca a questão lúdica de se trabalhar a percepção de sons 

finais por meio de imagens com crianças que estão sendo iniciadas na alfabetização e que, por 

isso não possuem ainda domínio sobre a linguagem escrita convencional. 

Há ainda, na fala da alfabetizadora G, uma confusão entre os conceitos de sílaba e 

rima; até porque a rima tem uma localização entre sílabas. Se atentarmos para os casos 

apresentados nas duas carreiras da atividade proposta ao grupo para análise, temos as palavras 



142 

 

pas-tel, pin-cel e a-nel, bem como pe-te-ca, bo-ne-ca e ca-ne-ca, as quais, tomadas por 

análise, demonstram claramente que rima não pode ser considerada sinônimo de sílaba, posto 

que, como se pode ver, a rima tem uma localização intrassilábica. 

Por se tratarem de professoras que participam de uma formação específica que se 

pauta em habilidades de reflexão fonológica, consideramos bastante incipiente a análise da 

atividade apresentada como provocação. Não houve problematização da atividade, tampouco 

a percepção do princípio teórico-metodológico que fundamenta a atividade. A intenção da 

atividade não foi captada em sua essência pela maioria das alfabetizadoras. 

Na sequência, lançamos mão do roteiro, apresentando ao grupo a primeira questão: 

Vocês consideram importante a criança perceber os sons para aprenderem a ler? Se 

consideram, como trabalham essas questões? 

Alfabetizadora G: 

 

Eu acho fundamental, pra criança entender, que ela possa ouvir o som das 

palavras, para poder ler. Uma vez, eu fiz uma atividade de “cabra cega”. Levamos 

vários objetos para a sala de aula, onde a criança tinha que pegar e pronunciar. 

[...] Então, a criança tinha que ficar com os olhos vendados, pegar um objeto e 

repetir a palavra pausadamente, para que pudesse se ouvir falando a palavra. 

Acho que o primeiro entendimento é a compreensão da pronúncia, para a gente 

passar para a escrita. 

Alfabetizadora E: 

Para que a criança possa perceber esse som, é necessário que o professor comece 

trabalhando primeiro a oralidade. Porque, na maioria das vezes, ela pronuncia a 

palavra de uma forma que não é como está escrito. Então, é preciso trabalhar na 

oralidade para, quando for mostrar a escrita, ficar mais fácil o processo de 

aprendizagem da leitura. 

Alfabetizadora B: 

 

Mostrando imagens e sempre usando a oralidade, batendo na tecla: som inicial, 

som final. Para que a criança de início memorize e faça essa comparação junto 

com os objetos concretos. 

Alfabetizadora A: 

 

Nada melhor do que sempre mostrar textos da vivência deles, que eles conheçam, 

porque fica mais fácil trabalhar essa oralidade e depois partir para a escrita. 

 

Ao analisarmos esses trechos, nos é possível perceber a representatividade que essa 

relação dos sons com as letras têm para as alfabetizadoras no que se refere ao domínio da 

escrita e da leitura pelos/as alfabetizandos/as. 

Nesse contexto de valoração, surge a segunda categoria: 
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2 Habilidade Grafofônica como Condição para o Domínio da Linguagem Escrita 

 

A exploração desse som como encaminhamento didático ou teórico-metodológico, em 

muitas das falas se apresenta com a denominação de oralidade, entretanto, é ponto pacífico 

entre as docentes se referirem a esse som sempre o atrelando ao sistema de escrita. A 

percepção dos segmentos sonoros das palavras é uma habilidade essencial para que a 

apropriação e o domínio da escrita se dê com sucesso e as alfabetizadoras demonstram tal 

consciência, quando tomamos as unidades de sentido destacadas em suas falas.  

A alfabetizadora G menciona a necessidade de a criança repetir pausadamente, 

enfatizando a necessidade de uma boa pronúncia, antes que se passe para a escrita. A 

alfabetizadora E fala da necessidade de o professor iniciar seu trabalho pela oralidade, a fim 

de facilitar o processo de domínio da escrita e da leitura. A Alfabetizadora B menciona a 

importância de explorar exaustivamente os sons iniciais e finais por meio da utilização de 

objetos concretos. A Alfabetizadora A, por outro lado, recomenda explorar a oralidade - essa 

relação sonora das palavras - por meio de usos de textos da vivência e do conhecimento deles, 

o que nos faz inferir que sejam os textos pertencentes aos gêneros orais, como parlendas, 

travalínguas, adivinhas, quadrinhas, músicas folclóricas, etc., posto que são esses textos os 

que mais aparecem nos planos das docentes, além de eles fazerem parte de uma série de 

vivências, brincadeiras, jogos, senhas de histórias e momentos de escolha de liderança num 

dado momento recreativo ou de brinquedo das crianças. 

Ao desdobramos a pergunta, questionando que textos seriam esses, tivemos a 

confirmação de que se tratam dos gêneros orais e de uma gama de texto que circulam 

socialmente, como listas, cartazes, receitas, poesias, histórias e contos, dentre outros.  

Tal preocupação das alfabetizadoras com essa relação de sonoridade dos grafemas nas 

palavras reflete o pensamento de Gontijo (2008) de que precisamos reconhecer que somente 

quando estão sendo desafiadas a se apropriar da escrita as crianças começam a tomar 

consciência da estrutura fônica das palavras, melhor dizendo, ao iniciarem o processo de 

alfabetização, as crianças começam a desenvolver habilidades de reflexão sobre a linguagem 

oral, reflexão essa que se mostra essencial para a apropriação do sistema de escrita alfabética. 

Compreender que a escrita representa a fala é um dos primeiros passos para que o 

sujeito aprendiz se aproprie do sistema de escrita. Ao mencionar a relação grafofônica como 

mecanismos de avanço no domínio da escrita, Leal (2005, p. 96) nos esclarece:  
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As atividades de sistematização das correspondências grafofônicas, em que os 

alunos procuram palavras que iniciam com determinada letra ou sílaba, também 

podem ajudar alunos de diferentes níveis de conhecimento. Um exemplo 

interessante é a escrita de dicionário temático. Podemos propor, por exemplo, fazer 

um dicionário de animais, de plantas, de alimentos. Podemos, em tais projetos, 

ajudar os alunos a sistematizar quais são as letras do alfabeto e a levá-los a 

estabelecer as correspondências grafofônicas que estão em fase de consolidação. Os 

alunos dos níveis iniciais de apropriação da escrita podem se beneficiar da atividade, 

por entenderem, a partir dela, que utilizamos letras para escrever, conhecendo-as e 

aprendendo a nomeá-las. 

 

A ação mediadora dessas atividades que focam habilidades perceptivas na relação 

sonoridade e grafia para a apropriação que a criança faz da escrita, como expõe a autora, 

justifica a atenção que as professoras reservam a esse tipo de habilidade em seus planos 

didáticos, bem como em seus depoimentos. A relação grafofônica se mostra, ao longo do 

nosso levantamento de dados junto às alfabetizadoras, enquanto item ao qual reservam 

especial atenção. 

Desde a análise dos Planos Semanais de Aula, vimos destacando o quanto essa relação 

fonema-grafema/grafema-fonema ocupa o espaço e o tempo de ação didático-pedagógica das 

alfabetizadoras. Chegamos mesmo a ver certa prevalência dos aspectos gráficos sobre os 

aspectos fonológicos, sobretudo quando essas insistem em atividades de análise estrutural das 

palavras e o curioso é que, nos planos, a reflexão estrutural aparece sempre aliada à reflexão 

ou análise fonológica das palavras.  

Embora as habilidades fonológicas sejam, numa primeira instância, desenvolvidas 

num plano mais oral, não há sentido não procedê-la em concomitância com a análise da 

estrutura escrita das palavras, já que as habilidades fonológicas devem estar a serviço do 

domínio compreensivo e operatório do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) pela criança. 

Quando fala dessa tênue relação entre sons e as letras no contexto da alfabetização, 

Morais (2012) diz que o desenvolvimento da escrita favorece o desenvolvimento da 

consciência fonológica, posto que as letras dão a possibilidade de as crianças tratarem como 

“unidades mais estáveis” os pequeninos sons denominados fonemas, os quais se constituem 

como coisas por demais abstratas e pouco tangíveis. Dessa forma, é inegável a força da 

relação grafofônica para o domínio da linguagem escrita. 

Durante todo esse colóquio, surgiu mais uma preocupação em meio àquelas falas que 

tanto focavam a necessidade de o/a alfabetizando/a estabelecer relação entre o escrito e sua 

pauta sonora. Então, um questionamento mais específico veio à nossa mente: E a articulação 

desse som, não deve ser uma preocupação? Não deve ocupar o espaço devido nos 

encaminhamentos teórico-metodológicos? 
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Então, lançamos mais um desdobramento da questão em pauta: E a fonoarticulação (a 

articulação do som) como fica nessa história? 

Observemos o que evidenciam as alfabetizadoras: 

 

Alfabetizadora D: 

 

Eu acho que, para a criança perceber o som, é da maneira como você vai falar. 

 

Continuamos a indagar: E eu vou pedir para a criança fazer o que com essa fala? 

 

Alfabetizadora D: 

 

A pronúncia. Vou pedir para a criança prestar atenção em como eu estou abrindo 

a boca e pronunciando. Se eu falo aquela palavra “carro”, a criança tem que 

prestar atenção no que foi que eu pronunciei ali. Porque, às vezes, a gente 

pronuncia uma palavra e ele não escutou ainda o som daquela palavra. Quando eu 

falo aquele “r” brando, tudo isso a criança tem que prestar atenção.  

Alfabetizadora B: 

A colega falou um ponto bem interessante: a partir do momento que você começa, a 

questão do som é uma luta constante do professor com o aluno, para ser 

alfabetizado. Por que meu aluno nunca aprendeu o som? Eu acho interessante ele 

ouvir o som, com a pronúncia, pra que ele vá aprendendo. Quando você fala e ele 

ouve, na verdade, eles aprendem. Ca-chor-ro. Ele vai ver: olha o som, olha a 

forma de articulação. 

Alfabetizadora C: 

Quando ele fizer a compreensão dos dois, com certeza vai aprender. Eu trabalhei 

com eles na sala de aula o “nh” e eles nunca mais esqueceram. Eu trabalhei bem 

no início do primeiro semestre e aí, já no final, quando fazia um ditado de palavras 

e pequenos textos, eles diziam: “Pró, o „nha‟ é aquele que a gente já trabalhou, 

não é”? Porque foi um dia de diversão pra eles. Eu coloquei pra eles logo o “na”, 

“ne”, “ni”, “no”, “nu” entre palavras e depois o “nha”. Foi um trabalho de 

articulação tão forte pra eles que passou o ano todo. Eles não esqueceram mais, 

de jeito nenhum. Qualquer palavra que eu ditasse pra eles, eles diziam: Pró, a 

gente já trabalhou esse faz tempo, não foi? Nenhuma do “nh” eles erravam. Eles 

brincavam com o som e foi uma coisa tão prazerosa pra eles que ao longo do ano 

não erravam palavras que tivessem esse som.  

Alfabetizadora H: 

Essas atividades com análise fonológica ajudam muito. No caso, quando trabalho 

atividades que eles vão ter que analisar no quadro, quando tem uma palavra que 

alguns já conseguem ler ou quando vou lendo pra eles, já começam a bater com 

a mão ou até falando. Por exemplo, casa: ca-sa. Eles têm mania de contar nos 

dedos quantas sílabas têm, pra poder escrever; ouvir o som pra poder 

representar na escrita. Essas atividades eu achei importante, porque foi uma coisa 

rotineira durante o ano. Porque as atividades do Pacto trabalham em cima dessas 

atividades. E pra mim foi muito bom, porque obtive resultados satisfatórios. 
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Ao analisarmos os trechos das falas das alfabetizadoras acima e nos atermos às 

unidades de sentido postas em destaque, é possível notar que o trabalho com oralidade, com a 

relação das letras com a pauta sonora não prescinde ao desenvolvimento da habilidade de 

fonoarticulação, ou seja, à capacidade de o/a alfabetizador/a desenvolver no/a alfabetizando/a 

essa percepção de que o som produzido exige certos movimentos físicos da boca, da língua. É 

importante que a criança observe as entradas de ar que são abertas, aquelas que são 

bloqueadas, os modos distintos como a boca e a língua se movimentam para produzir um 

dado som. 

Desse modo podemos demarcar uma subcategoria que perpassa a categoria anterior - 

Habilidade Grafofônica como Condição para o Domínio da Linguagem Escrita – a qual 

emerge como categoria transversal, pois ela vai aparecer mais adiante, num outro momento da 

análise. Tal categoria poder ser assim denominada: 

 

2.1 Habilidade Fonoarticulatória como Requisito para a Atribuição de Valor Sonoro às 

Letras. 

 

As falas das docentes trazem elementos que nos dão base para inferir essa 

fonoarticulação como um dos meios de atribuição de valor sonoro às letras: “Vou pedir para a 

criança prestar atenção em como eu estou abrindo a boca e pronunciando” (Alfabetizadora D). 

“Quando você fala e ele ouve, na verdade, eles aprendem. Ca-chor-ro. Ele vai ver: olha o som, 

olha a forma de articulação (Alfabetizadora B)”. “Foi um trabalho de articulação tão forte pra 

eles que passou o ano todo. Eles não esqueceram mais, de jeito nenhum. Qualquer palavra que 

eu ditasse pra eles, eles diziam: Pró, a gente já trabalhou esse faz tempo, não foi”? 

(Alfabetizadora C). 

Para Seabra e Dias (2011, p. 308) a habilidade fonoarticulatória consiste numa 

modalidade sensorial por intermédio da qual “o aluno, de forma intencional, atenta aos 

movimentos e posições de lábios e língua necessários para pronunciar determinado som”. 

Desenvolver essa sensibilidade, essa capacidade de, operatoriamente, refletir sobre 

como o som é produzido, aparece nas falas como um indicador, como um procedimento 

teórico-metodológico a ser observado, sobretudo na alfabetização inicial. Apesar de tal 

habilidade não ser apontada pelo grupo como um todo, nós a destacamos, pois ela aparece, 

como já dissemos, em mais de um momento do Grupo Focal. 

A fonoarticulação é, indubitavelmente, uma habilidade útil, uma ferramenta que 

medeia o domínio da escrita e da leitura pelos sujeitos aprendizes. Com efeito, “[...] 

estudantes com dificuldade em leitura apresentam dificuldades em acessar a informação 
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articulatória, por essa razão, o reconhecimento visual dos sons da fala torna-se fundamental 

para a apropriação do código escrito” (MONTGOMERY, 1981, apud VIEIRA e SANTOS, 

2010, p. 103). 

Prosseguindo com a discussão, lançamos ao grupo a segunda questão do roteiro, a 

saber: 

Você trabalha com rimas? De que maneira? Por que você acha importante a criança 

perceber sons iguais no final da palavra? 

Atentemos para o que dizem as alfabetizadoras: 

 

 Alfabetizadora A: 

Eu trabalho com rima, é muito prazeroso e trabalho justamente assim, 

localizando. Eu boto o texto e peço pra localizar: No primeiro verso, onde vocês 

acharam a rima? Circula. Trabalho muito localizando através de figuras também, 

é interessante. Eu vejo que surte efeito, porque é uma coisa que se torna fácil. 

Ajuda demais tanto na leitura como na escrita. Eu vejo uma coisa positiva 

trabalhar com rima. 

 

Alfabetizadora C: 

 

Eu acho importante trabalhar com rima sim, porque acho que eles aprendem 

brincando, é uma coisa muito gostosa, muito divertida. E a importância que eu vejo 

de a gente trabalhar, por exemplo, o final de palavras com o mesmo som, é para 

que eles também compreendam que palavras diferentes também podem ter sons 

iguais. Eles precisam perceber isso; é importante para a aprendizagem. Além de 

rima ser uma coisa muito divertida para trabalhar. Eles se enturmam, participam 

completamente das atividades, são coisas engraçadas muitas vezes e desperta neles 

a vontade de aprender. Eles nem percebem que estão ali aprendendo de uma forma 

tão prazerosa e a gente consegue atingir nosso objetivo, que é, de fato, o aluno 

aprender. 

Alfabetizadora B: 

 

Eu trabalho também com rimas, da seguinte forma: Com o próprio nome deles na 

lista é interessante, é prazeroso. Quando eles encontram, dizem: „O nome de fulano 

rima com o meu, pró!‟. E tem listas de frutas, eles aprendem, é gostoso, é 

gratificante. No final de tudo isso, eles saem com um repertório riquíssimo. 

 

Alfabetizadora G: 

 

Eu adoro trabalhar com rimas. [...] Eu gosto muito de poesia; é outra coisa que 

também dá pra trabalhar, porque eles acham que aqueles livros de poesia é uma 

coisa chata, monótona e não é. Então, a gente consegue passar outra cultura pra eles 

e fica uma coisa divertida. A aula fica uma festa! (risos) Vira um „reggae‟ na sala 

de aula. Principalmente na parte de cantigas de roda, poesia, de trabalhar rimas 

é perfeito.  

  

Alfabetizadora F: 

 

Eu também trabalho com rima, gosto muito quando os alunos interagem, às vezes 

eu coloco no cartaz a rima e peço pra observar: qual palavra rima com essa? Vão 

fazendo essa comparação e eles gostam muito e o Pacto contribui muito. 
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Alfabetizadora E: 

Eu trabalho com rimas, principalmente, porque os textos são curtos e são textos, na 

maioria, conhecidos por eles. Trabalho com eles localizando no texto as palavras 

que têm o mesmo som e isso desenvolve a consciência fonológica deles.  

Alfabetizadora H: 

Eu também gosto de trabalhar muito com rimas. Geralmente, nós trabalhamos nas 

segundas-feiras as rimas, os trava-línguas, porque, pelo programa do Pacto, já tem 

um dia pra trabalhar com as rimas, trava-línguas, as adivinhas... tudo tem palavras 

que rimam. E assim: quando eu trabalho, gosto de fazer uma atividade em cima 

dessas rimas também com eles. Pra eles irem completando com outras palavras 

que rimam, com aquelas que não foram citadas, pra irem criando outros textos, 

outras palavras que rimam... assim, fazendo aquele confronto. Uma vez, eu ri 

muito quando eles fizeram: „Oh, professora/ cadê você? / eu vim aqui só pra te ver‟; 

„Oh, professora/ cadê a diretora?. Acho interessante que eles se apropriam dessas 

palavras, colocam dentro do contexto que eles vivenciam. Quando eles vão 

percebendo as rimas, nem todas têm os mesmos finais. Às vezes, a primeira 

palavra pode rimar com a segunda. Aí ele já vai perceber que aquela sílaba ali já 

vai ser diferente daquela palavra que vai rimar com a outra. Então, ele vai se 

apropriando do som, vai perceber que o som final daquele par vai ser diferente 

daquele par. Eu gosto muito de colocar várias, pra ele já ir percebendo as sílabas e 

perceber o som que é diferente de outras palavras. 

Alfabetizadora D: 

 

É porque, às vezes também, no início eles não percebem logo, não é? Descobrir 

que ali é uma rima. Mas quando eles já têm o conhecimento do som, eles 

conseguem. Os meus mesmo, já tiveram dificuldade na hora que eu colocava um 

texto com rimas para eles procurarem. Mas, depois conseguiam. E quando eles 

conseguem, aí pronto.  Como ela falou, querem até produzir outros textos. 

 

 

Nessa questão, percebe-se uma unanimidade entre as alfabetizadoras, todas afirmam 

trabalhar cotidianamente com rimas. Todas citam atividades que realizam junto às crianças, 

contudo, com exceção da alfabetizadora H, que não somente cita, mas, entra em detalhes no 

que tange às estratégias utilizadas, as demais apenas citam as estratégias ou atividades, porém, 

não são descritivas; o modus operandi não é tematizado. 

Por entendermos que as estratégias, isto é, a forma de conduzir as ações didático-

pedagógicas revela que intenções e que compreensões o/a docente possui acerca de um dado 

tema, uma habilidade específica, um conteúdo a ser desenvolvido, resolvemos provocar o 

grupo para que se ativesse um pouco mais a isso. Dessa forma, inquietamos as 

alfabetizadoras: 

Só quero desdobrar um pouco a questão. Como é esse trabalho? Tem uma etapa que 

inicialmente fica mais na oralidade e só depois vai para a escrita? Falando das etapas, como 

seriam esses encaminhamentos didáticos? 
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Observemos as falas: 

 

Alfabetizadora G: 

Eu gosto muito de delegar responsabilidades. Geralmente, num trabalho novo, 

eu peço a eles, como eu disse a vocês, cantigas de roda: Pesquisem com o pai e 

com a mãe a entrada. Depois eu junto tudo, a gente lê, monta um cartaz e começa 

a trabalhar com as rimas, no cartaz e nas atividades de classe. 

 

Alfabetizadora F: 

 

Primeiro, eu leio a rima, a parte da oralidade, depois a gente passa para a escrita. 

Às vezes até a rima natural, pra completar justamente a palavra. 

Alfabetizadora H: 

Eu levo o que tenho que levar já escrito em cartazes, coloco no quadro; leio 

primeiramente, mostrando as palavras – no caso, se for um trava-língua, 

parlenda, uma adivinha, eu vou lendo; depois peço pra que eles leiam comigo e 

vou marcando as rimas com eles. Às vezes, peço para que vão até o quadro 

marcar. Eu geralmente gosto de marcar quantas linhas tem, pra eles irem 

enumerando; depois faço atividade escrita com eles, de acordo com leitura e 

oralidade. Depois pergunto quantas palavras tem o texto, até porque eles costumam 

escrever as palavras muito juntas. E esses textos mais curtos facilitam o trabalho. 

Eles já se acostumaram [tanto] que colocam um pontinho pra separar a palavra. 

Porque palavras pequenas, como “no”, “te”, eles costumam colocar unidas com as 

outras. Aí vou trabalhando para eles verem que as palavras não podem ser escritas 

juntas. Pergunto as palavras que têm a mesma letra inicial, quais foram as que 

rimaram. Costumo fazer isso porque até no Pacto ele exige que você trabalhe. 

Peço pra eles completarem o texto, que eles escrevam no caderno e depois criem 

outras palavras de acordo com aquela adivinha do dia ou trava-língua. 

Alfabetizadora E: 

Sempre a gente apresenta esses textos em cartaz pra eles. Aí peço pra fazer um 

levantamento de pesquisa pra esse aluno; depois ele fala o texto, depois faço a 

leitura e peço pra fazer a leitura coletiva e faço um trabalho de oralidade, 

leitura em voz alta, leitura em câmera lenta, leitura depressa; aí peço pra ele fazer a 

leitura individual do cartaz, passando o texto do falado ao escrito; depois vai 

passar para a parte escrita do texto. 

 

Do somatório de posicionamentos das alfabetizadoras na questão 2 e no seu 

desdobramento, emerge a terceira categoria: 

 

3 Da Concepção aos Encaminhamentos Didáticos para a Consciência da Rima 

 

Ter consciência da rima exige do sujeito perceber o som final e ver como esse som se 

constitui por entre as sílabas, a percepção inicial que as crianças têm da rima não pode ser 

vista como uma identificação consciente das estruturas intrassilábicas, ela é apenas uma 

sensibilidade às similaridades fonológicas, adverte Scherer (2008). 
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Ao analisarmos os dois blocos de fala das alfabetizadoras, sobretudo o segundo bloco, 

fica bastante evidente o quanto essa rima, na condição de habilidade metafonológica, é 

trabalhada em momentos nos quais se buscam desenvolver atividades que propiciem às 

crianças compreenderem que a fala é representada pela escrita. Mais uma vez, observa-se uma 

forte preocupação com a sonoridade e o reconhecimento dessa sonoridade nas letras. A valia 

do uso da pauta sonora pelos/as alfabetizandos/as pode ser inferida em muitas das falas.  

É possível localizar na descrição dos encaminhamentos didáticos das alfabetizadoras 

esse trabalho concomitante entre expressão oral e expressão escrita, algo bastante criticado 

por alguns defensores ortodoxos das habilidades de consciência fonológica, porquanto esses 

defensores  de um purismo fonológico alegam ser necessário partir da oralidade, da 

sonoridade das palavras, desenvolvendo primeiro a capacidade de refletir sobre os sons, para, 

a posteriori, explorar a escrita e fazer ajustamentos estruturais.  

Morais (2012, p. 92) discorda dessa cisão feita entre reflexão fonológica e análise 

estrutural dos vocábulos e, assim argumenta: 

 
[...] cremos que é preciso superar certa visão reducionista, segundo a qual, numa 

etapa inicial, as crianças deveriam refletir sobre as partes orais das palavras, sem ver 

suas formas escritas. Essa tendência simplificadora teria levado Bradley e Bryant 

(1983), por exemplo, a não valorizar em seu clássico estudo, o fato de o treino da 

escrita de palavras que rimavam, junto com a tarefa de identificar palavras com 

rimas, ter produzido mais efeitos que apenas essa última tarefa isolada. 

 

As rimas, as aliterações e as sílabas são objetos linguísticos através dos quais se 

medeia a captação dos fonemas de forma mais concreta. Os sons mínimos da fala oferecem 

certa dificuldade de percepção à criança, visto que eles não possuem sentido e, dessa forma, 

exigem grande abstração para a sua apreensão de modo operatório. A ludicidade do trabalho 

com rimas, aliterações e sílabas em jogos orais, jogos de pareamento de figuras e de fichas 

com palavras, jogos escritos e cantados torna mais leve e, sobremaneira, compreensiva essa 

manipulação dos fonemas. 

Enquanto alguns teóricos defendem que a rima é a unidade que de modo mais efetivo 

implica as abordagens iniciais de leitura e escrita, outros apontam o fonema como essa 

unidade imprescindível. 

A declamação, o momento da recitação oral, a posterior leitura, a marcação dos 

vocábulos que possuem rimas entre si, o ajustamento do oral ao escrito, de forma genérica, 

são passos que aparecem como parte dos encaminhamentos didáticos das docentes como um 

todo. 
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O fato de a rima ser algo provocativo, agradável e, por isso, divertido para a criança, é 

destacado por muitas das docentes; elas apontam a importância dos textos de cultura oral e de 

uma gama de gênero que circulam socialmente, dentre eles, as poesias, as músicas e as listas, 

como facilitadores do trabalho de reflexão fonológica junto aos/às alfabetizandos/as. 

As atividades ou estratégias descritas demonstram que a rima, no que se refere à sua 

manipulação consciente vem sendo trabalhada e com boas sequências e orientações didáticas. 

Todavia, a compreensão teórica acerca do que é a rima em si ainda se encontra, a nosso ver, 

num nível muito elementar, ao longo da tessitura dessa análise, percebemos um equívoco em 

que a rima em muitas das vezes é confundida com a sílaba. 

Não acreditamos que a ausência dessa clara conceitualização por parte das 

alfabetizadoras seja um empecilho para que as crianças dominem e manipulem as rimas 

reflexivamente em distintos textos e contextos. No entanto, entendemos que, ao compreender 

conceitualmente um objeto do conhecimento, o/a docente tem maior capacidade de engendrar 

novas estratégias e propor atividades mais qualitativas e desafiadoras para que a turma 

avance. A compreensão epistemológica da atividade dá ao/à docente a possibilidade de ir para 

além dos modelos e de tudo o que já está posto e, por isso, exercer um ação interventivo-

mediadora mais específica e funcional. 

Alimentando o debate, buscamos lançar outro estímulo, apresentamos a cada uma das 

alfabetizadoras a atividade abaixo: 

                                                                                                                                               

Diga o nome de cada figura em voz alta 

 

  

 

   

 

Figura 2- Percebendo o som Inicial (Consciência da Aliteração) 

                 
Agora, marque somente as figuras que começam com o  

     mesmo som da figura que aparece em destaque acima. 

 

Após as docentes haverem analisado a tarefa por cerca de 4 minutos, fizemos a seguinte 

indagação: Qual a importância de trabalhar com esse tipo de atividade que aborda o som inicial das 

palavras? 
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Analisemos as respostas apresentadas: 

Alfabetizadora C: 

 

No caso dessa atividade, me reporta muito ao passado, onde a gente ensinava aos 

alunos associando uma letra a um nome. Por exemplo, “a” de avião. Por muitas 

vezes na vida, eu ensinei ao aluno que “a” é de avião. Então, quando ele via uma 

árvore, ele não sabia que era “a” de avião. Ele não compreendia o som a fim de 

saber que as letras são iguais, mas não representam a mesma coisa. Como ele já 

estava acostumado e tinha associado que “a” é de avião, bitolava essa criança a 

descobrir que “a” não é só de avião. [...] gente não pode ensinar palavras soltas, 

letras soltas, tudo hoje é contextualizado e bem mais fácil para a compreensão de 

qualquer pessoa. E essa atividade traz a questão de que a gente trabalha a 

oralidade com o aluno, para que ele perceba que o som de “ga” não é unicamente 

de “garfo”, por exemplo. “Ga” pode ser de “gaiola”, de “galinha”, de “gavião”, 

de “gato” etc. e tal. Então, ele vai perceber que a escrita é a mesma inicialmente, 

mas o restante das letras difere a palavra e, com isso, o significado dela. Então, é 

de suma importância a gente trabalhar não só o final, no caso das rimas, mas 

também o início da palavra. É tanto que às vezes a gente dita uma palavra pra eles, 

como “borracha”, e aí alguns: “Ah, já sei, pró, “bo” de bola”. Mas ele também já 

se apropriou do som e sabe que aquele “bo” é de bola, mas também pode ser de 

borracha. Ele se lembrou da escrita porque associou a algum objeto, a alguma 

figura, mas ele já tem maturidade pra saber que “bo” não é só de bola, como “ga” 

não é só de garfo. É importante que a criança perceba desde cedo que o alfabeto é 

um só, um conjunto de 26 letras, mas a gente escreve infinitas palavras usando 

essas mesmas 26 letras. E esse som inicial traz isso: é “ga”, mas não é de garfo; o 

início é igual, mas o restante é diferente. Para ser outro objeto, eu escrevo 

diferente. 

 

Alfabetizadora C: 

 

Eu comentei com a colega. Se for a letra, “gota” entra nessa marcação aqui; se for 

a sílaba, “gota” vai ficar de fora. Mas aí a gente poderia apresentar, mesmo que 

fosse a sílaba, que a palavra “gota” começa com a mesma letra de “garfo”, mas 

não entrou no rol que a gente quis que marcasse porque nesse momento estaria 

trabalhando a sílaba, e não a letra isolada. 

 

Alfabetizadora H: 

 

Eu fiquei meio que na dúvida. Quando nós falamos “garfo” – porque geralmente 

eles confundem –, se nós colocarmos essas gravuras para eles perceberem o som 

inicial, “garfo”, “gaiola”, “galinha”, “gota”... se nós não trabalharmos isso, eles 

vão confundir. Porque “garfo” tem o “r”, não é? A sílaba de “garfo” não é a 

mesma de “gaiola”, de “galinha”. Tem uma diferença aí. 

Alfabetizadora G: 

 

Eu tenho condição de falar porque uma atividade como essa, aparentemente boba, 

tão fácil, tão rápida, de marcar e pronto, quanta riqueza tem pra gente trabalhar. 

Tem o som de “gar”, se você for levar a sílaba completa, é diferente de “gai” e de 

“ga”, no caso da “galinha”; tem o caso de “gota”, que a primeira letra é igual, 

porém, a sílaba difere. Então, é uma atividade riquíssima, que dá pra você 

trabalhar uma semana, falando de som e de fonética com esses meninos.  

 

Alfabetizadora B: 

 

Acho que aqui é o momento certo pra gente iniciar a trabalhar a análise 

estrutural da palavra. Como é interessante você iniciar a trabalhar cada gravura 

dessas. É o trabalho do som inicial e do som final de cada palavra. Como disse a 

colega, é uma atividade que de início a gente pode achar até boba, mas é 

riquíssima. Dá para trabalhar uma semana inteira. 
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Mais uma vez a análise que as alfabetizadoras fizeram da atividade se concentra muito 

no campo da observação empírica. Ainda que a comanda se mostre bem específica, a 

percepção de que a habilidade posta na berlinda é a observação e reflexão sobre os   sons 

iniciais nos parece meio confusa. Num primeiro momento, as docentes percebem o som 

inicial, porém a partir das sílabas; sem atentar para as diferenças fonológicas existentes entre 

essas sílabas, especialmente quando se trata da palavra “gota”, cuja estrutura silábica inicial é 

mais ainda discrepante que a estrutura da sílaba inicial das demais. 

 A rede conceitual do que envolve a tarefa proposta não se faz clara de início, as 

docentes ficam meio confusas em relação ao tipo de som inicial – a sílaba ou apenas o 

primeiro som. Além do mais, há uma forte confusão entre fonema e letra. 

As duas atividades apresentadas até aqui como estímulo demonstram que a formação 

oferecida pela Rede precisa lançar mão de um procedimento formativo chamado de dupla 

conceitualização, conceito utilizado por Délia Lerner (2001), cuja essência está em constituir 

o conhecimento didático como eixo de formação docente. 

Segundo Lerner (2001, p. 107), as situações formativas de dupla conceitualização  

 

 
[...] perseguem um duplo objetivo: conseguir, por um lado, que os professores 

construam conhecimentos sobre um objeto de ensino e, por outro, que elaborem 

conhecimentos referentes às condições didáticas necessárias para que seus alunos 

possam apropriar-se desse objeto. 

 

Quando uma formação se pauta em destrinchar e desvelar junto aos docentes em 

processo formativo as duas facetas - o quê (conteúdo) e o como (encaminhamentos didáticos) 

- parte-se, então de uma proposta de dupla conceitualização. Inicialmente, o objetivo é 

proporcionar ao grupo de docentes a vivência de situações de aprendizagem por meio das 

quais identifiquem os conhecimentos que estão em jogo para ensinar determinado conteúdo. 

Durante essa primeira fase, o coordenador do grupo pode buscar uma reconceitualização dos 

conteúdos, evidenciando e problematizando o que os/as professores/as têm de ensinar. 

Num segundo momento, o coordenador do grupo em formação faz demonstrações 

acerca de como ensinar. Tomando por base a atividade desenvolvida pelo grupo, ele suscita 

discussões sobre a forma como se procedeu ao planejamento da atividade, as intervenções 

propostas e o motivo de tais intervenções. Nessa segunda etapa, é o momento áureo da 

formação, onde se levantam hipóteses sobre o como se ensina determinado conteúdo. Para 
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finalizar, os/as docentes devem ser capazes de planejar uma aula ou, uma sequência didática 

para as crianças, a partir da perspectiva posta em estudo. 

Ao sugerirmos que as formações oferecidas pela Rede Pública Municipal de Ensino de 

Senhor do Bonfim desenvolva uma proposta de formação pautada na dupla conceitualização, 

não estamos aqui desmerecendo o conhecimento teórico-metodológico das professoras, 

tampouco do Programa de Formação Pacto pela Educação, do qual as alfabetizadoras fazem 

parte, apenas elucidando que, embora conheçam algumas estratégias e encaminhamentos 

didáticos e, em certa medida, conheçam os conteúdos e habilidades de reflexão fonológica, as 

docentes não conseguem ter clareza sobre uma ou mais habilidade postas em jogo numa tarefa 

que envolva tais conteúdos. 

As discussões trazidas não são vazias ou desinteressantes, porém, não trazem à tona 

com clareza de afirmações a consciência do som inicial (aliteração) como habilidade 

predominante na proposição. Mesmo demonstrando dificuldade conceitual e, por isso, baixo 

nível de compreensão teórica acerca da atividade, os encaminhamentos didáticos somados às 

estratégias e atividades desenvolvidas demonstram certa coerência, as sequências didáticas 

propostas nos planos e descritas ao longo das falas no Grupo Focal estão de acordo com uma 

série de jogos e dinâmicas de aprendizagem propostos em livros e obras de teóricos que 

discutem a consciência fonológica dos pontos de vista conceitual/teórico e de práticas 

didático-pedagógicas. 

Com o intuito de evidenciar a habilidade posta em análise no estímulo anterior, 

lançamos a terceira questão do nosso roteiro:  

Como você trabalha a questão do som inicial na palavra, que tipo de atividade você 

desenvolve para que a criança perceba esse som inicial? 

Vejamos a discussão: 

 

Alfabetizadora A: 

 

Uma das atividades interessantes é a palavra intrusa. Várias palavras que 

comecem com o mesmo som inicial e eles vão descobrir qual a palavra intrusa. Aí 

eles vão descobrir: “Pró, por que intrusa?” Aí a gente começa a trabalhar. Quando 

você não é convidado pra um aniversário e você vai de intruso. Então, qual é aqui, 

nesse grupo de palavras, uma palavra que não era pra estar aqui. Aí a gente vai 

trabalhando até eles descobrirem a palavrinha intrusa. 

 

Alfabetizadora G: 

Outra boa também é a lista dos colegas de sala de aula. Inicialmente, o primeiro 

nome, depois o segundo nome e sobrenome. Também é boa pra trabalhar.  
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Alfabetizadora F: 

 

Listagem também é muito importante pra trabalhar som inicial. Pode ser palavras 

todas começadas com a mesma letra, pra gente ler ali, ver o som; pode ser também 

com gravuras parecidas com essas, ver quais gravuras começam com a mesma 

letra e a gente pode trabalhar com esse som inicial.  
Alfabetizadora E: 

 

Tem que fazer uma atividade tipo caça-palavras. Várias palavras, várias com a 

mesma sílaba inicial e outras não, todas misturadas, pra eles pintarem da mesma 

cor as palavras que começam com a mesma sílaba, com o mesmo som. 

 

Alfabetizadora C: 

 

Eu trabalho com a oralidade, levo uma lista de palavras e aí apresento pra eles; 

depois eles leem comigo, pra que percebam que todas as palavras que eu pus ali 

iniciam com a mesma letra ou, por coincidência, têm a mesma sílaba 

inicialmente; depois, dentre as atividades que faço, também levo gravuras, 

figurinhas e coloco na mão deles; faço um grupo, dependendo da quantidade de 

figuras. Aí eles vão olhar aquelas figuras e falar o nome delas, vão separar se 

começa com a mesma letra, se é uma letra que a gente já vinha trabalhando, se 

começa com a mesma sílaba; depois eu peço para que eles escrevam no caderno o 

nome daquelas figuras que eu levei pra eles. Porque eles trabalham a oralidade e 

também trabalham a escrita. Eles vão colocar de um lado as palavras que começam 

com a mesma letra, a mesma sílaba e, do outro, palavras intrusas, as figuras que 

estavam ali e que não coincidem com a outra. Porque eles vão ver a diferença e vão 

se ater naquilo que eu bato na mesma tecla: palavras escritas com as mesmas 

letras não significam as mesmas coisas. 

 

Alfabetizadora D: 

Eu também costumo fazer lista de frutas e ali eu falo: tem a primeira letra e a 

última letra daquela palavra. Qual é a primeira letra? Qual é a última letra? Aí 

eles vão dizendo. E até costumo também usar o nome deles. A letra de tal fruta é 

qual? Tem alguém que tem o nome com essa letra? E aí eles começam a perceber 

os sons. 

Alfabetizadora H: 

Eu tenho algumas atividades que tem a gravura e tem lá o restante da palavra pra 

eles iniciarem. Ou, então, escreverem a sílaba inicial ou a letra. Geralmente, eu 

trabalho com essas atividades inicialmente, quando eles ainda não se apropriaram 

do som inicial das palavras. 

Alfabetizadora B: 

A própria proposta do Pacto traz atividades que mostram como nós podemos 

trabalhar com esse tipo de atividade. Por exemplo, colocando a sílaba final, pra 

que eles coloquem a sílaba inicial. Também gosto de trabalhar sempre com listas: 

listas de frutas, dependendo do que for a programação da semana, fazer uma 

mistura com uma série de nomes de frutas, fazer a leitura com eles e depois ir 

explicando, pra que eles leiam comigo separando as palavras que têm o mesmo 

som das que têm sons de início diferente.  
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Como podemos observar nas falas, os encaminhamentos didáticos são acionados com 

muita facilidade pelas docentes, a formação parece vir propiciando às alfabetizadoras uma 

apropriação instrumental muito intensa das habilidades de consciência fonológica formatadas 

enquanto tarefas escolares, sem, contudo, favorecer um olhar analítico sobre o fundamento, o 

que está para além das estratégias ou encaminhamentos didáticos. O olhar pragmático sobre 

como fazer foi, em dada medida, construído, mas ainda há um nó em proceder a uma análise 

conceitual da habilidade evidenciada na tarefa ou estratégia e, em dada medida, de 

conhecimento mesmo do conteúdo. 

Cremos que esse olhar conceitual é, consequentemente, operatório e, por isso, dá ao/à 

docente a condição de conhecer, saber e compreender os conteúdos postos em jogo numa 

tarefa específica, aliados às habilidades que eles suscitam. 

Reiteramos que, embora haja essa lacuna, as atividades, estratégias e 

encaminhamentos didáticos apontados não nos parecem inadequados ao desenvolvimento da 

consciência acerca do som inicial (aliteração) pelos/as alfabetizandos/as, posto que partem de 

textos que permitem e favorecem a exploração da sonoridade e da estrutura das palavras, além 

de os encaminhamentos enumerados  pelas alfabetizadoras demonstrarem coerência com os 

objetivos e conteúdos da alfabetização inicial, além de como já dissemos, tais 

encaminhamentos serem indicados por especialistas em habilidades fonológicas. Sendo assim, 

se delineia a quarta categoria desse corpus: 

 

4  Atividades, Procedimentos e Encaminhamentos, A Instrumentalização Garantindo o 

Domínio do Som Inicial 

 

  Por vezes, mesmo fora de um programa de formação que foque o desenvolvimento das 

habilidades de reflexão e/ou de consciência fonológica, é possível ver os/as professores/as 

explorando sons iniciais, mediais, finais e rimas em suas atividades de ensino. Ao som inicial 

ou medial que compõem um grupo de palavras damos o nome de aliteração.  

 

A aliteração, como a rima, também é um recurso poético, é a repetição da mesma 

sílaba ou fonema na posição inicial das palavras. Um exemplo do uso desse recurso 

são os trava-línguas, que repetem no decorrer da frase várias vezes o mesmo 

fonema, por exemplo, o rato roeu a roupa do rei de Roma (SILVA, 2009, p. 34-35). 

 

Denotamos nas falas das professoras alfabetizadoras uma forte referência à exploração 

de palavras que começam com sons idênticos, bem como um conjunto sólido e coerente de 

estratégias e encaminhamentos didáticos que visam à manipulação intencional e consciente 
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desses sons. Como nos Planos Semanais de Aula, aparece nas falas um ponto pacífico entre as 

docentes - o conhecimento da pauta sonora é imprescindível para o domínio da linguagem 

escrita. 

Assim como as rimas, as aliterações são instrumentos que desempenham um relevante 

papel nesse estabelecimento de relação entre o escrito e o oral, uma habilidade que constitui 

um salto qualitativo que lastreia a passagem do período pré-silábico para o período silábico de 

escrita. Afinal, num primeiro momento (hipótese pré-silábica) o sujeito não estabelece relação 

entre a escrita e a fala; ele tem como característica distintiva da sua constituição cognitiva o 

realismo nominal, ou seja, a crença de que a escrita é representação física dos objetos. Dessa 

lógica, resulta a convicção de que coisas grandes necessitam de muitas letras para serem 

representadas na escrita e coisas pequenas, por conseguinte, exigirão menos letras.  

Com efeito, o trabalho com rimas e aliterações tem especial eficácia na construção da 

leitura e da escrita pelas crianças, nessa conquista da percepção da relação do texto escrito 

com sua pauta sonora. Sob a égide dessa compreensão, Lima e Barby (s./d., p. 2) afirmam: 

“Aqui entra o papel e a importância das rimas e aliterações como atividade precursora da 

construção da leitura e escrita, pois estas trabalham com os significantes, aspecto que deve ser 

compreendido e internalizado pela criança”. 

Trabalhar com os significantes implica trazer situações medidoras que levem a criança 

a compreender que não se aprende a escrita alfabética tomando-a primeiramente por seu 

significado, pelos sentidos que as palavras têm, mas, sobremaneira, tomar o significante como 

aspecto premente de domínio do SEA, o que significa considerar que não se aprende a ler por 

mera decifração ideológica, centrada nos sentidos das palavras, mas por uma manipulação 

operatória, intencional e consciente da estrutura das palavras, esmiuçando quais letras se 

relacionam com quais sons, quantas são elas, em que ordem aparecem na palavra, qual a que 

inicia, qual a que finaliza, quais sílabas elas formam, dentre outros aspectos. 

Por isso, as análises estruturais e as tarefas de relação letra-som serem tão recorrentes 

nos planos e nas falas das docentes. 

Nesse sentido, parece-nos que as habilidades de consciência fonológica, mesmo que 

de modo implícito e não intencional, acabam aparecendo nos planejamentos didáticos por aí 

afora. Na nossa atuação como professor alfabetizador, sempre lançamos mão de atividades 

que focassem letras inicias e finais, sílabas e letras que se repetem em posições diferentes em 

também distintas palavras; entretanto, não possuíamos, naquele momento, nenhum 

conhecimento que nos propiciasse desenvolver reflexão fonológica de modo intencional e 

sistemático. 
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Os travalínguas, as parlendas, as quadrinhas, as adivinhas, as cantigas folclóricas e de 

roda, entre tantos textos de gênero oral, são excelentes vias de mediação do aprendizado da 

escrita e da leitura, sobretudo porque a língua, no seio desses textos, se manifesta de forma 

viva, materializada no uso que dela as crianças fazem no conjunto de suas vivências. E a 

formação, mesmo numa vertente centrada na instrumentalização, tem propiciado um 

conhecimento que fundamenta, em certa proporção, a opção por gêneros orais. Até porque a 

prática, o uso diuturno desses textos em atividades e tarefas, tem propiciado às alfabetizadoras 

constatar a valia de tais textos para a construção do SEA. 

 Daí, as professoras, desde a análise dos planos, citarem esses textos como base para 

seu trabalho com a língua, sempre atrelando a análise fonológica à análise estrutural das 

palavras que os compõem, evidenciando, em concordância com Morais (2012), que a análise 

dos sons precisa estar associada à análise da escrita: som inicial, som final, som medial, 

quantas letras, quais letras, em que ordem, quantas sílabas. 

 Ampliando esse trabalho de percepção dos sons nos vocábulos da língua, convidamos 

o grupo de docentes a discutir a questão de número 4 do roteiro: Como você trabalha para que 

as crianças percebam o som do fonema na palavra? Quais as atividades você desenvolve para 

isso? 

Vejamos alguns posicionamentos: 

 

Alfabetizadora G: 

Eu acho que é na pronúncia mesmo. Repetindo mesmo, escrevendo a palavra no 

quadro, falando, fazendo caretinha, repetindo novamente, acho que é a questão da 

repetição mesmo. A oralidade tem que estar junto, acima até da escrita no 

momento, tem que falar bem a palavra e depois partir pra escrita, mas de início a 

oralidade é muito importante, como a colega falou, tem que prestar atenção na 

articulação do professor várias vezes, no som. Tanto prestar atenção como o aluno 

tem que fazer a articulação, eu acho importante também. 

 

Então, provocamos: Acompanhar o professor na articulação? 

 

Alfabetizadora G: 

 

Acho importante que ele acompanhe também, porque, quando ele só presta 

atenção, ele pode prestar atenção e poder fazer, mas e depois quando ele for fazer 

sozinho? Eu acho interessante fazer a articulação também. 

Alfabetizadora D: 

Eu concordo com a sua fala porque eu costumo fazer isso também, eu pronuncio 

aquela palavra, eles olham assim pra mim, e eu peço para que eles pronunciem 

também e eles ficam olhando o gesto com a boca e eles pronunciam também, tem 

uns que ficam um tempão olhando, daí eles repetem.  
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Alfabetizadora C: 

Antes a gente, no maternal e educação infantil, eu pelo menos adoro contar 

história, acho que sou uma boa contadora de história, antes eu contava, apenas 

contava história para eles. Até que um dia uma coordenadora minha, lá em 

Pernambuco, disse pra mim o seguinte: Os meninos sabem que o que você está 

contando está escrito? E eu parei pra me perguntar porque às vezes eu até levava, 

muitas vezes eu levava o livro e contava a história e depois mostrava as gravuras 

ali, apresentava pra eles, mas, até então, eu nunca tinha parado pra pensar na 

importância do aluno ver e saber que o que você está dizendo está escrito ali; até 

porque, não conta do nosso jeito, não vai naqueles detalhes com todos os pontos e 

vírgulas, mas depois desse dia, me veio na mente, que é importante demais que o 

aluno saiba que aquilo que você está dizendo está escrito ali. Até meio condenado 

por alguns de que você não deve estar lendo ali para o menino “era uma vez a 

chapeuzinho vermelho, e tal e tal”, até passar o dedo onde você está lendo e 

mostrar, pra que ele já comece muito cedo, desde pequenininho, a perceber que o 

que se fala se escreve ou está escrito. Depois disso, vem a questão dos caras e 

bocas, o professor tem que ser muita coisa, né? Tem que usar o corpo, ele fala 

muito mais do que as palavras, muitas vezes tem que fazer jeitos e trejeitos com 

ações para que o aluno também faça, interaja, para que ele perceba o movimento 

que ele faz na boca depende do bico, da abertura, do fechamento, o som vai sair 

diferente, o som nasal, muitas vezes pede pra o aluno tapar o nariz e deixar o 

nariz aberto para que ele perceba a diferença do som na mesma palavra. 

Dependendo da forma como você articula, você imita aquele som, é no dia-a-dia no 

decorrer das atividades que a gente vai fazendo e o aluno vai se apropriando, é tipo 

aquele ditado “água mole em pedra dura, tanto bate até que fura”, é mais ou menos 

esse ritmo aí, que a gente vai fazendo com que o aluno se aproprie do som e a 

escrita. 

 

5 Consciência Fonêmica Compreendida como Resultado da Análise de Segmentos 

Sonoros mais Significativos e Concretos 

 

Ao refletirem sobre essa questão, as docentes retomam a necessidade de combinar a 

habilidade auditiva e a habilidade articulatória, visto que o som, segundo as mesmas, para ser 

percebido e manipulado necessita de que sejam realizadas intervenções cujo foco esteja em 

atentar para a audição e para os movimentos físicos que permitem aquela produção específica 

do som. 

As alfabetizadoras acreditam que para perceber que as palavras são formadas por 

distintos fonemas, melhor dizendo, para desenvolver a consciência fonêmica, as capacidades 

de percepção auditiva (orais) e de percepção física dos movimentos (motoras) precisam estar 

entrelaçadas. 

Nesse colóquio, ressurge a discussão que permitiu anteriormente o delineamento da 

subcategoria Habilidade Fonoarticulatória como Requisito para a Atribuição de Valor Sonoro 

às Letras. 
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A tomada intencional desses sons e desses movimentos é justamente o que se 

denomina habilidade ou consciência fonoarticulatória, a qual é definida por Santos (2009, 

apud Vieira e Santos, 2010, p. 103) da seguinte maneira: 

 

A consciência fonoarticulatória (CFA) é a capacidade de o indivíduo pensar sobre os 

sons e os gestos motores necessários à produção da fala; portanto, é a capacidade de 

o indivíduo refletir sobre os sons e os gestos motores orais. Essa capacidade é 

importante não somente na produção e na percepção dos sons, mas também na 

aprendizagem do sistema alfabético de escrita. 

 

Nas suas falas as alfabetizadoras usam expressões tais como: “[...] tem que falar bem a 

palavra e depois partir pra escrita, mas de início a oralidade é muito importante, como a 

colega falou, tem que prestar atenção na articulação do professor várias vezes” 

(Alfabetizadora G); “[...] eu pronuncio aquela palavra, eles olham assim pra mim, e eu peço 

para que eles pronunciem também e eles ficam olhando o gesto com a boca e eles pronunciam 

também, tem uns que ficam um tempão olhando, daí eles repetem” (Alfabetizadora D); “[...] 

até passar o dedo onde você está lendo e mostrar, pra que ele já comece muito cedo, desde 

pequenininho, a perceber que o que se fala se escreve ou está escrito. Depois disso, vem a 

questão dos caras e bocas, o professor tem que ser muita coisa, né? Tem que usar o corpo, ele 

fala muito mais do que as palavras, muitas vezes tem que fazer jeitos e trejeitos com ações 

para que o aluno também faça, interaja, para que ele perceba o movimento que ele faz na boca 

depende do bico, da abertura, do fechamento, o som vai sair diferente, o som nasal, muitas 

vezes pede pra o aluno tapar o nariz e deixar o nariz aberto para que ele perceba a diferença 

do som na mesma palavra” (Alfabetizadora C). 

Nessas colocações as docentes afirmam crer que o domínio do fonema não dispensa a 

fonoarticulação, a qual, na visão delas precisa ser desenvolvida enquanto habilidade de 

reflexão fonológica, essa crença é confirmada quando se observa a descrição das estratégias 

que elas dizem utilizar para que seus alunos percebam essa dimensão sonora e física ao 

mesmo tempo. 

A percepção do fonema como unidade é, segundo a literatura, a habilidade mais difícil 

de ser desenvolvida, já que o fonema, como já dissemos aqui repetidas vezes, é uma unidade 

por demais abstrata. A consciência fonêmica, desse modo, é uma das habilidades fonológicas 

mais complexas, pois a unidade abstrata (o fonema) é tomada isoladamente por análise. Uma 

tarefa que, na ótica de Morais (2012) é possível e interessa somente aos linguistas e 

especialistas que trabalham com a linguagem. 
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O autor tece severas críticas aos adeptos dos métodos fônicos que apregoam a 

consciência fonêmica como habilidade primordial para a aquisição da escrita e da leitura, 

parecendo reduzir a ideia de consciência fonológica às habilidades de manipulação de 

fonemas isolados. Morais fundamenta tais críticas nos resultados de um estudo desenvolvido 

por Azevedo (2011), o qual constatou que crianças alfabetizadas pelo método fônico Alfa e 

Beto, cuja prática de treino fonêmico é a tônica do processo, mesmo após passarem por tais 

instruções durante todo um ano letivo, quando instruídas a pronunciar fonemas isolados, só 

conseguiam pronunciar sílabas ou os nomes das letras. 

Sob esse panorama, o autor defende com contundência: 

 

Essas evidências demonstram que, diferentemente do apregoado pela maioria dos 

defensores dos antigos, métodos fônicos certas habilidades de consciência fonêmica 

não são, de modo algum, requisito pra alguém se alfabetizar. Ninguém precisa 

pronunciar /b/ /i/ /k/ /a/ para a palavra bica, a fim de se tornar alfabetizado. Aliás, 

vale a pena lembrar que é só nos cursos de fonética e fonologia, frequentados por 

quem estuda letras, fonoaudiologia ou psicopedagogia, que adultos já superletrados 

aprendem a segmentar palavras em seus fonemas. Nenhum cidadão normal sabe ou 

precisa saber pronunciar, por exemplo, os fonemas /S^/ /k/ /O/ /l/ /a/ /t/ /i/ que 

formam a palavra chocolate (Morais, 2012, p. 88). 

 

Considerando as colocações feitas pelas alfabetizadoras até aqui, bem como as 

elucidações trazidas pelo autor, vemos que a consciência fonêmica se desenvolve de forma 

ampla nas atividades de análise de sílabas, de rimas, de aliterações e, consequentemente, da 

estrutura das palavras, posto que tais segmentos tomados em contextos lúdicos adquirem uma 

concretude e por isso um significado mais amplo.  

Ao lançarmos a questão aqui problematizada, muitas das alfabetizadoras disseram já 

haver respondido a ela anteriormente, e alegaram que as colegas já haviam dito tudo acerca 

dos encaminhamentos e estratégias para desenvolver o domínio dos sons nas palavras. O que 

nos leva a inferir que elas compreendem a manipulação dos fonemas numa perspectiva mais 

abrangente, exatamente quando nas tarefas e procedimentos didáticos fazem análise de rimas, 

aliterações, sílabas, e demais segmentos, não entendendo, então, a tomada de todos os 

fonemas, na palavra, isoladamente com requisito para a alfabetização. 

Continuando a discussão acerca da manipulação intencional dos sons nas palavras, 

apresentamos mais um estímulo em forma de atividade, como pode ser observado abaixo: 
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Tente contar cada fonema das palavras abaixo, colocando um sinal para cada um deles. 

 

 

 

 

Figura 3- Percebendo os fonemas na palavra (Consciência Fonêmica) 

 

Após entregarmos a atividade às alfabetizadoras, procedemos à leitura e lançamos 

algumas problemáticas, no intento de ter uma noção acerca de como essas docentes pensam o 

trabalho com consciência fonêmica: 

Tente contar os fonemas nas palavras abaixo, colocando um sinal para cada fonema.  

Quando transferimos para a escrita, cada fonema é representado por um grafema, uma 

letra. Então, que habilidade de consciência fonológica a gente quer que a criança demonstre 

aí? Que encaminhamentos didáticos é preciso fazer para ir ajustando? O que está em jogo 

nessa atividade?  

Feitas tais indagações, as alfabetizadoras se colocaram: 

 

Alfabetizadora C: 

Eu acho que é pra que a criança associe o som ao grafema. A partir do momento 

que a gente pede pra que ela coloque um tracinho pra cada fonema, no 

pensamento ou em voz alta ele vai falar, soletrar e perceber o som de cada letra 

individualmente, que está sendo citado na palavra que ela está falando, e aí vai 

associando um tracinho pra cada letra dessa. Eu fiquei pensando se você queria o 

fonema. No caso do “jarro”, eu coloquei cinco tracinhos; depois voltei, porque o 

som dos “r”, se for fonema, como a gente trabalha fonema e grafema, seriam 

quatro tracinhos, e não cinco.  Mas, como você explicou aí que o fonema seria pra 

cada letra... 

Alfabetizadora E: 

Tem uma atividade do Pacto mesmo que é interessante. Na parte estrutural, que 

diz primeira letra, última letra e quais letras da palavra. Acho importante esse 

item da atividade, porque faz com que ele perceba quantas letras e quantos 

fonemas tem a palavra, quais se repetem, eu acho interessante. 

 

Alfabetizadora G: 

Sim, principalmente no início da alfabetização. Porque a dificuldade pra elas nessa 

atividade é exatamente isso: identificar a quantidade de fonemas. Por exemplo, 

“osso”, ele jamais escreve com dois “s”; “carro” não existe com dois “r”, é um 

“r” só. Então, a dificuldade seria essa, como também eles nunca vão pronunciar 

“garfo”, eles vão escrever “gafo”. 

    ||||||| 
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Retroalimentando o debate, questionamos:  

Quais os encaminhamentos feitos depois, o que você costuma fazer pra adequar isso, 

uma vez que nem sempre a escrita representa perfeitamente a fala? 

 

Alfabetizadora G: 

Ditado, autoditado, lista escrita. Por exemplo, a gente escreve aquela lista na sala 

de aula, eu copio a lista da forma correta no quadro, depois copio no papel-metro, 

deixo à mostra e peço a eles sempre que façam a correção. “Olhe se está igual ao 

que a pró fez, veja se tá correto”. Porque a criança vai comparando. Lógico que 

tem sempre aquele que olha e diz que está certo. Mas tem sempre um que bate o 

olho ali e diz: “Não está certo”. É você levar o aluno à autocorreção, pra que ele 

observe a escrita dele. 

 

Alfabetizadora C: 

 

Eu já faço uma intervenção mais direta. Quando, por exemplo, na palavra 

“prato” a criança escrever “pato”, eu não digo pra ele que está certo e nem digo 

que está errado. Mas eu trago ele pra mim e peço pra ele ler a primeira sílaba. Ele 

vai ver que “p” com “a” é “pa”, porque ele já se apropriou disso. Ele vai ler pra 

mim “pa”. E esse outro? “to”. Que nome forma? “Pato”. E a pró pediu pra você 

fazer o nome “pato” ou “prato”? “Prato, pró”. Então, vamos lá: “Pra”. Se eu 

disser “pa” é de um jeito. Mas a pró está dizendo “pra”. Que letrinha está aí nessa 

sílaba, pra dar essa volta na língua da pró? “Ah, pró, já sei: o “r”. Ou então: “não 

sei”. Se ele disser que não sabe, eu vou escrever pra ele: para que apareça esse som 

embolado na minha língua, teve que ter ali um “r”. Então, faço uma intervenção 

mais chegada. Não deixo muito pra depois, porque a gente está tão atarefada e tem 

coisas que às vezes podem passar despercebidas. Não digo que está errado, mas 

também não digo que está certo. 

Alfabetizadora E: 

Eu faço como a [cita o nome da colega anterior], só que utilizo também o alfabeto 

móvel nessa hora. Quando fala “pra”, eu mostro o “p” e o “a” e mando ele pensar 

em outra letrinha pra dar esse som. Aí ele vai descobrindo que tem o “r” o “pra”. 

Vai falando e intercalando com a letra móvel. 

Alfabetizadora H: 

No livro do Pacto tem atividades atreladas a essa daqui. Costumo escrever a 

atividade toda no quadro e vou fazendo junto com eles, pra que percebam o 

fonema, pra depois apresentar. Vou explicando que a gente fala, mas nem sempre 

escreve da forma que fala. Sempre trabalho dessa forma: colocando no quadro, 

lendo com eles, entendeu? Pra eles perceberem as sílabas, as palavras, outras 

palavras que podem ser formadas com as palavras que foram escritas, a partir dos 

desenhos, colocando a escrita em prática. 

Alfabetizadora A: 

Nada melhor do que agrupar em níveis diferentes. Essa é uma atividade 

interessante, porque você vai colocar um que está no nível alfabético, outro que 

está no nível mais básico, como o pré-silábico, silábico, pra ali eles já irem 

trocando. Um que escreveu aleatório, letras que não têm nada a ver, o outro já vai 

estar ali ajudando e terminam entre eles. E eu fico ali em cada grupo, ajudando 

nessa intervenção, até que eles consigam chegar num consenso. Aí jogo pro 

quadro, faço um confronto. “Jarro” escreveram “jaro”. Aí eu digo: “tem esse 

nome”? Aí a gente vai trabalhar, vai intervir em todo mundo. 
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Alfabetizadora B: 

É interessante que essas intervenções sejam feitas da seguinte forma, quando se 

trabalha com palavras mais complexas. Que, mostrando as gravuras, o trabalho 

também seja feito com o alfabeto móvel. Quando eles têm certa dificuldade de 

escrever esse tipo de palavra, que faça as intervenções mostrando desde a maneira 

como ele escreveu, pegando as letras do alfabeto móvel e colocando em nível 

diferente, como falou a colega. É bem interessante, eu faço assim. 

Alfabetizadora C: 

Às vezes, eu faço ditado com eles e quando quero que se apropriem da questão do 

fonema, eu digo quantas letras tem a palavra. Aí ficam desesperados às vezes. Por 

exemplo, “jarro”. Quantas letras tem, pró? Eu digo: cinco. Como, se na cabeça da 

maioria deles, é j-a-r-o? Mas a pró disse que é cinco. E agora? Então, muitas 

vezes, eu faço com que eles fiquem nessa loucura, nessa descoberta no momento 

do ditado. Entre eles, a compreensão é melhor, porque a linguagem é a mesma; 

então, isso facilita. 

Alfabetizadora F: 

Quando ela falou na quantidade de letras, eu pensei na cruzadinha. Se eu colocar 

uma cruzadinha com cinco espaços e boto a figura “jarro”, ele vai ter que 

raciocinar. Então, a gente comanda. 

 

As ações interventivas exemplificadas pelas docentes demonstram uma compreensão 

de que é necessário trabalhar a partir de atividades que ajudem as crianças a descobrirem que 

a escrita é uma representação imperfeita e não biunívoca da fala. As atividades e estratégias 

apresentadas se delineiam em função da exploração da relação letra-som, da estrutura da 

palavra e não em cima da abstração do fonema como unidade linguística. O que confirma, a 

nossa percepção de que as docentes concebem a consciência fonêmica como o resultado da 

análise sistemática e intencional de segmentos da fala maiores que o fonema.  

Todas as colocações feitas até aqui reafirmam a crença das professoras na necessidade 

de domínio da pauta sonora pelas crianças como requisito para apropriação da escrita 

alfabética. Especialmente, no que se refere ao mister papel que as atividades e estratégias 

elaboradas em função do desvelamento das relações entre fala-escrita desempenham na 

conquista do níveis alfabético e ortográfico de escrita. 

Intuitivamente e sob a mediação de seus saberes tácitos, as alfabetizadoras entendem 

que as habilidades de consciência fonêmica são perfeitamente possíveis nos contextos mais 

globais em que são trabalhados jogos orais, de pareamento de gravuras e fichas escritas, 

atividades escritas na lousa e no caderno, jogos cantados, etc., tudo isso se voltando para 

momentos de reflexão sobre rimas, aliterações, sílabas, isto é de segmentos maiores e dotados 

de sentido nas palavras, e não de análise isolada de fonemas. 
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A epistemologia da prática definida por Schön (2000) parece fundamentar a escolha 

das alfabetizadoras por ações didático-pedagógicas que explorem a reflexão sobre os fonemas 

da língua em contextos lúdicos e significativos. 

Para o autor, o professor aprende fazendo. Por isso diz existir um estatuto, uma 

epistemologia da prática; epistemologia essa que emerge do saber-fazer que o/a professor/a 

engendra por intermédio de seu fazer pedagógico.  A epistemologia da prática cunhada por 

Schön envolve 3 processos - o conhecimento na ação, a reflexão na ação e a reflexão sobre a 

reflexão na ação. 

O conhecimento na ação, para o autor, reflete diretamente o saber-fazer do/a docente; 

por ser experiencial, é sincrético, espontâneo e implícito, é fruto da ação, logo, um 

conhecimento tácito. Mediada por esse saber tácito, a reflexão se materializa e advém de 

situações inesperadas que emergem da ação. Tal reflexão é útil e necessária, haja vista o 

conhecimento na ação não ser suficiente para a compreensão e o domínio dessas situações 

inusitadas. 

Na visão de Tardif e Gauthier (1996) e Tardif (2007), esses saberes resultantes da 

vivência e da reflexão sobre as problemáticas e situações originais do contexto das ações 

didáticas e pedagógicas, são o cerne do saber docente. Trata-se de um saber referendado pela 

prática, ressignificado via experiência e, por isso, maximizado, pois engloba valores, 

condutas, atitudes, crenças e posturas que o/a docente constrói por meio de sua ação. 

Nesse contexto, refletir sobre a ação envolve pensar sobre o que se faz enquanto se 

faz. Por outro lado, a reflexão sobre a reflexão-na-ação consiste no ato de pensar sobre a 

reflexão-na-ação passada, o que possibilita uma consolidação do entendimento da situação, 

através do conhecimento vivencial de seu contexto específico, o que torna possível a adoção 

de uma nova estratégia. Trata-se, por isso, de uma tomada de decisão que tende a ser mais 

lúcida, posto que decidir na ação pode implicar resultados imprevistos.  

Assim sendo, as falas das docentes acerca de como medeiam ou interveem no processo 

de conhecimento das habilidades fonêmicas pelos/as alfabetizandos/as, revelam uma 

apropriação que resulta desses processos trazidos por Schön (2000), posto que as suas práticas 

denotam um domínio reflexivo, ainda que as alfabetizadoras não saibam externar tais saberes, 

evidenciando suas ligações teóricas ou sua natureza.  

Vimos apontando no decorrer do processo de análise desse corpus essa dificuldade das 

alfabetizadoras de explicar conceitualmente uma atividade, levando em conta para isso os 

princípios, os conteúdos e as habilidades que estão em jogo nela. Tal fenômeno é 

compreendido quando atentamos para o que pontua Garcia (1998), quando declara que o 
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saber da prática, ainda que seja passível de ser aprendido não pode ser ensinado, sendo, pois 

também impossível de ser explicado ou externado por quem o desenvolveu. 

No transcorrer dessa análise, a tecitura dos dados, a ampliação paulatina das 

discussões pelas docentes, sobretudo no que tange aos encaminhamentos e às orientações 

didáticas que oferecem à classe, foi evidenciando que o olhar lançado por essas sobre as 

atividades e questões não é desprovido de um estatuto teórico, como vínhamos afirmando em 

questões anteriores, apenas balizado por uma epistemologia da prática -  um conjunto de 

ideias e ações engendrado no momento interventivo/mediador em que as alfabetizadoras são 

desafiadas a refletirem e a fazerem encaminhamentos e ajustes necessários ao 

empreendimento de ações pedagógicas mais efetivas e situadas.  

Tal conjunto de ideias não deixa de ser um pressuposto teórico, pois se constitui como 

estatuto epistemológico construído a partir do conhecimento que se dá em meio às atividades 

de ensinagem e dos ajustes mediadores que tais atividades requerem. Nesse sentido, as 

professoras constroem teorias a partir das formações que problematizam suas práticas didática 

e pedagógica (o Pacto é uma delas), bem como através das ricas oportunidades que a ação 

interventivo-mediadora propicia a essas docentes, quando são desafiadas pelas reais e 

personalizadas condições de seu grupo-classe a pensar as condições de ensinagem, tendo que 

levar em conta a dimensão do como se aprende, isto é, tendo como parâmetro os distintos 

níveis e necessidades de desenvolvimento e aprendizagem de cada sujeito aprendiz e da classe 

como um todo. 

Dessa maneira, após um intenso trabalho de leituras e releituras dos registros, nos foi 

possível inferir que a base de análise das tarefas apresentadas como estímulo, bem como das 

questões lançadas no Grupo Focal é justamente a lógica do saber tácito, as reflexões cunhadas 

antes, durante e depois da aplicação de atividades, tarefas, estratégias e encaminhamentos 

didáticos, pensadas, elaboradas durante planejamentos e sessões de estudo pessoal para 

repensar ou ajustar os fazeres, como também de momentos de formação, estudo e reflexão 

teórica sobre a prática alfabetizadora.  

Desse movimento de idas e vindas, se tece esse cabedal de conhecimentos que 

emergem das práticas e fazeres cotidianos, “em função de um contato muito elementar com os 

saberes da formação profissional, tais professoras buscam na prática outras fontes de 

referência para a sua ação docente” (TERRHIEN, s./d., apud BORGES, 1998, p 51). 

Na sequência, trouxemos mais uma instigante questão sobre segmentação fonológica, 

como pode ser observada no estímulo abaixo: 
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Observe as palavras abaixo, pronuncie-as bem pausadamente e localize onde estão os pedacinhos iguais 

em cada uma delas. 

 

 

 

 

Figura 4 - Percebendo a sílaba na palavra (Consciência da sílaba ou silábica) 

 

 

Chamamos a atenção do grupo:  

 Nós temos a seguinte comanda: Observe as palavras abaixo, pronuncie-as bem 

pausadamente e localize onde estão os pedacinhos iguais de cada uma delas. 

Quais são as figuras que nós temos aí? 

(As docentes em coro:) Abacate, banana, goiaba e abacaxi! 

Seguimos com a mediação: 

Então nós temos essas gravuras aí, a mesma questão: 

 Qual a lógica, que habilidade está sendo trabalhada aí nessa atividade? Que habilidade 

de consciência fonológica é essa que a gente está acionando aí, nesse tipo de atividade? A 

gente está querendo que a criança desenvolva que habilidade? 

Analisemos as colocações feitas por 3 das alfabetizadoras: 

 

Alfabetizadora A: 

Que os pedacinhos de algumas palavras podem formar outras palavras, por 

exemplo, o abacaxi, o abacate, então, os pedacinhos de cada um podem ser 

utilizados pra formar cada uma delas, no entanto, mudando apenas o final de 

cada uma. 

 

Alfabetizadora D: 

 

 Umas no início, outras no meio ou no final. 

 

Alfabetizadora F: 

 

A consciência fonológica apreende dois níveis: a consciência de que a língua 

falada pode ser segmentada em unidades distintas, ou seja, a frase pode ser 

segmentada em palavras, palavras em sílabas, sílabas em fonemas; e a consciência 

de que essas mesmas sílabas repetem-se em diferentes palavras numa relação com 

oralidade. É o que aconteceu aqui, né? Diferentes palavras e tem um pedacinho 

igual. 
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Observamos que as 3 alfabetizadoras localizam com destreza a habilidade de 

segmentação da sílaba, atentando para o fato de essa sílaba ocupar posições distintas na 

palavra; sendo que uma delas ainda destaca os níveis de segmentação fonológica e a repetição 

dessas sílabas em distintas palavras, mantendo relação com a pauta sonora. 

Ao se referir à forma de mensurar ou identificar a consciência da sílaba, Puliezzi 

(2010, p. 29) define atividades/habilidades em diferentes níveis: 

 
As atividades que medem esse nível de consciência fonológica são as de síntese 

(união de sílabas para formar palavras) segmentação (separar uma palavra em 

sílaba), contagem do número de sílabas, localização da sílaba inicial, medial ou final 

em uma palavra e exclusão (subtração de sílabas na palavra). 

 

 

Desde os Planos Semanais de aula as docentes vêm sinalizando serem conscientes de 

que é imprescindível ao desenvolvimento de atividades/habilidades de consciência da sílaba, 

como já dissemos anteriormente, aliar tarefas de análise fonológica com tarefas de análise 

estrutural. Pois percebem, em função da prática e das orientações obtidas via Formação do 

Pacto, que os segredos do SEA são desvendados nesse processo dinâmico onde se confronta 

oralidade e escrita com informações bem específicas e pontuais sobre como se processa a 

escrita enquanto tecnologia. A segmentação de palavras em sílabas e a escanção das sílabas 

aparecem em vários encaminhamentos didáticos descritos também nas suas falas ao longo do 

Grupo Focal. 

Para ampliar a nossa percepção sobre como o grupo pensa a compreensão e a 

manipulação da sílaba enquanto unidade de segmentação da palavra, passamos para a questão 

seguinte: 

Qual desses sons vocês acham mais difícil de a criança perceber? O som inicial da 

palavra, o som da sílaba, o som da rima, a palavra ou o fonema? 

Vejamos algumas falas: 

 

Alfabetizadora G: 

Eu acredito que é a sílaba, porque às vezes ela tem duas letras e às vezes tem três. 

Por exemplo, em “gar-fo”, “ga-io-la”, eu acredito que a sílaba é mais difícil para a 

criança. Quando ela consegue identificar e reconhecer a sílaba, pra mim fica mais 

fácil aprender a ler. 

 
Alfabetizadora D: 

 

Eu concordo que sim. É importante eles reconhecerem as sílabas para 

aprenderem a ler. A sílaba é o mais difícil para a criança perceber. Como a colega 

questionou, para escrever a palavra “bola”, enquanto ele não aprender a ler aquele 

som, identificar bem, acredito que fica difícil. 
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Alfabetizadora B: 

 

Na minha opinião, é a sílaba também. Quando a palavra é simples, como “bola”, a 

depender do nível onde ele esteja, vai perceber “bo-la”. E muitas ele confunde, 

acha que uma sílaba é formada por duas letras; na verdade, pode ser formada até 

por três letras. Quando a criança tem essa dificuldade de ainda não saber que a 

sílaba pode ser formada com uma, duas ou três letras, acho que a maior 

dificuldade está na formação das sílabas. 

 

Alfabetizadora C: 

 

Quanto à oralidade dessas palavras, não é muito complicado pra eles dizerem. Por 

exemplo, a palavra “goiaba” a gente sempre bate palmas pra eles diferenciarem e 

saberem quantas sílabas tem a palavra. Por exemplo, dar pulinhos, contar nos 

dedos. Aí se eles forem fazer sozinhos, de início, a palavra “goiaba” é meio 

complicado, por ser uma palavra não tão simples pra separar “goi-a-ba”. Mas, 

quando a gente está falando com eles, a gente fala pausadamente, como em 

qualquer atividade. Fica mais fácil a compreensão dessas sílabas, porém, a sílaba é 

a parte mais difícil da criança entender. [...] Porque, geralmente, na maioria das 

sílabas e palavras simples, são formadas por duas letras. Então a criança meio 

que decora, memoriza isso. Mas, de fato, ela não compreendeu que aquele som 

pode ser formado por três letras ou uma só, como é o caso do “a” na palavra 

“goiaba”. Quando ele separa com consciência, é uma questão de minutos, ele 

descobriu o “x” da questão e aí é só treinar as sílabas mais complexas, as letras 

que têm outros sons. Mas quando ele descobre a sílaba em si, já tem meio caminho 

andado para a leitura. 

 

Alfabetizadora F: 

 

Eu acho que o som difícil é o som inicial. Pra mim, quando o aluno já consegue 

identificar esse som inicial, ele está preparado para descobrir a sílaba, os outros 

sons. 

 

Alfabetizadora H: 

 

Depois dessa discussão toda, eu percebo que o mais difícil para ela aprender eu 

creio que seja a palavra. Eu tenho alunos que conseguem dizer a sílaba, mas na 

hora de falar a palavra, não conseguem pronunciar. Isso acontece. 

 

Tomando por base a análise da atividade e das falas acima, o som da sílaba é uma 

unidade de segmentação utilíssimo à construção da base Alfabética de escrita, mas não é de 

fácil compreensão. A estrutura da sílaba é citada como fator que dificulta a sua apreensão pela 

criança em fase de alfabetização. A análise de sílabas simples e de palavras dissílabas, prática 

rotineira na alfabetização inicial é, segundo as docentes um momento mais fácil devido à 

estruturação menos complexa e, acaba favorecendo a simples memorização e não o processo 

de síntese dessas sílabas, o que propicia a decodificação da palavra.  

Apenas as alfabetizadoras F e H não citam a sílaba como unidade de segmentação de 

mais difícil percepção pela criança.  

As colocações das alfabetizadoras motivaram o surgimento da sexta categoria: 
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6 A força da sílaba como elemento de apropriação da linguagem escrita 

 

Por tudo que já foi abordado nas discussões tecidas até aqui, as docentes revelam um 

conhecimento de que para uma criança desenvolver consciência da sílaba é necessário um 

trabalho por meio de jogos e atividades que explorem a sílaba e seus elementos internos, que 

sejam desafiadas por meio de estratégias que explorem a oralidade e a escrita ao mesmo 

tempo.  

Infere-se por intermédio das estratégias e atividades apontadas nos planos, assim como 

das colocações feitas até o presente momento ser necessário oferecer intervenções e/ou 

mediações que propiciem ao/à alfabetizando/a aguçar a percepção de que as sílabas não são 

iguais estruturalmente; existem sílabas formadas por mais de um som; outras apenas por um; 

não existe sílaba sem vogal; a posição das sílabas é importante para a leitura correta da 

palavra, como as letras, as sílabas se repetem em outras palavras; mas não quer dizer que 

essas palavras signifiquem as mesmas coisas. 

As colocações das professoras situam a sílaba na condição de segmento 

importantíssimo para o domínio da linguagem escrita pelo/a alfabetizando/a. A 

representatividade que essa unidade de segmentação tem no discurso das alfabetizadoras 

revela que seus estudos teóricos no Programa de Formação Pacto pela Educação e as práticas 

de alfabetização por meio do desenvolvimento de habilidades de reflexão fonológica e 

estrutural de palavras deram a essas docentes certo nível de consciência acerca da 

complexidade que envolve a compreensão do SEA. 

Para Mendonça e Mendonça (s./d.), há na alfabetização um nefasto preconceito contra  

o trabalho com sílabas, gerado pelos negativos resultados dos métodos tradicionais de 

alfabetização que se valiam de um uso descontextualizado da sílaba e não explorava 

adequadamente a sua estrutura de composição, a fim de que houvesse um real domínio pela 

criança. “A partir do preconceito linguístico criado contra a sílaba, sem a qual é impossível 

pronunciar palavra alguma da língua portuguesa, a escola tem deixado de trabalhar esse 

aspecto, que é específico da alfabetização” (MENDONÇA e MENDONÇA, s./d., p. 55). 

Os estudos de Ferreiro e Teberosky (1985) acerca da Psicogênese da Língua Escrita 

demonstram que uma das grandes conquistas das crianças em vias de alfabetização, quando 

alcançam a hipótese silábica de escrita, é perceber que a escrita tem relação com a fala; 

apresentando, sob essa hipótese ou estágio de construção da escrita, a ideia de que para 

escrever uma palavra basta que represente cada uma de suas sílabas com apenas uma letra. 
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Por exemplo, para SALADA, o sujeito poderia escrever – SLD ou VCO, a depender de estar 

num domínio sonoro ou meramente quantitativo. 

Porém, se o/a professor/a não criar situações didáticas desafiadoras que façam essas 

crianças perceberem que tal hipótese não dá conta de representar a contento a nossa escrita 

alfabética e ortográfica, essas crianças dificilmente avançarão rumo à hipótese alfabética de 

escrita. Como se pode ver em Mendonça e Mendonça (s./d.,  p. 55): 

 

Se o aluno estiver no nível silábico, grafando uma letra para cada sílaba, deverá ser 

estimulado a perceber se a grafia utilizada corresponde à representação do som 

desejado e, ainda, é necessário que seja levado a entender que nem sempre uma ou 

duas letras são suficientes para registrar corretamente determinada sílaba. 

 

 

Os autores orientam que, nesse estágio, se mostre a decomposição oral e depois gráfica de 

palavras em sílabas.  E ainda, alerta que, em muitos dos casos, seja necessário explicitar a 

composição da sílaba, mostrando que sílabas simples são compostas por uma consoante e 

cinco letras que, normalmente, representam as vogais: a, e, i, o, u. 

Tal orientação nos faz considerar que o trabalho com as sílabas é, portanto, um 

trabalho operatório e construtivo, a depender de como se dê a exploração de tais segmentos, 

dos encaminhamentos didáticos e dos propósitos dessa exploração. 

As falas das alfabetizadoras G, B e C nos possibilitam inferir a sua consciência de que 

essa análise estrutural combinada à análise fonológica permite perceber que para ter domínio 

da escrita convencional, “[...] o aluno precisará selecionar quais letras utilizará (quais 

grafemas representam quais fonemas), quantas letras, qual a ordem das letras, para que estas 

representem palavras com significado” (MENDONÇA e MENDONÇA, s./d., p. 55). 

Em vista do exposto, tomando por base o conjunto das análises, a sílaba tem tido um 

papel relevante na prática alfabetizadora das docentes.  Provavelmente, porque os 

conhecimentos acerca da Psicogênese da Língua Escrita, trazidos ao longo das formações, 

bem como o conhecimento experiencial, o estatuto da prática têm, de certo modo, validado a 

necessidade da compreensão estrutural da sílaba para que as crianças, de fato, se alfabetizem.  

As análises aqui apresentadas expressam o nosso olhar, um olhar construído em 

função da nossa ação profissional ora como professor, ora como coordenador de classes de 

alfabetização e de Educação Infantil. Durante quase dois anos estudamos com afinco a 

literatura científica acerca da consciência fonológica, um tema por demais útil ao ensino da 

linguagem escrita que vem sendo visto sob as lentes das Neurociências, da Fonoaudiologia, 

da Linguística, da Psicologia, da Pedagogia, dentre outros ramos do conhecimento. 
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De modo genérico, as análises demonstram que as alfabetizadoras estão convencidas 

de que as crianças, por meio da manipulação consciente dos sons e das estruturas que formam 

as palavras, aprendem a ler e a escrever com mais facilidade. Porém, o conjunto das 

colocações feitas demonstra muito mais um domínio de estratégias, encaminhamentos 

didáticos e de aplicação de atividades do que conceitual e teórico desses elementos. Isso se 

deve, em dada proporção, ao pouco tempo do/a professor/a para ler e consultar materiais 

teóricos quando tem dúvidas ou necessita refletir sobre sua prática. Tal situação, o/a leva a 

buscar mecanismos que justaponham as teorias às suas necessidades imediatas. 

Denotamos ao longo das análises, que a compreensão das docentes está muito presa ao 

pragmatismo de escolher uma atividade que ofereça a condição de mediar a aprendizagem da 

escrita, de proceder a uma sequencia de ações que alfabetizem, a análise, desse modo, se dá 

muito baseada no estatuto da prática, o que não pressupõe uma ausência de pressupostos 

teóricos de análise, mas de uma teoria com contornos da ação cotidiana, os conceitos e 

fundamentos dessa teoria, são, por isso, ressignificados pelas reflexões e constantes revisões 

desse fazer pedagógico.  

A tabela que segue tem como finalidade oferecer uma visão panorâmica das 

habilidades fonológicas mais evidentes quando do grupo focal. A referida tabela demonstra as 

habilidades mais evidentes nas falas das docentes. 

 

TABELA 2 - Habilidades Fonológicas Identificadas no Grupo Focal 

Sujeitos da 

Pesquisa 

Consciência 

da Rima 

Consciência 

da 

Aliteração 

Consciência 

da Sílaba ou 

Silábica 

Análise 

Fonológica e 

Estrutural de 

Palavras 

(Ajuste do Oral ao 

escrito) 

Número de 

Habilidades 

identificadas 

Alfabetizadora A X X X X 4 

Alfabetizadora B X X X X 4 

Alfabetizadora C X X X X 4 

Alfabetizadora D X X X X 4 

Alfabetizadora E X X X X 4 

Alfabetizadora F X X X X 4 

Alfabetizadora G X  X X 3 

Alfabetizadora H X X X X 4 

 Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Os dados descritos na tabela 2 confirmam mais uma vez a forte presença das 

habilidades de Consciência da Sílaba, Consciência da Rima, e também a frequente realização 

das atividades de Análise Fonológica e Estrutural de Palavras nas práticas de ensinagem das 

alfabetizadoras. Um elemento que não foi elencado em categoria no momento da análise dos 
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Planos Semanais de Aula, visto que aparece de modo muito superficial e apenas em um dos 

planos, surge com bastante força no colóquio com as alfabetizadoras - a Consciência da 

Aliteração.  

Novamente, nessa tabela, a Consciência Fonêmica foi suprimida da lista de 

habilidades visualizadas, dada a compreensão dessa habilidade pelas docentes, tal qual nos 

planos, se dá no interior das demais habilidades fonológicas de percepção e manipulação de 

rimas, aliterações e sílabas. A abstração exigida para a percepção dos fonemas de modo 

isolado, certamente leva as alfabetizadoras a optarem por uma exploração intencional de tais 

segmentos a partir de atividades mais concretas e palpáveis às crianças. 

Importa lembrar que algumas habilidades perpassam distintas questões e categorias, se 

em dados momentos tais habilidades não se evidenciam, aparecem em questões que visavam  

verificar outro domínio. As explicitações sobre o fazer docente trazem à tona, em momentos 

diferenciados, domínios fonológicos outros. 

No colóquio, no passo a passo, na fala que descreve e explicita a prática, as 

alfabetizadoras externam um conhecimento teórico-metodológico, que se sustenta nas 

atividades, nas orientações didáticas e nos seus saberes experienciais sobre alfabetização. 

Assim sendo, o entendimento de uma dada tarefa e o desvelamento de uma ou mais 

habilidades presentes nela e que não emergiu nos colóquios e planos, normalmente, se revelou 

quando essas professoras passaram a narrar suas práticas, os modos de proceder na classe a 

fim de que os/as alfabetizandos/as se apropriassem de certos conteúdos e habilidades. 

Afinal, ao serem questionadas acerca de como procedem aos encaminhamentos e às 

estratégias de ensinagem, as alfabetizadoras demonstram-se mais hábeis em pontuar como as 

habilidades fonológicas podem ser desenvolvidas pelas crianças, contudo, quando convidadas 

a analisarem uma dada tarefa ou a responderem uma questão que foque nas lógicas 

conceituais ou teóricas das habilidades atinentes a tal tarefa ou questão, apresentam respostas 

fugidias, comentários muito procedimentais e baseados em como fazem para desenvolver na 

prática um dado conteúdo ou comportamento próprio da habilidade posta em análise. 

Em meio às explicitações de como procedem para trabalhar junto às crianças as 

habilidades de reflexão sobre rimas, aliterações e sílabas, as professoras deixam transparecer 

uma compreensão empírica, posto que sua forma de contato com as habilidades fonológicas e 

demais habilidades inerentes ao alfabetizar letrando, amiúde, se dá em momentos de 

planejamento, elaboração de estratégias e encaminhamentos didáticos e, claro, no corpo a 

corpo com os/as alfabetizandos/as durante as aulas. 
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Eis porque a incorporação das habilidades fonológicas pelas alfabetizadoras se 

configura, potencialmente, por intermédio de tarefas escolares, de encaminhamentos 

didáticos; afinal é a prática que demarca o momento mais amplo de formação das docentes, 

sobretudo, das alfabetizadoras que têm um tempo de dedicação às aulas bem maior, já que 

estão na direção da classe de segunda a sexta-feira, diferente dos/as docentes da segunda fase 

do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 

O modelo de incorporação das habilidades fonológicas, por isso, é fruto demasiado de 

instrumentalização, haja vista as alfabetizadoras não demonstrarem, por meio da estruturação 

de seus planos e das discussões, uma compreensão conceitual e epistemológica que aponte 

para uma apropriação teórica, um arcabouço epistemológico que as faça compreender 

atividades, estratégias e encaminhamentos didáticos para além de sua lógica interna.  

Não se trata de afirmar que as professoras alfabetizadoras não se imbuem de teorias 

explicativas e fundantes das habilidades de reflexão e consciência fonológica, mas de 

comunicar uma percepção construída através dos Planos Semanais de Aula e do colóquio 

promovido no Grupo Focal, por meio dos quais foi possível notar que a incorporação, a 

compreensão das habilidades fonológicas acontece no campo de intervenção/mediação das 

docentes.  

A prática, o saber-fazer das alfabetizadoras confere, nesse contexto, uma 

ressignificação das teorias e epistemologias que fundamentam as habilidades fonológicas e os 

requisitos para compreensão do SEA.  Ao tentar promover atividades interventivo-

mediadoras, as docentes são confrontadas pelas situações reais e inusitadas que a ação 

pedagógica junto aos/às educandos/as propicia. É a intervenção/mediação que leva as 

alfabetizadoras a planejarem, buscarem estratégias, selecionarem situações didáticas 

personalizadas e que promovam aprendizagem nos sujeitos aprendizes e, em meio a essa ação 

de reflexão sobre as atividades e situações didáticas, a construírem compreensões e 

fundamentos para a exploração das habilidades fonológica e requisitos de compreensão do 

SEA. 

Logo, são essas práticas, esses saberes instrumentais que dão base à atribuição de 

sentido das alfabetizadoras sobre as habilidades fonológicas; a compreensão epistemológica é 

pautada na prática e, por isso, eivadamente instrumentalizadora. A compreensão, a lógica das 

habilidades fonológicas, conforme os elementos do corpus, evidenciam uma incorporação da 

consciência fonológica pelas docentes sob a forma de tarefas escolares e de encaminhamentos 

didáticos, sendo que algumas dessas docentes demonstram um domínio, mesmo que tácito, 

bem maior que outras, quando descrevem suas atividades e encaminhamentos didáticos. 
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6 OS FIOS, OS PONTOS E A TECITURA: A SÍNTESE RECUPERANDO E 

EXPLICITANDO SENTIDOS 

 

 

O paradigma do alfabetizar letrando, tão propagado na contemporaneidade, é uma 

amostra do quanto a pedagogia da alfabetização avançou nesses últimos anos. Tal concepção 

pensa a alfabetização numa perspectiva que contempla a construção de uma teoria, a qual de 

certa forma já existia, porém não dialogava com as condições concretas para que o 

aprendizado da linguagem escrita se desse. Alfabetizar letrando é o mote da vez e pressupõe 

que existem teorias que explicam a aprendizagem do sistema de escrita e, coerentemente, 

essas teorias se concatenam a instruções sistemáticas e encaminhamentos didáticos 

específicos, o que vem a oferecer reais condições de as crianças se alfabetizarem.  

A metodologia de alfabetização, sob a ótica do alfabetizar letrando não se constitui 

como um conjunto de orientações rígidas e lineares, como é comum observar no ideário dos 

tradicionais métodos de alfabetização. Para contemplar alfabetização e letramento ao mesmo 

tempo o/a alfabetizador/a precisa conhecer as teorias que explicam como se dá a aquisição da 

escrita, e ter instrumentos metodológicos que o ajudem a fazer intervenções pontuais e 

necessárias para que as crianças compreendam o que a escrita nota (representa) e como ela 

nota. Dessa forma, a metodologia da alfabetização exige compreensão teórica e instrumental 

da linguagem escrita enquanto objeto conceitual. 

Por meio dos dados, se denota que as alfabetizadoras têm certo conhecimento sobre o 

paradigma do alfabetizar letrando, pois suas falas e seus planos trazem elementos que 

caracterizam essa proposta. A descrição e a proposição de encaminhamentos didáticos que 

intentam trabalhar a aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) através de 

orientações sistemáticas e intencionais sem desconsiderar os contextos e as demandas sociais 

é um grande indicador disso. 

O conhecimento acerca da importância do trabalho a partir de habilidades de 

percepção e reflexão sobre sons iniciais, finais e mediais nas palavras, aparece em dada 

medida no conjunto dos dados; mas as práticas e discursos das alfabetizadoras parecem 

evidenciar uma não distinção entre letras e fonemas, entre requisitos de compreensão do SEA 

e habilidades fonológicas, além de centrarem, em alguns momentos, a consciência fonológica 

em atividades que exploram bastante a questão grafológica, ainda que aliadas a uma análise 

fonológica. 

Por meio dos Planos Semanais de Aula, da explicitação de seu conteúdo, das 

estratégias e encaminhamentos didáticos descritos é possível ver que 2 das docentes – 
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alfabetizadoras “E” e “F” – demonstram um maior traquejo com as habilidades fonológicas, 

ou seja, uma apropriação mais condizente com o desenvolvimento intencional e sistemático 

da consciência fonológica, enquanto os demais planos revelam um domínio menos efetivo por 

parte das demais alfabetizadoras. 

As habilidades de consciência da rima e de consciência da sílaba são as que aparecem 

com mais veemência nos instrumentos postos em análise; é notória a preocupação que as 

docentes têm com o domínio da pauta sonora e da fonoarticulação pelas crianças, alegando 

serem essas habilidades complementares e imprescindíveis ao domínio da escrita e da leitura. 

Ao lado dessa preocupação com o desenvolvimento e a percepção intencional dessa 

sonoridade nas palavras, fica bastante evidente, durante as análises, a presença de atividades 

que se voltam à análise estrutural de palavras, um sinal de que as docentes estão atentas à 

concepção do alfabetizar letrando. 

Os textos que circulam socialmente e aqueles pertencentes aos gêneros orais são a 

base do trabalho com consciência fonológica na ação didático-pedagógica, as professoras 

compreendem a pertinência desses textos dentro de uma proposta que alia alfabetização e 

letramento, as explicitações das estratégias e encaminhamentos didáticos demonstram que 

essa compreensão é fruto do trabalho de mediação junto aos alunos, há elementos bem 

tímidos de entendimento a partir de uma base teórica, mas a utilização de tais gêneros se 

consolidou na ação didático-pedagógica dessas professoras motivada bem mais por um 

trabalho empírico com tais textos. 

Essa opção está, sobremaneira, baseada na percepção de que esses textos, 

especialmente os pertencente aos gêneros orais, são ricos em recursos sonoros como 

aliterações, rimas, sílabas e, com efeito, permitem um fecundo trabalho de análise estrutural. 

A compreensão de consciência fonêmica se dá num contexto mais amplo, pois as 

docentes entendem que nas demais atividades de segmentação fonológica, quando se 

manipula sistematicamente rimas, aliterações e sílabas o fonema está sendo trabalhado e 

percebido. Quando indagadas sobre como desenvolvem a percepção dos fonemas nas 

palavras, as docentes citaram atividades e estratégias de exploração dos segmentos sonoros 

mais amplos como sílabas, rimas e aliterações e, no máximo, de letras iniciais e finais e não 

de atividades que focassem a percepção isolada de fonemas de uma dada palavra. 

As ações de ensinagem descritas ao longo do corpus deste trabalho apontam para um 

trabalho didático-pedagógico comprometido em dada medida com a compreensão do SEA 

pelos sujeitos aprendizes da linguagem escrita, a presença de habilidades fonológica e de 

atividades de análise estrutural traduz um comprometimento das docentes com essa 
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alfabetização funcional. Contudo, a incorporação das habilidades de consciência e reflexão 

fonológica nos pareceu acontecer muito dum ponto de vista de realização de tarefas escolares, 

as alfabetizadoras parecem compreender as habilidades fonológicas muito sob uma ótica de 

atividade e não de uma compreensão mais ampla do que é uma habilidade de consciência 

fonológica e de que modo ela se presta a uma intervenção/mediação do aprendizado do SEA. 

Em meio às angústias de todo e qualquer pesquisador que precisa lidar com cautela e 

segurança com os dados e as impressões e inferências que constrói sobre eles, à medida que 

avança em seu processo de tratamento e análise, ficamos angustiados e apreensivos de não 

conseguir fazer uma leitura razoável e coerente com o que ia se apresentado a nós durante as 

leituras e a construção dos pareceres. 

Após uma longa caminhada penetrando os possíveis sentidos dos dados, observamos 

que, de modo razoável, as alfabetizadoras apresentaram em seus planos e discursos uma gama 

de atividades bem concatenadas entre si para desenvolver reflexão fonológica e apropriação 

do SEA, então nos indagamos: Como podemos dizer que as alfabetizadoras não demonstram 

compreensão teórica e epistemológica sobre as habilidades de compreensão intencional dos 

sons nas palavras e essas docentes apresentarem um conjunto tão pertinente de atividades? 

Ao buscarmos lentes para a leitura dessa situação, encontramos em Garcia (1998) e em 

Schön (2000) a compreensão de que há um epistemologia da prática, um conjunto de saberes 

e de teorias que são fruto dessa ressignificação que o/a professor/a realiza com os elementos 

de sua formação a partir de sua prática. 

Assim sendo, podemos dizer que as professoras alfabetizadoras, sujeitos desta 

pesquisa, incorporam os conhecimentos relativos à reflexão fonológica de um ponto de vista 

de instrumentalidade, pautadas no estatuto da prática, nos saberes da experiência, não num 

caos, num contexto de ausência de teorias, mas numa incorporação peculiar dessas teorias, 

posto que elas passam pelo crivo da prática, quando elas desconstroem e reconstroem as 

epistemologias. 
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APÊNDICE 1          UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA 

                  PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DA UEFS 

       MESTRADO ACADÊMICO 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Estamos realizando uma pesquisa intitulada “CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA E 

PRÁTICA ALFABETIZADORA: POR UMA AÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA PARA O 

ENSINO DA LINGUAGEM ESCRITA”, com o objetivo analisar se, ao planejar suas ações de 

ensinagem, as professoras alfabetizadoras buscam na consciência fonológica bases teórico-

metodológicas para tornar mais funcional a compreensão pelos/as alfabetizandos/as de como se 

dá a lógica organizacional da escrita enquanto sistema. 

Gostaríamos de convidá-la a contribuir com essa pesquisa, elaborando um Plano Semanal 

de Aula, a ser descrito em Pauta exclusiva para requisição do mesmo, bem como participando de 

um Grupo Focal. As declarações feitas por meio do Grupo Focal serão gravadas, se houver seu 

consentimento. Se alguma questão lhe causar constrangimento, você tem o direito de não 

respondê-la.  

É importante ressaltar que seu anonimato é assegurado e que as suas informações serão 

mantidas em sigilo, só serão utilizadas para fins desta pesquisa, ficarão arquivadas na sala da 

secretaria da Pós Graduação em Educação, Letras e Artes - UEFS (módulo II) e serão destruídas 

após 05 anos.  A participação na pesquisa não implicará nenhum custo ou recompensa financeira 

para você. Será necessária apenas a disponibilização de duas a três horas para participar do 

Grupo Focal, que será realizado na Creche-Escola Kolping, situada à Praça Duque de Caxias, 

215, Centro, nesta cidade, em uma sala que assegure sigilo e privacidade às declarantes. Para 

evitar prejuízos e ocupação demasiada de tempo, o horário para realização do Grupo Focal será 

escolhido em parceria com você e as demais docentes participantes. Caso desista de participar 

deste estudo poderá fazê-lo a qualquer momento, sem que haja nenhum tipo de penalização.  

Informamos que esse formulário atende a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de 

Saúde, que regulamenta a pesquisa com seres humanos. Caso aceite participar, solicitamos que 

assine este termo de consentimento, que possui duas vias. Uma destas ficará com você e a outra 

conosco. Em caso de dúvidas ou esclarecimentos sobre a pesquisa, você poderá entrar em 

contato com a pesquisadora responsável no telefone (74) 3541- 9189 ou pelo Celular 9121- 5552 

ou à rua João Rodrigues, 20 – 1º ANDAR, Centro desta cidade. 

Agradecemos a sua colaboração.  

Senhor do Bonfim, _____de_________________de 2012. 

________________________________________________________________ 

Edeil Reis do Espírito Santo 

(pesquisador responsável) 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura da Docente voluntária 
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APÊNDICE 2 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DA UEFS 

MESTRADO ACADÊMICO 

 

Requisição de Plano Semanal de Aula 

Prezada professora do Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA),  

Eu, Edeil Reis do Espírito Santo, professor da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Senhor do Bonfim e mestrando em Educação pela Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS), solicito sua colaboração na minha Pesquisa de Mestrado, intitulada “CONSCIÊNCIA 

FONOLÓGICA E PRÁTICA ALFABETIZADORA: POR UMA AÇÃO TEÓRICO-

METODOLÓGICA PARA O ENSINO DA LINGUAGEM ESCRITA a qual se debruça sobre o 

conhecimento da consciência fonológica pelo professor e sua contribuição para a prática 

alfabetizadora, tendo como objetivo maior analisar se o conhecimento teórico-metodológico 

acerca da consciência fonológica se presta ao processo de mediação/intervenção dos 

alfabetizadores em suas ações de ensinagem da linguagem escrita, melhor dizendo, analisar se, 

ao planejar suas ações de ensinagem, as professoras alfabetizadoras buscam na consciência 

fonológica bases teórico-metodológicas para tornar mais funcional a compreensão pelos 

alfabetizandos de como a escrita funciona enquanto sistema 

Sua participação consiste na seguinte proposta: 

Elabore um Plano Semanal de Aula, no qual você proponha ações para o ensino da escrita e da 

leitura para a sua turma. O referido Plano deve ser entregue no dia da realização do Grupo Focal. 

 

Grato pela colaboração, 

Senhor do Bonfim, ____/____/____ 

 

_________________________________________________ 

Edeil Reis do Espírito Santo 

(Mestrando em Educacção pela UEFS) 

 

_________________________________________________ 

Assinatura da Docente Voluntária 
Pesquisador responsável: 

 

EDEIL REIS DO ESPÍRITO SANTO 

Endereço: Rua João Rodrigues, 20 – 1º ANDAR 

Centro – Senhor do Bonfim – BA 

Telefones: (74) 3541 – 9189 e (74) 9121 – 5552 

E-mail: edresanto@gmail.com 
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APÊNDICE 3: 

 

Roteiro de Questões para Grupo Focal 

 

 

 

1. Para a criança aprender a ler e escrever ela precisa ter várias habilidades, dentre elas perceber 

os sons da palavra. Você considera importante a criança perceber estes sons para aprender a ler? 

Como você trabalha com elas essa questão? 

 

2. Você trabalha com rimas? De que maneira? (Por que) Você considera importante a criança 

perceber sons iguais no final da palavra? Por quê? 

 

3. Como você trabalha a questão inicial do som na palavra? Que tipo de atividade você 

desenvolve para que a criança perceba este som? 

 

4. Como você trabalha para que as crianças percebam o som do fonema na palavra? Quais 

atividades você desenvolve para isso? 

 

5. Qual desses sons você acha mais difícil da criança perceber (som inicial, sílaba, rima, palavra 

ou fonema)? Você considera importante a criança perceber estes sons para aprender a ler? 

 

6. Você considera que as crianças que aprendem mais rápido estes sons, também aprendem mais 

rápido a ler e a escrever? 
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APÊNDICE 4  

Atividade 1 

 

 

Em cada carreira, marque as palavras que terminam com o mesmo som 
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                                 APÊNDICE 5  

 

 

Atividade 2 

 

 

Diga o nome de cada figura em voz alta  

                                             

                                            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

                          

 

 

 

Agora, marque somente as figuras que começam com o mesmo som da figura que aparece em 

destaque acima. 
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APÊNDICE 6 

 

Atividade 4 

 

Tente contar cada fonema das palavras abaixo, colocando um sinal para cada um deles. 

 

 

                        I   I   I   I   I   I   I 

                                                  ____________________ 

 

 

              ____________________ 

 

       ____________________ 

                    __________________  
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APÊNDICE 7 

                                                             

Atividade 3 

 

 

Observe as palavras abaixo, pronuncie-as bem pausadamente e localize onde estão os pedacinhos 

iguais em cada uma delas. 

 

 

 

         
 

 

 

 

                                    
                                                  

 

Atenção: Os estímulos para o Grupo Focal foram apresentados a cada docente em folha de papel sulfite 

individual, em dimensões bem maiores. 
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ANEXO 1 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora A 

Plano Semanal 

 

19/11/2012 (Segunda-feira) 
 

 Aprimorar a habilidade da leitura e escrita; 

 Gênero textual: Trava-língua (O doce); 

 Conhecimentos prévios; leitura da pró; Leitura em grupo; localização de palavras; 

contextualização  oral; reescrita do texto. 
 

20/11/2012 (Terça-feira) 

 Perceber no texto os espaços entre as palavras e identificar o título; 

 Conto (Os três porquinhos); 

 Conhecimentos prévios; leitura da pró, leitura em grupo; numeração de frases, 

contextualização oral; reescrita da história; ilustração. 

 

21/11/ 2012 (Quarta-feira) 

 Traduzir informações expressas no texto; 

 Os três porquinhos; 

 Conhecimentos prévios; conversa; texto lacunado; produção de outro final. 

 

22/11/2012 (Quinta feira) 

 Localizar os pares de rima; 

 Os três porquinhos; 

 Conversa informal; ilustração; produção; escrita das palvras que rimam com LOBÃO, 

PORQUINHO, FARINHA e TELHADO. 

 

23/11/2012 (Sexta-feira) 

 Analisar a estrutura das palavras trabalhadas; 

 Analise a estrutural das palavras trabalhadas; 

 Uso de jogos (cartelas e ficas). 
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ANEXO 2 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora B 

Plano Semanal 

 

Objetivos 

 

 Compreender a função e estrutura do gênero textual lenda; 

 Leitura do texto com compreensão; compartilhada; coletiva; com identificação do 

título; 

 Identificar sílabas que se repetem em cada palavra e formação de novas palavras; 

 Discussão oral sobre as lendas. 

 

Conteúdos 

 

 Texto – lendas: Lobisomem e Saci-Pererê 

                     Palavras – Lobisomem, leitura; 

               Sílabas – formação de palavras 

 

 

Segunda feira (19/11)        

 

1º momento: 

 

 Leitura da história – “Macaco danado” com discussão oral sobre o texto, título e 

personagens   

 

2º momento – Roda de leitura: 

 

 |Apresentar em cartaz a lenda do Lobisomem; leitura com questionamentos como: O 

que são lendas? Que lendas conhecem? 

 Atividades no livro – pintar a palavra LOBISOMEM toda vez que ela aparecer no 

texto. 

 

3º momento – Aquisição da escrita 

 

 Escrever o título da lenda. Quantas letras tem o título? 

 Desenhar o personagem da lenda e escrever o nome dele. 
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    Terça-feira (20/11) 

 

1º momento: 

 

 Leitura da 2ª parte da história do dia anterior com a discussão oral. 

 

 

2º momento: 

 

 Leitura compartilhada da lenda Lobisomem (cartaz); 

 Releitura dos primeiros parágrafos com perguntas orais; 

 Atividade no caderno página 113, lendo e completando com palavras que faltam. 

 

3º momento – Aquisição da escrita 

 

 Circular nas palavras a sílaba que se repete, escrevendo uma nova palvra. 

 

Quarta-feira (21/11) 

 

1º momento 

 

 Leitura compartilhada com acompanhamento dos alunos, apreciando as ilustrações e 

chamando a atenção para três versões da lenda; 

 Dividir a turma em grupos para dramatizar uma das versões da lenda. 

 

2º momento 

 Caderno de atividades, página 114; 

 Ler e ilustrar as três as três versões da lenda. 

 

3º momento 

 Criar e ilustrar sua versão para a lenda “Lobisomem” e dar um nome para o lobisomem 

da sua versão. 

 

Quinta-feira (22/11) 

 

1º momento 

 

 Desenhar como imagina o Saci-Pererê. 
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2º momento 

 

 Escrever três características do personagem da lenda; 

 Escrever uma palavra para cada letra do nome SACI. 

 

Sexta-feira (23/11) 

 

 Roda de leitura; cada aluno escolhe um livro no centro, de sua preferência e lê do seu 

jeito, seguido de discussão oral;  

 Ditado escrito de palavras. 

 

Avaliações 

 

 Envolvimento das crianças com as atividades propostas; 

 Interação com os grupos; 

 Questionamentos levantados; 

 Comportamentos e resolução dos exercícios. 
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ANEXO 3 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora C 

 

Planejamento Semanal – de 19 a 23/11/2012 

 

Segunda-feira (19/11/12) 

 Acolhida; 

 Leitura compartilhada: “O Trenó do Papai Noel... Parece... Mas não é!; 

 Conteúdo: Carta; 

 Objetivos: Compreensão textual e identificação estrutural de uma carta. 

 

Atividades desenvolvidas: 

 Leitura coletiva do texto da leitura compartilhada e atividade a partir do texto; 

 Atividade escrita de produção textual no livro do Pacto; 

 Jogo dramatizado: cada aluno deverá ler um quadrinho em voz alta, fazendo 

encenações. 

 

Terça-feira (20/11/12) 

 Acolhida: roda de conversa; 

 Músicas infantis; 

 Leitura compartilhada: João Jiló; 

 Conteúdo: Número de sílabas de algumas palavras do texto – base: O Trenó do Papai 

Noel...; 

 Objetivos: Leitura individual do texto; 

                  Análise fonológica das palavras 

 

Atividades desenvolvidas: 

 Atividades de leitura, reflexão oral e escrita; 

 Texto fatiado: reorganizar o texto trabalhado, exercitando, assim, a leitura e a escrita; 

 Analisar algumas palavras destacadas no texto e identifica-las quanto ao número de 

sílabas. 
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Quarta-feira (21/12/12) 

 

 Acolhida: Músicas e história infantil; 

 Texto: “Querido Papai Noel” (carta de Luísa); 

 Leitura e compreensão da carta de Luísa;  

 

Atividades desenvolvidas: 

 Conversa sobre os sonhos de Natal; 

 Escrita de uma lista de presentes; 

 Escrita de uma carta para Papai Noel; 

 Atividade escrita no livro do Pacto. 

 

Quinta-feira (22/12/ 12) 

 

 Acolhida: Oração, músicas infantis; 

 Leitura compartilhada do texto: “É tempo de amor”. 

 

Atividades desenvolvidas: 

 Compreensão e interpretação oral do texto; 

 Análise estrutural e fonológica de algumas palavras no quadro; 

 Atividade escrita no caderno do Pacto sobre as características de uma carta: local e 

data, a quem se destina, despedida e assinatura. 

 

Sexta-feira (23/11/12) 

 

 Acolhida; 

 História: Noite feliz; 

 Ditado de palavras relacionadas com o Natal; 

 Objetivo: Escrever corretamente as palavras e corrigi-las numa intervenção individual. 

 

Atividades desenvolvidas: 

 

 Atividade escrita a partir do texto, depois, do ditado de palavras; 
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 Brincadeira da forca com palavras referentes ao Natal; 

 Confecção de um cartão de Natal. 
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ANEXO 4 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora D 

 

Plano Semanal 

 

OBJETIVO: 

 

 Escrita espontânea de texto; 

 Favorecer o gosto pela leitura; 

 Desenvolver a leitura com compreensão 

 

SEGUNDA-FEIRA 

 

 Texto: Parlenda (Rei Capitão); 

 Cartaz com a parlenda escrita; 

 Recital da parlenda pelos alunos; 

 Leitura da parlenda e questionamento sobre a última letra das palavras. 

 

TERÇA-FEIRA 

 

 Texto: “Ovelhinha vermelha”; 

 Leitura em voz alta (o conto “Ovelhinha” no livro de leitura); 

 Solicitar aos alunos que escutem com bastante atenção; 

 Perguntar aos alunos quais palavras aparecem no texto que eles não conhecem; 

 Utilizar o dicionário e registrar em cartaz o significado das palavras consultadas; 

 Escrever os títulos na lousa e ler apontando cada uma das palavras; 

 Pedir aos alunos que observem as palavras VERMELHO e VERMELHA. Qual a 

diferença que existe na escrita? 

 

QUARTA-FEIRA 

 

 Texto: “Ovelhinha vermelha”; 

 Cartaz; 

 Título do conto 
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 Escrita na lousa de algumas palavras da história para os alunos lerem e compararem a 

sonoridade e a grafia das palavras; 

 Alfabeto móvel para formar as palavras: ovelha, ovelhinha, vovó e vovozinha; 

 Caderno de atividade; 

 Produção textual. 

 

QUINTA-FEIRA 

 

 Roda de leitura; 

 Texto: Ovelhinha vermelha; 

 Leitura do texto produzido no dia anterior; 

 Verificar se o texto apresenta um sequência lógica: começo, meio e fim; 

 Pedir aos alunos que tentem ler ou descobrir o que diz a frase, bem como qual palavra 

falta para completar o sentido; 

 Pedir aos alunos que estão nos níveis pré-silábico e silábico que leiam a frase 

incompleta e para tentar descobrir que palavra falta; 

 Caderno de atividades. 

 

SEXTA-FEIRA 

 Roda literária; 

 Livro de leitura; Fichas; 

 Jogos com cartelas e fichas. 
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ANEXO 5 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora E 

           ROTEIRO DE PLANEJAMENTO                 

 

OBJETIVOS 

 

Conhecer a história do nascimento de Jesus; 

Explorar a sonoridade das palavras; 

Identificar número de letras, de sílaba e quantas vezes abre a boca para falar as palavras . 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

História do nascimento de Jesus. Alunos sentados em tapetes; discussão sobre a história 

RECURSO 

Livro 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Leitura do texto (música) Bate o sino; levantamento do conhecimento prévio dos alunos sobre o texto; leitura em 

voz alta, baixa, lento, depressa; cantar a música, explorar os significados das palavras do texto; 

RECURSO 

CD com a música, cartaz com o texto escrito. 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Leitura de memória, leitura passando o dedo sobre a escrita, ajustando o falado ao escrito; explorar a sonoridade 

das palavras. 

RECURSO 

Cartaz como o texto escrito e texto xerocado para os alunos 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Atividade de completar o quadro com palavras de texto. Quantas vezes abre a boca para falar cada palavra? 

Quantas Sílabas? Quantas letras? Escrever rimas para cada palavra. 

RECURSO 

Atividade xerocada, caderno, lápis, borracha. 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrever o texto de memória; escrever estrofes de memória, escrever palavras e frases de memória. 

RECURSO 

Caderno, lápis, borracha. 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária 

Para os alunos Alfabéticos: escrever o texto completo; 

Alunos Silábico-alfabéticos: escrever estrofes; 

Alunos Silábicos com valor sonoro: frases e palavras. 
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OBJETIVOS 

 

Localizar palavras no texto; 

Completar a cruzadinha com as palavras do texto; 

Encontrar palavras que rimem com Natal; 

Escrever palavras ditadas pelo professor. 
PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

Texto informativo sobre o Natal (origem do Natal e o significado da comemoração) (Blog da Jeane); leitura 

coletiva. 

RECURSO 

Texto impresso para todos os alunos 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Texto (música) Bate o sino. Explorar o texto; leitura coletiva; localizar palavras determinadas pelo professor no 

texto; falar palavras que rimem com NATAL.  

RECURSO 

Texto em cartaz com. 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Leitura do texto coletiva, em seguida, perguntar quem gostaria de ir até o cartaz colado na sala e mostrar onde 

está a mesma palavra, fazendo correspondência com a ficha.   

RECURSO 

Cartaz e fichas com palavras do texto  

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Completar a cruzadinha com palavras de texto. 

RECURSO 

Atividade xerocada. 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrever palavras do texto ditadas pelo professor. 

RECURSO 

Caderno. 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária) 
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OBJETIVOS 

 

Encontrar palavras repetidas no texto;  

Identificar rimas; 

Identificar início, meio e fim do texto;  

Identificar quantidade de letras 
PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

A promessa de Natal 

RECURSO 

Texto. 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Texto Bate o sino fatiado para que o aluno possa fazer a montagem.  

RECURSO 

Texto fatiado e em envelopes. 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Ler o texto e pintar as palavras que se repetem. 

RECURSO 

Texto e, lápis de cor. 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Montagem de palavras com letras móveis e escrita das palavras depois de montadas. 

RECURSO 

Letras móveis 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrever três palavras que rimem com Belém. 

RECURSO 

Caderno. 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária) 

Observação: o texto fatiado será de acordo com o nível de leitura e escrita do aluno. 

Aluno Alfabético – texto fatiado 

Silábico-alfabético – estrofe fatiada ou frase 

Silábico com valor sonoro – palavras fatiadas 

 

 

 

 

 

 

 



209 

 

OBJETIVOS 

 

Ajustar a palavra lida ao escrito; 

Completar o texto com as palavras que faltam. 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

O pinheiro de Natal 

RECURSO 

Texto impresso para todos. 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Leitura em voz alta e os alunos acompanhando no texto (Bate o sino) individual; leitura cantada e de memória, 

apontando cada palavra à medida que lê.  

RECURSO 

Texto em cartaz e xerocado. 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Ler as palavras e fazer o desenho. Exemplo: CAPELA, SINO, NOITE. 

RECURSO 

Caderno com as palavras escritas 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Relembrar a música e completar com as palavras que estão faltando.  

RECURSO 

Texto faltando palavras para completar. 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrever palavras do texto. 

RECURSO 

Caderno. 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária) 
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ANEXO 6 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora F 

 

Planejamento Semanal: 19 a 23/11/2012 

 

Programa Pacto pela Educação 

 

Texto base: Vamos Passear no Bosque 

 

Material: Caderno de Atividades, fichas gravura-texto e livro de leitura. 

 

 

Tempo para gostar de ler 

 

 Contos de histórias infantis: O lobo e os sete cabritinhos, adaptação do conto de Jacob 

e Wilhelm Grimm; 

 O lobo e o cordeiro, adaptação da fábula de Esopo. 

 

OBJETIVOS: 

 

 Leitura do texto “Vamos Passear no Bosque”, no livro de leitura; 

 Leitura do mesmo texto em dois portadores diferentes: livro e fichas; 

 Análise fonológica das palavras dos texto; 

 Escrita de palavras a partir da primeira ou última sílaba; 

 Escrita e análise estrutural e fonológica de palavras; 

 Consciência fonológica e consciência da sílaba, através de rimas; 

 Releitura silenciosa do texto: “Vamos Passear no Bosque; 

 Leitura, compreensão e distinção de desenho e escrita; 

 Escrita dos nomes com correspondência de símbolos (numerais) e signos (letras); 

 

Roda de leitura e oralidade 

 

 Leitura do texto em dupla; 

 Observar quem já faz a leitura formalmente e quem faz a leitura de memória; 

 Pedir aos alunos que façam a correspondência do texto de cada ficha com o texto do 

livro; 

 Leitura silenciosa do texto no livro de leitura; 
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 Falar sobre esse tipo de leitura, orientando sobre a postura e o comportamento do leitor. 

 

Lendo e compreendendo 

 

 Fazer a leitura em dupla de cada ficha e em seguida solicitar às duplas que encontrem 

no livro o mesmo trecho; 

 Fazer a leitura de várias palavras e pintar aquelas que conseguir ler sozinho; 

 Ler partes do texto e desenhar as palavras que faltam; 

 

Aquisição da escrita: 

 

 Completar o quadro: Quantos pedaços tem cada palavra? Quantas vezes abre a boca 

para falar cada palavra?; 

 Ditado de palavras e completar o quadro: Quantas sílabas têm as palavras? Quantas 

letras?; 

 Pintar o quadro onde estão todas as sílabas de que se precisa para escrever o nome da 

gravura; 

 

Escrevendo do seu jeito 

 

 Escrever palavras começadas com as sílabas pedidas; 

 Completar o quadro com as palavras que rimam com: PÃO, ABACAXI, PENTE e 

SABONETE; 

 Pedir aos alunos que substituam os numerais pelas sílabas correspondentes e formem 

palavras. 
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ANEXO 7 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora G 

 

     ROTEIRO DE PLANEJAMENTO                 

 

OBJETIVOS 

 

Leitura dos nomes das crianças do Pacto, escolhidos pela turma. 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

Leitura da imagem com apresentação de cartaz. 

RECURSO 

Cartaz 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Apresentação de cartaz com gravuras das crianças e propor escolha dos nomes com a turma; 

RECURSO 

Lista de nomes no quadro. 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Fixar as fichas com os nomes escolhidos, explorando a escrita e identificando a 1ª letra de cada nome citado. 

RECURSO 

Cartaz. 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Escrita e análise estrutural das palavras. 

RECURSO 

Nomes citados e relação com os outros que têm a mesma fonologia. 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrita de texto com ilustração da turma do pacto. 

RECURSO 

 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária 
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OBJETIVOS 

 

Recitar de memória o texto trabalhado. 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

Leitura da do livro de história “Aladim”. 

RECURSO 

Cartaz, livros de histórias 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

 Organizar a turma em grupos para um jogral da parlenda “Cadê o toucinho que estava aqui”; 

RECURSO 

Cartaz. 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Leitura de algumas palavras contidas na parlenda, exploração das palavras, destacando a letra final. 

RECURSO 

 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Desenvolvimento de atividades com cruzadinha, oportunizando aos alunos a escrita de forma compreensiva 

(letra inicial, final, ordem das letras, quantidade de letras). 

RECURSO 

Nomes citados e relação com os outros que têm a mesma fonologia. 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrita de forma espontânea, observando a quantidade de letras. 

RECURSO 

Atividades no livro do Pacto. 

 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária 
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OBJETIVOS 

 

Cantar de memória cantigas de rodas; 

Leitura e identificação de palavras no texto. 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

Leitura de Poesia – Coleção Dia-a-dia, livros infantis – Bem-te-vi e outros. 

RECURSO 

 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Leitura da cantiga de Roda “Roda Pião”; 

Exploração das palavras, seus significados. 

RECURSO 

Cantar e brincar com batuques e objetos que possam dar entonação à música. 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Leitura do texto com utilização de cartaz. Observando a sonoridade das palavras. 

RECURSO 

Lata e chocalho. 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Compreensão da escrita e análise estrutural de palavras da música, observando o som e a quantidade de sílabas.  

RECURSO 

 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Os alunos irão descrever o pião. 

RECURSO 

Livros e cartaz 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária 
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OBJETIVOS 

 

Desenvolver a leitura de parlendas, explorando a memorização, oralidade, ritmo, pronúncia e compreensão.  

 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

Leitura de livros clássicos infantis 

             “A princesa e o sapo”. 

RECURSO 

Vídeo. 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Desenvolver atividades lúdicas, fazendo a leitura de algumas parlendas e desenvolvendo ações pedidas nas 

mesmas. 

RECURSO 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Leitura, memorização, oralidade e rima. Exploração de palavras que rimam. 

RECURSO 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Leitura e escrita de palavras das parlendas.  

RECURSO 

Cartaz de parlenda 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrita de palavras; análise estrutural e fonológica das palavras trabalhadas. 

RECURSO 

Lousa, pincel, cartaz e caderno de atividades. 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária 
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OBJETIVOS 

 

Observação de espaços entre as palavras e frases; 

Desenvolver a leitura e a compreensão das palavras e frases.  

 

PARA GOSTAR DE LER (Seleção de textos significativos, cuidado na escolha dos gêneros, verificando a 

adequação à faixa etária dos conteúdos da mensagens, evitando preconceito de raça, sexo, gênero, credo). 
ESTRATÉGIA  

Leitura de Clássicos Infantis 

“Branca de neve” com a utilização de dedoches. 

RECURSO 

Livros infantis. 

RODA DE LEITURA E ORALIDADE (Aquisição de leitura e desenvolvimento da fala, com compreensão). 
ESTRATÉGIA 

Desenvolver a leitura do texto selecionado; falar sobre preferências, gostos. 

RECURSO 

Livro 

 

LENDO E COMPREENDENDO (Apropriação da leitura compreensiva) 
ESTRATÉGIA 

Atividades lúdicas, envolvendo leitura e escrita e trabalhando a individualidade, preferências dos alunos. 

RECURSO 

 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA (Apropriação do sistema alfabético) 
ESTRATÉGIA 

Observação entre as palavras para identificação de espaços entre elas, trabalhando também a reescrita.  

RECURSO 

 

ESCREVENDO DO SEU JEITO (Escrita espontânea) 

ESTRATÉGIA 

Escrever de forma independente algumas tarefas para a brincadeira do “Seu mestre mandou. 

RECURSO 

 

OBSERVAÇÕES: (Providências a serem tomadas para a organização dos recursos utilizados e do registro 

do processo de aprendizagem dos alunos: selecionar grupos de alunos para observação diária 
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ANEXO 8 Plano Semanal de Aula - Alfabetizadora H 

 

PLANO SEMANAL (19/11/12 a 23/11/12) 

 

OBJETIVOS: 

 

 Desenvolver o gosto pela leitura; 

 

 Ler com compreensão frases, parágrafos e textos e fazer uso da compreensão a partir 

da leitura com representação na escrita; 

 

 Exercer a escrita de palavras e textos; 

 

 Analisar estruturalmente e fonologicamente as palavras ditadas, no sentido de  

 

 Identificar letras, sílabas, espaços entre as palavras, etc.; 

 

 Compreender que divisão é repartir em partes iguais uma determinada quantidade de 

elementos; 

 

 Resolver problemas com divisão que são utilizados no dia a dia; 

 

 Conhecer o verdadeiro sentido do Natal e demonstrar respeito e sentimento de amor, 

paz, solidariedade com os nossos familiares, amigos, colegas e todas as pessoas com 

quem convivem. 

 

 

SEGUNDA-FEIRA (19/11/12) 

 

CONTEÚDOS 

 

 

- Acolhida; 

- Texto: Carta; 

- Natal; 

- Dia da Bandeira; 

- Identidade social; 

- Ideia de divisão. 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

- Oração, canto religioso e entoação do Hino Nacional; 

- Canto da saudação ao dia e Calendário; 

- Canto da leitura diária e leitura da história: “O sanduíche da Maricota”; 

- Reflexão sobre o Dia da Bandeira com discussão sobre o significado das cores que a 

compõem e estrelas que aparecem nela. 

- Leitura coletiva do texto: “Carta ao Papai Noel” com questionamentos da forma oral e após 

atividades escrita de leitura, interpretação e produção textual de uma carta de Natal, com 

intervenções necessárias aos alunos que apresentam maiores dificuldades; 

- Recreio; 

- Chamada e escrita do nome pelos alunos no caderno de frequência; 

- Aula expositiva com a utilização de material de sucata sobre a ideia de divisão e após 

atividade escrita no livro de matemática na classe e para casa. 

 

 

TERÇA-FEIRA (20/11/ 12) 

 

CONTEÚDOS 

 

- Acolhida; 

- Texto: Fábula; 

- Análise fonológica e estrutural de palavras; 

- Natal; 

- Divisão; 

- Identidade social. 

 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

- Oração, cantos religiosos e entoação do Hino Nacional; 

- Canto de saudação ao dia e Calendário; 

- Canto da leitura diária e leitura da piada infantil: “O menino e o padre”; 

- Leitura coletiva da fábula: “O rato da cidade e o rato do campo” e, após a leitura, reflexão 

oral sobre a moral da história; 
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- Atividade de leitura e escrita no caderno de atividades do Pacto, intermediada por 

questionamentos sobre: Qual o título do texto, personagens, local onde aconteceram os fatos, 

quantas palavras tem o título da fábula, quantas letras tem cada palavra, quantas vezes 

abrimos a boca para falar as palavras referentes ao título, letras iniciais das palavras do título, 

quantos espaços há entre as palavras, sempre com intervenções na lousa e com a participação 

dos alunos; 

- Recreio; 

- Conversa informal sobre o nascimento de Jesus com cantos natalinos: “Noite Feliz” e 

“Sapatinho na Janela;  

- Pintura de desenho: Presépio; 

- Chamada e escrita do nome pelos alunos no caderno de frequência; 

Atividade escrita de matemática para casa sobre a ideia de divisão, na folha xerocada. 

 

 

QUARTA-FEIRA (21/11/12) 

 

CONTEÚDOS 

 

- Acolhida; 

- Texto: Fábula; 

- Medidas de tempo; 

- Símbolos do Natal; 

- Identidade Social 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

- Oração, cantos religiosos e entoação do Hino Nacional; 

- Canto de saudação ao dia e Calendário; 

- Canto da leitura diária e leitura em voz alta da história: “O ratinho, o morango vermelho 

maduro e o urso esfomeado, com reflexões, após a leitura, sobre o enredo da história; 

- Leitura coletiva da fábula: “O rato da cidade e o rato do campo”; 

- Formação de dois grupos para a brincadeira de palavras ditadas pelos alunos e, após, início 

da brincadeira de ditado de coisas que têm no campo, para o Grupo 1 e coisas que têm na 

cidade, para o Grupo 2, para ver qual grupo ditará mais coisas para ser o campeão; 

- Atividade escrita no caderno de atividade do Pacto, sobre a fábula, com leitura e 

compreensão de parágrafos do texto e aquisição da escrita; 
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- Recreio; 

- Explicação, apresentação dos símbolos de Natal e atividade escrita; 

- Atividade escrita de revisão sobre medidas de tempo, para casa; 

- Chamada e escrita do nome pelos alunos no caderno de frequência. 

 

QUINTA-FEIRA (22/11/12) 

 

CONTEÚDOS 

 

 

- Acolhida; 

- Prova Alfa; 

- Texto: Fábula; 

- Análise estrutural e fonológica de palavras; 

- Identidade Social. 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

- Oração, cantos religiosos e entoação do Hino Nacional; 

- Canto de saudação ao dia e Calendário; 

- Canto da leitura diária e leitura da história: “Noite Feliz”, com reflexão oral sobre o 

nascimento de Jesus; 

- Aplicação da Prova Avalie Alfa de Língua Portuguesa pelo  coordenador enviado pela 

Secretaria de Educação; 

- Recreio; 

- Leitura coletiva do texto da fábula: “O rato da cidade e o rato do campo”; 

- Atividade no caderno de atividades do Pacto, com ditado de palavras e análise estrutural e 

fonológica das palavras ditadas referentes ao texto da fábula; 

- Chamada e escrita do nome pelos alunos no caderno de frequência 
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SEXTA-FEIRA (23/11/12) 

CONTEÚDOS 

- Acolhida; 

- Natal; 

- Prova Avalie Alfa. 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

 

- Oração, cantos religiosos e entoação do Hino Nacional; 

 

- Canto de saudação ao dia e Calendário; 

- Canto da leitura diária e leitura da poesia: “Tempo de amor”, com reflexão oral; 

- Ditado de palavras referentes ao Natal, com correção coletiva das palavras na lousa; 

- Aplicação da Prova Avalie Alfa de Matemática pelo coordenador enviado pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

- Lanche; 

- Planejamento das atividades da próxima semana com a coordenação pedagógica. 

 
 


